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do poder, pessoas que sb o desejam, “mas dele,
nao sabem o que fazer”.

Sala “Antdnio Grecco”, em 14 de abril de 1987.
—- VereadorBenedita Honério de Oliveira.

SUGESTAO N° 10.700

ESTADO DE MATO GROSSO DO SdL
LOPES DA LAGUNA
Estado de Mato Grosso do Sul

Of. n° 045/87-CM
Guia Lopes de Laguna-MS, em 18 de Maio de
1987

Do

Sr. Presidente da Camara Municipal

Ao

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF.

Assunto. Documentos (Encaminha)

Senhor Deputado:

Temos a grata satisfagdo de encaminhar a V.
Ex® os expedientes de autoria do Ver. Mathias M.
Fernandes, que foram apresentados nesta Casa
de Leis, e aprovados por unanimidade de votos
dos Srs. Vereadores, na sesséo ordinaria realizada
no dia 15 do corrente.

Qutrossim, queremos lembrar aos nobres
Constituintes que o povo brasileiro confia muito
na capacidade e sensatez de cada um pois, a
situagdo atual exige mais e mais do desempenho
desses que iréo elaborar a Carta Magna que regera
os destinos do Pafs.

Sendo s6 para © momento, aproveitamos da
oportunidade para apresentar nossos protestos
de consideragéo e estima.

Atenciosamente, Elizen dos Santos, Presi-
dente,

Indicagao n° 3/87

Autor: Vereador Mathias Margarida Fernandes

— PFL.

Exm®

Sr. Presidente da Camara Municipal
Nesta

Requeiro & Mesa, apés ouvido o Plenério, na
forma regimental em vigor, seja encaminhado ex-
pediente ao Sr. Presidente da Assembléia Consti-
tuinte, Deputado Ulysses Guimaraes, com cépias
aos Senadores e Deputados Federais que repre-
sentam o Estado de Mato Grosso do Sul no Con-
gresso Nacional, com a seguinte propositura:

Indico aos Srs. Constituintes, que os mesmos
adotem como sugest&o, no sentido da elaboragdo
da Carta Magna Nacional, o seguinte texto Consti-
tucional:

“Adotar as teses desta proposta serd um passo
significativo para o resgate da enorme divida so-
cial, é urgente alterar o quadro que mostra os
indicadores econdmicos ao nivel de oitava econo-
mia mundial; e os indicadores sociais a colocar-
nos entre os povos mais atrasados do mundo.

Os direttos humanos colocados em relevo ao
lado dos deveres das liberdades e garantias do
cidadéo representam um ponto alto deste esbogo.

Asliberdades de culto e de expresséo do pensa-
mento se altefam na proposta de constituigao
apresentada.

A afirmacéo de que ninguém seré prejudicado
ou privilegiado por discriminag@o de qualquer or-
dem, o fato de se punir como crime toda e qual-
quer forma de discriminacéo, sdo um passo a
mais na diregc&o certa.

A preservacao da familia estruturada em novas
e sdlidas bases. A previsdo a nivel constitucional,
do planejamento familiar como dever de cons-
ciéncia. O amparo ao menor, ao excepcional, &
terceira idade e &s populacdes carentes, sao dis-
positivos de elevado alcance social e de justica.

E, finalmente, a assisténcia aos "velhinhos” bra-
sileiros, abandonados, alguns pelos préprios fami-
liares, outros pela comunidade, achamos que me-
recem também a preocupoagéo dos Senhores
Constituintes, que sugerimos acrescentem & nos-
sa Carta Magna, assisténcia aos mesmos, nao
s6 aos que habitam os asilos, mas também, aque-
les que ja aposentados, vivem do salério irrisério
que Jhes paga o Governo, cuja importancia, aos
custos de hoje dos géneros alimenticios, isso para
sb falar em géneros alimenticios, proporciona a
que esses aposentados apenas nao morram de
fome, proporcionando-lhes porém, desnutricio,
miséria, etc.

Deixar a seguranga interna afeta as policias mili-
tares. A definicdo constitucional das for¢as arma-
das de assegurar a independéncia, a soberania
do Pais, a integridade territorial e os poderes cons-
titucionais s@o medidas do mais profundo signifi-
cado politico para o futuro deste Pais

O sistema de dualidade complementar, que ja
évivido na prética torna-se agora, principio consti-
tucional. Quem efetivamente governa séo os se-
cretérios e os Ministros de Estado, o Chefe do
Executivo traga linhas gerais de Governos. Vejo
o parlamentarismo atenuado como uma solugéo
politica vélida e inteligente para o Brasil.

No capitulo da Educagéo vejo a extenséo da
responsabilidade do Estado até o pré-escolar, co-
mo um passo avangado a extingdo do exame
vestibular, substituido pela média dos graus obti-
da nos cursos basicos, que deveréo ter um curri-
culo minimo e indispensével, assegurando numa
lei de diretrizes e bases € uma parte variavel e
flexivel para se adaptar as peculiaridades regio-
nais. Com esta decisdo elimina-se a indtstria dos
cursinhos pré-vestibulares. O reconhecimento da
autonomia das Universidades.

Na ordem Social e Econdémica a prevaléncia
dos principios de justi¢a social para todos.

No campo econémico a defesa da livre inicia-
tiva a contengéo das multinacionais, o disciplina-
mento da intervengdo do Estado e o fortaleci-
mento da empresa nacional.

A reformulagéo do principio federativo com o
fortalecimento da autonomia Estadual e Muni-
cipal é outro destaque que fago na proposicéo
apresentada

Sala das Sessbes, 15 de maio de 1987. — Ma-
thias Margarida Fernandes, Vereador.

Indicacao n° 10/87

Autor: Vereador Mathias Margarida Fernandes
— PF
Exme
Sr. Presidente da Camara Municipal
Nesta

Requeiro 4 Mesa, na forma regimental em vigor,
ap6s ouvido o colendo Plenério, seja remetido
expediente ao Exm® Sr. Deputado Ulysses Guima-

raes, MD. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, com cépias aos Exm* Srs. Sena-
dores e Deputados Constituintes pelo Estado de
Mato Grosso do Sul, encaminhando a seguinte
propositura:

Indico aos Srs. Constituintes, para que seja in-
cluido na futura Constituigéo brasileira, o direito
3 aposentadoria da trabalhadora rural acs 50 (cin-
quenta) anos de idade.

Justificacao

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Junto a seu companheiro agricultor, ou mesmo
sozinha nos trabalhos do campo, a trabalhadora
rural é duplamente marginalizada.

Primeiramente é marginalizada pelo fato de ser
mulher com toda carga de preconceitos e injus-
ticas que ela, secularmente, carrega, considerada
maéo-de-obra obra de segunda categoria, rece-
bendo menos salario que a média de trabalha-
dores similares, muitas vezes sem garantias fraba-
lhistas e enfrentando dupla jornada de trabalho,
pois acumula ao trabalho regular, os desgastantes
trabalhos domésticos.

E marginalizada, também, porque seu trabalho
no campo &, como o do homem, mal remune-
rado, exaustivo em demasia e sem nenhuma ga-
rantia para a velhice.

[sto considerado, achamos que a aposentadoria
da trabalhadora rural aos 50 anos de idade é ape-
nas uma questdo de justica para quem dé muito
pelo pouco que recebe.

Espero que, por isso mesmo, esta proposi¢do
seja aprovada pelos meus pares nesta Casa de
Leis.

Sala das Sessdes, 15 de maio de 1987. — Ma-
thias Margarida Fernandes, Vereador.

SUGESTAO N- 10.701

CAMAR,‘} MUNICIPAL DE
SAO BORJA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. Circ. 264-87

Séo Borja, 13 de maio de 1987
Exm® Sr.
Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Camara dos Deputados
BRASILIA — DF

Senhor Presidente:

Face a manifestagéo unénime do plenério desta
Casa, em reuniao ordinéria ontem realizada, esta-
mos encaminhando o Requerimento 87-260, de
autoria do nobre Vereador Abelardo Pereira Filho.

Antecipando agradecimentos pela atengéo dis-
pensada ao assunto, colhemos do ensejo para
renovar nossos protestos de elevada considera-
¢éo.

Atenciosamente, Vereador José Sani Dorne-
lles Carpes, Presidente.

Requerimento n° 87-260
Senhor Presidente,
O Vereador infra-firmado, nos termos regimen-
tais, requer, ap6s ouvido o douto plendrio, seja
encaminhado expediente & Assembléia Legisla-

tiva, & Camara dos Deputados e ao Presidente
da Comisséo da Educagéo da Assembléia Nacio-
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nal Constituinte, as seguintes sugestdes no sen-
tido de alterar o ensino de 1° e 2° graus:

a) no ensino de 1° grau, sejam feitas as seguin-
tes altaragoes:

1) alterar para 9 ou 10 anos a duragéo do cur-
S0,
2) aumentar para seis horas semanais, o nd-
mero de aulas nas disciplinas de Matemaética e
Portugués, nas quatro Gltimas séries;

3) seja facultado o ensino da Lingua Inglesa
ou Espanhola, dependendo da zona ou regido
do Estado e de acordo com a escolha da maioria
dos alunos.

b) No ensino de 2° grau, as seguintes modifi-
cagbes:

1) durante todo o curso, seja aumentada para
seis horas semanais, o ensino das matérias de
Portugués e Matemaética;

2) introduzir, durante todo o curso, o ensmno
da disciplina de Desenho Geométrico;

3) transformar o curso de 2° grau em curso
de Formagao Baésica (Cientifico), sendo que o
estudante que concluir o curso, recebera Certifi-
cado de Concluséo do 2° Grau;

4) as disciplinas de Formacéo Especifica serao
ministradas livremente, sendo dadas apés a con-
cluséo do ultimo ano, de acordo com as necessi-
dades do curso, fornecendo-se Diploma de Téc-
nico, onde devera ser observado a parte técnica
e prética do referido curso.

Que na reestruturacéo do curriculo, na parte
diversificada, haja uma determinagéo legal para
cumprimento na prética do desenvolvimento de
programas profissionalizantes dentro das respec-
tivas técnicas.

Que o contetido desenvolvido nesta area opor-
tunize a formag&o de uma mao- de-obra semi-es-
pecializada, onde o concluinte de curso de 2° grau,
mesmo sem ter ingressado em cursos superiores,
tenha seguranca semi-profissional no mercado
de trabalho.

Sala Aparicio Mariense, 29 de abril de 1987.
— Vereador Abelardo Pereira Filho.

SUGESTAO N° 10.702
CAMARA MUNICIPAL DE BIRIGU!

ESTADO DE SAQO PAULO

Oficio n° 188/87

Em 18 de maio de 1987
Excelentissimo Senhor
Doutor Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Camara dos Deputados
BRASILIA — DF

Assunto: Aumento da aposentadoria do trabalha-
dor rural.

Excelentissimo Senhor Presidente:

Temos a satisfagdo de, encaminhando-lhe c6-
pia da indicagdo n° 82/87, da autoria do nobre
Vereador Natal Mazucato e apresentada em ses-
sdo ordinaria de 15 do corrente, sugerir a Vossa
Exceléncia desenvolver esforgos junto a Presidén-
cia da Republica e ao Ministério da Previdéncia
e Assisténcia Social, para que a aposentadoria
do trabalhador rural seja aumentada para um salé-
rio minimo mensal, ou, entéo, apresentando pro-
posta nesse sentido & Assembléia Nacional Cons-
tituinte, com o que se faré justica a essa laboriosa
e sofrida classe de que o Pais tanto depende.

Na certeza de que Vossa Exceléncia se sensibi-
lizara pelo problema e buscara soluciona-lo, reno-
vamos protestos de estima e aprego, subscre-
vendo-nos

Atenciosamente, Juraci Gongalves Esposi-
to, Presidente.

Indicacao n° 82/87
Senhor Presidente:

Respeitadas as formalidades de estilo, por inter-
médio de Vossa Exceléncia, indicamos acs Exce-
lentissimos Senhores Presidente da Republica,
Presidente da Camara dos Deputados e Ministro
da Previdéncia e Assisténcia Social, a necessidade
da elaboragéo de estudos de aplicagdo imediata,
para que seja elevada, ao menos até o valor de
um salédrio minimo mensal, a aposentadoria do
trabalhador rural que hoje recebe apenas a misera
importancia correspondente a meio salano minr-
mo, incompativel com as necessidades basicas
de um ser humano.

E importante que aquelas dignas autoridades
atentem para o problema, porque o trabalhador
rural é o esteio deste Pais e o que menos recebe,
quer enquanto em plena atividade e muito menos
ainda quando ja ndo pode trabalhar.

Camara Municipal de Birigii, 15 de maic de
1987. — Natal Mazucato, Vereador.

SUGESTAO N 10.703

CAMARA MUNICIPAL DE
CASA BRANCA

ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n° CM/0204/87
Casa Branca, 12 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Camara dos Deputados
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a V. Ex* o Reque-
rimento n° 91/87, devidamente aprovado por esta
Casa na Sessao Ordinéria de 4 do corrente més,
através do qual transmite os desejos da Edilidade
Casabranquense com assunto relativo a eleigoes
diretas no Pais.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar
a V Ex* nossos protestos de estima e conside-
racéo.

Atenciosamente, Antonio Carlos Orfei, Presi-
dente — Antonio Francisco Serafim, Primerio-
Secretério

Requerimento n° 91/87

Considerando que na Argentina o Presidente
Raul Alfonsin conseguiu impor sua autoridade de
Chefe de Estado e, consequentemente, preservou
sua imagem de grande estadista;

Considerando que tal fato se deveu principal-
mente ao grande apoio popular recebido,

Considerando que tal posi¢do deve-se & sua
escollha feita direta e democraticamente pelo voto
popular;

Considerando que no Brasil, o Excelentissimo
Presidente José Sarney néo esta encontrando res-
paldo popular nas suas decisdes;

Considerando que seu mandato néo lhe foi
conferido pelo voto popular;

Considerando que ao povo brasileiro ainda res-
ta a esperanga de ter um presidente que, imitando
o Presidente Argentino Raul Alfonsin, possa gover-
nar com pulso firme, pois tera o respaldo daqueles
que o elegeram diretamente;

Considerando que a Nagéo brasileira recomega
a pedir diretas j&;

Considerando que a Camara Municipal de Casa
Branca precisa se posicionar sobre tal pretensao;

Requeiro & Camara, ouvido o Plenério, no sen-
tido de que se oficie ao Presidente da Céamara
dos Deputados, Presidente do Senado e Presi-
dente da Assembléia Legislativa, transmitindo-
lhes os desejos desta Edlidade no sentido de
que se facga eleigoes diretas ja no Pais, pois s6
assim teremos um presidente com pulso e senhor
de sua autoridade governamental.

Sala das Sessdes, 4-5-87. — José Carlos de
Araiijo, Vereador.

SUGESTAO N° 10.704

MOVIMENTO GAUCHO PELA CONSTITUINTE
1

Constituinte

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

O Movimento Gaticho Pela Constituinte tem
a satisfag@o de encaminhar a V. Ex’, como resul-
tado de um longo processo de discussdo entre
dezenas de entidades que o integram, as seguin-
tes sugestbes de normas a serem incluidas na
futura Constituigao e que asseguram um minimo
de participagéo da sociedade civil organizada, na
vida politica do Pais*

Incluam-se na Constituigdo brasileira, onde
couber:

Art. As entidades representativas de ambito
nacional, constituidas na forma da lei, poderéo
propor agéo de inconstitucionalidade de lei ou
ato do poder publico, perante o 6rgao do Poder
Judiciério competente.

Par&grafo tnico. A decisao que reconhecer
a inconstitucionalidade serd irrecorrivel, revogan-
do imediatamente a partir de sua publicacéo a
lei ou o ato praticado.

Art. Na falta da lei que torne eficaz uma
norma constitucional, as entidades representati-
vas de &mbito nacional, constituidas na forma
da lei, poderéo requerer ao Poder Judiciario que
determine a regulamentagéo da norma ou érgéo
competente.

Parégrafo tGnico. Caso a regulamentagéo néo
ocorra em prazo razoavel (noventa dias) o Poder
Judiciario fica autorizado a determinar os critérios
de aplicagéo da norma constitucional. Nesse caso
a decisdo terd forma de lei para todos e serd
irrecorrivel, passando a suprir a falta da regula-
mentagao.

Art. A emenda constitucional aprovada que
tenha recebido voto contrério de dois quintos dos
membros do Congresso Nacional, e a emenda
constitucional rejeitada que tenha recebido voto
favoravel de dois quintos dos membros do Con-
gresso Nacional, poderéo ser submetidas a refe-
rendum popular se a medida for requerida por
um quinto de congressistas ou por um cento dos
eleitores, no prazo de 120 dias, contados da vota-
¢éo.
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As leis e os atos federais, de interesse nacional,
serdo submetidos a referendum popular, sempre
que isso seja requerido por um nuimero minimo
de eleitores correspondente a um por cento do
eleitorado nacional, distribuido proporcionalmen-
te entre cinco Estados da Federagéo.

Parégrafo tinico.  As leis orcamentérias e tribu-
tarias ndo seréo submetidas a referendum po-
pular.

Art. Fica assegurada a iniciativa popular no
processo de emenda da Constituigdo, mediante
proposta subscrita por um ndmero minimo de
eleitores igual a um por cento do eleitorado na-
cional.

Movimento Gaiicho pela Constituinte 2

Art. Qualquer entidade associativa, regular-
mente instituida, e parte legftima para propor agéo
de desconstituicdo ou proibicdo de atos pratica-
dos, ou que possam vir a ser praticados, por pes-
soa de direito publico ou privado, quando tais
atos, embora formalmente regulares, lesem o pa-
triménio publico, os bens de uso comum do povo,
os bens de reconhecido valor artistico, estético
ou histérico, os interesses legftimos dos consumi-
dores, a natureza e o equilibrio ecolégico, os meio
de vida dos indigenas, a satide pablica, a adminis-
tragéo da justica e os direifos humano.

Art Qualquer cidadéo, sindicato, partido
politico ou outra entidade associativa regularmen-
te instituida tem direito a informagéo sobre os
atos do Governo e das entidades controladas pelo
poder pablico, relativos a gestdo dos interesses
coletivos, na forma estabelecida em lei.

Parégrafo tnico. As informagdes requeridas
serédo prestadas no prazo da lei, sob pena de crime
de responsabilidade.

Art. A atividade do Governo, nas etapas de
elaborag&o dos planos, acompanhamento e con-
trole, terd a participag@o dos representantes da
comunidade.

Art Fica assegurada a iniciativa popular da
lei, no processo legislativo, mediante proposta
subscrita por trinta mil eleitores no minimo.

§ 1° Apresentada a proposta o Congresso a
discutiré e votaré em caréter prioritario, no prazo
méximo de 180 dias.

§ 2° Decorrido este prazo, o projeto vai auto-
maticamente a votagéo.

§ 3° Nao tendo sido votado até o encerra-
mento da sess&o legislativa, o projeto estaré reins-
crito para votagao na sessao seguinte da mesma
legislatura, ou na primeira sesséo da legislatura
subseqiiente.

Art. Os sindicatos, as associagdes profissio-
nais e as demais entidades associativas regular-
mente instituidas séo parte legitma para pleitear
ou defender os direitos e os interesses, coletivos
ou individuais, de seus filiados, em qualquer ins-
tancia judicial ou administrativa.

Art A agao popular & sempre gratuita. Seu
autor, ainda que vencido, nao responderé por cus-
tas, honorérios ou quaisquer outras despesas pro-
cessuais.

Art. Qualquer cidadéo ou entidade associa-
tiva regularmente constituida, tem o direito de
mover, na forma da lei, ag&o contra servidor pabli-
co, membro do Poder Legislativo, do Poder Exe-
cutivo ou do Poder Judiciario, sempre que houver
manifesta ilegalidade ou abuso de poder.

Atenciosamente, Olga Cavalheiro Araiijo,
Coordenadora Mov. Gatucho Pela Constituinte.

SUGESTAO N° 10.705

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
ESTADO DE SAO PAULO

Of. n°
D.T.3/Exp.2
Proc 933-87
Séo Paulo, 18 de maio de 1987

A Sua Exceléncia o Senhor
Deputado Federal Ulysses Guimaraes,
Dignissimo Presidente da Camara dos Deputados

Senhor Presidente,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Exceléncia
copia auténtica da Mogéo n° 100-87, de iniciativa
do Vereador Jooji Hato.

Ao ensejo, renovo a Vossa Exceléncia os protes-
tos de minha alta consideragcédo. — Brasil Vita,
Presidente

Mogéao n° 100-87

Cépia auténtica. “Reivindica providéncias as au-
toridades federais competentes no sentido de que
5% do arrecadado pela Loto, Loteria Esportiva
e outros jogos permitidos em lei seja destinado
aos asilos, creches e outras instituicdes benefi-
centes ou filantrpicas. — Mogao de apelo que
faz a Camara Municipal de Séo Paulo as autori-
dades federais competentes no sentido de que
5% do total arrecadado da Loto, Loteria Esportiva
e outros jogos permitidos em lei seja destinado
as creches, asilos e outras instituigoes beneficen-
tes ou filantrépicas, ou seja, que o total da soma
arrecadada seja dividido e doado diretamente a
todas as entidades que cuidam principalmente
de criangas, velhos e deficientes — enfim, que
seja distribuida de forma equénime a todas as
unidades da Federagao. As creches, os asilos,
bern como as instituicbes beneficentes ou filantré-
picas, hoje estdo comn enormes problemas finan-
ceiros, com ameagas até de extingdo de varios
beneficios, precisando serem amparadas. Néo é
justo que se destine parte do total arrecadado
em sorteios da Loto e Loteria Esportiva até para
clubes de futebol que pagam verdadeiras fortunas
aos seus jogadores, sem nenhuma fiscalizagdo
por parte de nenum tribunal de contas— enquan-
10 que as creches, os asilos e as instituigoes bene-
ficentes ou filantrépicas se debatem com proble-
mas financeiros graves, em vias até de nao conse-
guirem cumprir com os seus sagrados compro-
missos. A destinagao do total arrecadado, uma
vez por més, na Loto, na Loteria Esportiva e nos
outros jogos permitidos em lei, salvo a parte desti-
nada aos apostadores, néo ira resolver os proble-
mas das creches, dos aislos, entidades filantré-
picas e instituicbes beneficentes, mas por certo
minimizara muitos deles Propomos ao Egrégio
Plenério desta Edilidade Paulistana, nos termos
e na forma do artigo 233 e seguintes do Regi-
mento Interno (Resolugéo n° 3/68), a sua manifes-
tagdo a respeito da matéria, no sentido de reivin-
dicar, &s autoridades federais competentes, as
providéncias cabiveis para que seja destinado aos
asilos, creches, entidades filantropicas e institui-
¢oes beneficentes 5% do total arrecadado pela
Loto e Loteria Esportiva e outros jogos permitidos
em lei.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. Jooji
Hato. Aprovada em 6 de maio de 1987. Brasil
Vita. “Eu, ilegivel, extraf esta copia fielmente do
original. Sao Paulo, 15 de maio de 1987. Confere:
— Visto: (ilegivel)

SUGESTAO N° 10.706
CAMARA MUNICIPAL DE GUAGUS

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Of. n° 52/87-CMG.
Guagui-ES, 14 de maio de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Em atencio ao movimento através de abaixo-
assinados dos Professores e Alunos da Escola
de 2° Grau S&o Geraldo, desta cidade, vimos soli-
citar de Vossa Exceléncia a inclusao na futura
Constituicéo brasileira, o seguinte:

1. que a futura Constituigéo brasileira ratifique
os termos da Declaragdo Universal dos Direitos
da Crianga, e aprovada pela ONU em 20 de no-
vernbro de 1959;

2. que sejam criados mecanismos que garan-
tamn o efetivo respeito, por parte do Estado, aos
principios enunciados naquela Declaragéo.

Ao exposto, aproveitamos o ensejo para renovar
a Vossa Exceléncia os nossos protestos de estima
e distinta consideragao.

Atenciosamente, — Osmar Lucindo, Presi-
dente.

SUGESTAO N- 10.707

CAMARA DE VEREADORES DE
NOVO HAMBURGO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. N° 848/91./87
Movo Hamburgo, 19 de maio de 1987.

Ao Escelentissimo Senhor
Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Constituinte
Praga dos Trés Poderes
70160 — Brasilia — DF.

Excelentissimo Senhor,

Cumpre-nos enviar a Vossa Exceléncia cépia
daIndicagéo n° 475/9L/87, de autoria do Vereador
Abrelino Rodrigues.

Antecipadamente, agradecemos a atengao dis-
pensada e colhemos o ensejo para manifestar
a Vossa Exceléncia o nosso aprego.

Respeitosamente. — Renato de Oliveira, Pre-
sidente.

Indicacdo n° 475/9L/87

O Vereador que esta subscreve solicita & Mesa,
apds os tramites regimentais, sirva-se enviar cépia
da presente proposigdo ao Exm® Sr. Ministro da
Justica, ao Exm® Sr. Presidente da Constitunte
e ao Exme Sr. Deputado Mendes Ribeiro, para
que estudem a viabilidade da mesma;

Considerando o atual momento em que se
oportunizam reivindicages aos nossos consti-
tuintes;
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Considerando que a classe operaria, aps mui-
to sacrificio consegue comprar um automével e
ocorre um acidente no transito, causando lesées
corporais leves, ainda € obngada a gastar com
honorérios advocaticios e perder horas de traba-
ho, para defender-se de processo-crime, sem
considerar que os danos materiais sdo enormes;

Considerando que além de tais despesas ainda
ha as despesas com guincho, didnas de pétio
na Ciretran, multas, fotos, etc., onerando, cada
vez mais o trabalhador brasileiro que encontra-se
em situagao dificil;

Considerando que leses leves devem ser resol-
vidas em entendimento entre as partes ofendidas,
isentando, até a responsabilidade do Estado e
desafogando as Delegacias e a Justi¢a, com casos
de somenos importancia;

Considerando que nédo devemos s criticar, de-
vemos também apresentar solugdes;

Considerando que o Estado gasta milhées de
cruzados com servicos burocréticos;

Considerando que casos como esses seriam
mais rapidamente solucionados entre as partes,
do que se dessem entrada no Poder Judiciério,
uma vez que a justica € morosa;

Considerando que as delegacias de policia e
de transito, em todo o Pais, estdo com o efetivo
deficiente;

Consideradno que quanto mais cresce a popu-
lagéo, maior é o nimero de policiais envolvidos
com o servigo burocrético, os quais poderiam
estar nas ruas oferecedo maior seguranga 4 popu-
lagao;

Considerando que a Constituinte tem o dever
de defender a economia da nossa falida Pétria
e esta € uma sugestdo que precisa ser avaliada
com senedade;

Considerando que é preciso eliminar todos os
gastos desnecessérios, caso contrério, jamais re-
cuperaremos a nossa Pétria.

Novo Hamburgo, 14 de maio de 1987. — Ve-
reador Abrelino Rodrigues.

SUGESTAO N° 10.708

PODER LEGISLATIVO DE
SAO GABRIEL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SdL

Oficio n° 220/87
S&o Gabriel, 19 de maio de 1987
Exm® Sr.
Dep. Ulisses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte
Brasflia — DF

Senhor Deputado:

Anexo ao presente, estamos encaminhando a
V. Ex*, cépia da Indicagdo do Senhor Vereador
Sérgio Medina Mércio, da Bancada do Partido De-
mocratico Social, aprovada em Sesséo Ordinaria
realizada dia 18 do corrente.

Aproveitamos o ensejo para reafirmar nossa
considerag#o, subscrevendo-nos

Muito atenciosamente, Ver. Sérgio Medina
Mércio, Presidente. Ver Luiz Anténio Maciel
da Silva 1°-Secretério.

Exm® Sr.
Presidente da Camara Municipal de Vereadores
Nesta

Senhor Presidente:

O Vereador que esta subscreve, vem na forma
regimental, requerer que apés apreciagao Plené-
na, seja encaminhado a Comisséo da Constituinte

responsével pelo assunto relativo as aposentado-
rias, um documento reivindicatério, onde o Poder
Legislativo coloca sua preocupagéo e seus an-
seios no sentido de que:

Considerando que esté sendo elaborada a nova
Constituicédo do Pais;

Considerando que a nossa Regi&o e o Rio Gran-
de do Sul é um Estado essencialmente agricola;

Considerando todo o trabalho que (durante a
sua existéncia) a mulher campesina realiza na
agricultura, ao lado do marido ou da familia;

Considerando que a mulher do campo trabalha
tanto quanto o homem;

Considerando que pela legislagéo atual, a mu-
lher campesina s6 podera obter beneficio com
a morte do marido, quando passara a receber
pequena penséo.

1— seja concedida aposentadoria para a mu-
Iher campesina aos 55 anos de idade;

2 — seja reajustada com a realidade salarial a
aposentadoria do agricultor.

Sala das Sessoes, 18 de maio de 1987.

SUGESTAO N° 10.709

CAMARA MUNICIPAL DE
DRACENA
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n° 120/87 Dracena, 12 de maio de 1987
A

Sua Exceléncia

Deputado Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente.

Encaminhamos a Vossa Exceléncia o Requeri-
mento n° 115/87, aprovado pela unanimidade dos
Vereadores a esta Cémara Municipal, de autoria
do Nobre Vereador José Pereira da Silva, apresen-
tando a seguinte proposta & Assembléia Nacional
Constituinte, para incluir no novo texto consti-
tucional:

— Aposentadoria aos 30 anos de servigo a Ce-
letistas e Estatutérios para homem e aos 25 anos
de servigo para mulher.

— Aposentadoria ao trabathador rural acs 60
anos de idade para homem e aos 55 anos de
idade para mulher.

Em anexo encaminhamos cdpia do Requeri-
mento n° 115/87.

Sendo o que nos cumpria, aproveitamos da
oportunidade para expressar a Vossa Exceléncia
os nossos votos de elevada estima e distinta consi-
deragdo. — Mario Alves da Silva, Presidente.

Requerimento n° 115/87

Autor: Vereador José Pereira da Silva
Exme Senhor Presidente da Camara Municipal de
Dracena

Requeiro, de acordo com o Regimento Interno,
ao Senhor Presidente da Casa que oficie ao Exce-
lentissimo Senhor Doutor Ulysses Guimaraes,
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, apresentando a seguinte proposta a As-
sembléia Nacional Constitumnte, para incluir no
novo texto constitucional:

— Aposentadoria aos 30 anos de servigo a Ce-
letistas e Estatutarios para homem e aos 25 anos
de servigo para mulher.

— Aposentadoria ao trabalhador rural aos 60
anos de idada para homem e aos 55 anos de
idade para mulher.

A Justificativa sera apresentada oralmente pelo
autor.

Sala das Sess6es da Camara Municipal Drace-
na, 4 de maio de 1987. — José Pereira da Silva,
Vereador.

Cépia da Justificativa oral do Requerimento n°
115/87, de autoria do Vereador José Pereira da
Silva

Senhor Presidente, Nobres Companherros

“No Requenmento n* 115/87, solicitamos ao
Senhor Presidente desta Casa que oficie ao Exm®
Sr. Dr. Ulysses Guimaraes, Presidente da Consti-
tuinte, apresentando nossa sugestao para ser in-
cluida na Constituinte, sobre a aposentadoria do
trabalhador rural. Sabemos, através do Dr. Anto-
nio Perosa, quando esteve aqui em nossa cidade,
que ja existe movimento no sentido e esperamos
que o nosso Requerimento seja atendido, porque
esse é um assunto muito importante para o traba-
Ihador, porque hoje o povo sofre muito e quando
consegue chegar aos 60 anos ja s&o pessoas que
nao tém mais condi¢oes de trabalhar e o certo
para eles entdo, é a aposentadoria aos 60 anos
e néo aos 65 anos, porque quem trabalha com
dificuldade, quando chega, aposentar néo vai go-
zar nada de sua aposentadoria. Esses trabalha-
dores que sao mal alimentados, mal tratados em
suas doengas, sao pessoas que aos 50 anos ja
estdo precisando aposentar, porque eles ndo con-
seguem trabalhar mais e ja trabalharam mais de
30 ou 35 anos, porque comegaram bem cedo
a trabalhar. Entdo esperamos que o Presidente
da Constituinte atenda esse nosso Requerimento
e esperamos Senhor Presidente que seja enviado
o mais rapido possivel para o Presidente da Cons-
titunte.”

SUGESTAO N° 10.710

CAMARA MUNICIPAL DE
CATENDE

PERNAMBUCO

Exme Sr. Dr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Brasilia-DF

Estamos através deste, comunicando que por
esta Casa Legislativa traritou um requerimento
de autoria do Vereador Miguel Alves Cordeiro,
aprovado por unanimidade, solicitando de V. Ex’,
enviar as comissoes competentes da Constituinte,
um projeto que dé direito do voto aos menores
de 16 anos, dando-lhes condigdes de tirarem o
titulo de eleitor.

Certos portanto, da atengé@o que nos sera dis-
pensada, apresentamos nossos protestos de esti-
ma e apreco.

Atenciosamente, Antonio Lins Machado Fi-
Tho, — Presidente.
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SUGESTAO N¢ 10711

ORDEM DOS ADVOGADOS
) DO BRASIL
SEGAO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Em 26 de maio de 1987

Oficio circular n° 531/GAB/87
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasflia-DF

Exceléncia,

Transmito a Vossa Exceléncia, para apreciagéo
e encaminhamento, copia reprogréfica do traba-
lho elaborado pela Segao do Estado do Rio de
Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil como
contribuigdo & nova Constituicdo do Pais.

Queira aceitar expressdes de aprego e conside-
ragéo. — Carlos Mauricio Martins Rodrigues,
Presidente.

Ordem dos Advogados do Brasil
Secdo do Estado do Rio de Janeiro

Declaragao de principios

A Ordem dos Advogados do Brasil, Secao do
Estado do Rio de Janeiro, tem o dever de contri-
buir para a elaboragdo da Carta Magna, apds a
memoravel luta em que se empenharam os advo-
gados na restauragdo da democracia. Quer a
OAB-RJ que a futura Constituigdo traduza nao
apenas a fonte formal de legitimagao democréa-
tica, mas também a fonte substancial das bases
juridicas sobre as quars se venha a constituir uma
sociedade livre e, sobretudo, menos iniqua, pois
néo é possivel erigir um Estado de Direito, para
a protegéo das liberdades democréticas, sobre
a miséria sem esperancas da imensa maioria de
nossos irmaos. A pior forma de violéncia é a misé-
ria, dizia Gandi. O ser humano é a medida de
todas as coisas. O povo € a substéncia da Repu-
blica, na expressio de Tancredo Neves,

Desde a Independéncia, os grupos oligarquicos
nacionais se entenderam e conciliaram seus inte-
resses & revelia do povo; manipularam a méaquina
do Estado “pro domo suo” e para impedir a orga-
nizagéo e conscientizagdo do povo.

um Estado benfeitor das elites e algoz da
maioria Nosso povo ainda se encontra como que
amarrado ao tronco do feitor. A implantagfio da
democracia, um dos objetivos da convocagéo da
Assembléia Nacional Constituinte, ndo depende
s6 do desenvolvimento econdmico, ou do cresci-
mento da renda “per capita”. Na lista dos paises
que apresentavam os maiores indices de Produto
Interno Bruto (PIB), o Brasil ocupava o 49° lugar,
em 1965. Com o esforgo do povo trabalhador,
em menos de 20 anos, passamos a ser a 8° econo-
mia do mundo (1984).

Nem assim melhorou a vida de nosso povo
A riqueza produzida pelos trabathadores concen-
trou-se nas méos de poucos. No Brasil, até nossos
dias, s6 se tem governado em favor dos ricos.
Todos somos chamados a construir ¢ Pais. O
bem comum é o conjunto de condigdes concretas
que permitemn a todos atingir niveis de vida com-
pativeis com a dignidade humana, A existéncia
de vastas camadas marginalizadas é a prova da
néo realizagdo do bem comum. A marginalizagao
cresce pa medida em que as grandes decisées
séo tomadas em fungéo dos interesses de grupos
e ndo em fungéo de todo o povo. Muito para

poucos Nada ou pouco para muitos. E a desor-
dem organizada. “Néo é licito aumentar a riqueza
dos ricos e o poder dos fortes, confirmando a
miséria dos pobres e tornando maior a escraviddo
dos oprimidos” (Paulo VI).

I — Comissiao de Soberania e dos Direitos
e Garantias do Homem e da Mulher

A histéria do ser humano é a histéria de sua
luta pela liberdade.

A Declaragdo Universal dos Direitos do Ho-
mem, de 1789, é marco relevante na trajetéria
da humanidade. Em 1948, a Assembléia Geral
das Nagdes {nidas aprova a Declaracéo Universal
dos Direitos do Homem, a Carta de Séo Francisco,
como ideal comum a todos os povos. Também
a Organizagéo dos Estados Americanos procla-
mou a Convengéo Americana sobre Direitos Hu-~
manos, conhecida como Pacto de Séo José da
Costa Rica.

Todo ser humano tem direito a um padréo de
vida capaz de assegurar, a si € a sua familia, satide
e bem-estar. A economia, o desenvolvimento tém
de estar a servigo do homem e da mulher.

Entre os direitos e garantias do homem e da
mulher estéo o direito & vida, & excluséo da tortura
e de penas cruéis ou degradantes, o direito a
liberdade e & seguranga contra detengdes arbitra-
rias, o direito & liberdade de manifestagéo do pen-
samento, de religido, o direito & educacéo, & sad-
de, ao trabalho condignamente remunerado, a
moradia, & privacidade, a plena cidadania, a greve,
& locomogao, ao lazer.

Sécios ou integrantes de entidade represen-
tativa podem a ela outorgar poderes para defesa
de interesses coletivos em juizo ou fora dele.

Ninguém podera ser privado de seus direitos
politicos sendo por sentenga dos Tribunais da
Justica Comum. Homens e mulheres t&ém direito
& defesa e assisténcia juridica e a processo legal
publico.

Os preceitos constitucionas relativos aos direi-
tos e garantias do homem e da mulher séo auto-a-
plicaveis. Torna-se conveniente a instituicdo do
Defensor Geral do Povo a semelhanga do “Om-
budsman”, eleito por maioria qualificada do Con-
gresso Nacional, no &mbito federal, e pelas As-
sembléias Legislativas e Camara de Vereadores,
nos seus respectivos niveis, a par do designado
pelo Poder Executivo.

a) Subcomissio da Nacionalidade, da Sobe-
rania e das Relagbes Internacionais.

Grotius desenvolveu a idéia de comunidade na-
tural de todos os povos. Fenelon ressaltou o prin-
cipio de que o mundo intefro é uma repuiblica
universal e cada povo uma grande famflia. A espé-
cie humana é um todo indivisivel. A par do amor
& pétria, o coragéo abraga todos os seres huma-
nos, através de uma amizade universal. Que o
homem encontre o homem e reconhega nele o
seu semelhante e seu irmé&o. Que as idéias frater-
nas, humanistas, viajem sem passaporte através
das fronteiras.

Os conflitos de sobernia ndc podem ser resol-
vidos por meio das armas. As conquistas realiza-
das por meio de guerra ndo podem receber o
reconhecimento dos povos. Deve o Brasil renun-
ciar ao uso das armas nucleares.

A paz deve ser nossa meta fundamental nas
relagoes internacionais. Nao deve o Brasil ter pre-
tensbes hegeménicas em seu relacionamento
com quaisquer outros Estados, mas franco e fra-

terno entendimento tanto nos lagos culturais
quanto nas trocas comerciais.

A cooperagao externa deve ser elemento de
um projeto de autodeterminagao. O capital exter-
no privado representa um aparelho de perma-
nente sucgéo de rendimentos, é uma divida ao
infinito. A prépria idéia de “auxilio” encobre um
sofisma sutil, muito da conveniéncia daqules que
simulam estar prestando ajuda.

O capital alheio tem de ser direcionado para
certos setores e obstado para outros, segundo
o interesse nacional.

11 — Comissdo da Organizacao do Estado.

Ao mesmo tempo em que h4 Estados de gran-
de extensao territorial e passiveis de redivisao, ca-
be fixar critérios para o desmembramento de mu-
nicipios, a fim de nao alimentar interesses de gru-
pos econdmicos e/ou politicos que trabalham so-
bre o desmembramento de municipios sem con-
digdes de sobrevivéncia econdmico-financeira.

Temos de fomentar o desenvolvimento equili-
brado das diversas regides do Pafs para assegurar
a unidade nacjonal e o bem-estar de nosso povo.
Héa grandes cidades que ndo comportam mais
acréscimo no crescimento vertiginoso e conde-
néavel de sua populagdo. Apesar disso, novas in-
dustrias e novos pélos de desenvolvimento e cres-
centes recursos sdo ali investidos, mutilando a
qualidade de vida de sua populagao.

Il — Comissao de organiza¢ao dos Poderes
e sistema de governo

b) Subcomisséo do Poder Judiciério e do Mi-
nistério Pablico

Aorganizagéo dajustica parece existir para con-
sumo de uma elite reduzida, e néo do povo, corno
subproduto de uma ordem social flagrantemente
desigual. O povo raramente recoire a justica em
defesa de seus direitos, em busca de protegéo
contra a prepoténcia ou abuso da autoridade ou
de terceiros A Justica recorrem as elites econ6-
micas. O povo trabalhador passa ao largo. Nao
dispde de recursos econdmicos, nem de tempo
para aguardar o desfecho caro e lento dos pleitos
judiciais.

A devolugéo das prerrogativas do Poder Judi-
ciério; o poder censério da Suprema Corte sobre
todos os magistrados federais e estaduais, através
do Conselho Nacional da Magistratura; a criagao
dos juizados de pequenas causas e infragdes, des-
tinados a julgar causas de pequeno valor, crimes
e contravengoes irrelevantes, com aplicagtes de
sangoes, preferenterente de multas ou de presta-
¢do de servigos comunitérios; a modernizagéo
dos servigos da justica; a gratuidade dos servigos
judiciais; a tentativa de conciliagdo prévia em to-
dos os feitos, nas diversas insténcias; manutengao
do Tribunal do JUri; e a competéncia da Justica
Militar circunscrita estritamente aos crimes milita-
res; descentralizagéo e democraticzagéo da Justi-
¢a; eletividade dos magistrados de primeiro grau
e fim dos juizos monocréticos; fim do duplo grau
de jurisdigéo, salvo caso de erro judicial ou mate-
rial flagrante e literal ofensa & lej; manutengédo
do 5° constitucional de advogados nos Tribunais,
indicados pela OAB.

A independéncia do Ministério Pdblico em face
do Poder Executivo é medida imprescindivel ao
seu desempenho. A designagéo do Procurador



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 591

e do Consultor-Geral da Republica deve passar
pela aprovacéo do Congresso Nacional

IV — Comissao da Organizacao Eleitoral
Partidaria e Garantia das Instituigoes

A criagéo de partidos politicos deve ser livre,
integrados por brasileiros natos e naturalizados,
e dependendo de registro prévio na Justica Eleito-
ral. A Constituigdo daré a estrutura mestra dos
Partidos que deveré&o ter autonomia para sua pré-
pria organizagao.

O direito de voto, estendido aos analfabetos,
deve alcangar soldados e cabos. Sé votando é
que o cidad@o participa dos negécios piblicos.
Nao ¢ licito considerar inexpressiva interpretacéo
diversa da realidade, realizada por parcela da po-
pulagéo, sob alegagéo de que nédo tem ela qualifi-
cagéo para tanto.

O controle do poder econémico deve alcangar
os gastos financeiros das campanhas realizadas
pelos Partidos Politicos e pelo candidato, bem
como a padronizagao da propaganda, limitada
a0 acesso gratuito a televisdo e rédio e aos mode-
los padronizados de propaganda escrita impressa
(tamanho, qualidade do papel, quantidade), ex-
cluidas quaisquer outras modalidades onerosas
de propaganda.

O liberalismo politico vem da Grécia e sofreu
altos e baixos, mas é, até hoje, a grande inspiragdo
da Humanidade. Condena a hipertrofia do poder,
a filosofia da seguranca nacional, imposta ac Bra-
sil como doutrina estrangeira, afirma José Hon6-
rio Rodrigues, transformou o Pais “no paraiso das
multinacionais, no purgatério da classe média e
no infernc dos modestos, dos pobres, dos miseréa-
veis e indigentes”.

A liberdade é mais importante que a ordem.
A pretexto de ordem e seguranga, as classes do-
minantes impdem severos controles sobre a po-
pulagdo, forma sinuosa e habil de pér diques de
protec@o a seus proprios interesses ameagados
pelo clamor social.

A defesa do Estado, da sociedade e sua segu-
ranga dependem mais das condicdes sécio-eco-
nomicas da populagéo do que de medidas coerci-
tivas e restritivas de liberdade.

A seguranga no Estado de Direito s6 pode ser
seguranga juridica. Se a ordem democrauca é
uma ordem valiosa, digna de estima, porque rea-
liza eficazmente os valores que lhe ddo sentido,
a seguranga jamais podera ser pensada como
algo contraposto aos diretos fundamentais da
pessoa humana. A seguranga nacional nao se
confunde com as odiosas “razdes de Estado”,
expressdo a que se atribui antagonismo entre Es-
tado e cidadéo. Seguranca Nacional €, fudamen-
talmente, no Estado de Direito, seguranga dos
nacionais, tanto no dmbito internc quanto em face
dos demais Estados

A politica de seguranga nacional, de defesa do
Estado, ndo pode significar ainseguranga do cida-
dao. Deve-se por fim as salvaguardas do Estado,
mantido apenas o estado de sitio, mantido ou
revogado pelo Congresso Nacional.

Na reforma ou emendas da Constituicao, deve
ser aberto aos Estados e aos Municipios o direito
de propor alteragbes, bem como a parcelas da
populagéo.

V — Comissao do Sistema Tributério, Orca-
mento e Financas

Nenhum planejamento tera sucesso se as des-
pesas pUblicas ndo forem programadas em har-
monia com a estimativa da receita. A boa regra
do planejamento exige, na Federagéo, que as uni-
dades federativas, bemn como os municipios, te-
nham condi¢6es de viver autonomamente, no pla-
no financeiro, com os recursos derivados da im-
posigéo tributéria. As receitas é que comandam
as despesas, ndo o contrdrio.

O sistema tributério brasileiro federal, estadual
e municipal padece do mal do autoritarismo. As
decis6es emanam do principe como senhor sobe-
rano. Néo houve, ainda, neste setor, amenor aber-
tura para a participagdo das entidades represen-
tativas dos trabalhadores e dos empresérios, nem
sequer da comunidade. Isentar de imposto de
renda brasileiros de renda mensal inferior a
salarios minimos.

Adistribuicéo da receita federal para as rubricas
especificas deve levar em consideragéo, principal-
mente nos setores de saneamento bésico, educa-
¢&0, moradia e transporte, 0s recursos nO Mesmo
sentido disponiveis pelos Estados e Municipios,
através de projegdes dos orgamentos plurianuais
e comissbes conjuntas integradas por represen-
tantes da Unido, Estados e Municipios. Estender
a cobranga de impostos de transmissdo “causa
mortis” aos bens méveis e direitos da heranga
e nao s6 aos imébveis, como esté na lei vigente.

A comunidade, através de Conselhos comuni-
térios, devera ser conferido o direito de fiscalizar,
em todos os Estados e Municipios, a aplicagao
das verbas federais, estaduais e municipais, inclu-
sive aquelas aplicadas por todas as entidades da
administragéo indireta, como autarquias, funda-
¢oes publicas, sociedades de economia mista, etc.

Também as Casas Legislativas, por seus instru-
mentos préprios e pelos Tribunais de Contas e
Conselhos Municipais de Contas, devem ampliar
seus poderes de controle, e acompanhamento
e fiscalizagéo das despesas publicas. A fiscaliza-
¢&o a posteriori, como ocorre atualmente, € iné-
cua e concorre para incentivar os desvios, a cor-
rupgéo, os desmandos e arbitrios reinantes, que
estarrecem e agridem a opinido ptiblica.

A reforma tributaria devera devolver aos Esta-
dos e Municipios maior participag@o na receita
dos tributos Néo é possivel ficarem Estados e
Municipios submetidos ao arbitrio da Unigo.

A Uni&o arrecada, hoje, 9 impostos. Os Esta-
dos-membros cingem-se a 2 (ICM e Imposto de
Transmissao “inter-vivos” e “causa mortis” sobre
bens iméveis). E os Municipios também 2 (IPTU
e [SS).

VI — Comisséao da Ordem Econdémica

¢) Subcomissdo da Politica Agricola e Fun-
didna e da Reforma Agréna

O direito & propriedade como um dos direitos
fundamentais do homem esté consagrado na De-
claragéo Universal dos Direitos Humanos (art. 17,
n° 1). A partir de entéo, a propriedade deixou de
ser privilégio de minoria privilegiada. Prevaleceu
o entendimento de que todo ser humano esta
autorizado a exercitar esse direito.

Areforma agréria, como instrumento de realiza-
¢&@o do direito & propriedade da terra, foi reconhe-
cida pelos paises da América Latina quando subs-

creveram a Carta de Punta Del Leste (item 6°),
em que se comprometeram a fazé-la de forma
“integral” (redistribuicéo de terras, assisténcia téc-
nica, crediticia e medidas complementares), de
forma a que “a terra constitua, para © homem
que a lavra, base de sua estabilidade econémica,
fundamento de seu progresso, bem-estar e garan-
tia de sua liberdade e dignidade” ‘Para os latino-
americanos, o Direito Agrario é o Direito da Refor-
ma Agréria”.

O censo de 1920 registrava que 600.000 sitian-
tes possufam 40.000.000 ha. de terra, enquanto
os latifundidrios controlavam 135.200 000 ha. O
censo de 1940 revelou que 1% dos habitantes
do campo detinham 233 da 4rea total das proprie-
dades agricolas recenseadas enquanto 95% da
populacdo rural néo dispunha de propriedade ru-
ral, o que significa que 7.000.000 de camponeses
néo possuiam a minima parcela de terra. Em
1964, o Presidente Jodo Goulart dizia que
2.350.000 brasileiros possuiam terras, sendo que
2,2 (73.357) dos proprietéarios detinham 58% da
érea total dos hectares. Em 1985, somente 2,6%
da populacéo rural era proprietéria de terra, contra
97,4% de ruricolas sem terra.

Quando camadas mais pobres de trabalhado-
res rurais ou urbanos, pressionadas pela necessi-
dade, passaram a ocupagdo direta da terra, os
detentores das riquezas e do poder sentiram-se
ameagados nos seus interesses e utilizaram o Es-
tado para gerar a “Lei1 das Terras”, de 1850, que
condiclonou O acesso & terra & compra, garan-
tindo até hoje o monopdlio capitalista da proprie-
dade da terra. A terra transformou-se em merca-
doria, que pode ser estocada para valorizagéo e
especulagéo

O direito & terra — ¢ o trabalho que o da, nédo
o dinheiro ou o titulo. O direito de propriedade
deve subordinagdo & utihdade social. A consti-
tuigdo de Portugal determina que o bem sem
utilizagdo é considerado em abandono, atribuindo
a lei ordindria fixar o minimo de produtividade
dos bens para que possam vir a ser considerados
em estado de abandono.

Sobre toda propriedade pesa uma hipotecaa
social, afirma o Papa Jo#o Paulo IL.

A dramaticidade do problema da terra no Brasil
é por todos reconhecida. Em 1965, os 10 maiores
latifundiérios por dimenséo variavam de 421 mil
hectares (o menor) a 1 milhao e 84 mil hectares
(o maior), sendo que alistagem dos 50 maiores
se iniciava com 179 mil hectares.

Em 1984 esses nimeros pularam apra 491
mil e 320 hectares ( o menor) a 1 milhao, 303
mil e 249 hectares (o maior), iniciando-se a lista
dos 50 maiores com a superficie de 217 mil e
600 hectares. UUma s6 empresa possuia, em 1984,
o 1%, 0 2° e o 4° latifindios por dimenséo da
listagem, somando os trés juntos a 4rea de 3
milhdes, 584 mil e 129 hectares.

Segundo listagem do engenheiro agrébnomo
Carlos Lorena, especialista em cadastro e tributa-
¢ao rural, os 27 maiores proprietarios de imdéveis
rurais detém 25 milhdes e 500 mil hectares, a
metade das terras necessénas para assentamento
de 1 milhdo e 400 mil familias previstas no Plano
Nacional de Reforma Agréria (PNRA).

A noca Constituicdo devera enfrentar audacio-
samente o problema da terra, garantindo-a aos
que nela trabalham, impedindo a concentragao
fundiéria com a fixagdo do médulo méximo para



592 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

As diversas minorias devem ter seus direitos
assegurados, livres de quaisquer discriminagoes.

VIIl — Comissao da Familia, da Educacio,
Cultura e Esportes, da Ciéncia e Tecnologia
e da Comunicacao

A educacdo s6 é democratica quando deixa
de ser privilégio das elites e alcanga toda a popula-
¢éo. Ndo podemos esperar que a escola e a uni-
versidade fagam a revolugdo cultural de que o
Pais necessita. A Escola néo faz a revolugéo por-
que a revolugao tem de ser feita nela

A educagéo é direito de todos. Aqui também,
como no setor de satide, podem conviver a escola
publica e a escola particular. Mas esta ndo pode
pretender sustentar-se com os recursos piblicos.

O ensino publico deve ser gratuito em todos
os niveis, aberto a todos. O ensmno profissiona-
lizante deve ser oferecido paralelamente ao ensino
béasico aqueles que o desejarem.

A educacéo, como a cultura, tem de ter raizes
nacionais. A escola, a universidade devem ganm-
par os desafios brasileiros, atentar para nossa pro-
blematica, refletir nossas exigéncias.

A educagao deve despertar no educando novo
modo de pensar e de sentir a existéncia, em face
das condigdes nacionais. Seu saber deve contri-
buir para o empenho coletivo de transformacao
da realidade nacional.

Os professores das escolas piblicas devem
exercer suas atividades com dedicagéo exclusiva,
proibindo-se a acumulagéo de cargos e remune-
rando-se condignamente os mestres. A remune-
racéo dos professores é totalmente incompativel.
Em muitos Estados ha professores(as) do 1° Grau
percebendo saléros inferiores ao salério minimo
da regiéo, o que é, alias, ilegal.

Urge a preservagéo do acervo cultural de nosso
povo, atingido por tantos lados (histérias em qua-
drinho estrangeiras, cinema — os chamados enla-
tados, TV).

O esporte no Brasil tem promissor futuro em
face da criatividade de nosso povo. Mas, sem sad-
de néo ha progresso nos esportes. Nos jogos pan-
americanos, o Brasil ficou, vergonhosamente,
abaixo de Cuba e do Canada. O esporte amador
e o atleismo ndo podem continuar marginali-
zados.

O aumento crescente das despesas de custeio
da méquina administrativa faz aumentar a preocu-
pacdo com o desenvolvimento da ciéncia e da
tecnologia no Brasil. Nem se reduziu o “gap” cien-
tifico e tecnolégico entre nosso Pais e os paises
mais desenvolvidos.

Ciéncia e Tecnologia nao se confundem. Séo
atividades diferentes. A criagao de tecnologia de-
pende de deliberagéo politica e econdmica e tam-
bém a garantia de ulterior industrializagéo e co-
mercializagdo dos produtos gerados pela tecno-
logia.

Ja a ciéncia requer a existéncia de uma comu-
nidade de cientistas que exercam livremente ativi-
dades, desenvolvendo intercambio interno e ex-
terno, sem se preocupar com resultados sécio-e-
condmicos ou politicos imediatos de seu labor.

A inddstria nuclear € um exemplo negativo de
como néo deve nosso Pafs proceder. J& despen-
demos cerca de US$ 5 bilhoes na instalagao de
usinas nucleares e nada aprendemos com isso
da fisica nuclear, pois recebemos as “caixas pre-
tas” fechadas, o pacote tecnoldgico, sem conheci-
mento da estrutura funcional do processo nuclear.

A familia é o espelho da Pétria A Pétria é a
familia amplificada, dizia Rui Barbosa. A Consti-
tuicéo garantira direitos iguais ao homem e mu-
ther na vida famihar, sécio-econdmica, politica,
e cultural, pondo cobro & discriminacéo da mu-
lher, ainda existente na legislagéo.

A familia deve-se reconhecer o direito de asse-
gurar-se condigdes para o desempenho de suas
funcbes, especialmente quanto ao nascimento
dos filhos, satde, alimentagéo, educagéo, habita-
¢éo e transporte.

A familia deve receber atengdo especial do Es-
tado. O menor abandonado é crianga cujos pais
ou estdo desempregados ou percebem salério
iniquo, incapaz de atender as minimas necessi-
dades de uma familia A caridade néo soluciona
o escandalo que é a existéncia de milhdes de
menores abandonados. Calcula-se que 25% da
populagéo brasileira seja constituida de menores
abandonados e carentes.

Os idosos aguardam melhor tratamento. As
aposentadorias sao verdadeiros ultrajes, tal a mi-
serabilidade dos proventos.

A Constituicao poderia acolher novo sistema
para a aposentadoria compulséria aos 70 anos,
admitindo a permanéncia em servico daqueles
que o desejassem, reduzindo paulatinamente o
numero de suas horas de trabalho. Alguns pafses
do Norte da Europa adotam este sistema com
duplo objetivo: (1) aproveitam os conhecimentos
e experiéncias desses servidores; (2) prolongam,
com o trabalho, suas existéncias. Tal direito pode-
ria ser facultado a servidores publicos e a trabalha-
dores, ouvido o érgdo especifico e competente,
excluido dessa possibilidade os juizes integrantes
de Tribunais Superiores.

A OAB recebeu sugestdes no sentido de propor
o limite de 70 anos incompletos para candidatos
a Presidente e Vice-Presidente da Reptiblica.

Reforma do Poder Judicidrio
A crise da Justica nao esta na cipula,
esta na base

Evandro Lins e Silva

Tem havido um erro de ética na visdo do pro-
blema da organizagdo do Poder Judicidrio pela
Constituinte. Ainda recentemente, na Conferéncia
da OAB, em Belém, esse erro se tornou mais
evidente e mais flagrante. Das diversas teses apre-
sentadas por eminentes professores e advogados,
nenhuma delas, repito, nenhuma se preocupou
com a primeira insténcia. Senao todas, quase to-
das focalizaram a crise da Justica como se ela
se localizasse no Supremo Tribunal Federal e nos
tribunais superiores. Ai est4 o gratido equivoco,
graido e eltista, de grande parte dos estudos
realizados sobre a matéria. Propde-se, de modo
geral, a criagdo de um outro tribunal — interme-
didrio entre os tribunais de segunda insténcia e
o STF —, para julgar os recursos extraordinérios
interpostos contra as decisdes de Gltimo grau das
justicas estaduais. Ou, por outra forma, alvitra-se
a criagdo de uma corte puramente constitucional,
de composicao variada, temporaéria, eleita pelo
Congresso e por organismos da sociedade cwil,
enquanto um novo Tribunal Superior de Justiga
surgiria, bastante numeroso, nos moldes mais ou
menos tradicionais, para desempenhar uma das
atuais fungdes do STF, ou seja, a de julgar os
recursos extraordinérios, quando néo estivesse
em foco tema que envolvesse a interpretagéo da
Constituigéo.

O desacerto dessas propostas é facil de detec-
tar E que todas elas partem do pressuposto de
que a crise da Justiga se encontra na sua cipula,
quando essa crise esta na sua base. Todos voltam-
se para os problemas do Supremo Tribunal Fede-
ral, para o congestionamento cronico dos seus
servigos, para os critérios seguidos a fim de vencer
a avalanche de processos que o sufoca, para a
simplificagdo adotada no julgamento das argui-
¢oes de relevancia da questdo federal, e assim
por diante, tudo girando em torno da abébada
do judiciario. Os olhares estdo voltados para o
zimbério do edificio e néo para os seus alicerces,
encara-se o horizonte e nao as cercanias. As raizes
da crise, no entanto, estdo na base, quando um
juiz de primeira instancia recebe, nos grandes cen-
tros, mais de mil processos para julgar, tarefa
sobre-humana, o que o obriga a ouvir partes e
testemunbhas, a fiscalizar o cartdrio, a despachar
um extenso expediente, a estudar os feitos e a
proferir uma, duas, trés sentengas por dia. Eis
af o grande drama da Justica. No meio desses
processos ha de tudo: desde miugalhas, contra-
vengdes, pequenos conflitos, litigios insignifican-
tes, questdes de nonada, até problemas da maior
significagdo e importéncia, sob o aspecto social,
politico, de satde publica, ecolégicos, de defesa
da liberdade ou de direitos humanos, de graves
infragbes contra a vida, de corrupgédo adminis-
trativa, de prote¢do do menor abandonado ou
carente, etc

Cai tudo na vala comum do juizo monocrético,
por sorteio, verdadeira loteria judiciaria, porque
o mesmo tema é tratado de forma diferente pelos
juizes incumbidos de julgé-los, isoladamente. Se
se entra num escaninho, a sentenga é uma, mas
pode ser outra se outro for o escaninho a que
a sorte nos levou.

Essa estrutura é que tem de ser mudada. A
miudagem que a ela chega néio quer dizer que,
por ser pequeno, o feito se destina a beneficiar
um pobre ou um deserdado da fortuna. Nao. E
mesmo por ser insignificante, sem relevo para
ninguém, caprichosas e tolas contendas, que s6
servem para fazer perder o tempo e amesquinhar
a gravidade da prépria justica.

Para o pobre a justica é hermética, fechada,
inexistente, no estagio atual de nossa sociedade.
Aquele bolo de processos que enche os cartérios
das Varas — significativos ou insignificantes —
€ gue véo propiciar os recursos até o Supremo
Tribunal Federal. Congestionam primeiro os tri-
bunais locais e véo atulhar depois os gabinetes
dos ministros da Corte Suprema Esse é o ponto
nuclear da crise. Se conseguirmos reformar estru-
turalmente a primeira insténcia, de modo a com-
por e decidir prontamente todos os conflitos, de
forma conclusiva, os recursos desaparecem ou
se reduzem de tal forma que as instancias supe-
riores se desafogardo. Néo é dificil descomplicar
a emperrada mdaquina judiciaria atual. Basta criar
tribunais nos bairros (nos grandes centros). Com
a participagdo da comunidade, para o julgamento
do maior nimero possivel de pendéncias ou liti-
gios, ndo apenas os chamados juizos de pequenas
infragdes. Esses julgamentos se solucionam, em
definitivo, geralmente em poucos momentos,
através da conciliagdo entre as partes. Se néao
houver conciliagéo, o julgamento se fard, dan-
do-se ao vencido, em certas condigées, o direito
de ingressar em outra insténcia, para reclamar



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 593

seu direito, alegadamente postergado Inverter-
se-la a atual situagdo. quem se julgasse prejudi-
cado, iria ao que se podera chamar justica con-
vencional. Nao hé divida que um elevadissimo
percentual de demandas se encerraria nos tribu-
nais de bairro (talvez mais de 90% ).

A maéaquina da justica se desafogaria rapida-
mente e ndo haveria necessidade de amplar os
tribunais, cada vez mais numerosos e onerosos,
de segunda instancia Reflexamente, os recursos
extraordindrios tenderiam a minguar e a cipula
do sistema seria obviamente beneficiada. Estan-
cava-se, reduzia-se ao maximo a fonte dos re-
CUrsos.

E claro que a reforma de estrutura do judiciario
carece de medidas complementares, especial-
mente na legislag@o ordinéria. Na parte penal, de-
vem prevalecer as penas alternativas da pena de
priséo: a multa, a prestacéo de servigos gratuitos
& comunidade, a liberdade vigiada, etc. (a prisdo
como medida de seguranga para os perigosos);
na parte civil e comercial, os acordos se firmariam
com forga executéria, ou a decisao seria proferida
se a conciliagdo néo se fizesse.

No interior, nos centros menores, a conciliagao
ou o julgamento seria feito pelo juiz municipal.
Nos grandes centros (cidades de mais de 200
mil habitantes), a participagdo da comunidade é
imprescindivel, com o julgamento através de mo-
radores do bairro, com renovagéo obngatéria des-
ses julgadores populares. Os juizes leigos, quando
escolhidos, revelam grande compenetracao de
suas responsabilidades, como a experiéncia indi-
ca. E preciso a renovagao para que esses mora-
dores ndo se tornem jurados profissionais, como
esta ulimamente acontecendo, no Tribunal do
Juri, em alguns lugares. E preciso confiar nessa
participacéo, é preciso confiar no povo Julgar
conciliando é a arte do bom senso e do equilibrio,
virtudes que o povo tem de sobra.

A nova Constituigdo deve estabelecer regras
gerais permitindo a criagdo desses juizados de
bairros e dos juizados municipais, deixando aos
estados a maneira de fazé-los funcionar de acordo
com suas peculiaridades.

A solugéo proposta, suscintamente, pode ser
desenvolvida em outra oportunidade, para deta-
Ihar todos os objetivos e propésitos da reforma.

Dessa forma, ndo hé porque suprimir ou desna-
turar o Supremo Tribunal Federal, que deve ser
mantido, com a sua dupla fungao constitucional
e de cassagdo para julgamento, das questdes rele-
vantes, relevancia a ser aferida por seus reflexos
na ordem juridica, levando-se em consideracéo
os aspectos moralis, politicos, econdmicos e so-
ciais da causa. Relevante é o interesse publico
e, muito raramente, o interesse privado. As de-
mandas patrimoniais geralmente ndo tém rele-
vancia para serem julgadas pelo Supremo tribunal
Federal: — devem exaurir-se na justica local. Ago-
ra, os interesses sociais, a liberdade individual,
as liberdades publicas, a defesa da natureza, a
saude publica, a questio dos salérios, esses sdo
sem diwvida interesses, relevantes A prépna juris-
prudéncia do Supremo tenderé a alargar a com-
preensdo da relevancia, dentro dos parametros
dointeresse publico. Se ndo o fizer serd censurada
pela opinido geral e, especialmente, dos advoga-
dos Destes dependerd, em grande parte, por seus
estudos, por seu trabalho e por sua atuacéo, fazer
com que a Corte venha a fixar justos critérios
para a admissao da relevancia. Esse trabalho de

convencimento e de definicdo cabe ao talento
e & combatividade dos advogados e também ao
esclarecimento dos juristas e doutrinadores

As inovagdes apresentadas no Congresso de
Belém néo parecem ser as melhores para corrigir
o funcionamento da ctpula.

O Supremo Tribunal Federal ndo é um tribunal
ardinario, e Campos Salles, na exposigéo de moti-
vos do decreto que o organizou deixou bem claro
que “ao influxo de sua real soberania se desfazem
os erros legislativos e s@io entregues a severidade
da lei os crimes dos depositarios do Poder Execu-
tivo™.

O modelo que inspirou o nosso Supremo Tri-
bunal — néo esquegamos — é a Corte Suprema
dos Estados Unidos.

Nem sempre a cépia de modelos é indicada
No caso, porém, o constituinte brasileiro de 1891
esteve bem inspirado no momento em que ado-
tou em nosso Pais aquilo que fora na verdade
uma genial formulago do constituinte amernca-
no: — a criagéo de uma corte com fungoes poli-
ticas

Todos os sistemas que se criaram depols, de
controle constitucional, seja através de controle
politico, seja através de conirole administrativo,
néo revelaram grande éxito. Vejam-se os exem-
plos das Cortes Constitucionais ou dos Conselhos
de Estado, que decidern muito mais em fungéo
de critérios de governo, devido & sua prépria com-
posicao.

O modelo norte-americano é, realmente, a me-
thor forma de assegurar, no regime federativo,
o predominio da Constituigéo. Isso, a Corte Supre-
ma americana tem demonstrado ao longo dos
seus duzentos anos de existéncia, com a neces-
séria sabedoria de enfrentar os problemas na devi-
da occasido, evitando confrontos desnecessérios,
como ocorreu em vérios casos, durante a guerra
civil, quando era desaconselhével o envolvimento
do Poder Judiciano. Téo logo, porém, as condi-
¢des politicas se restabeleciam, a Corte atuou
com presteza para por termo a certas praticas
que violavam principios essenciais Assim foi em
processos famosos {ex-parte Milligan) e, mais tar-
de na decis&o Yates, quando pds abaxo o Smith
Act, amplamente usado no auge da guerra fria
para perseguir crimes de idéias a um sem-nimero
de pessoas.

A Corte Suprema americana sempre soube agir
com sabedoria, ndo se devendo confundir suas
aparentes omissdes com fraqueza ou pusilani-
midade. Nos momentos proprios, ela soube agir
prontamente para restabelecer o primado consti-
tucional, como o fez quando, a pretexto de prote-
ger a seguranca do pals, tentou-se subrepticia-
mente introduzir a censura a imprensa, em fla-
grante violagdo da primeira emenda, como ocor-
reu no famoso caso dos papéis do Pentagono.

A dicotomia que agora se sugere conduz ao
temor de uma desestruturagéo da ctipula do judi-
clério, que vem funcionando ha quase um século,
de modo razoavel para atender aos interesses da
Nagéo e dos jurisdicionados Os defeitos que se
apontam no Supremo néo séo da instituigdo, sdo
consequéncia da desordenada e arcaica estrutura
dos 6rgéos inferiores que comp&em o Poder Judi-
ciério e que provocam um absurdo e intoleravei
congestionamento dos seus servicos Por outro
lado, o Supremo também é vitima da desorga-
nizacao geral da prdpria administragao e, durante

estes quase cem anos de Republica, sofreu os
traumas de vérios periodos autoritarios e ditato-
nais: — recorde-se, como exemplo, suas lutas
contra o arbitno de Floriano Peixoto, o estado
de sitio do governo Bemardes, as ditaduras de
1930 a 1934, de 1937 a 1945, e de 1964 a 1984.

Restaurado o estado de direito, o Supremo sera
o intérprete da nova Constituicéo. Se ela vier libe-
ral, os seus ministros naturalmente saberao cum-
pri-la, nos seus termos, como outros juizes cum-
priram a Constituicdo de 1946. Uma coisa é apl-
car uma Carta Magna de cunho democrético, ou-
tra é estar manietado por um diploma autoritario

A transicdo estd se fazendo longa demais. As
leis da ditadura permanecem vigentes. Varndo es-
se chamado entulho autoritério, a justica dele tam-
bém se livrard, nos seus julgamentos

Ainda hé dois pontos a merecer uma mengao,
nestas notas escritas a guisa de sugestdo e fruto
de larga experiéncia no trato das coisas do poder
judiciério.

O primeiro ponto diz respeito a Justica Federal,
cuja ressurreicdo, depois de 1964, nao foi provi-
déncia bem inspirada. Contudo, se nao for possi-
vel retornar ao regime da Constituicdo de 1946,
conservado o Tribunal Federal de Recursos, é
indispenséavel uma reestruturagao da primeira ins-
tancia, a principiar pela deslocag@o das causas
trabalhistas para a Justi¢a do Trabalho (que tam-
bém é federal).

Nos processos da competéncia da justica fede-
ral, em primeiro grau, também é preciso simpli-
ficar o seu procedimento e interessar a comu-
nidade na sua realizagdo. Da mesma forma que
na justica comurn, deve-se partir para a extingao
do juizo singular ou monocrético, razdo frequente
de decisdes dispares em torno do mesmo tema
Pensou-se na Franga, a pretexto de agihzar os
julgamentos, em substituir por um juizo Unico
os tribunais de primeiro grau. Levantou-se, vee-
mente, a voz abalizadissima de Maurice Gargon,
em cinco cartas enderegadas a Justigca (“Lettres
ou vertes a la Justice”, editions Albin Michel,
1966), e o projeto néo vingou. “O que se delibera
em colegiado, permitindo uma confrontagao das
1déias, dos conhecimentos e das experiéncias,
oferece aos jurisdicionados sempre mais garantia
do que o julgamento de um sozinho™. “Ninguém
é infalivel e o magistrado que julga sé tem mais
razdes de se enganar do que se ele delibera com
outros”.

E preciso encontrar, na Justica Federal, a ma-
neira de fazer julgar os feitos com presteza, porque
essa area do judicirio ndo estd, nem de longe,
atendendo as necessidades dos jurisdicionados.
E o atendimento deve ser em colegiado, como
também na justica comum.

O outro ponto € a justiga do trabalho, também
estrangulada pela burocracia e pelo volume de
causas, a que ndo pode dar conta.

Chegou a hora de pbr maos a obra, para uma
reforma estrutural do Poder Judiciério. Essa hora
¢é a Constituinte, que estabeleceré as regras basi-
cas, deixando abertas as portas para a instituigao
dos julgamentos nos bairros dos grandes centros,
com a participagdo da comunidade; nas cidades
menores, essa tarefa de joeirar os litigios, deve
caber a figura do juiz municipal.

Normalmente, na sua generalidade, as causas
devemn terminar no primeiro julgamento, por via
de conciliagéo ou por via deciséria. Nesta Ultima
hipétese, em casos especiais, 0 vencido podera
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recorrer as vias ordinarias. A triagem estara feita
e serdo raros os casos de litigantes a intentar
uma agéo quando ja existe uma decisdo que lhe
é contraria. A resciséria ndo é uma agdo anima-
dora ou de é&xito provavel...

A mudanca é necesséria, ou melhor, é impera-
tiva, e ela atendera especialmente aos menos fa-
vorecidos, que terdo a justica perio de si para
dirimir e resolver seus problemas, que podem
ser pequenos para os afortunados, mas s&o bem
grandes para quemn nada possui e vive de parcos
salarios

A clpula precisa apenas de alguns retoques;
a reforma substancial deve ser ferta na base

Camara dos Deputados
Gabinete do Deputado Michel Temer

Brasilia, 7 de abril de 1987
A S. Ex° o Senhor
Dr. Carlos Mauricio Martins Rodngues
DD. Presidente OAB — Rio de Janeiro

Senhor Presidente,

Tenho a honra de passar s suas maos suges-
tées de norma constitucional por mim apresen-
tada, no Ultimo dia 1°, & Assembléia Nacional
Constituinte.

Na oportunidade coloco meu gabinete 4 sua
disposicéo reiterando protestos de estima e consi-
deragéo.

Atencionsamente, Michel Temer, Deputado
Federal Constituinte.

Sugestio de Norma
Constitucional
n° ,de 1987

Dispde sobre o exercicio da advocacia
Inclua-se, no capitulo do Poder Judiciéno, o
seguinte dispositivo:

“Art.  Com a Magistratura e o Ministério
Publico, o advogado presta servigo de nte-
resse publico, sendo indispensével a admi-
nistragéo da Justica

Paragrafo anico. O advogado é inviola-
vel, no exercicio da profiss@o e no ambito
de sua atividade, por suas manifestagdes es-
critas e orais.”

Sala das Sessoes, 1° de abril de 1987. — Consti-
tuinte Michel Temer,

Justificagao

Para que uma idéia ou matéria alcance nivel
constitucional, hé de estabelecer-se um nexo 16gi-
co entre ela e o préprio arcabougo do Estadc.

Tanto que as Constituicdes costumam tratar,
em certo pormenor, dos integrantes dos 6rgaos
do Poder (Legislativo, Executivo e Judiciaric). Por-
que dizem com a estrutura do Estado. — Garan-
tias, privilégios, restricbes estéo previstos no Texto
Magno com o objetivo de garantir os direitcs dos
individuos. Néo, portanto, para privilegiar os com-
ponentes de cada Poder, mas para assegurar a
independéncia deste. E, assegurando essa inde-
pendéncia, preservar os direitos daqueles em no-
me de quem e para quem a sociedade estatal
€ criada: o seu povo.

A origem da profissédo do advogado jé revela
sua conexao com a fungéo publica da distribuicéo
da justica.

“Ad-vocatus”: aquele que é chamado (segundo
sua fonte léxica ) Chamado para encaminhar as
razdes das partes litigantes, com o objetivo de

bem esclarecer o direito pleiteado, ensejando uma
boa solugéo. A fim de que se fizesse justica. Com
vistas a obter a paz social, a harmonia entre os
que controvertem, de tal modo que o governo
(no seu sentido mais amplo: legislador, executor
e julgador) possa dirigir os nicleos sociais com
a maior leveza possivel. E, desonerado dos confl-
tos, possa produzir mais e melhor para os gover-
nados. Ao mesmo tempo, conta o govemno, por
meio dos “ad-vocatus”, com um corpo auxiliar
capaz de apontar os vérios dngulos do direrto pos-
tulado, indicando caminhos e solugdes. Nao é
sem raz&o que muitas e muitas vezes, o juiz (que
é o segmento do governo auxiliado pelo advo-
gado) adota como razées do decidr, aquelas
apresentadas por um dos advogados constitui-
dos.

Governa-se legislando, administrando e julgan-
do. Nesta Glima atividade governativa (ptiblica,
na sua esséncia) o papel do advogado é funda-
mental. Sem ele, portanto, dificulta-se o governar
Algé-lo ao nivel cosntitucional € reconhecer uma
realidade existente, patenteada pela inequivoca re-
lagdo légica entre essa profissdo e os alicerces
do préprio Estado.

Aligs, tais caracterfsticas s@o préprias das profis-
soes juridicas Os procuradores puiblicos de todas
as esferas de governo (Unido, Estados e Munici-
pios) prestam dois auxilios no capftulo da admi-
nistragdo da Justiga: quando orientam o Poder
Puablico na dire¢ao do principio da estrita obe-
diéncia & ordem juridica e quando, na mesma
linha, defendem os interesses da Administragao
perante o Judicidrio.

Por 1850, alids, é que o Ministério Pablico tem
porte constitucional, impondo-se que aquelas car-
reiras publicas também alcancem previsdo na Le
Méxima.

Mas, hé mais. O desempenho profissional do
advogado conecta-se com alguns direitos indivi-
duais de forte tradigdo! Com o direito de defesa,
por exemplo. Com o principio segundo o qual
nada, nem mesmo a lei, pode excluir da aprecia-
¢do do Judiciano uma lesdo a direito individual
Com o direito de os carentes obterem assisténcia
Judiciéria.

E o advogado, sempre, o canal de comuni-
cagdo com o Judiciério.

Estes dados ressaltam a fungdo de interesse
publico exercitada pelo advogado. E, por conse-
guéncia, 0 nexo causal entre a Constituicéo e o
advogado, como elemento indispensével & admi-
nistragao da Justica e & preservagao dos direitos
minimos da pessoa humana, suportes do Estado.

Militam em favor dos advogados, portanto, inti-
meras razdes logicas para que essa profissao seja
elevada ao nivel constitucional, como tal e como
funcao publica que é

Prevista na Carta Magna, nenhuma norma infra-
constitucional poderé alterar-lhe as fungées e o
contetdo. E os individuos ganharao melhor prote-
¢ao pela dignificagao natural da profissdo que
a insergdo constitucional proporcionara.

Ordem dos Advogados do Brasil
Secao do Estado do Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1987

Caro Colega,
A Comissao Feminina OAB/MULHER, aten-
dendo as disposigdes regimentais de sua compe-
téncia (Resolugéo deste E. Conselho n° 72/86)

contidas nas alineas a, f, g, e i, do art. 5° do
aludido Regimento, veio participando, ao longo
de todos os trabalhos pré-Constituinte, daqueles
que visavam, primordialmente a questdo espe-
cifica da mulher.

Tal participagéo visou sempre a possibilidade
do encaminhamento a Assembléia Nacional
Constituinte de propostas que visassem superar
toda a discriminag&o imposta 2 mulher, nos diver-
sos capitulos que virao a compor a nova Carta
constitucional.

Por conwvite do Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM —, trés advogadas de Sao
Paulo e cinco do Rio (dra® Doris Castro Neves,
Jufza do Trabalho e as advogadas Comba Mar-
ques Porto, Ester Kosovski, Leilah Borges da Cos-
ta e Leonor Nunes de Pava) redigiram, de forma
articulada e com justificativa, o conjunto de tais
propostas Estas, nada mass representam do que
o anseio de toda a mulher brasileira por direitos
iguais de cidadania.

Para tanto, estd apresentando a Presidéncia da
OAB/RJ essa indicag&o, que devera vir a ser apre-
ciada na sess&o plenéria do préximo dia 29, dado
que o prazo de envio de propostas as Subco-
missGes da Constituinte se expira no préximo dia
6 de maio.

Vale ressaltar que a maioria das propostas inse-
ridas no documento em anexo mereceu aprova-
¢ao no Congresso Tancredo Neves, Jevado a efei-
to nesta cidade em agosto/85, no | Encontro Na-
cional da Mulher Profissional de Direito, realizado
em outubro/85, em Floriandpolis e na XI Confe-
réncia Nacional da OAB realizada em agosto/86,
em Belém.

Integrando o ilustre colega a Comissao Consti-
tuinte formada por indicagéo da presidéncia da
Seccional, anexamos o mencionado documento
para que possa merecer sua apreciagédo, contan-
do, se possivel, com sua manifestagéo favoravel,
que devera ser encaminhada ao Presidente da
OAB- Rio de Janerro até o préximo dia 29.

Por oportuno, renovamos nossos protestos da
mais alta consideragéo.

Atenciosamente, Leilah Borges da Costa, Se-
cretéria-Executiva.

Propostas a Assembléia
Nacional Constituinte
(2* Versao)

O presente trabalho é resultado do empenho
de uma equipe formada por especialistas em va-
rias areas do Direito e uma Assessoria Legislativa,
convidadas pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher — CNDM a formular propostas prelimi-
nares do novo texto constitucional. Contém dispo-
sigdes que traduzem as reivindicagbes debatidas
por diversos setores do movimento de mulheres,
muitas das quais foram incorporadas as plata-
formas de atuais Constituintes.

As propostas formuladas foram de ternas espe-
cificamente femininos, o que, evidentemente, nédo
significa minimizar a relevancia de outros, tais co-
mo a Organizagao do Estado, a Reforma Agraria,
a Reforma Tributdna e Orgamentéria que, com
igual peso, interessam de perto as mulheres. Elas
poderao ser apresentadas & Assembléia Nacional
Conshtuinte em bloco ou através do desmem-
bramento dos textos

Nosso proposito, através da divulgagéo do pre-
sente trabalho, é que 6 mesmo seja entregue ao
maior nimero de Constituntes, pelas suas bases
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a propriedade rural, e implantando a justica agra-
ria que previna os conflitos e agilize solugdes.

d) Subcomissdo de Principios Gerais, Inter-
vengé@o do Estado, Regime da Propriedade do
Subsolo e da Atividade Econémica.

Ha fontes de riqueza econdmica que, pelo seu
potencial, por seu poder de coagéo social, neces-
sitam de ser postos sob o controle do Estado,
para ndo se converterem em instrumento de ex-
ploragéo e empobrecimento do povo

Assim & imperioso manter-se o0 monopdlio es-
tatal do petréleo, com a amplitude original da
Lei n° 2.004/53, da energia elétrica e nuclear, dos
minerais estratégicos e outros, bem como da tele-
comunicagao. A intervengao do Estado é também
importante para equilibrar muitas diferencas exis-
tentes, como as diferengas regionais.

As riquezas minerais devem ser destacadas da
propriedade da terra, constituindo-se em instru-
mento fundamental para a independéncia eco-
némcia de nosso povo, nao se permitindo o aces-
so de empresas estrangeiras na sua exploragéo.
A utilizagao dessas riquezas deve converter-se em
verdadeiras vantagens materirias para nosso povo
e em maior independéncia politica para a Nagao.

O critério econdmico puro é nsuficiente para
avaliar a importancia do emprego desses recur-
s0s, porque s6 apresenta por um dos seus lados.
A Nagéo cuja economia é complementar de outra
economia hegeménica ou imperial, quanto mais
intensifica a utilizagao de sua riqueza muneral,
mais se afunda na servidéo politica e na espolia-
¢éo econdmica. E o que nos vem acontecendo
e aos demais paises em semelhantes condigdes
Quanto mais produzimos, mais nosso povo se
vé destituido dos beneficios de que tais riquezas
lhe deveriam propiciar.

Ahistéria de nossa divida externa revela as con-
di¢bes desfavoraveis em que nos endividamos
Os tomadores de empréstimos, como represen-
tantes de nossas elites econdémicas e governa-
mentais, ndo tiveram nenhuma preocupagéo na
defesa ods interesses nacionais Os juros e taxas
agregadas pagos pelo Brasil j4 sobrepagaram di-
versas vezes o montante da divida Torna-se impe-
rioso que os empréstimos externos passem pelo
crivo do Congresso Nacional, assim como os em-
préstimos externos dos Estados e Municipios, es-
tabelecendo-se teto aos empréstimos, de forma
que o pagamento do principal e servicos da divida
néo ultrapasse, anualmente, a determinag&o per-
centual do balango de pagamentos.

Devera igualmente ser exercido controle sobre
empréstimos externos feitos no Gltimo ane de
governo da Unido., Estados ou Municipios, a fim
de que nao se exceda a possibilidade de paga-
mento do governo seguinte.

Na questao urbana, é importante estudar a pos-
sibilidade de dispor sobre limites de populagdo
de uma cidade. As grandes cidades estao se tor-
nando inviaveis por falta de infra-estrutura, agra-
vando seriamente as condigdes de vida da popu-
lagao.

O fransporte urbano coletivo ainda nao mere-
ceu a consideragdo dos govemnos. Deu-se sempre
prioridade ao transporte individual, com grande
vantagem para as empresas estrangeiras de auto-
moveis, degradadores da qualidade de vida nas
cidades. Priorizar o transporte fluvial e ferroviério,
e nao o rodovidrio.

VII — Comissao da Ordem Social.

As Constituicoes e leis brasileiras esmeram-se
na garantia ao direito de prorpiedade, mais nenhu-
ma lei assegura ao trabalhor em emprego. E o
trabalho com remuneragdo condigana é funda-
mental & existréncia da grande maioria de nosso
povo, enquanto a propriedade é privilégio de pou-
cos. O prncipio da isonomia deve reger as rela-
¢des do Estado para com seus cidadéos, sem
privilégios.

A nova Constituicdo deve garantir trabalho a
todos. E seguro-desemprego aos trabalhadores
despedidos Remunerar condignamente otraba-
lhador e ndo permitir discriminagdo no emprego
por motivo de sexo, raga, cor, nascimento, estado
cibil, ideologia, religido ou deficiéncia fisica.

Os deficientes fisicos oumentais deverdo ser
acolhidos nas empresas privadas e nos ervigo pti-
blico, em trabalhos que seharmonizem com suas
potencialidades.

Autonomia sindical para os trabalhadores, livres
da tutela do Estado. Deve a Constitui¢éo privile-
giar o sistema de negociagdo coletiva O direito
de greve deve ser assegurado a todos os trabatha-
dores, inclusive aos SErvidores Puablicos, confor-
me compromisso assumido por nosso Péis com
a Organizagédo Internacional do Trabalho (OIT).
A jornada de 40 horas semanais é ja ususal em
muitos mpaises Na Europa, nem chega a tanto.
No Brasil, os Servidores Publicos, médicos, den-
tistas, jornalistas, cabineiros e muitas outras cate-
gorias j& trabalham menos de 40 horas semanais.

Deve-se assegurar aos assalariados o direito
de criarem comissdes de trabalhadores, para de-
fesa de seus interesses comuns.

Deve a Consttiuigdo garantir. escala mével de
salario, proibicéo de dispensa imotivada do em-
prego, salario minimo unificado para todo o Péis,
férias de 30 dias remuneraadas em dobre até
5 salarios minimos, participaco paritaria de em-
pregados e empregadores nos Orgéos da Previ-
déncia Social, seguridade social mantida pelo ES-
tado e universalizada, com aposentadoria condig-
na, creche, participagéo dos servidores, por elei-
¢@o entre eles, na diregdo de todas as autarquias
governamentais, fundagbes e empresas publicas
e sociedades de economia mista, participagéo dos
empregados, por eleigdo entre eles, na diregdo
das empresas privadas que recebam concesséo,
subvsidios, isengdes ou outros favores do Gover-
no: assegurar aos trabalhores rurais e as empre-
gadas domésticas os mesmos direitos atribuidos
aos demais trabalhadores.

O direito de acesso aos meios de comunicagao
ndo deve lmitar-se aos partidos politicos, mas
estender-se as entidades sindicais e representa-
tivas de interesses coletivos

A unificagdo do regime juridico dos servidores
publicos, hoje divididos em estatutérios e cele-
tistas, é exigéncia prioritéria para liquidar os sérios
abusos salariais existentes.

Satde, dever do Estado e direito de todos. A
desnutri¢ao, consequéncia do estado de miséria
em que vivem milhoes de brasileiros,  grave pro-
blema sécio-econdémico do Pais E um escéndalo
a soma de recursos financerios que o Inamps
repassa a hospitais e casas de salde particulares,
enquanto permanecem ociosos os leitos dos hos-
pitais federais, estaduais e municipais.

N&o somos contra a existéncia de hospitais e
casas de saGde particulares. Ndo concordamos

é que se sustentem com recursos do Tesouro
Nacional, arrecadados do povo que trabalha, atra-
vés da tributagdo.

Os profissionais da saide devem exercer seus
cargos em regime de dedicagéo exclusiva, proi-
bida a acumulagao de cargos publicos, que na
administragéo direta, quer na indireta, atribuin-
do-se-lhe remuneragdo compativel e condigna.

Preservar a natureza é defender a vida. O ser
humano precisa da natureza e a natureza pres-
cinde do ser humano. Toda agressdo ag meio
ambiente é uma agressdo a nds mesmos. E com-
plemtamente falsa a idéia de que & preciso pagar
um preco humano pelo desenvolvimento mate-
rial.

O esbanjamento da sociedade de consumo é
suicida. Os recursos naturais sao limitrados e o
modelo econdmico estd degradando o mar, os
rios, as plantagbes, os alimentos, a atmosfera.

A agroquimica, com seus métodos brutais, en-
venena os alimentos dos seres humanos e dos
animais, esteriliza a terra, contamina as fontes e
os cursos de 4dua, dizima a fauna e a flora, acen-
tuando as estiagens desolcadoras e as cheias ca-
tastroficas.

A especulagao imobilidria destré1 o acervo cul-
tural de nossas cidades, apressa a transformacao
das cidades em megal6polis e elimina as areas
verdes ainda existentes.

E preciso controlar o crescimento abusivo das
cidades. A reforma agréria é o principal canal para
isso. A agricultura biolégica deve e pode substituit
a agricultura dos agrotéxicos multinacionais.

Hé alternatias para a agricultura, como hé tam-
bém é&rea para a medicina,.

Hé necessidade de que a populagdo do muni-
cipio seja oubida, plebiscitariamente, quando ali
se pretender instalar obra ou industria de impacto
sobre o meio ambiente, como usinas mnucleares,
fabricas dealuminio, hidrelétricas, etc.

Aos Estados e Municipios deve ser atribuida
competénvia para legislar subsidiariamente sobre
meio ambiente e agrotéxicos.

O Brasil, por suas chamadas eleites, tem uma
divida apra com nossos irméos negros. Os negros
lutam para superar a marginalidade que lhes foi
imposta pelas classes dirigentes.

30% de pardos e negros t&ém menos de 1 ano
de estudo e somente 6% deles ultrapassam o
1° grau. Dados de 1980 revelam que, entre os
que rece em até meio salario mfmmo, 60% sio
pretos e pardos e, entre 0s que recebem mais
de 10 salérios minimos, sé 10% sé&o pretos e
pardos.

A discriminagéo contra os negros ndo pode
persistir em nossa sociedade. Medidas concretas
devem ser elaboradas para eliminar essa chaga
social.

S&o os indios os legitimos senhores titulares
das terras do Brasil, a Constituicao tem de asse-
gurar o reconhecimento dos direitos territoriais
dos indios como primeiros habitantes do Pais.
Essas terras devem ser demarcadas e garantidas
conira invaséo de terceiros. Apenas 1/3 das terras
indigenas estdo demarcadas e o prazo da Lei n°
6.001/73, para essa demarcagao, terminou em
21-12-78. Usufruto exclusivo dos indios sobre as
riquezas naturais de suas terras, existentes no solo
e subsolo, bemn como o reconhecirnento das or-
ganizagdes sociais e culturais indigenas.
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eleitorais. Como continuidade, acormnpanhamen-
tos diretamente no Congresso, a entrada das pro-
postas de modo a garantir a integracéo entre a
populagdo e seus representantes politicos

Conselho Nacional
Direitos da Mulher

Obs Os procedimentos relativos ao encaminhamento das pro-
postas podem ser.

1 Entidades encarminham diretamente as sugestdes para

Deputado Ulysses Guimarges

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte

Congresso Nacional

70160 — Brasflia-DF

2 Entdades e pessoas individualmente encaminham aos De-
putados(as) e Senadores Constituintes

3 Sohcitamos a fineza de enviar uma copia para o CNDM
de forma que possamos acompanhar a tramitagéo de suas suges-
toes no Congresso

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias

“Art. Homens e mulheres tém iguais direi-
tos ao pleno exercicio da cidadania nos ter-
mos desta Constituigéo, cabendo ao Estado
garantir sua eficacia, formal e materialmente.

Paragrafo tnico. Ficam liminarmente re-
vogados todos aqueles dispositivos legais
que contenham qualquer discriminagéo rela-
tiva a sexo ou a estado civil.

Art. Todos sao iguais perante a lei que pu-
nird como crime inafiangével qualquer discri-
minag&o atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém seré prejudicado ou privile-
giado em razdo de nascimento, raga, cor,
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religido, orientagéo sexual, convicgdes politi-
cas ou filoséficas, deficiéncia fisica ou mental
e qualquer particularidade ou condigao.

§ 2° O poder publico, mediante progra-
mas especificos, promovera a igualdade so-
cial, politica, econdmica e educacional.

Art. Os presos tém direito & dignidade e
integridade fisica e mental, &4 assisténcia espi-
ritual e juridica, & sociabilidade, a comunica-
bilidade e ao trabalho produtivo e remune-
rado, na forma da lei

§ 1° Seréo iguais os beneficios concedi-
dos aos presos dos sexos masculino femi-
nino.

§ 2° E dever do Estado manter condigbes
apropriadas nos estabelecimentos penais,
para que as presididrias permanegam com
seus filhos, pelo menos durante o perfodo
de amamentagédo "

Justificacao

1. A declaracdo do principio de igualdade en-
tre 0s sexo0s, no que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituicdes de
1934 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
sicdo do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expressao
“todos” por “homens e mulheres”. A melhor expli-
citacéo teve o objetivo de inserir no texto constitu-

cional, de forma explicita o propésito de eliminar
discriminagdes e cerceamentos mcompativeis
com a plena garantia dos direitos mdividuais.

No Brasil, historicamente, 4s mutheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ac
universo doméstico, cerceadas até no direito de
ir e vir, as mulheres brasileiras ndo gozam de
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagio de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as lideran-
¢as entre os cidadéos ndo devem determinar desi-
gualdades.

A 1gualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispensével ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensével. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagdo desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Ler Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravengéo penal, nao surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observancia do principio da isonomia pressup&e
a definicdo de suas violagdes como crimes ina-
fiangéveis. Fsta particularidade distingue o texto
ora proposta do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
580 Afonso Arinos, do qual é, no restante, repro-
dugéo fiel.

No parégrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que dao ensejo a tratamento njustifica-
damente diferenciado Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢éo ordindria bem como as chamadas minorias
desvalorizadas, tais como idosos, deficientes fisi-
cos e mentais. Sob a referéncia “qualquer particu-
laridade ou condi¢@o” entenda-se, vitimas reco-
nhecidas de outiras formas de preconceitos

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condigbes com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional néo devera conter proibigdes
que, sob o manto do protecionismo, impliquem,
em verdade, em limitagGes ou restricdes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restrigées
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
50, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o é para
ambos o0s sexos, devendo sua supresséo ou ate-
nuagaoo constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no pardgrafo segundo, a re-
presséo criminal, por si s6, nao é suficiente para
coibir a violagédo do direito & igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas que possibilitem prati-
cas educativas ressocializadoras.

3. O Caput repete, com ligeira modificagées
de redacdo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paragrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente a legislacdo
ordinéria; no entanto cabe figurar no capitulo dos

Direitos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos humanos.

O paragrafo 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional e o paragrafo 2° & condigéo biolégica espe-
cifica da mulher.

Justifica-se a inclusao na Constituicéo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.

Da Ordem Econémica

“Art. — Considera-se atividade econdmica
aquela realizada no recesso do lar.”

Justificacao

O reconhecimento do valor econdmico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realizadas
no recesso da casa é de suma importéncia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagéo.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econémico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servigos de asseio e
conservagdo. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio & famnilia impede a livre opgéo da
mulher entre o servico doméstico e a atividade
remunerada.

A presente disposi¢éo, reivindicagao de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no paragrafo tnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagédo da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social

Da Ordem Social

“Art.— A ordem social tem por fim realizar
a justica social, com base nos segumtes prin-
cipios:

|— fungéo social da maternidade e da pa-
termidade como valores sociais fundamen-
tais, devendo o Estado assegurar os meca-
nismos de seu(desembarago) desempenho;

Il —igualdade de direitos entre o trabalha-
dor urbano e o rural.”

Justificagao

1. A maternidade no Brasil € um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protecdes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educacéo dos fithos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-

mento dos filhos, ao contrario que vem ocorren-
do. caiba ao Estado a assisténcia tanto a mater-
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nidade quanto a paternidade Desta forma, deixa
a mulher de ser a (inica responsével pela educa-
¢ao dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro ha reprodugao. O principio pre-
conizado € extensivo aos pais e mées adotantes.
O reconhecimento da fungéo social da mater-
nidade e da paternidade evitaré praticas discrimi-
naténas correntes , que acabam por alijar a mu-
lher do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, ndo apenas
no campo trabalhista, homens, mulheres e sua
prole.

2. Nalegislagdo ordinéria sao enormes as dis-
tingoes entre trabalhadoras urbanas e rurais. A
estes s@o negados os direitos previdenciérios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio-natalidade, sala-
rio -maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na famfilla, 0 homem j& goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescrigdo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que nao podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demisséo. A
adogdo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios 8 Administracdo
— eliminando 6rgédos desnecessdrios e tornando
intiteis debates quanto & natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais, — e aos
trabalhadores, que terlam um sé regime.

Acresca-se que a extensao de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por consequéncia, na redugdo das mi-
gragbes para as areas urbanas. Tais migracdes,
como ¢é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutuia que nas cidades ofere-
cem de forma restrita

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

“Art. — As normas que disciplinam as rela-
¢Oes de trabalho obedecerdo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem a metho-
ria de seus beneficios:

[— proibicéo de diferenga de salario para
um mesmo trabalho e de critério de admis-
s&0, promogao e dispensa por motivo de ra-
¢a, cor, sexo, religido, opinido politica, orien-
tagio sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vil, origem, deficiéncia fisica ou condigéo so-
cial;

 —garantia de manutengdo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instaladas
no local de trabalho, nas suas proximidades
ou da moradia;

Il — n&o incidéncia da prescri¢do no curso
do contrato;

IV— descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto, com garantia de
estabilidade no emprego, desde o inicio da
gravidez até cento e oitenta dias ap6s o parto;

V —insergéo na vida e no desenvolvimen-
to da empresa com participacéo nos lucros
ou no faturamento, segundo critérios objeti-
vos fixados em lei, com representagéo dos
trabalhadores na diregéo e constituicao de
comissdes internas, mediante voto livre e se-
creto, com a assisténcia do respectivo sindi-
cato;

Vl—garantia e seguranca no emprego,
proibidas as despedidas sem justo motivo:

VIl — extensao de direitos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos.”

Justificagao

1. A despeito da consideravel participagéo fe-
minina na for¢a de trabalho, sdo por demais co-
nhecidas as estatisticas € os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagdo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda é patente a constante pratica patronal
de dispensas em raz&o do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossivel 2 mulher e ao homem traba-
thar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverdo estar situadas néo sé préximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada opgdo mais conveniente.

Este texto traz uma Inovagdo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalhao-
dres de ambos os sexos, em fungdo da equipa-
ragéo de responsabilidade e énus de homens e
mulheres na criagéo dos filhos.

3 Dispde a Consolidagéo das Leis do Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagéo do emprego

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagéo, vigente o contrato de trabatho,
é demitido. A certeza de que perderao o emprego
se buscarem o Poder Judicidrio leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagoes
a seus direitos e tomam ineficazes as garantias
legais

O aqui proposto jé esté previsto em lei ordinaria
(Lei n°® 5.889/73) que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A mulher, com os énus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, estad sujeita a
maiores dificuldades de inser¢@o no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitacéo
do descumprimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscri¢do desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso néo traduz
qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protego individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungéo social
da matermidade.

A parte final do inciso IV se tornara despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego ndo se vincula ao
pré ou pés parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,

fundamental e inerentes ao direitos de cidadania.
5/6. A ordem social baseia-se no direito ao traba-
lho e este constitui um dever social. O desem-
prego do trabalhador, decorrente da dispensa por
simples manifestagdo de vontade de seu empre-
gador, ndo embasada em motivo relevante, confi-
gura negagao daquele direito fundamental.

Acresce que a integrag&o na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promogao social da mu-
lher e a consequente conquista da igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, 4 sua
fonte de renda, isto &, a seu emprego. E sabido
que as mulheres s&o as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas e as que, em perfodo de reces-
sdo, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagoes.

A extensdo dos direitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdenciérios e supriria a injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada.

Da Seguridade Social

“Art — Todos tém direito & seguridade so-
cial. .

Art. —E dever do Estado organizar, coor-
denar e manter um sistema de previdéncia
e assisténcia social destinado a assegurar:

[ —direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;

Il —a aposentadoria as donas-de-casa.

Art. — Os trabalhadores e as trabalhadoras
rurais e domésticos terdo assegurados todos
os direitos previdenciarios

Art. —E assegurada a assisténcia médica
e psicolégica & mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo a rede hospitalar ptblica
a responsabilidade por tais servigos.”

Justificagio

1. Na promogéao do bem-estar e na elevagéo
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza
a efetivacdo dos direitos econdmicos e sociais,
ehminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuara o
Estado na absorgao de impactos de origem eco-
nomica

2. Seao Estado e ao cidaddo importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, & mu-
Ther é imprescindivel, no que tange & sua satide
pessoal na gestagé@o, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis.

3. E indubitével a contribuicdo do trabalho
domeéstico na geracéo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.
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No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatorio sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, & negado o direito
& aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados

4. Os crimes sexuais previstos na legislagdo
penal tém efeitos distintos em relagdo & mulher,
ensejando situagées que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequiéncias insa-
naveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias praticas diz respeito
ao ndo cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar piiblica. Esta é mais uma penalizagdo
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela
Le1 Magna.

Da Familia

“Art. — A famllia, instituida civil ou natural-
mente, tem direito & protegio do Estado e
3 efetivac@o de condigbes que permitam a
realizagdo pessoal dos seus membros.

Paragrafo tnico. O Estado asseguraré
assisténcia a familia e criard mecanismos pa-
ra coibir a violéncia na consténcia das rela-
¢Oes familiares.

Art. —O homem e a mulher tém plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, & fixacdo do do-
micflio da familia e & titularidade e adminis-
tragédo dos bens do casal.

§ 1°—Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagoes.

§ 2°~—O homem e a mulher tém direito
de declarar a paternidade e a maternidade
de seus filhos, assegurado a ambos o direito
a contestacao.

§ 3°— A lei regularé a investigagéo de pa-
ternidade de menores, mediante agédo civil
privada ou publica, condicionada a represen-
tagéo.”

Justificagao

1 Diante das reais transformagées ocorridas
no &mbito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar 4 nova Carta Magna conceito mais am-
plo de familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um niimero considerével de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagéo tem acarretado enor-
mes injuticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniao livre,
4 posse dos filhos e aos direitos previdencianos.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia ora

proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, ha necessidades de que a nova Cons-
tituic&o preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengéo a violéncia na constéancia das
relagdes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, néo logrou assegurar uma
assisténcia digna a mulher e a crianga, vittmas
permanentes de violéncia doméstica

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo art. 233
do Cédigo Civil Brasileiro, € estabelecida prionta-
riamente a chefia masculina da sociedade conju-
gal, competindo ao marido a representacgao legal
da familia, a administracdo dos bens do casal
e a determinagéo, do domicilio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o art. 380 do referido codigo, que confere a
ambos os pais o pétrio poder, mas ao pai o seu
exercicio. Estipula, ainda, que em casos de diver-
géncia, prevalece a vontade do marido, cabendo
& mulher recorrer ao Poder Judiciario, quando
a ela se oponha.

Tal violagéo ac principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposicdo expressa sobre a igualdade
entre mulheres & homens no ambito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questio consagra
dispositivo da Convengéo sobre a Eliminagéo de
Todas as Formas de Discriminagéo contra a Mu-
ther, de 1979 (D.O.U. de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direto vigente quanto & declaragdo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

S0 inGmeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de méaes ou pais
Tal situagédo é insustentével, tendo em vista que
exclu a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjungdo entre uma mulher e um
homem e, portanto, tém necessariamente pai e
mée. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagdes e proibigdes ao registro civil
dos filhos, visa & protegéo de outros institutos
como o casamento e a sucessdo. Nao garante
o direito dos filhos & maternidade e a paternidade,
nem os dos pais & sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a insergcéo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declarago quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito 4 contestagdo da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto & legitimidade, repa-
rando-se injustiga arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao cidadéo. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da agdo de
investigacdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente & sua sobrevivéncia como
acédo privada caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada & repre-
sentagao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagdes de va-
rios movimentos sociais.

Da Saide

“Art. E assegurado a todos o direito
4 saide, cabendo ao Estado garantir condi-
¢oes basicas de saneamento, habitacéo e
melo ambiente.

Art. Compete ao Estado:

| — Prestar assisténcia integral e gratituita
a saide da mulher, nas diferentes fases de
sua vida;

I — Garantir a homens e mulheres o dire-

to de determinar liviemente o nimero de
filhos, sendo vedada a adogdo de qualquer
prética coercitiva pelo poder publico e por
entidades privadas;
Il — assegurar o acesso & educagéo, & infor-
macéo e aos métodos adequados & regula-
¢&o da fertilidade, respeitadas as opgodes indi-
viduais;

IV-—Regulamentar, fiscalizar e controlar
as pesquisas e experimentacoes desenvol-
vidas no ser humano.”

Justificacdo

O capitulo constitucional relativo & saide ha
de prever a obrigagao primordial do Estado de
assegurar e garantir o seneamento bésico, a habi-
tacdo e a execugdo de toda a politica de meio
ambiente Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de satde, oferecendo assis-
téncia médica integrada, se prejuizo dos servicos
da iniciativa privada

Da mesma horma, cabe ao Estado assegurar
condigbes satisfatérias & nutrigdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo a pro-
dugéo, a regulamentagao de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinicdo
dos critérios de fixagdo do salério minimo & luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento a mulher pelo sistema de
satide tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecold-
gicas, outros aspectos, como prevengéo, detec-
¢éo e terapéutica de doengas de transmissao se-
xual, repercussdes biopsicossociais da gravidez
néo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no niicleo familiar.

2. O planejamento familiar é questéo de suma
importancia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagdnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constituigéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéo do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
deveréa ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.
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Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagao ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos. O planejamento no
caso, ndo se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagé@o
dentro do contexto de atendimento a satde.

3. A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso a informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugdo humana.

Este dispositivo ensejara a criagdo de condi-
¢Bes objetivas e democréticas para que brasilerras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao.

Outrossim, o inciso vem integrar & constituigao
norma contida na Convengao Sobre a Eliminagéo
de Todas as formas de Discriminagéo Contra a
Mulher, de 1979, ratficada no Brasil pelo Decreto
n° 89.460 de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, mcumbe ao Estado informar e assessorar
a famflia sobre o planejamento da reprodugéo

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentacdes a serem desenvol
vidas no ser humano merece a fiscalizagéo e con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribuigéo e comeraializacao de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagdo no mercado de grogas experi-
mentais

Em relagdo a éarea de reprodugéo humana,
mais especificamente & de planejamento famihar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados néao
sé diretamente pela mulher como por toda a po-
pulacéo brasileira.

Da Educacio e Cultura

“Art. A educacao, direito de todos e
dever do Estado, visa o pleno desenvolvi-
mento da pessoa dentro dos ideais de defesa
da democracia, do aprimoramento dos direi-
tos humanos, da liberdade e da convivéncia
solidaria a servigo de uma sociedade justa
elivre.

$ 1° Eresponsabilidade do Estado asse-
gurar a educagao universal, piblica e gratuita
em todos os niveis.

§ 2° As creches s&o consideradas unida-
des de guarda e educagéo de criangas de
0 a 6 anos de idade.

Art. Aeducagéo obedecerd aos seguintes
principios:

|—Igualdade entre o homem e a mulher,

[ —reptidio a qualquer forma de racismo
e discriminagéo;

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasile-

»

ro.

Justificacao
1. Os textos propostos repetem, com ligeiras
modificagées, o Anteprojeto Afonso Arinos em

seu art 384, inciso [ do art 390 e paragrafo tnico
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da isonomia,
faz-se necesséria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a mulher na educagéo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distincao
dentre meninos e meninas na administragdo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livios escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher é transmitida de forma a reduzir sua
fungéo na familia e na sociedade, vez que aparece
lgada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submissdo Por outro lado, a
imagem do homem & apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sdo, impingindo-se, assim, esteredtipos que refor-
cam a discrinacao da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também esté ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
de cursos e carreiras, 0 que tem dificultado e
Iimitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservancia do principio de igualdade na edu-
cagéo dara, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participacdo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os esteredtipos
discrinatdrios.

A escola é um espago de criagéo, recriagdo
e transmissdo de idéias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagéo entre seus deveres
prioritarios, uma vez que na escola define-e muito
da convivéncia social.

A educagéo, necessidade basica do individuo,
ha de ser obngatoriamente publica e gratuita

2 No que diz resperto & questao dos negros,
arealidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entdo que a atitude racista
é esporédica

A mera inscri¢do do principio da isonomia, tal
como formulado no capitulo dos Direitos e Garan-
tias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de nossa
histéria, para eliminar a tripla discriminagdo: mu-
lher, negra e pobre

Através de uma politica educacional adquada,
que valorize as diferencas, respeitando a cultura
prépna dos grupos étnicos que compdem a na-
¢ao brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢éo da democracia racial.

Das Tutelas Especiais

“Art. E assegurada assisténcia 2 materni-
dade, a infancia, a adolescéncia, aos idosos
e aos deficientes.

Art. [ncumbe ao Estado promover a cria-
¢&o de uma rede nacional de assisténcia ma-
terno-infantil € de uma rede nacional de cre-
ches.

Paréagrafo tnico. As creches de que trata
este artigo deverdo abrigar criancas de 0 a
6 anos, sem prejuizo das obriga¢des aos em-
pregadores

Art. Os menores, particularmente os 6r-
fios e os abandonados, sem prejuizo da res-
ponsabilidade civil e penal dos pais que os
abandorarem, terao direito & protegéo do Es-

tado, com total amparo, alimentagéo, educa-
¢do e saide.”

Justificacao

Todo cidadéo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia & mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a cnagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio a familia sdo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais, E indispensével que a nova Constituigao fir-
me principio a respeito. Acresecente-se que, por
“satisfatoriamente”, o que se quer dizer & que
s6 «ssim as pessoas terdo condigdes iguais de
trabalho, tranquilizando-se em relagéo a seus fi-
lhos, que, por sua vez, terdo condigées de desen-
volvimento saudavel e digno.

As creches ndo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas. Nao obstante a obrigagao
das empresas de manter creches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade basica de guarda e edu-
cagao das criangas, dentro de uma linha de aten-
dimento & realidade social brasileira

A énfase dada ao atendimento a érfaos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigao de caréncia absoluta. Acres-
ga-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na area de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos 1dosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegdo especial, em decorréncia das
limitagdes biolégicas que lhe sdo merentes.

Comité de Reparacoes e
Indenizac6es da Anistia
Justificagao de Projeto

Desde, logo, um ponto pacifico: o tempo perdi-
do, este é irrecuperével frustacdes, bloqueios e
violéncias sofridas, 1gual ndo se reparam nunca
mais. Sem citar os que, apds tanto tempo, se
forma e nos ficaram na meméria.

E dizer que se trata de brasileiros que se colo-
cam ao lado da Ordem e de Governo consti-
{uidos... Punidos até hoje, vez que as mcompletas
conquistas que obtiveram, a que se convencionou
chamar Anistia, resultaram ainda de tutelas: por-
tanto, “anistia” restrita ou, até, inexistente em al-
guns casos. E o momento de a sociedade civil,
via Constituinte/ Constitui¢éo, inspirada por efeti-
vos novos tempos, restabelecer a justica e direito
inseparaveis de verdadeira anistia. E eliminar, de
um a vez, os resquicios inclusive daquela 1* “Anis-
tia”, a de 79, que beneficiou em verdade, e em
reciprocidade naceitavel, torturadores e assasi-
nos que até hoje ocupam seus cargos, até em
ascenséo de carreiras, enquanto os militares lega-
listas e democratas, “anistidados”, continuam im-
pedidos de voltar & profissao. Como se admitirem,
ainda, Anistias parciais, em doses homeopiticas,
apos tantos anos? E diante de um contexto suge-
rido por precedentes como este que caracteriza
a dltima anistia, a de 85, restrita, e negociada(?).
Apés 31-1-86, alguns dos compromissos talvez
hawvidos, e talvez compreensiveis, e possivelmente
assumidos pelo Dr. Tancredo Neves, encontra-
ram seu natural momento de diuigdo e redimen-
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sionamento. Nada mais pode ser pretexto para
deixar de acontecer, afinal, anistia no Brasil!

Nosso projeto, que se segue, sensivelmente
abrangente: contemplam-se as pragas (inclusive,
assim, os marinheiros) néo anistiados; quanto a
morios e desaparecidos, beneficiam-se seus fami-
liares; a classe politica, através de Parlamentares
em geral, eleitos apds o retorno & luta, ou nao
eleitos ou ndo candidatos — todos, afinal, verao
reparadas as pungentes injusticas. Ja que, inexo-
ravelmente, muitos ja se foram e os sobreviventes
convivem com a irreversibilidade dos tempos
idos. E o projeto prevé as indispenséveis e devidas
— em nossa estrutura capitalista, basicamente
— indenizagOes. E bastante ¢bvio, mas vale lem-
brar, uma vez mais, o fato das privagdes e sérias
limitagbes econdmicas, sofridas pelos cassados
e atingidos pelo Golpe militar. Temos provas ine-
quivocas. Inclusive as perseguigdes sistemaéticas
que atingiam os, s6 por exemplo militares, impe-
didos de seguir ou tentar outras profissbes para
subsisténcia sua e da familia. Pereguinagdes em
busca de emprego, intranquilidade permanente
em relagdo ao futuro, sangdes e discriminagdes
as mais diversas As Indenizagdes es tém que
acontecer. Um minimo, afinal de restabelecimen-
to de direito e Justica. Nao cabe indagar sobre
cifras. Seria um preciosismo intoleravel a essa
altura, tentar — neste Brasil dos dltimos tempos
e diante deste que se esboga mutante — desviar
a questéo de reparagao financeira, na anistia, para
raciocinio de “despesas”, “gastos”, ou algo no
género.

Em estimativa, os efeitos giram em torno de
410 Parlamentares, 320 mortos e desaparecidos,
960 funciondrios de autarquias estatais, e 3.800
funcionérios civis e militares Quanto as cassa-
¢Oes brancas, impossivel — diante de tantas e
variadas arbitrariedades — estabelecer nimeros
no momento.

Ao projeto, € sua aprovagao. — Ivan C. Proen-
¢a — Fernando Santa Rosa — Miguel Ca-
molez.

A presente sugestéo foi apresentada & Mesa
da Constituinte pelo Senador (PSB) Jamil Had-
dad.

Art. — A anistia concedida pela Emenda
Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985,
fica estendida aos cidadéos civis e militares de
qualquer posto ou graduagéo, que hajam sido
punidos, inclusive disciplinarmente, com demis-
sdo e dispensa de suas atividades, que tiveram
mandatos interrompidos ou algum direito lesado,
com base em quaisquer outros diplomas legais,
tudo por motivagéo politica.

Art.  — Os beneficios da Anistia de que trata
o artigo anterior ficam acrescidos de um caréter
amplo, geral e irrestrito, compreendendo as ga-
rantias de reverséo a respectiva situagéo individual
dos beneficiados aos quadros civis e militares,
de forma isonémica em relagédo a seus homo-
logos que estdo no servigo ativo, incluindo os
direitos de acesso através de promogées indepen-
dentes de antigiiidade, merecimento, escolha,
cursos, quadros de acesso ou qualquer outro tipo
de selecéo, com a colocag@o de cada beneficiado
na situacéo funcional, corpos ou quadros a que
tem direito, como se nunca houvesse sido afas-
tado.

§ 1° — Os beneficiados atingidos na situagao
de atividade sé&o considerados imediatamente

reintegrados ao servigo ativo, desde que possuam
as condicdes etérias estabelecidas em seus res-
pectivos Estatutos, facultando aos que desejarem,
sem prejuizos para as promogdes, fazer os cursos
necessérios & carreira e que nao foram feitos em
razao da punigéo politica, contando-se, em todas
as hipéteses, o tempo de afastamento como de
efetivo servigo.

§ 2° — Todos os beneficiados passam a ter
direitos junto a Unido, a vencimentos, vantagens,
ressarcimento dos atrasados, com seus valores
corrigidos, desde a data da punigéo, demissao,
dispensa, perda de mandato ou leséo de direitos,
nao sendo considerada nenhuma espécie de re-
nuncia de tais beneficios

8 3> — Sao devidas indenizagdes pela Unido,
as familias dos falecidos, desaparecidos, mutila-
dos e a prejudicados em seus direitos de cidadao,
em decorréncia da repressao politica, a ser esta-
belecida em agéo judicial indenizatéria, na impos-
sibilidade de serem calculadas administrativa-
mente.

§ 4° — Sera computado em dobro, para efei-
to de aposentadoria, 0 tempo em que o benefi-
ciado permaneceu preso ou exilado.

§ 5° — A presente Anistia é auto-aplicavel,
néo cabendo critérios discriminatérios da Admi-
nistrag&o, quer Publica quer Privada, sendo aplica-
do o rito sumarissimo a todo o questionamento
judicial oriundo de sua aplicagéo.

Campanha Nacional Pela
Reforma Agraria

Reforma Agraria na Constituinte
Entidades da Coordenagao: CONTAG/CPT/A-
BRA/IBASE/CGT/UNE
Entidades Participantes: Movimento dos Traba-
lhadores
Sem-Terra/INESC/CIMI/Pastoral Operérna/Movi-
mento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos/
Diocese de Goias/FASE/AJUP/CEDVIECLB.
Entidades que Apéiam: CNBB-Linha 6 e CUT.

Secretaria do projeto “Reforma Agraria e Cons-
titwinte”: Supercenter Venancio 2.000 — Bloco
B n° 50 — salas 435-7-9-441 (INESC) —

CEP 70 333 — BRASILIA, DF — Tel 226.8093

Coordenagao da CNRA: Rua Vicente de Souza,
34 CEP. 22 251 — RIO DE JANEIRO — RJ.

Brasilia, margo, 1987

Apresentacao

A CNRA, depois de ouvir as entidades que a
integram, elaborou o presente articulado de de-
zessete pontos, que consubstancia sua Proposta
para o tratamento da Reforma Agréria na préxima
Constituicdo Federal. Para isso propde a mobili-
zagéo das entidades da CNRA, do Plenario Pré
-Participagéo Popular na Constituinte, INESC,
DIAP, CNBB, CONTAG, MIST, Constituintes Pro-
gressistas, Movimentos Populares e outros aliados
da Reforma Agréria.

A presente Proposta apenas resume, hierarqui-
za e coloca na forma de Articulado, as dezoito
contribuicdes das entidades componentes da CN-
RA listadas no seu Boletim n° 19 de Novembro/
Dezembro de 1986. Algumas sugestées de orga-
nismos néo vinculados & CNRA foram também
aproveitadas. Particular atengéo foi dada ao docu-
mento produzido pelo | Congresso Nacional do
PMDB realizado em Brastlia de 25 a 27 de agosto
de 1986.

O articulado oferecido pela Comissao Provi-
séria de Estudos Constitucionais (Comissao Afon-
so Arinos) foi também examinado e algumas de
suas contnbuicdes sdo também incluidas neste
documento.

Diretamente ligados aos artigos que formalizam
esta Proposta, a CNRA registra ainda a sua posi-
¢é@o em relacédo ao feitio da nova Constituigéo,
a inser¢do dos dispositivos relativos & Reforma
Agréria no seu texto e a necessidade de dar segui-
mento aos avangos que esta questéo registrou
nas sete Constituicoes que o Brasil ja teve. E feita
também uma tentativa para fundamentar o nacleo
substantivo da Proposta (a propriedade corres-
ponde a uma obrigagao social), assim como para
a crniagdo de uma “escala de descumprimento
da obrigagéo social”. O nstituto do Mdédulo foi
adotado como parametro geral para o ajustamen-
to de disparidades regionais Assim, é aqui utiliza-
do para o dimensionamento que se faz necessério
nos institutos da usucapido e da legitimagéao da
posse em terras publicas.

Ressalte-se, ainda, que propde-se também a
previsdo constitucional da criagdo da Justica
Agréria. Tal previsao procedera ser espelhada em
artigo a ser inserido no texto da futura Consti-
tuicdo no seguinte teor: “Art. — Ficam criados,
na estrutura do Poder Judicirio, os Tribunais e
Juizos Agrénos, definindo-se em lei complemen-
tar a sua composi¢cdo, competéncia e funciona-
mento”. Cabe destacar que esta matéria nao res-
tou incluida no articulado adiante apresentado em
face de constituir assunto do ambito de outra
Subcomisséao.

Feitio da Constituicao

A CNRA defende a explicitagao dos dispositivos
relativos & Reforma Agréria até um nivel de detalhe
que os torne auto-aplicéveis. A experiéncia consti-
tucional vivida com os artigos 153 e 161 da CF
de 1946 e as dificuldades operativas que surgiram
com o DL 554 de 25-4-1969, recomendam que,
doravante, questoes de fundo como as do direito
de propriedade nao alimentem dividas nem de-
pendam de leis complementares ou ordinarias
que possam alterar o espirito com que foram inse-
ndas na Constituicéo.

Insercao da reforma agraria na Constituicao

Os artigos relativos & Questao Agréria deveréo
ser incluidos no Titulo que trata da Ordem Econé-
mica e ndo dentro do elenco dos Direitos e Garan-
tias Individuais.

De fato, ac abandonar o conceito privatista e
impor o condicionamento social, a propriedade
passa a preterir o seu titular. Assim néo se inclui
entre aqueles direitos chamados humanos como
o direito a vida, o direito & habitagéo, o direito
a alimentacéo e outros.

A criagdo da Subcomisséo da Politica agricola
e Fundiéria e da Reforma Agréria, dentro da Co-
missao de Ordem Econdmica, entre as nove Co-
missdes que irdo elaborar a nova Constituicéo,
iré facilitar bastante essa tarefa.

Do ponto de vista metodolégico e da técnica
legislativa, é razoavel pretender, dada a magnitude
da quest&o, que a nova CF dedique um capitulo
especial, apartado, & Reforma Agréria, tal como
fez a Constituic@o portuguesa.

Tendéncia Histérica de Avancos no Trata-
mento Constitucional do Direito de Proprie-
dade

Da Constituicao de 1824 até a atual, o direito
de propriedade tem evoluido sistematicamente.
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Admitindo, de inicio que um homem pudesse
até ter outro em propriedade, a atual Carta de
1969 permite que a Desapropnagéo por Interesse
Social para fins de Reforma Agréria possa ser
feita em Tftulos da Divida Agrana, o que significa
um sério condicionamento soclal ao direito de
propriedade.

Néao se registrou, até hoje, nenhum recuo em
relagdo ao tratamento constitucional do direrto
de propriedade. As dificuldades tém surgido com
a interpretacéo a cargo de leis posteriores, como
foram os dos exemplos ja citados ou de decretos
arbitrarios & semelhanga do de n° 91.766 de 10
de outubro de 1985, que aprovou o 1° Plano Na-
cional de Reforma Agréria da Nova Republica (PIN-
RA). Quarenta e um anos depois vigéncia da
Constituigdo de 1946 (quando pela tltima vez
uma Constituicdo foi organicamente reescrita)
justificasse a necessidade de apresentar formu-
lagdes que avancem no referente ao contetido
do direito de propriedade.

Fundamentacao da proposta da CNRA
AProposta da CNRA fundamenta-se em dois pon-
tos basicos:

a) o principio de que a propriedade corres-
ponde a uma obrigagéo social, em lugar do con-
ceito classico de que deve desempenhar uma fun-
¢ao social;

b) o reconhecimento da existéncia de “graus
de descumprimento da obrigagéo social” a serem
penalizados segundo critérios que vao da Perda
Suméria & desapropriagdo por Interesse Social
mediante o pagamento do preco da indenizagéo
em TDAS de sahsfatéria liquidez

Articulado
Proposta de texto constitucional
TITULO
Da ordem social e econdémica
CAPITULO
Da reforma agraria

At 1° Ao drreito de propriedade de mmével
rural corresponde! uma obrigagéo social.

§ 1° O imével rural que ndo corresponder &
obrigagéo social sera arrecadado mediante a apli-
cacéo dos institutos da Perda Suméria e da Desa-
propriagéo por Interesse Social para fins de Refor-
ma Agréria

§ 2° A propriedade de imével rural corres-
ponde & obrigagdo social quando, simultanea-
mente:

a) € racionalmente aproveitado;

b) conserva os recursos naturais renovaveis e
preserva o meio ambiente;

¢) observa as disposi¢des legais que regulam
as relagdes de trabalho e de produgao e ndo mo-
tiva conflitos ou disputas pela posse ou dominio;

d) néo excede a drea méxima prevista como
limite regional;

e) respeita os direitos das populagdes indige-
nas que vivem nas suas imediagoes.

§ 3° O imével rural com érea superior a 60
(sessenta) mddulos regionais de exploragao agri-
cola tera o seu dominio e posse transferidos, por
sentenca declaratéria, quando permanecer total-

1/Adaptagéo da proposta do Prof Dalmo Dallan, da CPT, do
I Congresso Nacional do PMDB e do Dr Luz Edson Fachin,
ao concetto de “Obrnigagdo Social” em substitwicéo a “Fungéo
Social”.

mente inexplorado, durante 03 (irés) anos conse-
cutivos, independentemente de qualquer indeni-
zagéo?

§ 4° Os demais imdvels rurais que nao cor-
responderem & obrigagéo social serdo desapro-
prados por interesse social para fins de Reforma
Agréria, mediante indenizagéo paga em titulos
da divida agréria, de valor por hectare e liquidez
nversamente proporcionais a 4rea e a obrigagéo
social ndo atendida, e com prazo diretamente
proporcional aos mesmos fatores.

Art. 2° A Indenizagéo referida no art. 1°, §
4°, significa tornar sem dano unicamente em
relagdo ao custo histérico de aquisi¢do e dos
investimentos realizados pelo proprietério, seja
da terra nua, seja de benfeitorias, e com a dedu-
¢éo dos valores correspondentes a investimen-
tos plblicos e débitos em aberto com institui-
¢bes oficiais.

§ 1° Os titulos da divida agréria s@o resga-
taveis no prazo de vinte anos, a partir do quinto
ano ®, em parcelas anuais sucessivas, assegu-
rada a sua aceitagdo, a qualquer tempo, como
melo de pagamento de até cinquenta por cento
do imposto territorial rural e como pagamento
do preco de terras publicas

§ 2° A declaracéo de interesse social para
fins de Reforma Agréna opera automaticamente
a imiss@o da Unido na posse do imével, permi-
tindo o registro da propriedade. Qualquer con-
testacdo na acéo prépria ou em outra medida
judicial somente poderéa versar sobre o valor de-
positado pelo expropriante.

" § 3 A desapropriagio de que fala este arti-
go se aplicara tanto a terra nua quanto as benfei-
torias ndenizéveis®.

Art. 3 Q imdével rural desapropriado por In-
teresse Social para fins de Reforma Agréria sera
indenizado na proporgéo da utilidade que repre-
senta para o meio social e que tem como para-
metros os tributos honrados pelo proprietério®.

Paragrafo Gnico. A desapropnacao de que
trata este artigo é de competéncia exclusiva da
Unido, e poderé ser delegada através de ato do
Presidente da Republica.

Art. 4° Ninguém poderé ser proprietario, di-
reta ou indiretamente, de imével rural, de érea
continua ou descontinua, superior a 60 (sessen-
ta) médulos regionais de exploragéo agricola,
ficando o excedente, mesmo que corresponda
a sua obrigagéo social, sujeito & desapropnagéo
por interesse social para fins de Reforma Agra-
ria®.

Parégrafo Gnico. A érea referida neste artigo
sera considerada pelo conjunto de iméveis rurais
de um mesmo proprietario no Pais.

2/Proposta da CONTAG (itern 27 das resolugées do 4° Congres-
so), da CNRA e de outras entidades

3/A caréncia de cinco anos é propostas do ! Congresso Nacional
do PMDB

4/Proposta do | Congresso Nacional do PMDB.

5/Voto vencido do Ministro Francisco Resek, relator, RT 581/245,
RE jilgado em 1908 1983

6/Proposta da CONTAG, da CNBB e do | Congresso Nacional
do PMDB, adaptada mediante a incluséo do instituto do médulo
rural A quantificagéo atende proposta de Associagdes de Enge-
nheiros Agronomos e tem respaldo na expenéncia de empresas
rurais com area aproximada de 1 000 ha. A CPT propoe 500
ha

Art. 5° Durante a execugdo da Reforma
Agréria ficam suspensas todas as agdes de des-
pejos e de reintegragdo de posse contra arrenda-
tanos, parceiros, posseiros e outros trabalhado-
res rurais que mantenham rela¢ées de produgéo
com o titular do dominio da gleba, ainda que
indiretamente’.

Art. 6© Estdo excluidos de desapropriagéo
por interesse social para fins de Reforma Agréria
os iméveis rurais direta e pessoalmente explo-
rados em dimensao que nao ultrapasse a 03
(trés) médulos regionais de exploragéo agricola.

§ 1° E dever do Poder Piblico promover e
criar as condigdes de acesso do trabalhador a
propriedade da terra economicamente ttil, de
preferéncia na regido em que habita, ou, quando
as circunstancias urbanas ou regionais o acon-
selharem, em zonas plenamente ajustadas, na
forma que a lei vier a determinar®.

§ 2° O Poder Piblico reconhece o diretto
a propriedade da terra agricola na forma coope-
rativa, condominal, comunitéria, associativa, in-
dividual ou mista.

Art. 7° Terras publicas da Unido, Estados,
Territérios e Municipios somente serao transfe-
ridas a pessoas fisicas brasileiras que se qualifi-
quem para o trabalho rural mediante concesséo
de Direito Real de Uso da Superficie, limitada
a extensao a 30 (trinta) médulos regionais de
exploragdo agricola, excetuados os casos de
cooperativas de produgéo originérias do pro-
cesso de Reforma Agréria® e ressalvadas as hipé-
{eses previstas nos arts. 13 e 14.

Art. 8 Pessoas fisicas ou juridicas estran-
geiras nao poderao possuir terras no Pais cujo
somatério, ainda que por interposta pessoa, seja
superior a 03 (trés) médulos regionais de explo-
racdo agricola’®.

Art. 8¢ Aos proprietéarios de iméveis rurais
de drea ndo excedente a 03 (trés) médulos regio-
nais de exploragéo agricola que os cultivern, ex-
plorem diretamente, neles residam e néao pos-
suam outros iméveis rurais, e aos beneficiarios
daReforma Agréria, serdo asseguradas as condi-
¢Oes de apoio financeiro e técnico para que utili-
zem adequadamente a terra.’’.

Pardgrafo tnico. E insuscetivel de penhora
a propriedade rural até o limite de 03 (trés) moé-
dulos regionais de exploragao agricola, incluida
a sua sede, explorada diretamente pelo traba-
lhador que nela resida e ndo possua outros imé-
veis rurais. Nesse caso, a garantia pelas obriga-
¢bes limitar-se-4 & safra'2.

Art. 10. A desapropriagéo por utilidade pt-
blica dos iméveis rurais mencionados no artigo
9° somente poderé ser feita, se assim preferir
o expropriado, mediante permuta por area equi-
valente situada na regido de influéncia da obra
motivadora da agao.

7/Proposta da CONTAG e da CNBB A omisséo desse arigo
na EC n° 10 de 10 11 64 permitiu 0 adiamento da RA, despejo
de mithares de familias rurais e abnu caminho para ¢ diversio-
nismo do § 3° do artigo 27 do Decreto n® 91 766 que aprovou
o PNRA Esta imperfeicdo jundica estd permitindo agbes na
Justica, impedindo 1miss6es de posse de areas desapropriadas
8/Proposta da Comisséo Afonso Arnnos

S/Proposta da CNRA.

10/Proposta da CNRA e do [ Congresso Nacional do PMDB

11/Proposta da CNRA e de outras entidades

12/Proposta da Comisséo Afonso Annos, adaptada ao instituto
do médulo rural
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Art. 11. A Contribuicao de Melhoria ser4 exi-
gida aos proprietarios de imdveis valorizados por
obras prblicas e terd por limite global o custo
das obras publicas, que incluira o valor das des-
pesas e indenizagdes devidas por eventuais des-
valorizagées que as mesmas acarretem, e por
limite individual, exigido de cada contribumte,
a estimativa legal do acréscimo de valor que
resultar para iméveis de sua propriedade'>

§ 1° A Contribuigao de Melhoria ser4 langa-
da e cobrada nos dois anos subsequentes & con-
cluséo da obra.

§ 2¢O produto da arrecadagéo da Contri-
buicdo de Melhoria das obras realizadas pela
Unido nas dreas de Reforma Agrénia destinar-
se-4 ao Fundo Nacional de Reforma Agréria.

Art. 12. O Poder Pablico poderé reconhecer
a posse pacifica em iméveis rurais piiblicos ou
privados, sob certas condigbes impostas aos be-
neficiarios e em érea que nao exceda 03 (irés)
moédulos regionais de exploragéo agricola™.

Art. 13. Todo aquele que, ndo sendo pro-
prietario rural, possuir como sua, por 03 (irés)
anos ininterruptos, sem justo titulo ou boa fé,
rea rural particular ou devoluia continua, nao
excedente a 03 (irés) médulos regionais de ex-
ploragéo agricola, e a houver tornado produtiva
com seu trabalho e nela tiver sua morada perma-
nente, adquirir-lhe-4 o dominio mediante sen-
tenca declaratéria, a qual servird de titulo para
o registro imobihério respectivo.

Art. 14, LeiFederal disporé sobre as condi-
¢oes de legitimagéo de ocupagao até 03 (irés)
médulos regionais de exploragao agricola de ter-
ras publicas para aqueles que as tornarem pro-
dutivas, com seu trabalho e de sua familia.

Disposicoes Transitorias

Art. 15 Até que a lei especial determine a
forma de célculo do Médulo Regional de Explo-
racéo Agricola, referido nos Artigos “1°", “4°",
“6°T, 77, 487, e, 127, “13” e “14” e defina
a area geogréfica das respectivas regides, serd
utilizado o célculo descrito para o médulo fiscal
no Artigo 50, § 2°, da Lei 4.504, de 30 de novem-
bro de 1964, com a redagéo dada pelo Art 1°
da Lei n° 6.746 de 10 de dezembro de 1979,
e no art. 4° do Decreto n° 84.685 de 6 de maio
de 1980, e considerado como regiéo o Murucipio
ou grupo de Municipios com caracteristicas eco-
ndmicas e ecoldgicas homogéneas'®.

Art. 16, A receita publica da tributagéo dos
recursos fundiérios rurais devera atender exclu-
sivamente aos programas governamentais de
desenvolvimento rural e, preferencialmente, ao
processo de reforma agraria’®,

Art. 17. Seré constituido o Fundo Nacional
de Reforma Agraria, com dotagao orgamentaria
de no minimo 5% da receita prevista no orga-
mento da Unigo'

13/Proposta de vanas entidades, redagdo da Comissio Afonso
Annos

14/Proposta da CONTAG, CNRA e do | Congresso Nacional do
PMDB (parcialmente)

15/5ugestao do Eng” Agr Carlos Lorena

16/Proposta do | Congresso Nactonal do PMDB

17/Proposta do I Congresso Nacional do PMDB

Justificacdo da proposta
de articulado

A época contemporéanea evidencia uma confi-
guragéo social aplicada ao direito de propriedade
da terra como decorréncia da supremacia dos
Interesses sociais e coletivos sobre a vontade indt-
vidual.

Historicamente, é a partir da Constituicdo de
Weimar que a ordem juridica moderna comeca
a reconhecer que ao direito de propriedade tam-
bém correspondem deveres. Hoje, a Constituicdo
da Republica Federal da Alemanha (art. 14, 2*
alinea) € exemplo da consagragéo desse principio
que vern gradativamente recebendo acolhida nas
demais legislagées contemporéneas.

No Brasil, a tradigdo constitucional, iniciada
com a Carta Imperial de 1824, da qual em muito
nao foi diferente a Constitwido republicana de
1891, teve um marco com o texto de 1934 quan-
do se cogttou, pela primeira vez, de interesse so-
cial como condicionante do direito de proprie-
dade. Embora se referindo & desapropriacao, a
Constituicdo de 1937 ndo avangou na matéria,
tendo a Constituigéo de 1946 langado rumos um
pouco mais definidos no sentido de acentuar as
limitagdes ao direito de propriedade da terra A
partir de 1964, o poder saiu-se com evasivas, ain-
da que formalmente a Emenda Constitucionaln®
10 e o Estatuto da Terra tenham dado alguns
passos a frente, que na prética pouca eficacia
revelaram.

A Constituigao em wigor, ao condicionar a pro-
priedade ao exercicio da fungéo social (art. 160,
inciso lI), estabelece (art. 161, § 2°) uma medida
definida & inobservacdo desse principio, que é
a desapropriagdo por interesse social para fins
de Reforma Agréaria. De um conceito profunda-
mente privatista, a ordem constitucional vigente
ja chegou & concepgéo da fungéo social da pro-
priedade rural E, porém insuficiente, carecendo
de aprimoramento e modernizagéo. Além disso,
tal conceito, hoje elevado & categoria de principio
juridico, necessita de maior preciséo, o que indu-
bitavelmente contribuird com a efetivagao da Re-
forma Agréria

Em razéo disso, sugere-se a previsao constitu-
cional de principio segundo o qual ao direito de
propriedade de imével rural corresponde uma
obrigagéo social.

O conceito de obrigagdo atende a moderna
tendéncia constitucional do direito comparado e
& muito mais congruente com o fundamento das
limitag&es impostas a propriedade rural. Além dis-
3o, trata-se de um conceito que demonstra, por
st s6, a exigéncia de cumprimento de determi-
nados deveres como pressuposto para o exercicio
do direito de propriedade rural. Constitui, por isso
mesmo, uma situacéo juridica impositiva e expli-
cita de maior peso e substancia Trata-se, enfim,
de um preceito dirigido & esséncia do direito de
propriedade e néo apenas urna prética, uso ou
dependéncia de outra realidade. Enquanto que
a fungéo adjetiva a propriedade, a obrigagéo con-
diciona sua razéo de ser.

Desse modo, propde-se um texto constitucio-
nal afirmativo e coerente com a atual tendéncia
das legislagbes mais avangadas, consignando-se
que ao direito de propriedade de imével rural cor-
responde a uma obrigacao social.

Consequéncia da aplicagao de tal principio é
o estabelecimento de um conjunto de medidas

calcadas em quatro isntrumentos: perda sumadria,
desapropriagdo por interesse social, indenizagéo
de valor regressivo em relagéo a érea e diferen-
ciagdo de prazos de resgate dos TDAs. A ndo
extensdo do mnstituto da Perda Sumdria a todos
imoveis rurais que ndo correspondam a obrigagéo
social representa uma liberalidade do Constituin-
te.

Na esteira da aplicagéo desse principio, propoe-
se, nos casos de desapropriagdo por Interesse
social para fins de Reforma Agréria, um critério
de indenizagéo calcado na real acepgéo do con-
celto de indenizagdo. O que é sugerido se funda-
menta no fato de tornar indene (sem dano) a
propriedade desapropriada, ressarcindo seu custo
histérico e de investimento realizados O atual tex-
to constitucional faz com que a desapropnagéo
de um latifindio seja tratada juridicamente como
uma simples venda compulséria, quando, neste
caso, tem o caréter de intervengéo corretiva O
texto proposto dirime dividas que trouxeram difi-
culdades operativas e em recursos judiciais.

Assim, nao é exatamente o prego da terra que
sera pago na desapropriagéo, mas, isto sim, ocor-
rera uma indenizacéo a ser conferida ao proprie-
tario Indenizar, no seu sentido preciso, significa
deixar indene, sem dano, sem prejuizo. O mais
corresponderé a premiar o proprietério absentista,
dando-lhe uma premiacéo pelo seu comporta-
mento anti-social e altamente prejudicial aos inte-
resses coletivos.

Essa angulagéo para enfocar o tema decorrente
da compreenséo exata da desapropriagéo por in-
teresse social para fins de Reforma Agréria, e
atenta para a fundamental diferenga desse insti-
tuto com a desapropriacao por necessidade ou
utiidade publica. Esta se encontra prevista no art.
153, § 22, da Constituigio Federal, e aquela no
art. 161 da mesma Carta magna.

Enquanto a desapropriagdo por interesse social
é privativa da (Inido, na outra modalidade estao
legitimados a desapropriar, além da Unigo, os Es-
tados e Municipios. Neste caso, o objeto pode
ser qualquer bemn, enquanto que na desapropria-
¢éo para fins de Reforma Agréria somente a pro-~
priedade territorial rural em condigoes especiais.
A razéo da desapropriagdo por necessidade ou
utihdade publica estd na conveniéncia ou inte-
resse do Poder Piblico Na Reforma Agréria, a
desapropnacéo incide sobre imével cuja forma
de utilizagao é avessa aos valores fundamentais
da ordem econdmica e social. Neste caso ha um
caréter de sangéo, em funcéo do interesse cole-
tivo, visando coibir o mau uso ou o simples aban-
dono de iméveis rurais. Além disso, cada uma
das modalidades tem uma processualistica pré-
pria A desapropriagao por necessidade outilidade
publica estd regulada no Decreto-Lei n° 3.365,
de 21 de junho de 1941, enquanto que a desapro-
priagé@o por interesse socal ¢ disciplinada basica-
mente pelo Decreto-Lei n° 554, de 25 de abril
de 1969. Diferem, ainda, quanto & forma de inde-
nizagdo Na desapropriagdo por necessidade ou
utilidade publica os critérios séo diferentes daque-
les utilizados na Reforma Agréria Naquela situa-
¢é@o, o desapropriado se vé na contingéncia de
transfenir seu bem ao Poder Pdblico muito mais
em funcéo do interesse da Administragéo Publica
do que em decorréncia de ato ou omisséo de
sua parte. Na desapropriacéo por interesse social
para fins de Reforma Agréria, cuja indenizagao
¢ fixada em titulos da divida agréria a (nido, ao
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desapropriar, age no interesse de toda a coletivi-
dade sobre a propriedade que néo corresponde
a obrigagéo social a ela imposta em beneficio
de toda a coletividade. Assim atuando na proprie-
dade rural que ndo cumpre com sua obrigagdo
social, 2 Unido, ainda assim, indeniza o proprie-
téno, atendendo, porém, a parametros bastante
diferenciados.

Nessa linha, propoe-se com teto méximo de
indenizagéo o valor cadastral dos tributos honra-
dos pelo proprietério. O dispositivo proposto eli-
mina duavidas e interpretagdes como as que moti-
varam a declaragédo da inconstitucionalidade de
parte substancial do Decreto-Lei n° 554/69. A pro-
posta encontra guanda em alguns outros exem-
plos na seara juridica e tem respaldo no histérico
voto do Min. Francisco Resek no RE julgado em
19-8-1983 pelo STF (constante da Revista do Tri-
bunais n° 581, p. 245).

Cabe salientar que desde os debates da Consti-
tuicéo de 1945 é reconhecido que a “propriedade
imobiliaria tem os limites que forem estabelecidos
na legislagdo civil” (Atilio Vivacqua). As leis de
locagéo que tanto se dicute hoje, constituem, em
si, um exemplo dessas restrigdes.

O aumento da concentragéo fundiéria e a proli-
feragao dos iméveis rurais gigantes levou a neces-
sidade de conceber mecanismos para a limitagéo
de érea através da figura do latifindio por dimen-
séo criado pelo Estatuto da Terra

Nessa linha, a proposta aqui manifestada aper-
feicoa e delimita com maior rigor esse instru-
mento. Para tanto, propde a fixagdo da rea méxi-
ma em 60 mddulos que se justifica em razdo
da extrema concentrgéo da propriedade fundiéria
observada no Pais. De acordo com dados do Ca-
dastro de Iméveis Rurais do Incra (1985), os imé-
veis com &rea aproveitavel superior a 50 médulos
fiscais, apesar de representarem tao-somente
0,5% do total de iméveis rurais cadastrados no
Pais, se apropriam de uma érea de mais de 100
milhées de hectares, area essa superior a soma
da superficie dos Estadcs de Sao Paulo, Parang,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, bem como
ao somatério dos territérios de vérios paises da
Europa. Além disso, entidades representativas na
questdo agraria, como Contag, CNBB e, entre
outras, as préprias associacdes de engenheiros
agrébnomos, de reconhecida credibilidade técnica,
defendem esse limite.

Por outro lado, a eficdcia da Reforma Agréria
também estd vinculada ao processamento répido
das desapropriacsdes. Deve-se ter sempre em
conta que a desapropriagdo por interesse social
para fins de Reforma Agraria consiste em medida
sancionadora de imével rural que néo esteja cum-
prindo com sua obriggado social. Isso correspon-
de afirmar que a acéo da Unido, nessa hipétese,
se faz em atendimento ao interesse geral da coleti-
vidade, recaindo sobre o proprietério omisso ou
negligente. O atual trmite administrativo e judi-
cial das desapropriagdes exige, por consequéncia,
aprimoramento. O aperfeicoamento sugerido es-
ta na previs@o no texto constitucional de que a
declaragéo de interesse social para fins de Refor-
ma agréria opera automaticamente a imisséo da
(Inido na posse do imdvel. Além disso, sugere-se
que a contestagdo do ato restrinja-se apenas ao
quantum indenizatério. Tal proposta se funda-
menta no carater discriciondrio do ato adminis-
trativo praticado e na delegacao politica que a

Constituicdo pode fazer por tal dispositivo ao Pre-
sidente da Republica.

Na medida consentdnea com as demais aqui
propostas, estd a suspenséo dos despejos A pro-
posigdo objetiva resguardar direitos de agricul-
tores que mantém a posse transitéria da terra
alheia. Tenta também impulsionar a realizagéo
da Reforma Agréana, dado que ira4 assegurar a
permanéncia na gleba dos que a cultivam, de
todos os parceiros, arrendatérios e outros traba-
lhadores que mantenham relagdes de produgéao
com o titular do dominio do imével, ainda que
indiretamente.

As medidas aqui propostas nao se descuidam
dos pequenos proprietérios, segundo, alids, a
orientag@o do proprio Estatuto da Terra. Para isso,
propoe-se fixar que estdo isentos de desapropna-
¢éo para Reforma Agréria os iméveis rurais explo-
rados direta e pessoalmente pelo trablahador até
trés médulos regionais de exploragao agricola
Tal dispositivo protege o patriménio minimo indi-
vidual e familiar, propiciando-se, por outra parte,
0 acesso a posse da terra na mesma regido onde
o beneficiario potencial habita Explicita-se, ainda,
o reconhecimento as formas associativas de pro-
priedade da terra agricola, essencial ao atendi-
mento de uma realidade nacional que ja incorpora
esse tipo de dominio.

Sugere-se também a outorga do Direito Real
de uso da superficie, para evitar a irreversibilidade
que traz o titulo de dominio. A concesséo é restrita
a pessoas fisicas e aos nacionais é fixado o limite
de 4rea com excegdo para cooperativas resul-
tantes do processo de Reforma Agréria.

No bojo de tais agdes, procura-se, ao mesmo
tempo evitar a deshacionalizagédo do territério
criando restrigdes a aquisicédo de extensoes de
terras cuja apropriagao por estrangeiros é incom-
pativel com a soberania do Pais.

Dado que a redistribuigéo de terra é elemento
fundamental mas ndo isolado e exclusiva no pro-
cesso da Reforma Agréria. Recomenda-se a ado-
¢éo de principio destinado a garantir condigoes
de apoio financeiro e técnico para os que utilizem
adequadamente a terra, como se encontra no arti-
culado proposto Além disso, simultaneamente,
reputa-se relevante fixar a impenhorabilidade dos
iméveis rurais até trés médulos regionais de ex-
ploragéo agricola.

O articulado aqui sugerido atenta, ainda, para
a reivindicagdo dos camponeses cujas terras fo-
ram desapropriadas para constru¢éo de barra-
gens e outras obras ptblicas. Tais atividades do
Poder Publico precisam ser disciplinadas de mo-
do a evitar que se sobreponham ao interesse so-
cial.

Embora a matéria pertinente & cobranga da
Contribuicdo de Melhoria pode melhor situar-se
em outro Capitulo da futura Constitui¢do, suge-
re-se incluir tal instrumento até hoje nao utilizado
como mecanismo de presséo social para evifar
a concentracdo fundiaria, juntamente com o Im-
posto Territorial Rural e o Imposto sobre a Renda.

Propoe-se, na mesma toada, que a posse paci-
fica, proviséria (sem &nimo de permanéncia) e
motivada por limite de sobrevivéncia seja reco-
nhecida como uma realidade a merecer trata-
mento constitucional, como concluiu o | Con-
gresso Nacional do PMDB.

O texto propde aperfeigoar o instituto do usuca-
pao “pro labore”, mantendo, como é da tradi-

cional constitucional, a garantia da legitimagédo
de posse para aqueles que tornarem terras publi-
cas produtivas, com seu trabalho e de suas fami-
lias

Por (ltimo, a proposta constante do art. 15 per-
mite a implementagdo imediata da Reforma Agra-
ria até que a legislagdo ordinéria determine a di-
menséo do “madulo regional de exploragéo agri-
cola”, conceito introduzido por este articulado.
O objetivo & utllizar provisoriamente o dimensio-
namento modular em vigor na legislagao atual
para a classificagédo dos iméveis ruras.

Solucao brasileira

A divida externa, € normalmente um dos empe-
cilhos a conirapor-se ao desenvolvimento pleno

Sabendo-se a quanto a divida, crelo ser possi-
vel, equacionar-se, de forma a paga-la, por exem-
plo: divide-se o total da divida (em délar ou moeda
brasileira) pelo niimero possivel de nacionais do
Brasil e entao, tem-se um célculo de quanto fica
em meédia para cada um, propde um chamamen-
to civico atodos, por intermédio de média impres-
sa, falada, televisada, radiofénica, enfim comuni-
cagao, com supervisdo dos poderes constituidos
e com controle inclusive da oposigao, se preciso,
no intuito de salvacdo monetaria nacional, seria
depositada quantias variaveis de escolha de cada
individuo em doag&o, em uma conta bancaria,
possivelmente o Banco do Brasil, no minimo ser-
vira de treino patriético se ndo atingir o fim coli-
mado

Assembléia Constituinte

Sugiro, colocar-se um dispositivo na nova
Constituigdo, qual seja: o cargo de Presidente da
Republica s6 podera, candidatar-se os cidadéos
de até 70 (setenta) anos incompletos.

Posicionamento do Fernando Eugénio de
Souza Faria. OAB — RJ — 35422,

Escritério Letacio Janen
Advocacia
Fundado em 1928
Em 24 de abril de 1987.
A
OAB-RJ
Nesta
Prezado Presidente
Carlos Mauricio Martins Rodrigues
Atendendo a convocagdo do edital de 22 de
abril de 1987 apresento, em anexo, com justifi-
cativa, propostas de normas constitucionais, em
forma de articulado, visando acabar (desta vez,
de vez) com a corregdo monetaria.

Atenciosamente, Letacio Jansen, Advogado
- OAB 9267.

Propomos que sejam inseridos os seguintes
dispositivos na Constituigdo do Brasil:

a) — artigo — “A lei ndo modificara os
valores nominais objeto de coisa julgada e
de ato juridico perfeito™;

b) — arigo — “E vedada a vinculagao
de qualquer obrigacdo a unidade de conta
diversa da unidade monetéria nacional;

¢) — artigo — “Compete & Unido Federal
legislar sobre obrigages em moeda estran-
genra;
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Justificagao

I— Consideracbes gerais

As proposigoes ora apresentadas visam resta-
belecer a vigéncia plena, entre nés, do principio
nominalista, eliminando a corre¢do monetéaria do
ordenamento juridico nacional.

E desnecessario dizer que consideramos falso
o dilema segundo o qual a corregdo monetaria
86 poderia ser eliminada depois de acabar a infla-
¢ao; como artificiosa a nogdo de que a inflagao
venha a cessar apenas com a aboli¢éo da corre-
¢&0 monetéria. A experiéncia mostra que inexiste
a corrego monetéria nos outros paises (trata-se
de uma peculiaridade brasileira) sem prejuizo de
neles registrar-se eventualmente inflagao

Com os artigos propostos procuramos descar-
tar, definitivamente, o sofisma segundo o qual
a unidade monetéria de um Pals pode ser “corri-
gida”. A unidade monetéria nacional é um ponto
fixo em torno do qual giram todos os valores
nominais do Pais considerado. Essa unidade fixa
superior ndo pode ser “corrigida* em fungao do
que quer que seja, pois assa corre¢do implicaria
no absurdo de se admitir que o que € fixo tenha
se tornado mdvel, que o que é Unico, tenha se
tornado multiplo; que o que é superior, tenha se
tornado inferior.

O governo militar brasileiro que se implantou
a partir de 1964 esforgou-se em retirar vantagens
da aplicagéo desse sofisma, e fé-lo deliberada-
mente, em coeréncia com o seu propésito de
enquadrar o Brasi docilmente, e no mais curio
prazo possivel no sistema financeiro internacional.

Através do artificio da correcdo monetéria o
governo militar encontrou uma forma sofisticada
de permitir que as empresas privadas e plblicas,
multinacionais ou locais, e o préprio fisco, utilizas-
sem internamente as unidades monetérias dos
agentes financeiros internacionais (fossem elas
o délar, o eurodélar, o petrodélar, ou valores apro-
ximados deles) como unidade de conta de certos
(sic) créditos e obrigagdes monetarias, em substi-
tuicdo & unidade monetaria nacional.

Como se sabe — e o afirmam, unanimente,
os doutrinadores — a unidade monetaria nacional
tem a fung@o de unidade de conta dos créditos
e obrigagbes nela expressos. Essa fungdo deve
constituir, do ponto de vista politico e juridico,
uma exclusividade da unidade monetaria nacio-
nal, cabendo aos Estados precaver-se contra a
utilizag&o, pelos agentes econémicos, de elemen-
tos intermediérios de célculo que fagam as vezes
de unidades de conta. No Brasil, o governo —
salvo no interregno do Plano Cruzado — néo sé
ndo se precaveu contra o emprego dessas unida-
des de conta indiretas, como pretendeu bancar,
ele préprio, a sua utilizagéo (através da ORTN,
UpPC, OTN, etc.).

Por inspiragdo — e logo depois imposi¢do —
do préprio governo, passou-se a estimular, em
casos selecionados (de cujo limite, com a abertura
politica, perdeu-se o controle), uma cadeia suces-
siva de conversoes e reconversdes de obrigacbes
com corregdo monetéria, criando a préatica que
hoje todos conhecemos. Como resultado dessa
prética, os créditos e as condenagdes, embora
definitivamente constituidos ou transitados em
.julgado, passaram a flutuar, mais ou menos indefi-

nidamente, ao bel-prazer das conveniéncias deste
ou daquele grupo de interesses, com o abandono
da seguranga juridica, perdendo o povo, com 1ss0,
afinal, a confianga na sua unidade monetéria, com
graves consequéncias para a soberania e identi-
dade nacionais.

Il — Os dispositivos propostos

1 — O primeiro dispositivo proposto tem a fina-
lidade de revigorar o nominalismo e abolir a corre-
¢do monetéria, e é o que se segue

“A Lei ndo modificaré valores nominais ob-
jeto de coisa julgada e de ato jurfdico per-
feito.”

Nessa regra referimo-nos, expressamente, a
“valor nominal”, objeto ou contetido, total ou par-
cialmente, de ato juridico perfeito ou de coisa
julgada.

O nominalismo preceitua que, apés a sua cons-
tituicao (pela lei, pelo regulamento, pelo ato admi-
nistrativo, pela sentenga ou pelo negécio juridico)
o valor nominal ndo pode ser alterado, de modo
a que se mantenha fixa e imutavel a relacéo entre
amoeda e a obnigagéo desde a constitui¢éo desta
até a sua liguidagao, independentemente das va-
riagbes do poder aquisitivo no periodo compreen-
dido entre 0 pagamento e o em que s& contrai
a divida.

O montante da obrigacéo torna-se imutavel,
porém, apenas depois de se tornar protegido pela
coisa julgada ou pela qualidade chamada de “per-
feicdo” do ato.

Enquanto, no processo, néo se chega a fase
deirrecorribilidade da sentenga, ou estéo as partes
discutindo a formagdo de um negscio juridico,
ndo héa imutabilidade de valor nominal (ou de
norma monetaria) a preservar. Dai o que dispde
o artigo em tela.

Se a lei ndo pode modificar os valores nominais
objetos de ato juridico perfeito ou de coisa julgada,
a fortiori ndo o poderao fazer os atos adminis-
trativos e a sentenca. E evidente, porém que, no
caso de rescisdo do ato juridico perfeito ou da
coisa julgada, ou naquelas hipéteses em que é
tradicionalmente possivel a revisdo do montante
da condenacao (como se d4 com os alimentos,
por exemplo) o valor nominal podera ser alterado
obedecido o devido processo legal. O dispositivo
néo impede, ademais, como é dbvio, a cobranca
de juros fixos simples ou compostos, embora ve-
de a estipulacéo de juros flutuantes. Néo interfere
ele, por outro lado, com as regras de direito co-
mercial sobre as concordatas, nem impede a cha-
mada intervengéo do Estado no dominio econé-
mico, obedecido o processo constitucional. A fun-
¢ao do artigo proposto é de garantir, expressa-
mente, a nivel constitucional, o nominalismo, para
impedir o recrudescimento da correcdo mone-
téaria, de origem legal, negocial ou judicial.

Se quizéssemos aproveitar a estrutura formal
do Anteprojeto Arinos, poderiamos colocar o pre-
ceito proposto na parte final do artigo 14 que
ficaria assim redigido:

“A Lei néo prejudicaré o direito adquirido,
o ato juridico perfeito e a coisa julgada, nem
modificara os valores nominais objeto desses
dltimos.”

2—0 segundo dispositivo que propomos é
do teor seguinte:

“E vedada a vinculagdo de obrigaggo &
unidade de conta diversa da unidade mone-
taria nacional.”

A competéncia da Unido Federal para emitir
moeda é de tradi¢do do direito constitucional na-
cional e estrangeiro (ver Emenda Constitucional
n° 1, de 17 de outubro de 1969, art. 8°, IX; Consti-
tuicdo de 1967, artigo 8°, VII; Constituicéo de
1946, art. 5°, VIII; Constituicdo de 1937, art. 16,
VI e IX; Constituicio de 1934, art. 5°, XiI; Consti-
tuicdo de 1891, art 79 § 1° item 1°, art. 34, itens
7° e 8, e art 66, item 2° Constituicio de 1824,
art. 15, n° 17; Constituigdo Americana, art. 1°, 8%
Constituicdo da URSS, de 1972, art 73, n°6; Cons-
tituicdo da Franca, de 1958, art. 34; Constituigao
de Cuba, de 1976, art. 73, letra g e Constituigao
de Portugal, art. 105, r° 2).

Anowvidade da proposicao apresentada consiste
em proibir a vinculagéo das obrigagdes (*“de qual-
quer obrigacdo”, seja legal ou contratual, de di-
nherro ou “de valor”) a uma unidade de conta
diversa da unidade monetéria nacional.

A palavra obrigagéo € usada, no texto, num
sentido um pouco diverso do que o utilizado na
doutrina juridica convencional, o que, a nosso
ver, contudo, ndo desaconselha o seu emprego.

Falamos em “obrigagédo” com o significado
aproximado ao que o direito inglés e norte-ame-
ricano atribuem & palavra debt, isto é, de uma
soma expressa em unidade monetéria. Poderfa-
mos falar em “crédito”, ou em “obrigagéo mone-
taria”. “Crédito”, porém, em portugués, tem um
sentido mais restrito do que debt, em inglés; e
“obrigacdo monetéria” é uma expresséo a nosso
ver ambigua, que trata a moeda como o objeto,
e ndo (como nos parece) como o fundamento
da obrigacao, e parece excluir as dibias dividas
de valor.

Nao resta divida, no texto, que a obrigacdo
a qual ele se refere é aquela a qual pode ser
vinculada uma unidade de conta— ou seja, como
acentuamos de inicio, uma obrigagdo que con-
siste numa soma expressa em unidades mone-
tarias. Preferiamos ter empregado, no lugar de
“obrigacdo”, a express@o “norma monetéria”;
mas essa, por nao estar ainda consagrada, talvez
viesse a dar margem a maiores discussoes.

Quanto a expressao unidade de conta, a sua
utilizagéo, no texto, precedendo a expressao uni-
dade monetéria, pode sugerir que se trataria de
género do qual a unidade monetéria seria uma
espécie, 0 que nao ocorre.

Em boa teoria, unidade de conta é sindbnimo
de unidade monetéria. As doutrinas valoristas, po-
rém (como a brasileira da corregdo monetéria)
criaram alguns elementos intermediérios de cél-
culo (como a ORTN, a UPC e a OTN) para fazer
as vezes de unidades de conta; e tanto essas vezes
tais artificios de célculos fizeram que, no Brasil,
a ORTN (por exemplo), embora nunca tenha sido
reconhecida como unidade monetéria é tratada
corriqueiramente como unidade de conta.

Assim, quando nos referimos, no texto propos-
to, a unidades de conta, estamos indicando esses
elementos indiretos de célculos (tipo ORTN, UPC
e OTN) que s&o alguma coisa destinada a fazer
uma conta e majorar a soma dos créditos e cuja
utilizagdo o artigo visa proibir.
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3 — o terceiro artigo que propomos a Assem-
bléia Constituinte é o seguinte:

“Compete & Unido Federal legislar sobre
obrigagdes em moeda estrangeira.”

Na sistemética do Projeto Arincs esse dispo-
sitivo podena figurar na parte final do artigo 73,
inciso V1, que atribui & Unido Federal competéncia
para legislar sobre “sistema monetério e de medi-
das, titulo e garantia dos metais. Em seguida a
palavra “metais” poderia constar “e obrigages
em moeda estrangeira”

Embora possa se entender que a competéncia
da Unido Federal para legislar sobre obrigagdes
em moeda estrangeira j& se encontre contida na
competéncia da mesma uniéo para legislar sobre
direito civil e comercial e sistema monetério (o
que no anteprojeto da Comisséo Proviséria figura
o artigo 73, incisos | e VI) e para celebrar tratados
e convengbes com estados estrangeiros (o que
no referido anteprojeto consta no art. 72, [) parece
conveniente registrar, expressamente, que a ma-
téna referente &s obrigacdes em moeda estran-
geira continua de competéncia do legislador ordi-
nério.

Com efeito, ao vedarmos a vinculagéo das obri-
gacoes a outra unidade de conta que néo a unida-
de moneténa nacional, estamos vedando, a nivel
constitucional, a vinculacéo das obrigagdes as
unidades monetérias estrangeiras. Ha diversas
obrigagbes, contudo, ou internacionais ou con-
traidas no estrangeiro para ser executadas no Bra-
sil, que estdo e devem continuar sendo discipli-
nadas pela lei ordinéria. Esse o motivo pelo qual
sugerimos a incluséo do dispositivo.

Exme Sr. Dr. Presidente da Ordem dos Advogados
do Brasil — Segéo do Estado do Rio de Janeiro
—RJ.

José Schechter, brasileiro, casado, advogado,
inscrito nessa Seg#o, sob n° 2279, residente na
cidade de Campos, rua Marechal Rondon, 43 —
Parque Tamandaré, em face do edital de vinte
e dois de abril do corrente, quer apresentar a
proposta de norma constitucional seguinte:

1 — o atual Titulo —Da Nacionalidade —
passaré a ser redigido assim:

S&o brasilerros:

|— Natos:

a) igual ao texto atual;

b) igual ao texto atual;

¢) igual ao texto atual.

I — Naturalizados:

a) igual ao texto atual.

Incluséo

b) aqueles que se encontrarem nas condices,
na data da promulgacdo desta Constituicdo, em
que se encontravam os que se tornaram brasi-
leiros na forma da alinea anterior;

¢) igual ao estabelecido na alinea b, do texto
atual.

Alteragao

§ 1° Sao privativos de brasileiros natos os car-
gos de Presidente e Vice-Presidente da Republica.

§ 2° A todos os brasileiros, natos ou naturali-
zados, é permitido, por simples peti¢éo, sem cus-
tos, ao Juiz de Diretto do Registro Civil competente
no foro de seu domicilio, requerer a nacionali-
zagdo, tradugéo ou abrasileiramento de nome e
sobrenome.

2 — a primeira das alteragdes nada mais é que
a repeticdo da denominada grande naturalizagéo

insculpida na Constituicdo de 1891; néo se con-
cebe que pessoas residentes no Brasil hd mais
de cinqluenta anos, com filhos e netos brasileiros
tenham que gastar tempo e dinheiro para cumprir
exigéncias de eventuais Leis de Estrangeiros, su-
jeitando-se inclusive, a deportagoes e expulsées;
0s que liviemente residem no Brasil e dele nao
pretendem sair sdo pessoas que merecem ser
brasileiros; eventuais casos de criminosos ou de
indesejaveis devem ser tratados pela lei ordinéria;

3 — a segunda alteragdo proposta diz respeito
a discriminagoes ainda existentes, pertinentes ao
brasilejro naturalizado e que ndo tém qualquer
justificativa; é recente o exemplo do Secretério-
Geral do Ministério do Estado que, na auséncia
do titular da pasta, ndo pdde assumir o Ministério
por ter nascido na Franga, obrigando o poder
publico a praticar fraude, qual seja, determinando
que um terceiro, colocado hierarquicamente abai-
x0 do Secretério-Geral, fosse o Ministro de faz-de-
conta; por ironia do destino, no mesmo Ministério
do Planejamento, substituindo o Ministro, o novo
Secretario-Geral também ¢ naturalizado, pelo que
vai se repetir a farsa; o melhor neste aspecto é
o dos Estados Unidos da América do Norte, que
s6 exige a condi¢do de nato para os cargos de
Presidente e Vice-Presidente da Repuiblica;

4 — finalmente, é proposta a criagéo de norma
constitucional para que se possa nacionalizar, tra-
duzir ou abrasileirar o nome do cidadao; ndo se
trata de xenofobia mas de vontade de ver realizada
a vontade de um sem numero de pessoas que
carregam nomes, dos quais de orgulham, mas
que ndo conseguem ver escntos ou pronunciados
pela maioria absoluta da populagéo brasileira, o
que além de constrangedor causa problemas, im-
pedindo até disputas para cargos politico-eleito-
rais; trata-se de norma de permissao, facultativa,
e que observa o caréter gratuito e que deve ser
amplamente facilitado.

Esperando ver acolhida por essa Segao a pre-
sente proposta para que, encaminhada, possa ser
devidamente analisada pelos Senhores Consti-
tuintes,

P. Deferimento.

Campos (RJ), 25 de abril de 1987. — José
Schechter.

Alfredo E. da Rocha Leao
Roberto Fonseca da Rocha Leao
Advogados

Ordem dos Advogados do Brasil
Secéo do Estado do Rio de Janeiro
Rio de Janeiro, 27 de abril de 1987

Vimos, na qualdade de advogado e nos termos
do edital, publicado no Jornal do Brasil de 23
de abril do corrente ano, apresentar proposta de
normas constitucionais a respeito de educagé&o.

Preliminarmente, parece-nos que as disposi-
¢Oes constitucionais devem ser claras e sucintas,
enunciando os principios gerais, aceitos em deter-
minada época, e resultantes do equilibrio na cor-
relagéo de forgas atuantes na sociedade. Normas
especiais, casuistas e regulamentares devem ser
deixadas para a legislagéo ordinéria, cuja maior
mobilidade atende aos anselos do perpétuo movi-
mento social.

Sugerimos que as normas constitucionais refe-
rentes a educagdo se expressem de acordo com
o seguinte articulado:

“Art. A educagéo, inspirada nos princi-
pios de liberdade e nos ideais de solidarie-

dade humana, é direito de todos e dever do
Estado, e serd dada no lar e na escola.

§ 1o O ensino serd ministrado, nos dife-
rentes graus, pelos poderes publicos

§ 2° O ensino ¢é livre a iniciativa parti-
cular, respeitadas as disposi¢des legais.”

Justificacao

Trata-se de principios ja consagrados e cons-
tantes na Constituigdo de 1946 e na “Constitui-
¢@o" de 1967. Aliberdade do ensino e a obrigagéo
de o Estado garantir educagdo fundamentam o
direito de todos os homens 4 educagéo. A Carta
de 1967, em sua ansia de privatizar, inovou em
relagdo a Constitui¢do de 1946, determinando
amp-ro financeiro, pelos poderes publicos, a ini-
ciativa particular, o que n&o nos parece justificavel
Julgamos que o dinheiro publico deve destinar-se,
somente, a escola publica. No entanto, deve a
Constituicdo garantir ampla liberdade & iniciativa
particular. Escolas particulares, confessionais ou
leigas, devemn poder estabelecer-se e difundir suas
idéias, por sua propria conta, sem amparo finan-
ceiro do Estado. .

Art.  Alegislagdo do ensino adotara os seguin-
tes principios & normas:

“l—o ensino publico, nos diferentes
graus, sera sempre gratuito;”

Justificacao

O ensino € o maior investimento do Estado.
A retribuicdo consiste no desenvolvimento fisico
e intelectual do homem, tornando-o consciente
e participe na satisfagdo de suas necessidades
e na promogéo do bem comum. Qualquer exigén-
cia de remuneragéao, pelo Estado, néo se justifi-
caria, nao sé porque ele ja percebe tributos, mas
também porque dificultaria o acesso de grande
parte da populagdo ao ansino publico.

“Il — os recursos financeiros, de qualquer
natureza, dos poderes publicos, serdo desti-
nados, somente, ao ensino publico;”

Justificagao

O dinheiro publico deve ser destinado & escola
publica. Os recursos, obtidos através dos paga-
mentos dos tributos e rendimentos publicos de-
vem ser aplicados em bens e servigos a disposicéao
de todos. Destinar recursos ptiblicos a escolas
particulares ¢ privilegiar alguns em detrimento da
grande maioria, o que é inadimissivel.

“ll — o ensino primaério é obrigatério e se-
ra ministrado na lingua nacional;

IV—o provimento dos cargos iniciais e
finais das carreiras do magistério de graus
secundario e superior depender4, sempre, de
prova de habilitagao, que consistira em con-
curso publico de provas e titulos, quando
se tratar de ensino ptblico;”

Justificacdo

Sho principios ja consagrados tanto na Consti-
tuicéo de 1946 quanto na Carta de 1967, e que,
parece-nos, devam ser mantidos.

“V— a liberdade de comunicagéo de
idéias e de conhecimentos no exercicio do
magistério.”
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Justificacao

A Constituicao de 1946 garantia a liberdade
de cétedra. A “Constituicao” de 1967 garante a
liberdade de comunicagao de conhecimentos no
magistério, com ressalvas. A liberdade de comuni-
cagéo de idéias e de conhecimentos parece-nos
mais ampla, garantindo a livre exposigéo e discus-
s#o de doutrinas, teorias, proposi¢es, razoes, sis-
temas filoséficos, sem limitar a busca do conheci-
mento cientifico, por docentes e discentes.

“Art. Anualmente a Unido aplicara nunca
menos de quinze por cento, € os estados,
o Distrito Federal e os municipios vinte e
cInco por cento, no mimimo, da receita, resul-
tante de impostos, na manutengéo e no de-
senvolvimento do ensino publico.”

Justificacio

Tanto na Constituicéo de 1946 quanto na Carta
de 1967, consta a previsao de percentual minimo
da renda, resultante de impostos, na manutengao
e no desenvolvimento do ensino. Julgamos o prin-
cfpio de suma importancia, ja que a educagéo
€ dever do Estado, mas a mencionada receita
deve destinar-se a estabelecimentos publicos de
ensino. A norma constitucional deve ser expressa
para evitar duvidas.

“Art. A Uni&o organizara o sistema fe-
deral de ensino e o dos Territérios, e os Esta-
dos e o Distrito Federal organizardo os seus
sistemas de ensino.

§ 1° O sistema federal de ensino se
orientard, prioritariamente, para o ensino no
grau superior, supletivamente, para o ensino
nos graus primarios e secundério e, nos Ter-
ritdrios, para todos os graus.”

Justificacao

Sendo o Pais uma Federagéo, é razoével que
os Estados e o Distrito Federal organizem seus
sisteras de ensino, como, alias, ja previra a Cons-
tituicdo de 1946 e consta da Carta de 1967. A
participagao da Uni&o no ensino, no grau superior,
sem excluir as participagdes dos Estados e do
Distrito Federa), deve constar, expressamente, na
Constituicdo. E fato notério que poucos Estados
tém capacidade economica para arcar com as
vultosas despesas de ensino universitrio de bom
nivel. Releva acentuar, ainda, a necessidade impe-
riosa de desenvolvimento e aprimoramento do
ensino universitdrio A presenca da Uniéo é e con-
tinuaré a ser, por muito tempo, insubstituive] no
grau superior de ensino. Convém, portanto, que
esta presenga fique expressa no texto constitu-
cional. Quanto aos graus primério e secundario,
a atuagéo da Unido deve ser supletiva, nos estritos
limites das deficiéncias locais, como é atualmente

“§ 2° A Unido prestaré assisténcia técni-
ca e financeira aos Estados e ao Distrito Fe-
deral para desenvolvimento de seus sisternas
de ensino.

§ 3° Cada sistema de ensino terd, obri-
gatoriamente, servicos de assisténcia educa-
cional que assegure aos alunos necessitados
condigbes de eficiéncia escolar.”

Justificagdo

Sao normas ja enunciadas na Constituicéo de
1946 e na Carta de 1967, que devem ser mantidas
por atenderem a necessidades e caréncias exis-
tentes no Pais.

“Art. A lei ordindria poderé criar obn-
gacdes, para as empresas comerciais, indus-
triais, agricolas e de servicos, referentes ao
ensino de seus empregados e dos filhos des-
tes.”

Justificacao

Sendo a educacéo dever do Estado, cabe a
este manter e desenvolver o ensino. A necessi-
dade de empresas privadas serem obrigadas a
colaborar no ensino de seus empregados e dos
filhos destes, deve ser deixada ao prudente arbitrio
da legislagéo ordinaria. A Constituicéo deve, ape-
nas, autorizar a criagdo de tal obrigagéo, se e
quando for necessario. A obrigagao, se constante
na Constitui¢ao, pode importar em acréscimo no
prego do produto para o consumidor, além de
ser de eficacia duvidosa.

Sao sugestdes a serem apreciadas pelos dou-
tos. Colocando-nos a disposigéo para quaisquer
esclarecimentos, subscrevemo-nos. — Roberto
Fonseca da Rocha Leéao, OAB 11.099.

Guilhermina Lavos Coimbra
Escritério Juridico

Ame Sr.

Dr. Carlos Mauricio Martins Rodrigues
DD Presidente da OAB/RJ

Av. Mal. Camara, 210 — 6° Andar
Castelo — RJ.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1987

Prezado Senhor,

Atendendo & convocagéo do edital Jornal do
Brasil/O Globo, de 23-4-87, apresento a V. $°
alguns documentos, Exposi¢do de Motivos, Ra-
z6es e Fundamentos da proposigéo que se segue:

Trata-se de minérios — em geral, e, em espe-
cial, minérios combustiveis nucleares.

E importante que, com o aval da OAB/RJ, os
Senhores Constituintes acrescentem dispositivo
constitucional — Capitulo que trata da compe-
téncia da Unido —, o seguinte:

“Art. Compete a Uméao:

Inciso — Legislar sobre:
Alinea —. ., direito mmerério e direito atd-
mico.”

E, no Capitulo que trata da “Ordem Econé-
mica”, seja inserido:

“Art. A pesquisa e a lavra dos minérios
combustiveis nucleares — uranio, niébio, 16-
rio, berilio, pluténio e outros — localizados
em Territério Nacional —, bem como a pro-
dugdo, industrializacdo e comércio de todos
0s seus produtos, constituem monopélio da
Unido.”

Votos de estima e consideragao, atenciosamen-
te, — QGuilhermina Lavos Coimbra.

Senhor Presidente, Senhores Membros do IAB,
Senhoras e Senhores,

Peco vénia para ocupar esta tribuna, objetivan-
do a que o Instituto dos Advogados do Brasil
encaminhe — se aprovada, evidentemente — a
presente indicagéo aos Senhores:

Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te, Deputado Ulysses Guimarées; Presidente da
Comisséo de Sistematizagdo, Senador Afonso Ari-

nos de Mello Franco; e ao Presidente da Comisséo
da Ordem Econdmica, Senador José Lins.

Passemos & proposta, cuja documentagéo sera
entregue a final ao Sr. Presidente da IAB, para
exame e estudos.

Trata-se de minérios de um modo geral e em
especial minérios combustiveis nucleares,

A base do progresso de um pais é o controle
do ciclo completo dos minerais —— desde a sua
localizagdo no subsolo (elemento constitutivo do
Estado, condicdo sine qua non para que ele,
Estado, ndo perca a sua condigao de soberano),
até a industrializagao plena.

Todos os paises que conseguiram conquistar
posi¢do destacada no cendrio econémico mun-
dial — rol dos desenvolvidos, Canadéa e Australia,
por exemplo —, t8m no setor mineral o susten-
taculo de suas respectivas prosperidades.

Os paises explicitados, mesmo néo constituin-
do Estados soberanos, por lhes faltar o poder
politico (pertencente &4 Gra-Bretanha), ndo permi-
tem nem mesmo ao cidadéo da Comunidade Bri-
tanica — a detentora de seus respectivos poderes
politicos — a participagédo em qualquer empreen-
dimento mineral As politicas de mineragao co-
nhecidas como “canadization” e “australinization”
s&0 implacévels no que se refere & protegéo do
setor mineral.

Otto Von Bismarck dizia: “Os povos inteligentes
aprendem com a experiéncia alheia; os medio-
cres, por conta prépria; e os ineptos, simples-
mente nao aprendem”.

Inexiste melhor momento para se tentar aplicar
em beneficio da Nag&o o conhecimento que os
esclarecidos tém sobre o assunto, do que o exato
momento em que os Senhores Constituintes es-
tao a elaborar a futura Carta Magna, que consti-
turd o Estado Brasileiro.

A questdo mineral é o mais crucial problema
com que se defrontam os Senhores Constituintes,
presentemente.

Existe um concluio de siléncio a respeito, tal
a importancia do que representa para a Nagéo
a questdo dos minérios, constitucionalmente as-
segurados.

Discutem tudo em Brasflia, até os minimos de-
talhes de um Regimento Interno da Assembléia
é, detalhadamente, divulgado — como se de gran-
de interesse nacional.

Sobre minérios, nada. Os lobbies poderosis-
simos fazem até com que Constituinte sugiram
“segbes secretas”, como forma de possibilitar
acordo entre o poderio econémico dos lobistas
e os Senhores Constituintes.

Isto ndo é uma dentincia: foi publicado, sema-
nas atrds, no Jornal do Commercio, a integra
das declaragoes de Deputado Constituinte, justifi-
cando a existéncia das tais sessdes secretas, co-
mo um modo mais comodo de decidirem — pas-
mem, Senhores — sobre os minérios combus-
tiveis nucleares.

Ora, minério — qualquer que seja — é patri-
ménio da Nagdo. Nao é, absolutamente, patri-
monio de grupos de nacionais — quaisquer que
sejam eles.

A Nagao precisa ser esclarecida, urgentemente,
sobre o potencial de seu subsolo, porque a Nagéo
bem informada seré o respaldo, o apoio dos Cons-
tituintes bem intencionados, contra os interesses
de grupos — aliados ou néo aos interesses exter-
nos —, que, por monopolizarem o conhecimento
sobre o assunto minérios, simplesmente se arvo-
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ram em “donos”, beneficirios tinicos de um pa-
trimdnio que s6 deve ser utilizado em beneficio
da Nagéo.

A Constituigdo de 1946, ao permitir o acesso
ao setor mineral para qualquer sociedade organi-
zada no Pais — mesmo as formadas por sécios
estrangeiros residentes ou sediados em outros
paises — é um exemplo, evidente, de como um
“descuido” constitucional pode ocaslonar resulta-
dos desastrosos, ao estabelecer tal ipo de postura
liberal.

Nesses quase 30 anos, o valor da produgao
mineral brasileira anda néo ultrapassou 2% do
P}B — porcentagem inexpressiva, bastante infe-
rior a de outros paises, apesar de ter o Brasil
territdrio superior a cinco milhdes de quiémetros
quadrados

A explicag@o é ébvia: as empresas alienigenas
visando, precipuamente, os minerais estratégicos/
criticos para seus paises de origem, trasmigram,
sistematicarnente, os minérios brasileros, in na-
tura, sem qualquer valor agregado e sem qual-
quer controle das autoridades brasileiras.

Duvido que algum dos senhores consigam da-
dos sobre mineral estratégico, quer na cacex, quer
na cia. Docas do Rio de Janeiro — a proprietaria
dos portos do Rio de Janeiro/Sepetiba, entre eles,
o grande escoadouro de nossas reservas mine-
rais.

Principalmente sobre urénio/litio etc Nao en-
contrara nada. Com muita sorte, o pesquisador
bem intencionado, encontrar alguns dados so-
bre areia monazidica, aluminio etc.

Com o embrasamento constitucional de 46,
temos tido politica mineral predatéria, alienda de
gualquer interesse nacional, o que motivou, anos
atras o famoso jurista, o grande Pontes de Miranda
afirmar: “A grande verdade & que a cada dia que
passa, o brasil ¢ menos dono de si mesmo”. (vide
jomal do brasil de domingo pp, onde o colunista
comenta contratos de risco para pesquizar uranio
em éarea da qual ainda nao se tem certeza do
potencial — desprezando areas de reservas co-
nhecidas — entre japoneses e a nuclebras).

Dai que, entendemos, de extrema importancia
para nosso pais, que os senhores constituintes
sejam convencidos — com o aval dos institutos
dos Advogados do Brasil — sobre a obrigagéao,
a obrigacéo que tém, de reservar & nagéo brasi-
leira— e né&o, a grupos de brasileiros —, o privilé-
gio, constitucionalmente, assegurado, das con-
cessoOes para pesduisa e lavra do nosso subsolo.

Minério, repetimos, até a exaustdo, € patnmadnio
da nagédo — pertence ao povo brasileiro/aquele
que elege os seus representantes constituintes,
para defender, constitucionalmente — isto é: em
beneficio da nagfio, as suas principais fontes de
receita.

Por esta razdo, minério néo pode ficar subme-
tdo as legislagéo ordinaria, 4 mercé das pressoes
exercidas sobre os senhores congressistas. E éb-
vio, que, enquanto nao houver orientagéo/freio
constitucional, os senhores congressistas cede-
rdo, sempre, as pressoes politicas e econémica
dos interesses alheios aos nacionais.

Vamos a proposta, que esperamos aprovada,
por este plendrio.

Inserir dispositivo constitucional, no capitulo
que trata da competéncia da Unido, seguinte:

“Art Compete a Unido.

Inciso.. — Legislar sobre:

Alinea. . — Direito minerério e direito ato-
mico”

E, no capitulo que trata “da ordem econémica”,
inserir dispositivo do seguinte teor:

“Art. Apesquisa e alavra dos minérios/
combustiveis nucleares — uranio, tério, bern-
lio, mébio, litio, plutdénio e outros — locali-
zados em territéno nacional —, bem como
a produgao, industrializagdo e comércio de
todos os seus produtos, constituem mono-
pdlio da Unido.”

Informo, respeitosamente, ao Senhor Presiden-
te e aos demais membros desta Casa, que, seme-
lhante proposta foi entregue & Comissao de Estu-
dos Constitucionais, presidida pelo Prof. Affonso
Arno — aprovada e devidamente aproveitada,
constando do Art 330 do Anteprojeto Constitu-
cional, por aguela comisséo elaborado.

Com o aval do IAB, esperamos, termos de lei
nenhuma deverd poder modificar o monopélio,
pela Uni&o, desses preciosos minérios.

Monopélio pela Unido dos minérios em pauta,
significa carrear/canalizar recursos, diretamente
para a caxa do tesouro nacional. E a caixa do
tesouro nacional quem faz a distribuigdo de ren-
das entre os diversos setores carentes, que, & na-
¢éo interessa ver supridos.

Minérios/combustiveis nucleares sdo minerais
dos quais o mundo desenvolvido, brevemente,
héa de estar carente. Haja vista a energia nuclear,
utilizada em 75,80 do total da energia despendida,
nos paises nuclearmente desenvolvidos

L& fora, tudo, ou quase, é movido a energia
nuclear. Haja combustivel nuclear para abastecer
as usinas nucleares desse pais e, haja, principal-
mente, protecdo constitucional, no Brasil para
proteger e utilizar em beneficio da Nagéao, todo
o potencial existente no subsolo brasileiro

Temos fé: com o aval/as recomendacdes deste
instituto, entre outros de 1gual peso e valor, nosso
pais ndo se fransformard em um grande silo de
minérios/combustiveis nucleares, abastecedor do
mercado internacional.

Nao serd pela omissao dos que tém o dever
de alertar, esclarecer, em razéo do préprio conhe-
cimento que detém, que os senhores constituintes
deixaréo passar esta oportunidade Unica de con-
trolar, em beneficio de todos, uma questdo, até
aqui, controlada, apenas, por grupos alheios aos
interesses nacionais — empresas estatais, minis-
térios, departamentos e outros.

Grupos de nacionais nao é a Nagéo brasilerra:
nao interessa que, para eles, a situagao esteja
6tima, que manter, a qualquer custo o status
quo, seja o objetivo maior.

Nao aceitamos, jamais, em se tratando de mi-
nério, o argumento de que uma constituicéo €,
carta de principios

Este argumento s6 favorece aos interesses dos
entreguistas e dos que tém interesses em alinear
patriménio, que, absolutamente, néo lhes perten-
ce e, que, somente, pela auséncia de informagao
prestada & nagéo, ndo tem sido poe ela reivin-
dicado.

Esta é uma causa justa, vale a pena lutar por
ela. Recursos oriundos de minérios, constitucio-
nalmente monopolizados pela UNido, & receita
origindria certa, para a caixa do tesouro nacional

Nenhuma nagéo esclarecida pode dispensar,
em favor de grupos nacionais ou nao, esse tipo
de receita.

Agradecida, pela atengdo, informo, também,
que nesta pasta juntamos “exposicao de motivos/
razoes e fundamentos” sobre o que aqui, acaba-
mos de discorrer.

Em 15 de abril de 1987. — Guilhermina La-
vas Coimbra.

Monopdlio dos combustiveis
Nucleares

Exposigao
de
Motivos
Os combustiveis minérios nucleares

1 A pesqusa e a lavra de minérios/combus-
tivels nucleares — uranio. pluténio, litio, berflio
e outros localizados em territério naciona, bem
como o comércio, a producéo e industnalizacéo
de todos os seu produtos devem constituir mono-
pdlio da Unido, constitucionalmente assegurado.
Somente a (Unido deve competir legislar sobre
Direito Nuclear ou Atomico.

2. O monopdlio da Unido sobre esses precio-
sos minérios né@o deve ficar “protegido”, apenas,
por legislagées ordindris: Lei n° 4.118/62, art. 17,
Incisos e Paragrafo dnico. Lei n® 5.740/63, arts.
46 e 62.

3. O monopdlio da Unido sobre esses precio-
s0s combustivels — minérios nucleares, nao deve
ficar sob presses exercidas sobre os senhores
Congressistas, porque os combustivels/minérios
em questdo, pertencem a Nacéo brasileira e ndo
a grupos de nacionais

4. Sa&o 301 mil toneladas de reservas conhe-
cidas de Uranio — cotado amais de 40 mil dolares
a tonelada, no comércio internacional nuclear,
abastecedor de combustivels para as usinas nu-
cleares dos paises desenvolvidos.

5. Assegurar, constitucionalmente, o mono-
pdlio pela Unido, dos combustiveis/minérios nu-
cleares, significa carrear o lucro, as divisas, oriun-
das de sua exploracéo, pela Uniao, para os cofres
do Tesouro Nacional.

Esta é uma receita origindria indispensavel ao
desenvolvimento do pafs, da Nagdo como um
todo. E a caisa do Tesouro que redistribue as
rendas, entre os diversos setores carentes — Edu-
cacdo, Satude, Urbaniza¢do, Seguranca etc. —,
visando a coletividade, a0 bem comum e as ne-
cessidades nacionais

6. Assegurar, constitucionalmente, o mono-
pdlio pela Unido, dos combustiveis/minérios em
questdo, significa carrear os impostos oriundos
de sua industrializacdo, comercializagdo e expor-
tacdo, para os cofres do Tesouro Nacional.

7. Minerais estratégicos — sdo minerais/com-
bustiveis, dos quais o mundo, desenvolvido nu-
clearmente, esta carente. Nao ha acesso de oferta
de uranio: havera grande demanda que cada vez
aumentard mais.

8. O combustivel nuclear é estratégico, im-
prescindivel ao desenvolvimento e principalmen-
te, indispenséavel a manutengao das usinas gera-
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doras de energia nuclear, dos paises desenvol-
vidos.

9. Até o ano 2.000, segundo a Agéncia Inter-
nacional de Energia Atdbmica/AlEA, Viena, Austria
— organismo da ONU para assuntos relativos
& matéria — mais de 20% (vinte por cento) do
total de energia utilizada pelos paises desenvol-
vidos sera nuclear.

10. E a Nagéo brasileira — povo, no seu con-
ceito mais abrangente: aquele que vota e elege
representantes para defenderem os interesses na-
cionais, face aos interesses alheios aos da Nagéo
- quem tem que capitalizar esse potencial fabu-
loso, oriundo da exploragdo dos combustiveis nu-
cleares, em termos de divisas, lucro para o pais.

11. O dispositivo que inserir na futura Consti-
tuicéo brasileira, o monopélio pela Uniao, dos mi-
nérios/combustiveis nucleares, devera descrimi-
nar bem, quais os minérios que estard monopo-
lizando.

12. “Materiais fisseis”, segundo o Professor
Victor Zappi (im Temas de Direito Nuclear”, Arqui-
vos do Tribunal de Algada, n° 21) é o rejeito nu-
clear, o lixo atbmico.

13. E preciso muita atengéo relativamente a
redagéo final do referido dispositivo.

14. Ensina o Professor Hely Lopes Meirelles
(in “Direito Administrativo Brasileiro™), que entre
os minérios nucleares se incluem o Urénio, Plutd-
nio, Tério e outros, bem como os materiais férteis
em elementos nucleares (elementos transurania-
nos U — 233) e os materiais fisseis especiais
que assim forem considerados pelo 6rgéo técnico
competente.

15. E questdo de seguranga dos interesses
nacionais, esclarecer a opinido publica, ndo so-
mente quanto a seguranga das usinas mas, tam-
bém, sobre a necessidade de possui-las, objeti-
vando beneficiar o imenso potencial uranifero
existente em nosso subsolo.

16. A Nagéo precisa ser informada, esclare-
cida, que, usinas nucleares nao servem, apenas,
para gerar eletricidade de necessidade discutivel,
em nosso Pais: — servem principalmente para
beneficiar o urénio, para que ele possa ser vendido
em forma de “pellets” — pastilhas — que é o
que custa caro no mercado internacional nuclear,
o que significa lucro, entrada de receita originéria,
divisas para os cofres da Nagao.

17. A Nagéo precisa conscientizar-se: sem as
usinas nucleares, sem a tecnologia completa do
ciclo do combustivel, seremos eternos exporta-
dores da matéria-prima/urénio, em estado bruto,
por preco vil. Seremos eternamente meras col6-
nias nucleares dos paises nuclearmente desen-
volvidos.

18. Falar em termos de Programa Nuclear
Brasileiro a uma Nagéo alienada do que seja o
potencial uranifero do solo do pais onde vive e
nao esclarecida sobre a utilidade das usinas nu-
cleares para beneficiar o urénio (para que possa
ser vendido pela forma nobre e pelo prego justo,
de mercado internacional), é alimentar especu-
lagbes negativas, contrérias ao desenvolvimento
do préprio PNB,

19. A Nagao precisa ser urgentemente bem
informada...

Tudo precisa ser didaticamente esclarecido. In-
formar, por exemplo que bombas atémicas nao
sdo comercidveis, ndo trazem délares/divisas para
pais algum, detentor desta tecnologia (da bomba)

mas, é justamente, essa tecnologia que permite
beneficiar o urénio e vendé-lo pelo seu real valor,

20. Bombas nucleares nio trazem lucro, ndo
fazem parte dos equipamentos nucleares vendr-
dos anualmente, nas diversas feiras internacionais
de comércio nuclear (T6kio, Chicago, Bonn, San
Francisco e muitos outros). Somente em 1983
foram realizadas mais de dez feiras de comércio
internacional nuclear. Comércio Internacional nu-
clear: 0 comércio do século

21. Fazer a opinido publica entender que é
justamente os usos pacificos da energia nuclear,
o que amedronta os interesses alheios aos nacio-
nais (uso pacifico desse tipo de energia significa
concorréncia indesejavel no mercado internacio-
nal de combustivel nuclear), é dar & opiniéo ptbli-
ca brasileira os subsidios necessérios, & defesa
do Programa Nuclear Brasileiro.

22, Fazer a Nagéo entender que o PNB é irre-
versivel e que, atentar contra essa irreversibilidade
é apoiar medidas protecionistas, impostas pelos
poderosos interesses de paises nuclearmente de-
senvolvidos, (que, obviamente, objetivam com-
prar os preciosos minérios ad infinitum por pre-
¢o vil, deste grande fornecedor da matéria-prima
urénio, que é o Brasil, um dos maiores possui-
dores de reservas de uranio natural do mundo).

23. O minério nuclear &, sem duvida, o com-
bustivel do século Diz a clausula “1”", do Protocolo
de Bonn/1975:

e

1" As exportagdes de urénio seréo feitas
pela Nuclebras sob a forma mais nobre pos-
sivel e pelos melhores pregos existentes no
mercado.

O objetivo é que esta seja uma contribui-
&0 para o atendimento da demanda de ura-
nio da Alemanha”. O Acordo de Bonn/1975
€ o Acordo Brasil — RFA, em vigor até 1990,

24. Assegurar o monopdlio estatal dos miné-
rios nucleares, constitucionalmente, é o objetivo
de todo pafs em desenvolvimento que tem poten-
cial uranifero, e que precisa canalizar os recursos
oriundos de sua exportagdo (sob a forma mais
nobre possivel/lem pastilhas) para os cofres do
Tesouro Nacional.

25. Nenhuma Nagdo esclarecida ignora ou
dispensa a receita originéaria, advinda do comércio
internacional de combustivel nuclear.

26. Nao podemos mais iludir-nos e ¢ jlusao
pensar que assegurar interesses de grupos de
nacjonais, é assegurar interesses nacionais

27. Interesses de grupos nacionais nao po-
dem ser assegurados, com o aval da elite intelec-
tual e juridica brasileira, em detrimento dos inte-
resses nacionais.

28 Por maior que seja o nimero de brasi-
leiros “agrupados” ou néo associados ou nao —
interessados em manter o atual status quo, dos
combustiveis/minérios nucleares “monopoliza-
dos” por legislagéo ordinéria, esse nimero é infi-
mo se comparado aos interesses da Nagéo.

29. Assegurar o fornecimento dos combusti-
veis/minérios nucleares, oriundos do grande for-
necedor que é o Brasil, é o objetivo de todo pais
nuclearmente desenvolvido — haja vista a clau-
sula “i” do Protocolo de Bonn/1975/Acordo Br.-R-
FA. (em vigor, até 1997), onde o ponto bésico
da Declaragéo objetiva atender a demanda de
uranio da Alemanha.

30. Esta é uma receita originaria, uma forma
de arrecadar divisas, que nenhuma Nagéo escla-
recida pode ignorar e dispensar.

31. dranio monopolizado constitucionalmen-
te, como forma de proteger os interesses nacio-
nais, é inquestionavelmente, matéria de seguran-
¢a nacional, porque assegurar que o lucro origi-
nado no comércio internacional desse precioso
minério, seja canalizado para o Tesouro, é permitir
que a Nagdo — proprietdria de preciosa matéria-
prima —, participe da riqueza Nacional.

32. Seguranga nacional é a garantia conce-
dida & Nagao, através de agdes politicas (enten-
didas como agbes de poder negociar, objetivando
lucro para a Nacéo); psicossociais (entendidas
como agdes impeditivas de manipulagéo de infor-
magdes, visando confundir e fazer a Nagdo com-
portar-se, contrariamente, aos seus préprios inte-
resses); e militares (entendidas como zelo, prote-
¢éo, seguranga dos interesses precipuos da Na-
¢ao como um todo).

33 Nao esquegamos: as muito mais de 301
mul toneladas de reservas de urénio “conhecidas”
estdo localizadas no subsolo do nosso territério
(elemento constitutivo do Estado, condigéo, sine
qua non, para que o Estado brasileiro, jamais
perca a sua condigdo de Estado soberano).

34. A populagéo brasileira — nacionais e es-
trangeiros residentes ou com interesses no pafs
—, interessa ver a riqueza nacional distribuida,
entre as diversas areas carentes. Esta € uma forma
de se assegurar a propria seguranga nacional.
A seguranca nacional néo pode mais ser preterida
pela seguranga de nenhum grupo, sob pena de
né@o mais se poder viver, ou ter interesses legiti-
mos, neste Pafs — Brasil

Guilherme Lavos Coimbra.

Recursos Minerais
Proposta Constitucional

Art. Asjazidas, minas e demais recursos mine-
rais e os potenciais de energia hidraulica consti-
tuem propriedade da Unido distinta da do solo,
para o efeito de exploragcéo ou aproveitamento
industrial.

Art. A pesquisa de minerais, a exploragao e
o aproveitamento das jazidas, minas e demais
recursos minerais, a transformagao industrial dos
minérios e o aproveitamento de energia hidraulica
dependeréo de autorizagdo ou concessao federal,
na forma da lei, dadas exclusivamente a brasileiros
ou a sociedades organizadas no Pafs, exigindo-se
destas dltimas:

. forma nominativa das quotas ou agbes e
a posse por brasileiros da totalidade ou da maioria
dessas quotas ou agdes, em propor¢do depen-
dente da categoria dos bens minerais visado pela
sociedade e conforme estabelecido na lei;

. diregéo exercida integralmente por brasi-
leiros; e

. concordéncia prévia do Governo Federal
para alienar o objeto da concesséo ou o controle
acionério da empresa.

§ 1° As concessbes para lavra de minerais
seréo vinculadas & transformacéo industrial dos
respectivos minérios no Pais, obedecidas as dis-
posicdes da lei.

§ 2> Nao dependera de autorizagdo ou con-
cesséo o aproveitamento de energia hidraulica
de poténcia reduzida.
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At E assegurado ao proprietario do solo o
direito de associar-se & empresa de mineragdo
ou de participar nos resultados da lavra.

Paragrafo tinico. A lei regularé a participagéo
do proprietério do solo e definir, também, a for-
ma de indenizagéo relativa as jazidas e minas cuja
exploragéo constituir monopdlio da Uni&o.

Art. A pesquisa e lavra de hidrocarbonetos e
combustiveis nucleares em territério nacional
constitutern monopdlio da Uni&o, nos termos da
lei.

Art. Sao credenciados pela Unido as empre-
sas “Petrdleo Brasileiro SA — Petrobras” e “Em-
presas Nucleares Brasilerras SA— Nuclebras” pa-
ra a execugéo, de forma monopolistica, da pes-
quisa e lavra dos hidrocarbonetos e combustiveis
nucleares respectivamente

Paragrafo Gnico. No desempenho das suas
atribuigdes, as duas empresas estatais poderdo
acertar servicos com terceiros, nacionais ou es-
trangeiros, desde que as cldusulas contratuais es-
tipulem o pagamento em espécie, sem qualquer
vinculo com o eventual produto da lavra que deles
resultarem.

Art.  Alavra de substancias minerais utilizadas
nas reagdes de fissao e fusdo nucleares, inclusive
dos materiais de emprego especifico na manu-
fatura de equipamentos préprios, seré controlada
pela Unido, nos termos da lei, e s6 podera ser
praticada por brasileiros e sociedades formadas
exclusivamente por acionistas brasileiros, com to-
das as agdes revestidas de forma nominativa.

Art. A lei regulard a nacionalizagao progres-
siva das jazidas, minas e indistrias de transfor-
magao de minérios que néo atendam &s exigén-
cias dos artigos anteriores. — Roberto Gama
e Silva.

1. Algumas proposicoes a serem apresen-
tadas a Constituinte

Parte-se de uma premissa genérica, segundo
a qual a democracia parlamentar estaria por de-
mais permeada pelo poder econdmico, perdendo
parcela considerével de sua representatividade e
de sua legitimidade. Em paralelo, faltam ao cida-
dao canais institucionais para fazer-se ouvido nos
processos decisorios. Nesses termos, é de reco-
mendar-se a criagéo de algumas instituicdes mais
ligadas a democracia direta.

Como premissa conjuntural, tem-se a elabo-
ragdo da nova Constituicdo. Assim, melhor que
propor medidas topicas, parece mais importante
prever formas de participagao popular direta nos
mecanismos do poder. Garante-se essa via de
acesso as decisdes e o contetdo da participagdo
do cidadao dar-se-4 ao longo do tempo, na forma
dos interesses de cada grupo social.

Nesses termos, propde-se as seguintes medi-
das:

— Acesso do cidadao a proposigéo legislativa.

A semelhanga do que hoje existe no regimento
da Constituinte, um grupo de cidadéaos, sob a
égide de uma institui¢do, podera propor formal-
mente a qualquer dmbito legislativo projetos de
lei, acompanhar o exame dos mesmos e designar
representantes para seu encaminhamento em
plenério

—Direito do cidadao de requerer referendos
plebiscitérios.

Uma mogéo subscrita por um determinado ni-
mero de cidadéos, sob a égide de uma instituicéo,
obrigaré seja realizado um referendo plebiscitario

sobre questdes de competéncia do legislativo ou
do executivo, ao nivel federal, estadual ou muni-
cipal.

— Drreito do cidad&o para postular a inconstitu-
cionalidade da lei.

Poderé o cidadéo postular a inconstituciona-
lidade da lei perante o STF, e este, inclusive em
carater liminar, suspender sua execugéo, no todo
ou em parte.

Obrigatoriedade de referendo explicito para de-
terminadas questdes.

Matérias que envolvam gravemente a situagéo
econdmica dos cidadéos, tais como criagao de
novos impostos, aumento dos mesmos em indi-
ces superiores aos da correcdo monetdria, criagao
de empréstimos compulsérios e matérias afins
somente poderdo ser aprovadas através de refe-
rendo popular.

Unificagéo e transparéncia dos orcamentos pu-
blicos.

Estes (o tributério, o financeiro e o das estatais)
devem ser consolidados em um tnico, de modo
a que se veja com transparéncia os ingressos
e sua destinagdo prevista

2. Vias de apresentacao de Propostas

Estas proposigdes, ou quaisquer outras, podem
chegar & Constituinte por duas vias: a primeira,
através de sugestdo da OAB as comissdes com-
petentes.

Outra, aparentemente de maior efic4cia, sera
valer-se do dispositivo do Regimento da Consti-
tuinte que coloca em votagdo obrigatéria, pelo
plendrio, qualquer mogéo subscrita por, no mini-
mo, trinta mil eleitores e trés entidades. Ora, pode
a OAB, com os subsidios que solicitar na forma
mais democrética, organizar um conjunto de pro-
posigdes, convocando em seguida os advogados
para as apreciar, em votagdo obrigatéria. Aqueles
que aprovarem as medidas estaréo subscrevendo
a mogéo. QOutras duas entidades patrocinadoras
da mesma sdo facilmente encontréveis

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1987

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1987
lim° Sr
Presidente
Dr. Carlos Mauricio Martins Rodrigues
Ordem dos Advogados do Brasil — Segéo
do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Camara 210, 6° andar
20.000, Rio de Janeiro — RJ

Senhor Presidente,

Em continuidade a minha carta datada 23 de
abril c.m, pego-lhe para substituir o articulado
que enviei ali incluso, no referente ao art. 7°, onde
aparece, ao invés da palavra “toda”, a palavra
“toma”.

Atenciosamente, — Eury Pereira Luna Filho,
OAB-RJ n° 26.879.

Justificagao do articulado

Art. 7°  Incluem-se entre os crimes de respon-
sabilidade do Presidente da Repiiblica, dos Minis-
tros de Estado, do Procurador-Geral da Republica,
dos Governadores de Estado e do Distrito Federal,
e dos Prefeitos, toda omisséo ou ato, que parta
deles ou das autoridades subordinadas, que acar-
rete risco de grave les@o ou dano ao ambiente,
garantindo-se a qualquer do povo ou a entidade
ambientalista a faculdade de formular deniincia
junto aos o6rgéos legalmente incumbidos de pro-

cessar e julgar originariamente aquelas autorida-
des

Q dispositivo erige em crime de responsabi-
lidade das altas autoridades da Federagao e dos
Estados e Municipios a agdo ou omissao da qual
resulte dano ambiental ou que coloque em risco
de grave les@o o ambiente. Atendido o procedi-
mento legal para dar mnicio ao processo por crime
de responsabilidade e seu julgamento, a iniciativa
da dentincia podera partir de qualquer pessoa
ou de entidade ambientalista.

Justifica-se a inclusdo desta nova espécie de
cnme de responsabilidade uma vez que o am-
biente natural e seus recursos constituem pairi-
monio inalienével coletivo cujo comprometimen-
to ou lesdo irreversivels sdo, em regra, irreparaveis
ou, quando menos reparéaveis a custos elevadis-
sImos e hao integralmente possiveis de avaliagao,
protraindo-se seus efeitos as geragdes futuras de
nossa terra.

Exm® Sr. Dr. Presidente da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil — Segéo RJ

Maria Alice de Almeida Trindade, abaixo assina-
da, advogada sob n° 20.609, em atengéo ao edital
publicado no Jornal do Brasil convocando os
advogados a remeter para essa Segao propostas
a Constituinte, vem fazé-lo anexando para tanto
sua respectiva proposigéo.

Termos em que

E. Deferimento

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1987. — Maria
Alice de Almeida Trindade, Advogada n°
20 609.

“O trabalho em favor dos outros, em servi-
go ativo, converte-se em alimento de paz
mantenedor da vida.”

Maris do que lutar contra a violéncia que muitas
vezes corresponde a uma atitude violenta deve-
mos agir em favor de paz fomentando o trabalho
humanitario, social capaz de desenvolver poten-
cialidades que cada ser tem no seu intimo desen-
volvendo tanto quanto possivel a harmomia pelo
servigo que dignifica o homem.

As casas assistenciais — asilos, abrigos, cre-
ches e mesmo hospitais gravitam em grande nu-
mero de casos em torno de seu corpo de volun-
térios.

E se todos obrigados ou nao dessem sua contri-
buigédo aos mais carentes além do servigo efetiva-
mente prestado estariamos criando um clima pro-
picio ao altruismo tdo necessério a uma sociedade
equilibrada.

E dever do Estado a protegéo a familia, educa-
¢do e cultura.

A seguranga de um pais ¢ feita sobretudo da
seguranca de cada individuo “como a arvore gi-
gante surge da semente miniscula.

Ninguém pode caminhar para um futuro feliz
quando tudo é um convite ao egoismo exarce-
bado, & exploragdo do homem pelo homem.

Se propuséssemos ao pais uma mobilizagao
de servigo e trabalho dado espontaneamente ou
néo cabendo ao legislador estudar a methor for-
ma?

Preceitua o art. 92 da Constituigdo que “todos
os brasileiros s&@o obrigados ao servigo militar ou
a outros encargos necessarios a seguranga nacio-
nal, nos termos e sob as penas da ler”.

A mulher jovemn por exemplo, seria uma volun-
taria mesmo em tempo de paz junto a hospitais,
creches etc. Se a paz é um objetivo de todos
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nés também é meio para atingir esse objetivo.
Néo se encontra paz fornentando a guerra.

Fica dessa forma a nossa proposta & Consti-
tuinte que mesmo nao acatada sirva de base a
outra mais perfeita

Paz.

“O trabalho do bem néo apenas engendra
O progresso, mas estatui a paz.”

Maria Alice Trindade.

Associacao de Cabos e Soldados
da Policia Militar do
Estado do Rio de Janeiro

Exceléncia.

A Associacéo de Cabos e Soldados da Policia
Militar do Estado do Rio de Janeiro, solicita a
V. Ex* a inclusdo no texto Constitucional o Direito
de Elegibilidade aos Cabos e Soldados da Policia
Militar e do Corpo de Bombeiros

De ha muito sentimos e comungamos com
tal pensamento e diretriz. Uma vez que, ndo se
pode admitir, razoavelmente que, até hoje, esse
enorme contingente de alta representatividade e
consciéncia civica, esteja marginalizada tenham
seu mais fundamental direito, cerceado por uma
interpretagéo obtusa, que a ninguém traz proveito.
Ainda mais quando, vivemos, por iniciativa e dire-
triz da mais alta autoridade da Nag&o, um pleno
Estado de Direito.

A coisa tende ao paradoxo quando, a negativa
do voto, alcanga o cego, o encarcerado, os porta-
dores de doengas infecto-contagiosas. A qual de-
les comparara o policial militar? A um, alguns,
ou a todos? Af ressalta a incoeréncia uma vez
que ac PM, em sua destinacao especifica, cada
dia, assume mais um papel e obrigacéo para com
a sociedade, cidadao, sua propriedade, sua liber-
dade. Como se situar nessa missao, se the é nega-
do a consciéncia e valor desses deveres e direitos,
o Direito de Elegibilidade.

Como em assim sendo, se pode esperar o seu
melhor desempenho em favor da sociedade, e,
da manutengéo e preservagéo das leis fundamen-
tais que regem e estruturam o Estado, se ele,
se encontra alfjado do direito supremo de ajudar
a estruturé-lo, e, quiga, aprimoré-lo, sob uma fun-
damentago esdrixula que ndo condiz a sua reali-
dade, com o seu posicionamento profissional

Uma vez que, como muito bem o foi definido,
militares séo os integrantes das Forgas Armadas
(Marinha, Exército e Aeronautica.) “Os PM, inte-
grantes das chamadas forcas auxiliares, séo poli-
ciais militares, e, néo militares.

Corrobora esse entendimento, a opini&o co-
mum dos mais excelsos mestres:

Benedito Rauen: “Aprovamos tese do Sr. Ivo
D'Aquino, que sintoniza com a minha proposta:
de que as Policias Militares n&o fazem parte das
Forgas Armadas. Eo que afirma, claramente, Pon-
tes de Miranda, que esclareceu bem a questao.
O General Tristdo de Alencar Araripe também
o fez O Desembargador Seabra Fagundes, com
clareza meridiana, diz que as Policias Militares ndo
integram as For¢as Armadas, de forma alguma,
apenas, de acordo com a Constituigéo, fazem de-
las parte, eventualmente, potencialmente, como
diz Pontes de Miranda, porque podem ser convo-
cadas, ja que estdo sujeitas ao glorioso Exército,
em caso de comogéo intestina ou de guerra”.

Lauro Schuh: “Esses elementos (PM) evidente-
mente, ndo sdo militares (muito bem), porque
as Forgas Armadas Nacional, e.sé elas, podem
ter em seu seio, militares considerados militares
substantivamente. Os policiais dos Estados, ape-
nas adjetivamente, séo militares. Eles s&o poli-
ciais-militares. Portanto, & facil compreender que,
essa denominagéo, o termo policial é substantivo,
e militar € apenas adjetivo. A fungéo militar é priva-
tiva da Unido (muito bem)”.

“Militares sdo aqueles que compdem as Forgas
Armadas Nacional, sob o comando supremo do
Presidente da Repiiblica "

“De acordo com a Constitui¢ao, a Policia Militar,
no ambito estadual, € propriamente Policia Militar,
e, no ambito federal, os membros das Forgas
Estaduais das Policias Militares, sao reservistas
de segunda categoria.”

E bom advertir que, se na Policia Militar vige
regulamento militar (RDE — RISG) “adaptados”,
isto s6 acontece porque o legislador estadual, por
comodidade, e, até por ociosidade, assim o quis
e determinou.

As citacbes entre aspas " .”, foram extraidas
das conclusdes apresentadas no I Congresso de
Direito Penal Militar — em Comemoracéo ao Ses-
quicentendrio do Superior Tribunal Militar, as fo-
lhas 256, 264, 265, 293, — SMG — Imprensa
do Exército.

Considerando as conclusoes apresentadas pe-
los mais eminentes mestres juridicos do Pais, no
Primeiro Congresso de Direito Penal Militar, em
comemoragédo do Sesquicentenério do Superior
Tribunal Militar, as folhas niimeros 256, 264, 265
e 293 — SMG — Imprensa do Exército.

Considerando ainda, as proprias evidéncias que
desassemelham a atividade Policial Militar desem-
penhada pelos Cabos e Soldados da Policia Mili-
tar, da condicéo de Praca de pré, conforme se
segue: o servico Policial Militar distingue-se do
servigo obrigatério e eventual prestado pelos Ca-
bos e Soldados das Forgas Armadas, por preen-
cher todos os requisitos necessdrios quais carac-
terizam uma atividade profissional especifica, ou
seja, exige prévio preparo técnico profissional es-
pecifico (técnico-policial.) Por outro aspecto, os
Cabos e Soldados da Policia Militar vendem a
prestagéo de seus servigos, de modo voluntério
e permanente. E ainda, a prestacdo do servigo,
Policial Militar ndo se dé na expectativa do devir,
bemn ao contréario. Os Cabos e Soldados da Policia
Militar mantém-se exercendo, permanentemente
suas fungdes, guardando a ordem publica, em
contato permanente no seio social, esta, diga-se
de passagem, a um alto indice (constanie) de
violéncia e criminalidade.

A Subcomissao de Defesa do Estado, da Socie-
dade e da Seguranca

Proposicéo da Associagéo de Cabos e Soldados
da Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 1° Serao alistaveis os Cabos e Soldados
da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros de
ambos os sexos, desde que tenham ou venham
completar cinco (5) ou mais anos de servigo no
ano da realizagdo das eleigdes a qualquer nivel.

Art. 2° Aos Cabos e Soldados da Policia Mili-
tar e do Corpo de Bombeiros de ambos os sexos,
fica assegurado o direito & percepgédo de seus
vencimentos, vantagem e gratificagdo, como se
em exercicio ativo de suas fungdes habituais esti-
vessem, durante o ldpso de tempo que mediar

entre o registro de sua candidatura perante a Jus-
tica Eleitoral e trinta (30) dias apés a data da
realizagdo das eleigoes.

§ 1° O afastamento do Policial Militar para
promogao de sua campanha eleitoral, seré conce-
dida pelo Comandante, Chefe, Diretor da Organi-
zacéo Militar, da Policia Militar e do Corpo de Bom-
beiros, a que o policial estiver subordinado, mes-
mo a disposigéo.

§ 2° Otempotemporariamente que o policial
militar permanecer afastado do servigo ativo para
fins de cargo eletivo, sera considerado para todos
os efeitos como servico prestado a (Uni&o.

§ 3¢ Sera responsabilizado como crime elei-
toral perante aos membros da Justica Eleitoral,
os Comandantes, Chefes, Diretores das Organi-
zagao Policial Militar e do Corpo de Bombeiros,
que deixar de providenciar em tempo hébil, a libe-
ragéo do policial militar candidato a cargo eletivo
para promogéo de sua campanha eleitoral.

Art. 3° A comprovagéo de filiagdo partidaria
sera fornecida pelo Diretério Partidario que aceitar
lancar o candidato policial militar da ativa a cargo
eletivo ao qual pleitearia, ficando dispensado das
exigéncias de filiagdo partidaria por ventura sur-
gida por lei.

Paragrafo tnico. O policial militar da ativa e
do Corpo de Bombeiros, se eleito, independente
de colocagéo ou nlimero de votos, obtidos para
o cargo que disputou as eleigbes (ou concorreu),
serano ato da diplomagéo, transferido para inativi-
dade, com os proventos proporcional ao tempo
de servigo.

Art. 4° Fica incluido nos artigos anteriores e
seus paragrafos os inativos da Policia Militar e
do Corpo de Bombeiros.

Ata das Reuni6es da Comissao para Assuntos da
Constitumnte, do Conselho Seccional da OAB/RJ.

A Comisséo para Assuntos da Constituinte, elei-
ta pelo Conselho da OAB do Estado do Rio de
Janerro, composta pelos advogados Min. Evandro
Lins e Silva, seu Presidente, José Frejat, escolhido
como Relator, Randolpho Gomes, Secretério-E-
xecutivo, Luiz Fernando de Freitas Santos, Gléria
Mércia Percinoto, Pedro Afonso de Mendonga Li-
ma e Paulo Goldrajch, reuniu-se nos dias 13 e
15 de abril, 6,12 e 15 de maio de 1987, na sede
do Conselho, tendo deliberado o seguinte: 1) —
Ficou designado o Relator, Dr. José Frejat, para
redigir um anteprojeto de Carta de Principios, con-
tendo uma suma das proposigdes e posigdes da
Seccional e da categoria a respeito da nova Cons-
tituicd@o a ser adotada; 2) — Elaborado o trabalho
pelo relator, foi o texto submetido & apreciagéo
dos integrantes da Comisséo, recebendo diversas
sugestoes: 3) — Submetida a redagéo final ao
plenério da Comisséo, foi aprovada a Carta de
Principios por unanimidade. Na Gltima sesséo, de-
cidiu ainda a Comisséo: a) — encaminhar ao
Egrégio Consetho Seccional da OAB, o trabalho
especifico, de autoria do Min. Evandro Lins e Silva,
versando sobre Reforma do Poder Judiciario —
A crise da Justica ndo estd na capula, Esta na
Base, recomendando sua remessa, como anexo,
a Assembléia Nacional Constituinte; b) — Adotar
e encaminhar como anexos da Carta de Principios
as proposi¢oes do Dep. Michel Temer, sobre a
inviolabilidade do advogado; do advogado Orlan-
do Soares, sobre a eletividade da magistratura
e outras questoes atinentes & Justica; da Comis-
séo feminina OAB-Mulher e as conclusées da IV
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Conferéncia dos Advogados do Rio de Janeiro
sobre o Ministério Pablico numa Constituinte De-
mocrética; ¢) — Encaminhar, como anexos, as
sugestdes recebidas pela Comisséo, em atendi-
mento ao edital convocatério expedido pelo Con-
selho Seccional, para sua apreciago. Em segui-
da, por unanimidade, deliberou a Comisséo ado-
tar, como principios a serem incorporados & futu-
ra Carta Magna: 1) o direito internacional geral
ou comum integra o direito brasileiro, especial-
mente quanto s normas que asseguram os direi-
tos humanos que serdo diretamente aplicaveis;
2) o nidmero de servidores dos Estados e dos
Municipios deve estar sempre vinculado ao valor
da receita e & populagéo dessas unidades. Final-
mente, embora adotem os membros da Comis-
sdo posigbes pessoais em prol do parlamenta-
rismo, deixam tal opgdo, de natureza, a cargo
do Egrégio Conselho Secrional. Nada mais ha-
vendo a registrar, dos trabalhos se lavrou a pre-
sente ata, que vai assinada pelo Presidente e pelo
Secretério.

Rio, 15 de maio de 1987. — Evandro Lins
e Silva, Presidente — Randolpho Gomes, Se-
cretério

SUGESTAO N° 10.712

SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS
DO ESTADO DE SAO PAULO

Oficion®2623/1044/87  Séo Paulo, 14 de maio
de 1987.

Excelentissima Senhora

Doutora Nadir Pinto Gonzalez

MD. Diretora do Dept® de Comissdes da

Assembléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Exceléncia,

O Sindicato dos Odontologistas do Estado de
Sao Paulo, entidade representativa da categoria
junto ao Ministério do Trabalho, serve-se do pre-
sente instrumento para fazer chegar as maos de
Vossa Exceléncia, material pertinente as suges-
toes para a Constituinte que julga importante se-
rem discutidas para encaminhamento.

Sendo o que se oferecia para 0 momento, junta-
mos nossos protestos de elevadas estima e distin-
ta consideragao.

Respeitosamente. — Dr. Henrique Motilins-
ky, Presidente — Dr. Rodolpho J. Hebling
Aratjo, Secretario-Geral.

Por uma Constituinte livre e soberana
{ma Constituicao Democratica para o Brasil

“Liberdade é como um péssaro nas maos de
uma crianga; se apertar moire, se afrouxar esca-
pa" (AGAEME).

— Mais do que o importante direito de eleger
governantes e parlamentares é o impostergaval
direito de escolher o regime politico, econémico
e social em que queremos viver.

—Fruto de uma Constituinte de raizes popu-
lares, livre e soberana, em que o povo participe
da fixagéo de seus deveres e nela inscreva a garan-
tia de seus direitos.

— De modo que, conhecida, poder4 ser amada;
e, se amada, defendida.

— Mas, para ser cumprida sempre. Por todos
Pelos governados e pelos governantes.

A Constituicgo politica do Brasil, assim como
as constituicdes das Nagbes Amencanas, foram

inspiradas, mais do que na democracia briténica,
nos moldes da democracia francesa e da demo-
cracia norte-americana, sendo promulgada a 18
de setembro de 1946 e eleborada por uma As-
sembléia Nacional Constituinte eleita para este
fim, apés o golpe de Estado de 29 de outubro
de 1945, que derrubou o Governo Getilio Vargas.

Porém, nunca tantos fatores cadticos assedia-
ram de modo negativo a agregagédo das diversas
camadas sociais que constituem a nag@o como
as que depara, atualmente, o nosso Pais.

Essa terrivel e andémala situagdo, que a todos
afeta, decorre do desiquilibrio econémico-finan-
ceiro em que se encontra a Nagdo.

Assim sendo, uma das preocupagcdes imediatas
neste momento da vida-brasileira, esta voltada pa-
ra a Assembléia Nacional Constituinte. Em todos
os niveis e segmentos da nossa sociedade discu-
te-se a sua importéncia, significado e oportuni-
dade.

Urge que tenhamos uma Constituigdo demo-
crética para o Brasi, conseqgiiéncia de uma Cons-
tituinte identificada com o povo, livre e soberana,
pois s6 guem conhece ama, e guem ama defende.
Nao se omital
Paticipe vocé também!

A luta é de todos nos!
Dr. Henrique Motilinzky — C.D.

— A Constituinte é soberana.

—A competéncia para convocar uma Consti-
tuinte ndo tem carater juridico. Nao esta prevista
em lei alguma. E uma competéncia de fato, de
natureza politica e social. Resulta de uma situacéo
que exige mudanga e sua legitirudade é politica
e social, ndo é juridica, ndo é de direito Ninguém
tern competéncia legal para convocar Constituin-
te que quebra a ordem vigente e a substituir por
outra, rompe com o estabelecido e passa a limpo
a Nagdo E a vontade nacional que legitima, na
conjuntura politica e social, esse poder fransitério,
mas livre e soberano. Ndo h4 normas que discipli-
nem ou contenham o Poder Constituinte, que re-
gulamenta seu préprio funcionamento. Que se
instala de fato, cumpre a sua tarefa sem depender
de nenhum outro.

— Ha constitui¢des que sdo outorgadas. Feitas
pelos governantes e impostas ao povo. As vezes,
antes de outorgar a constituigdo, os governantes
a submetemn a uma consulta popular. Promover
um plebiscito a fim de que o povo, respondendo
“sim ou nao”, diga se concorda ou nao com ela.

— Mas, uma constituigdo democrética ndo de-
ve ser feita pelos governantes. Deve ser fejta pelo
povo, através de uma Constituinte. Lei das leis,
a constituicdo é o documento politico e juridico
mais importante do pafs. Se toda a vida politica
e juridica da Nag&o é regulamentada pela Consti-
tuicdo, se todas as outras leis (inclusive os Codi-
gos, como o Civil, o Penal, o Comercial, o Tribu-
tario, o do Processo Penal, o do Processo Civil,
as do trabalho, com sua Consolidacao), a Consti-
tuicdo deve conter a vontade politica do povo
ou, pelo menos, de sua maioria. Deve ser feita
pelos representantes para isso liviemente esco-
lhidos pelo povo ou com seu consentimento ex-
presso.

—E fundamental que a Constituigao, como
qualquer outra lei, desde que seja constitucional,
seja cumprida. Mas, cumprida sempre e por to-
dos. Néo s6 pelos governados, mas com o mes-
mo rigor € da mesma maneira, também pelos

governantes. Pelos governantes, com maior em-
penho, se possivel. Porque assumiram esponta-
neamente as funcdes do governo. Mais do que
1sso, candidataram-se a elas, proclamando-se dis-
postos aos énus do poder. E tém, porisso, respon-
sabilidade ainda mator do que qualquer cidadéo
comum no cumnprimento da Constituicdo e da-
mais leis do pafs.

— A Constituicdo é um instrumento juridico
criado para delimitar e racionalizar o poder politi-
co Determina a origem, o alcance, as proporgées,
as limitagées, a duragdo e a transferéncia desse
poder. Estabelece as condigées de governo:
quem deve governar, como, durante, quanto tem-
po, e de que maneira se transfere o poder. Disci-
plina a ordem politica, fixa o critério e o processo
de escolha dos governantes.

- -Todo poder deve emanar do povo e sé em
seu nome ser efetivamente exercido Se a Consti-
tuicao deve dizer qual o regime politico, econé-
mico e social em que o povo vai viver, cabe ao
povo, e sb a ele, o poder suficiente para fazer,
por seus legitimos representantes, a Constituicdo
que lhe aprouver.

Mas, a Constituig@o, como todas as outras leis,
por mais democréticas que sejam, sé vale a pena
se for cumprida sempre. Cumprida por todos,
pelos governados e pelos governantes.

Sugestoes para a Constituinte
“Assisténcia a sadde um direito do cidadio,
um dever do Estado”

1 — Autonomia e individualizagdo de trés Pode-
res. Legislativo, Executivo e Judiciario.

Ao poder Legislativo deve caber o poder de
normalizar e fiscalizar as agbes dos Poderes Exe-
cutivos e Judiciério.

O Poder Executivo deve ter por finalidade a
execugdo das ordens do Poder Judiciario e as
normas do Poder Legislativo. Deverd caber ainda,
ao Poder Executivo o planejamento das agdes
a serem propostas & nacgdo. O poder judiciario
devera ter por finalidade o julgamento dos fatos
concretos a defesa dos direitos dos cidadéos e
do Estado, e o dever de distribuir a justica a cada
brasileiro, no mesmo grau de igualdade

2 — Soberania Nacional.

A soberania Nacional devera ser assegurada,
plano interno, pela consagragéo e total indepen-
déncia entre os trés poderes da nagdo. No plano
externo, deverd ser assegurada pela defesa do
espago nacional, seja terrestre, aéreo ou maritimo,
como direito de escolher liviemente os regimes
politico, econdémico e social que mais convierem
ao povo brasileiro.

3 — Preservagéo das riquezas naturais.

As nossas riquezas deverdo ser contempladas
com rigorosos dispositivos de defesa, impedindo
sua destruigdo, alteragéo, evasao, alienagao, de-
vastagao, deterioragdo ou outra qualquer forma
de ameaga que possa sofrer

4 — Restalecimento da Autonomia Politica e Fi-
nanceira dos Estados e Municipios.

Aos Estados e Municipios devem ser dadas ple-
nas autonomias politica e financeira, sem prejuizo
de receberem ajudas da Unido, em dreas e proje-
tos de interesse ao desenvolvimento e ao pro-
gresso nacionais.

5 —Imposto de Renda justo e equénime para
civis e militares sem excegéo.
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Devera ser estabelecida uma forma justa e
equénime da incidéncia do imposto de renda,
para todos os brasileiros, civis e militares.

6 — Direito de greve, amplo e irrestrito, a todo
trabalhador, qualquer que seja sua atividade, n-
clusive servidores publicos estatutarios ou celes-
tistas.

Um dos direitos assegurados ao trabalhador
deve ser o direito de greve; e ele deve ser amplo
e irrestrito, e estendido a todo trabalhador brasi-
leiro, sem nenhum condicionamento.

7 — Isonomia salarial para area de satide, sem
acumulagéo de cargos técnicos

A area de satide deve receber tratamento igual,
sem distingao da atividade exercida. Deve-se proi-
bir a acumulagéo de cargos técnicos para toda
a categoria profissional nao abrindo para nenhu-
ma. Néo se justifica que, num Pafs onde hé carén-
cia de empregos, em todas as &reas, se beneficie
uma categoria profissional com a permissibilida-
de de acumulagéo de cargos

8 — Aposentadoria integral aos trinta anos de
servigos para homem e para mulher.

Deve-se estabelecer igualdade enfre os sexos,
concedendo aposentadoria integral aos trinta
anos de servigo.

9 — Aposentadoria integral compulséria aos 65
anos.

Num Pais como o nosso em que o crescimento
de forga de trabatho é lento, recomenda-se que
se abra um maior nimero de vagas na for¢a de
trabalho, a fim de que as novas geragdes encon-
trem condigbes para exercer um trabalho produ-
tivo. Assim, deve-se diminuir a idade da aposen-
tadoria compulsdria.

10 — Pluralismo politico e ideolégico.

Deverao ser assegurados o fivre pensamento
politico e ideoldgico e sua organizagdo indepen-
dente do namero dos praticantes, desde que res-
peitando o das minorias, inclusive o seu direito
de associagao ou coligagéo.

11 —Preservagao das profissoes liberais

Devera ser assegurado o livre exercicio de qual-
quer profissao liberal legalmente constituida, esta-
belecida a responsabilidade de cada profissional.

12 — Justa remuneragéo ao trabalhador.

A cada cidaddo deveré ser assegurado o seu
direito ao trabalho como forma de seu sustento
e de sua familia, como direito a uma retribuigao
justa por sua prestacéo.

13 — Direito irrestrito & liberdade e & cidadania.

Deve ser assegurado a todos os brasileiros a
liberdade e & cidadania.

14 — Direito a livre iniciativa.

Devera ser assegurada a cada cidadéo a hvre
iniciativa, desde que dentro dos preceitos legais,
como forma de busca de idéias novas e de evolu-
¢éo permamente de cada um da sociedade como
um todo. Nao deve no entanto, a livre iniciativa
wltrapassar os interesses e o direito da comu-
nidade.

15 — Justica social

A Constituicdo devera assegurar a cada cidadao
os direitos fundamentais da pessoa humana, de-
vendo ser assegurada uma verdadeira justica so-
cial.

16 — Liberdade de expresséo.

Devera ser assegurada a plena liberdade de
expressao seja qual for o meio de comunicagéo,
preservada a cultura nacional, em todas suas for-
mas de manifestagéo, deixando aos poderes com-

petentes a responsabilidade de punigédo dos que
abusarem dos direitos assegurados.

17 — Direito ao trabatho, a saiide e & educagao

O direito ao trabalho, & satde e & educagéo
deveré ser assegurado a todos cidadaos brasileiro,
sem descriminagéo.

18 — Voto facultativo a todo cidadéo brasileiro
maior de 18 anos.

O voto devera ser facultativo e estendido a todo
cidad&o maior de 18 anos, independente de seu
grau de cultura

19 — Contribuigéo paritaria na previdéncia:
Uniao-empregador/empregado.

A contribui¢do previdenciéria devera ser parti-
daria, com todos contribuindo, a (nido, o0 empre-
gador e o empregado.

20 —Reforma Agraria.

Devera ser assegurado o uso da propriedade
rural, quando destinada a fins produtivos seja ela
individual ou coletiva, assegurados a todos os
meios necessérios para fixar o0 homem no meio
rural, em suas origens dando-lhe condi¢bes eco-
némicas, educacionais, técnico-assistenciais de
que necessita para desempenhar suas tarefas.

21 —Reforma Urbana.

Devera ser feita uma reforma urbana, a fim
de assegurar melhores condigdes de vida &s po-
pulagdes.

22 — Preservagéo do meio ambiente.

Deveré ser assegurada a cada cidadao uma
qualidade de vida compativel com sua condi¢do
humana, isento de qualquer tipo de poluigéo.

23 — Autonomia sindical e dos 6rgéos de fisca-
lizagdo profissional

Devera assegurar aos sindicatos e aos érgéos
de fiscalizagéo do exercicio profissional plena au-
tonomia administrativa, como financeira, a liber-
dade de elaborar e modificar seus cddigos de
eleger seus membros, submetendo-se tao-so-
mente a fiscalizagdo do Tribunal de Contas da
Uni&o.

Aos sindicatos devera ser assegurado o livre
direito de federarem e confederarem.

Assisténcia a saide, um direito do cidadao,
um dever do estado

“Nagao sem Constituigéo oriunda do coragéo de
seu povo é nagédo mutilada na sua dignidade civi-
ca, violentada na sua cultura e humithada em
face de sua consciéncia democrética’.
* “Liberdade & como um péssaro nas maos
de uma crianga;
se apertar morre;
se afrouxar escapa.”
(agaeme)
Tancredo Neves ao se despedir do Senado, em
margo de 1983, para assumir o governo de Minas
Gerais.
* Democracia néo é s6 votar e voltar para casa.
Reclama participagéo efetiva e constante, é
um regime de vida que da trabalho, pois a
liberdade precisa ser mantida a todo instante.
Fruto de uma Constituinte de raizes populares,
livre e soberana, em que o povo participe da fixa-
¢@o de seus deveres e nela inscreva a garantia
de seus direitos.
* Uma constituigio democrética para o Brasil.
* De modo que conhecida, podera ser amada;
e, se amada, defendida.
* Mas, para ser cumprida sempre. Por todos.
Pelos governados e pelos governantes.

* Mais do que o importante direito de eleger
governantes e parlamentares, o imposterga-
vel direito de escolher o regime politico, eco-
ndmico e social em que queremos viver.

* A Constituico, que constitui a ordem juridica
e politica do Pais, é frequentemente chamada
de lei-mé&e. Porque é amée de todas as outras
leis. Todas as leis nascem da Constituigdo
Nao podem ser diferentes dela, tém que ser
fiéis a ela.

* S6 quem conhece, ama; quem ama defende.
{ma Constituicdo feita com apoio do povo,
de cuja elaboracéo o povo participa, no deba-
te e no acompanhamento da discusséo das
grandes teses que a empolgam.

* Néo se defende o que ndo se ama. S6 quem
conhece, pode amar; s6 quem serve defende
A Constituicao precisa — ser conhecida para
ser entendida.

SUGESTAO N° 10.713

ESTADO DA BAHIA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
COMISSAO PRO-CONSTITUINTE

Salvador, 27 de maio de 1987.
Ao
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasilia — Df.

Senhor Presidente,

Honra-me, na qualidade de Presidente da Co-
missdo Pro-Constituinte da Assembléia Legisla-
tiva do Estado da Bahia, encaminhar & Assembléia
Nacional Constituinte, pelo alto intermédio de
Vossa Exceléncia, as sugestoes, propostas e indi-
cagdes colhidas ao longo dos meses de abril e
maio do corrente ano, pela Comisséo Pré-Cons-
tituinte da Assembléia Legislativa do nosso Estado
em audiéncias publicas concedidas a diversos
segmentos da sociedade civil baiana, que se ma-
nifestou motivada no atendimento & convocagdo
que lhe fizemos para a discusséo, anélise e debate
de diversos aspectos da problematica que nos
aflige a todos, qual a de participarmos da elabo-
ragao da Constituigdo Federal do Pais, que ira
tragar o perfil institucional do Brasi, refletindo os
grandes anseios nacionais.

Preocupa-nos, icialmente, sobremodo, a defi-
niclo das competéncias que terdo que ser profe-
ridas pela Assembléia Nacional Constituinte acer-
ca do Poder Constituinte dos Estados-Membros
da Federagao para legislarem sobre matéria
Constitucional no &mbito de suas respectivas ju-
risdicbes. Ressalta de importéncia essa pnmeira
preocupagao, tanto maior, quanto se desperta nas
comunidades coestaduanas a consciéncia de que
se porfie pela edificagdo de um Sistema Federa-
tivo fortalecido, responsével pela descentralizagéo
do Poder, capaz de promover maior distribuicdo
de atribuigdes e responsabilidades, desconges-
tionando a Unido do monopdlio que detém na
distribuigéo da renda Nacional.

E bem de se notar que o nosso Pais reveste-se
de caracteristicas heterogeneamente peculiares,
desde a vastidao do seu territdrio, até a divergente
morfologia étnica de sua populagéo. Dai o trata-
mento desigual, dispensado historicamente pela
Uni&o aos Estados e Municipios brasileiros, sobre-
tudo aqueles localizados em regides como a nor-
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destina, que precisa desenvolver-se e em niveis
compativeis com uma politica de justica social
e de amparo aos desafiadores problemas que a
adversidade da natureza se lhe impés. O fend-
meno da seca, consequente das grandes esha-
gens, pode ser superado com a adogéo de estraté-
gias e politicas que modifiquem e erradiguem
a miséria, os riscos a que estd sujeita a nossa
economia e as aflicdes que povoam a nossa re-
gido, com a insergao de dispositivo que assegure
ao Nordeste uma participagéo da ordem de 30%
da Receita Nacional.

A Bahia, em particular, sob o austero, compe-
tente e renovador governo do Dr Waldir Pires,
clama e exige da Assembléia Nacional Consti-
tuinte um tratamento que compatibilize as aspira-
¢des baianas com o momento histérico de mu-
dangas travado pela Nagéo brasileira. Urge uma
posigéo transparente da Assembléia Nacional
Constituinte a esses reclamos e reivindicagoes,
pois entendemos que a Bahia, berco da naciona-
lidade, oferece ao Brasil um imenso caudal de
potencialidades, capaz de contribuir decisivamen-
te para o soerguimento politico e econémico do
Pais.

Nesta oportunidade, manifestamos total repa-
dio a quaisquer tentativas divisionistas do territdrio
baiano, porquanto postulamos pela integridade
do nosso territério e ndo reconhecemos como
foro proprio o da Assembléia Nacional Consti-
tuinte para promover a desagregacéo terntoral,
social e cultural do nosso Estado. A Bahia esta
unida na defesa da posigao de resguardo de sua
integridade e a Assembléia Legislativa do Estado,
como legitima representante do seu povo, ja ma-
nifestou-se, 4 unanimidade, contra qualquer ten-
tativa divisionista.

Pedimos, assim vénia a Vossa Exceléncia para,
em anexo, juntar ao presente oficio as propostas
e sugestoes colhidas, como dito, pela Comisséo
Pré-Constituinte da Assembléia Legislativa da Ba-
hia, a serem submetidas & Assembléia Nacional
Constituinte.

Finalmente, apraz-me comunicar a Vossa Exce-
léncia o nosso propésito de realizarmos na Bahia,
um Congresso Nacional de Deputados Estaduais
Constituintes, oportunidade em que debateremos
o tema: “Da competéncia dos Deputados Esta-
duais Constituintes paras legislarem sobre maté-
ria constitucional, no &mbito dos seus respectivos
Estados”. Desse Congresso, sera elaborado um
documento reivindicatério, dirigido &4 Assembléia
Macional Constituinte, espelhando os resultados
auferidos e alinhando as propostas sobre o espa-
¢o jurisdicional de nossa competéncia estadual.

Esse Congresso sera realizado em Salvador,
com a presenga de todas as Assembléias Legisla-
tivas do Pafs, nos dias 19, 20 e 21 de junho de
1987, para o qual formalizamos por este docu-
mento convite especial a Vossa Exceléncia, para
que comparega a Sessdo Solene de Encerramen-
to, no dia 21 de junho, quando lhe sera entregue
oficialmente o pleito dos Deputados Estaduais
do Brasil para a superor decisdo da Assembléia
Nacional Constituinte.

Na certeza do encaminhamento e atendimento
por Vossa Exceléncia ao quanto se inseriu no
presente oficio, renovo o mais alto aprego a Vossa
Exceléncia de admiragéo e respeito. — Dep. Luiz
Leal, Presidente da Comissao Pré-Constituinte,
Assembléia Legislativa da Bahia.

Estado da Bahia
Assembléia Legislativa
Salvador (BA), 27 de maio de 1987

Ao

Exme Sr.

Presidente da Comissao Pro-Constituinte da As-
sembléia Legislativa

Deputado Luis Leal

Nesta

Prezado Presidente.

Encaminho-lhe cépia de indicagao que fiz a
Presidéncia da Assembléia Macional Constituinte
que versa sobre a efetivagdo de funcionérios publi-
cos em todos 0s niveis.

Agradeceria-lhe a incluséo desta indicagéo en-
tre as propostas que esta Comissdo Pro-Cons-
tituinte encaminhard & Assembléia Nacional
Constituinte, como parte da contribuigéo dos De-
putados da Bahia no esfor¢o de dotar o Brasil
de uma Constituigéo socialmente justa.

Renovando meus protestos de estima e consi-
deragéo, minhas

Saudagoes Democréticas. — Pedro Alcanta-
ra, Deputado Estadual.

Indicacdo

O Deputado infrafirmado, nos termos do Regi-
mento Interno vigente, ouvido o Plenério, indica
& Presidéncia da Assembléia Nacional Constituin-
te a inclusd@o no texto constitucional, nas dispo-
sigoes transitérias ou onde couber o seguinte pa-
ragrafo:

“Ficam efetivados, para todos os efeitos
legais, os funcionérios publicos, federais, es-
taduais e municipais que nesta data estejam,
sob qualquer regime, prestando servicos a
Unido, aos Estados e aos Municipios, nos
6rgéos e empresas centralizadas e descentra-
lizadas.”

Justificagao

Atualmente a inseguranga que ronda os funcio-
nérios publicos tem se expressado em movimen-
tos reivindicatérios, justos, que néo raras vezes
paralisam segmentos essenciais no servigo pu-
blico.

Aburla & Lei é propiciada por centenas de for-
mas, em todos os niveis, ocasionando injustigas,
quando funcionarios na mesma fungéo percebemn
saléarios diferenciados ou auferem vantagens que
a outros sao negadas.

A efetivagdo dos funciondrios seria também a
extencdo da estabilidade no emprego, perdida
hé vinte anos e que se constitui hoje no eixo cen-
tral da luta de milhdes de trabalhadores.

Compreendemos ainda que esta efetivagéo se-
ria sobremaneira importante para o controle do
niimero de pessoal empregado no estado e no
controle das despesas.

Sala das Sessdes, 27 de maio de 1987. — Pe-
dro Alcantara, Deputado Estadual.

Requerimento

Requeiro seja incorporado aos materiais a se-
rem enviados, pela Comissdo Pré-Constituinte
desta Casa, a Assembléia Nacional Constituinte,
a proposta apresentada pela Comisséo Nacional
da Reforma Sanitéria para o item Satde do novo
texto constitucional.

Sala das Sessoes, 13 de maio de 1987. Depu-
tado Luiz Nova.

A Comisséo Nacional da Reforma Sanitéria, em
sua VIl Reunido, realizada nos dias 30 e 31 de
mar¢o de 1987, no Rio de Janeiro, aprovou o
texto abaixo como proposta para 0 componente
Satde da nova Constituicéo brasileira.

Art. 1° A salde é um direito assegurado pelo
Estado a todos os habitantes do territério nacio-
nal, sem qualquer distingéo.

Parégrafo Unico. O direito a satde implica:

[— condigbes dignas de trabalho, saneamento,
moradia, alimentacéo, educagéo, transporte e la-
zer;

I —respeito ao meio ambiente e controle da
poluigdo ambiental;

Il —informagdes sobre os riscos de adoecer
e morrer, incluindo condigoes individuais e cole-
tivas de satde;

IV—dignidade, gratuidade e qualidade das
acoes de satde, com direito a escolha e a recusa;

V- recusa aos trabalhos em ambiente insalu-
bre ou perigoso ou que represente grave e imi-
nente risco a satide quando nao forem adotadas
medidas de elimmagao ou protegao aos riscos;

VI — opgao quanto ao tamanho da prole;

VIl — participagao, em nivel de deciséo, na for-
mulagdo das politicas de satide e na gestao dos
servigos.

Art. 2° E dever do Estado:

I—implementar politicas econémicas e sociais
que contribuam para eliminar ou reduzir o risco
de doengas e de outros agravos & satide;

Il — assegurar a promogéo, protecéo e recupe-
ragéo da satde pela garantia de acesso universal
e igualitério as agdes e servicos de saiide em
todos os niveis;

ll - assegurar, com essa finalidade, a existén-
cia da rede publica de servigos de satide.

Art. 3° O conjunto de agées de qualquer na-
tureza na 4rea da satide, desenvolvido por pessoa
fisica ou juridica, é de interesse social, sendo res-
ponsabilidade do Estado sua normatizagéao e con-
trole.

§ 1° Ale definird a abrangéncia, as compe-
téncias e as formas de organizagéo, financiamen-
to e coordenagéo intersetorial do Sistema Nacio-
nal de Satde, constituindo-o como sistema, Ginico
segundo as seguintes diretrizes:

|—integrag@o das agdes e servicos com co-
mando politico-administrativo tnico em cada ni-
vel de governo;

Il — integralidade e unidade operacional das
agoes de saude, adequadas &s realidades epide-
mioldgicas;

Il — descentralizagéo politico-administrativa
que respeite a autonomia dos Estados e Munici-
pios, de forma a definir como de responsabilidade
desses niveis a prestagdo de servicos de satde
de natureza local ou regional;

IV — participagao, em nivel de deciséo, de enti-
dades representativas da populacéo na formu-
lagéo e controle das politicas e das agdes de satide
em todos os niveis.

§ 2° E assegurado o livre exercicio de ativi-
dade liberal em saiide e a organizagéo de servicos
de satde privados, obedecidos os preceitos éticos
e técnicos determinados pela lei e os principios
que norteiam a Politica Nacional de Satde.

§ 3° Autlizagdo de servigos de satde, de na-
tureza privada pela rede publica, se fara segundo
necessidades definidas pelo poder piblico, de
acordo com normas estabelecidas pelo direito pi-
blico.



614 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

Art. 4° O Estado mobilizara, no exercicio de
suas atribuigdes, os recursos necessarios a pre-
servacéo da salde, incorporando as conquistas
do avango cientifico e tecnolégico, segundo crité-
rios de interesse social.

Art. 50 As atividades de ensino, pesquisa, de-
senvolvimento tecnolégico e produgéo de insu-
mos e equipamentos essenciais para satde, su-
bordinam-se & Politica Nacional de Satde e s&o
desenvolvidas sob controle estatal, com priorida-
de para os 6rgéos publicos e empresas nacionais,
com vistas & preservagéo da soberania nacional.

Art. 6 O financiamento das agbes e servicos
de responsabilidade publica serd provido com re-
cursos fiscais e parafiscais com destinagéo espe-
cifica para salide, cujos valores serdo estabele-
cidos em lei e submetidos & gestdo Gnica nos
vérios niveis de organizagéo do Sistema Nacional
de Saide.

Parégrafo Gnico. O volume minimo dos recur-
sos plblicos destinados pela Unido, Estados, Ter-
ritérios, Distrito Federal e Municipios, correspon-
derd anualmente a 12% (doze por cento) das res~
pectivas receitas tributarias.

Disposig6es Transitorias

[— A Previdéncia Social alocard o minimo de
45% (quarenta e cinco por cento) da contribuigéo
patronal ao Fundo Nacional de Satide.

[l — Os recursos da Previdéncia Socijal, destina-
dos ao financiamento do Sistema Nacional de
Salide, serdo gradualmente substituidos por ou-
tras fontes, a partir do momento em que o gasto
nacional em satde alcance o equivalente a 10%
(dez por cento) do Produto Interno Bruto.

Com o objetivo de apresentar aos Constituintes
o texto aprovado pela Comissdo Nacional da Re-
forma Sanitaria, estamos recothendo manifesta-
¢oes de apoio institucionais e individuais, que po-
dem se efetivar com a divulgagéo e debate do
texto anexo e com o envio de cartas, telegramas
e telex & Comissdo ou o encaminhamento da
ficha abaixo.

Apoio(amos) a proposta da Comiss&o Nacional
da Reforma Sanitéria para o componente Satide
do novo texto constitucional.

Nome ou instituigao:

Endereco:

Cidade: Estado: — CEP: —
Titulo Eleitoral: Assinatura: —
(caso individual) —— (Individual ou do Dirigente)

Universidade do Estado da Bahia — UNEB
Pré-Reitoria de Ensino de Graduagao
2° Simpésio de Educacao

“Cultura ¢ Constituinte: representacées
baianas da vida politica nacional (aspectos
histéricos e antropolégicos).”

Relatérios de Atividades

Profs. Antonio F. Guerreiro de Freitas, Ubiratan
Castro de Aratjo e Roberto Albergaria de
Qliveira.

Salvador, Fevereiro de 1987

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA, Pro-
Reitoria de Ensino de Graduagdo. Cultura e
Constituinte: representagées baianas da vida
polftica nacional (aspectos histdricos e antro-

polégicos). 2¢ Simpésio de Educagéo. Relaté-
rio de Atividades. Salvador, UNEB, 1986

1. Educagdo — Constituinte. I. Titulo.

REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DA
BAHIA — UNEB
Prof. José Edelzuito Soares
VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO
DA BAHIA — UNEB
Dr. Antonio Fébio Dantas
PRO-REITOR DE ENSINO DE GRADUACAO
Prof. Antonio Amorim
CHEFE DE SERVICO DE DESENVOLVIMENTO
DE ENSINO
Prof* Norma Neyde Queiroz de Moraes
CHEFE DE SERVICO DE ORGANIZACAO, SELE-
CAO E REGISTRO
Prof* Maria Nely Ara(jo Pimenta
ASSESSORAS:
Prof* Regina Lucia Bastos Vieira
Prof? Rita de Céssia Maskell Rapold

Introdugio

O Simpésio *Cultura e Constituinte” promovido
pela Universidade do Estado da Bahia — UNEB,
em seus varios campi, durante o 2° semestre de
1986, representou uma significativa experiéncia
de reflex@o e mobilizagdo politica de caréter néo-
partidario desenvolvida no ambito da comunidade
académica no sentido do exercicio pleno da cida-
dania (articulada neste caso particularmente em
torno da questéo central da nova Constituinte).

Para uma Universidade que atende a diversas
comunidades interioranas, cujas caracteristicas
culturais acentuam a heterogeneidade do seu cor-
po discente, a perspectiva que foi aberta, permi-
tindo a formulagdo de um certo nimero de con-
censos e a explicitagéo de vérias propostas especi-
ficas, constitui uma experiéncia politica da maior
importancia para todos, desdobrando-se em vé-
rios niveis (inclusive, semanalmente, ao nivel de
uma possivel “educagéo politica”).

Alids, todo o trabalho foi desenvolvido em uma
perspectiva nittdamente pluralista, tendo como
horizonte néo aquela homogeneizagéo ou estan-
dardizagao ideoldgica caracteristica dos ideais au-
toritarios mas, antes, a criacdo de uma linguagem
comum que permitisse o didlogo entre as varias
comunidades e segmentos sdcio-culturais envol-
vidos.

As metas previstas iniclalmente foram plena-
mente alcangadas. No mais, o entusiasmo e o
desejo de participagéo civica da nossa juventude
universitéria dos interiores baianos nos surpreen-
deram vérias vezes.

Tivernos a oportunidade de confirmar que tra-
balhos desta ordem s&o fundamentais tanto para
a dinamizag&o da vida académica da UNEB quan-
to para o préprio amadurecimento politico do seu
alunado.

Apesar das distancias, das diferengas culturais
e mesmo das divergéncias ideolégicas, os resulta-
dos obtidos neste segundo Simpésio demons-
tram claramente que ha uma pauta comum de
reivindicagbes e mesmo uma espécie de diagnés-
tico informal e difuso sobre a realidade do novo
ensino de 3° grau e sobre os problemas sécio-po-
liticos que o cercam

A atmosfera gerada no seio da nova conjuntura
polifica vigente no periodo pré-constituinte (asso-
ciada a toda a efervescéncia eleitoral do momen-

to) repercutiu sensivelmente nas discussbes que
foram aprofundadas no Simposio.

Sem duvida, no momento em que se pretendeu
instalar um novo processo politico com a convo-
cagéo de uma Assembléia Nacional Constituinte,
passou a ser no Brasil um dever de cidadania
o desenvolvimento de uma reflexéo séna sobre
a vida politica de cada segmento, categoria ou
grupo especifico (no que diz respeito as normas
juridicas praticadas, 4s desusadas, as desrespei-
tadas e ainda s necessérias 4 continuidade do
convivio social). Este dever foi exercido democra-
ticamente pela comunidade unebiana, respeita-
dos os athos e os pethos locais, assegurando-se
aigualdade de participagao de todos.

Principais Linhas de Discussao

Quanto ao contetido das discussdes desenvol-
vidas pelo conjunto dos alunos e professores no
Simpdsio, poderfamos adiantar que, de uma for-
ma geral, em todos os campi emergiram grandes
blocos de questdes comuns, destacadamente as
seguintes:

1 — o estatuto do cidadao;

2 — o controle do Estado pela sociedade;

3 — o ensino publico;

4 — a condigéo do jovem;

1° -—A sensibilidade dos participantes foi
muito apurada nas questoes relativas ao estatuto
da cidadania, discutindo-se o tema a partir de
um enfoque bastante abrangente e pluralista. Nes-
ta linha de consideragdes, alguns temas basicos,
pela unanimidade do plenério, ndo necessitaram
ocupar um maior espago de discusséo. Este foi
o caso das liberdades e garantias individuais, nota-
damente a liberdade de pensamento e agéo poli-
tica e mesmo a problemética da seguranga publi-
ca (discutida através do enfoque da garantia do
direito individual a vida e a integridade fisica).

Mais polémicas, porém, foram as intervengées
sobre liberdades e garantias de grupos de cida-
daos diferenciados. Dentre estas destacaram-se
as questoes relativas & condi¢do feminina e a ne-
cessidade de se ter no texto constitucional normas
de protegéo imediata a liberdade de vida, de traba-
lho e de sexo, bem como normas de caréter corre-
tivo e educativo que orientem uma futura legisla-
¢éo ordinaria no sentido da superacao dos pre-
conceitos contra o contingente de cidadéaos do
sexo feminino.

Por outro lado, a questéo agréria foi tratada
ndo sé na sua dimenséo sécio-econdmica mas
também na ética do estatuto de cidadania do
homem do campo, trabalhador rural ou pequeno
propretario Tao importante quanto o acesso a
terra € o acesso do cidadéo do campo ao Estado,
de modo que lhe seja assegurada a assisténcia
técnica, financeira e educacional necesséria.

Insistiu-se anda muito na expectativa de que
esta Constituicdo, em vias de elaboragéo, lance
as bases de um ordenamento juridico duradouro
que combata efetivamente a discriminag&o dos
cidadaos negros.

2° — Atransicgo democrética foi analisada de
forma serena e aprofundada, dirigindo-se os de-
bates na diregéo da necessidade de elaboragéao
de normas eficazes para o controle do aparelho
de Estado, de modo a se evitar tanto a hipertrofia
do Executivo quanto o descontrole do préprio
Legislativo. A possibilidade de os cidadéos pode-
rem, de uma maneira simples e efetiva, fiscalizar
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o Governo e interferir mais de perto nas suas
decisdes foi um anseio reiterado com muita vee-
méncia.

3* —Sendo em sua grande maioria faculda-
des de formagéo de professores, as unidades visi-
tadas responderam com entusiasmo ao desafio
de pensar uma educagéo publica mais eficaz, me-
lhor distribuida social e regionalmente e que tenha
como centro, além do préprio educando, a figura
do professor.

A valorizagao do professor foi seguramente um
dos temas mais solicitados pelos participantes,
tanto nos seus aspectos salariais e materiais,
quanto nos aspectos mstitucionais e morais. A
estruturagao da carreira do magistério e sua prote-
¢éo efetiva foi talvez a reivindicagdo mais enfati-
zada no Simpdsio

Muito embora esta nao seja uma matéria consti-
tucional, espera-se que a norma suprema do Pais
Perque de garantias o exercicio do magistério em
todos os niveis, assegurando algumas condigoes
minimas, tais como pisos salarfais, garantia do
critério do mérito tanto para admissdo quanto
para a progressao funcional, etc. Reafirmou-se
com muita énfase o dispositivo constitucional vi-
gente que prevé o concurso publico como forma
de acesso exclusivo no servigo publico, indican-
do-se a necessidade de medidas adicionais que
o tornem eficaz.

Por outro lado, revelou-se também, como subs-
trato ideolégico, “esponténeo”, a crenca na Esco-
la como a tinica msténcia de formacao (cultural,
politica, etc.) do cidadéo, em detrimento de outros
espagos e canais de socializagdo ou enculturagéo.
Assim, algumas vezes transparecia nas discus-
sdes este nosso entranhado “etnocentrismo cor-
porativo” de educadores dificilmente perceptivel
por nés mesmos, e que frequentemente nos im-
pede de compreender a realidade para além do
nosso ponto de vista especializado (desconside-
rando, consequentemente, a Gtica dos nao-edu-
cadores e mesmo dos “néo-educados”).

A discusséo sobre o voto do analfabeto levantou
um véu que encobra tal delicada questdo. Se,
por um lado, os jovens progressistas participantes
mostravam-se entusiastas pela amphacéo da ci-
dadania a todos os segmentos da populagéo bra-
sileira, por outro lado também demonstravam
uma certa inquietago quanto ao voto do analfa-
beto, por néo ter este passado pela Escola, o
santuédrio da educacéo (inclusive de uma certa
“educagdo politica” formal), alicerce suposta-
mente exclusivo da cidadania.

Esta foi, seqguramente, a questao mais polémica
do Simpdsio, e também uma das mais ricas em
termos (micro e macro) politicas e culturais.

4> — Arevelagéo da fina sensibilidade politica
do jovem do interior baiano e a explicitagédo das
suas principais questoes culturais representou pa-
ra nés um dos aspectos mais gratificantes do
Simpésio.

A definicdo de uma pauta de reivivindicacdes
especifica ao nivel de tal classe etéria indica a
urgéncia de medidas que determinem, ainda que
inicialmente em termos doutrinarios, um atengéo
especial para com este grupo majoritério da popu-
lagéo brasileira/baiana. Vérias propostas foram le-
vantadas neste sentido. Por exemplo, foi referido
que 0 acesso a educacéo, ao trabalho, ao lazer
e ao esporte por parte da nossa populagéo jovem
poderia ser facilitado através de normas constitu-

cionais que fixassem um percentual de recursos
aplicaveis em seu beneficio.

Sistematizacdo das Propostas Apresentadas

1 — Questdes Especificamente Educacionais

1.1. Prioridade para a Educag&o no Brasil de
uma forma geral (como defini¢do explicita por
parte do Poder Piblico e como prética concreta),
defesa do ensino publico e gratuito, incluindo a
reivindicagdo de maiores recursos e o néo desvio
dos mesmos; também em vérias unidades foi len-
tada a proposta de extensdo do ensino publico
ao pré-primario em caréter obrigatério.

1.2. Autonomia do campo da Educacéo e Cul-
tura em face da esfera da politica (sobretudo parti-
déria, compreendendo rerterados e veementes
protestos contra a “influéncia dos politicos™). As-
sociando-se intimamente a este ponto, foram le-
vantadas numerosas propostas, mais ou menos
especificas, referente & moralizagéo da Educacao,
em especial na Bahia.

1.3. Descentralizagdo e democratizagéo da es-
trutura educacional em todos os niveis. Incluem-
se neste item diversas propostas de eleigéo direta
para todas as fungdes de diregao escolar, cogitan-
do-se também em algumas medidas autogestio-
nérias, como alternativas capazes de superar de
determinados impasses observados na atual es-
trutura administrativa da escola brasileira.

1.4. Ampla reformulagéao da carrerra do profes-
sor (vinculando-se em geral a questdo do Estatuto
do Magistério), compreendendo destacadamente

—melhoria salarial (idéia associada vérias ve-
zes a reivindicagba de um piso salarial tnico a
nive} nacional: “para o desermpenho das mesmas
fungoes, salrios iguais“);

-—seguranga nc emprego: uma reivindicagéo
muito fortemente sublinhada em quase todas as
unidades, refletindo, sem divida, a grande pres-
sao politica de poder local no interior baiano;

—garantia de sindicalizacdo (e sindicatos li-
vres);

—incentivo & qualificagéo profissional do pro-
fessor (incluindo possibilidade de atualizagao,
aperfeicoamento ou reciclagem);

— concurso obrnigatdrio para o ingresso na car-
rerra (rewvindicagéo fortissima em todas as unida-
des);

1.5  Melhoria geral das condigées de trabalho
do professor incluindo biblioteca, laboratério, am-
pliagdo do espago fisico: 0 que quer dizer: quatro
paredes de alvenaria, com algumas divisées inter-
nas, néo define uma escola. Alias ficou claro nos
depoimentos que a Bahia necessita passar por
um processo de reconstrugéo da maior parte do
espago fisico do ensino (inclusive o do 3° grau),
envolvendo ainda a modernizagdo dos equipa-
mentos disponivels.

1.6 Reforma e racionalizagdo do curriculo es-
colar (e participagéo da comunidade em sua ela-
boragdo, como questdo fundamental no desen-
volvimento da aprendizagem e especialmente da
compreenséo da culturalmente multipla realidade
brasileira.

1.7. Redefinicao da politica do livro didatico
(com vistas, sobre tudo, & sua melhor adequagéo
social e também as especificidades regionais do
nosso Pais. Rediscusséo da politica editorial (in-
dustrial) didatica posta em prética pelo MEC e
sua relagdo com os interesses da sociedade

1.8. Desenvolvimento de escolas rurais. Essas
escolas, além de buscarem uma melhor formacéo

técnico-profissionais do aluno, deveriam estar
atentas para uma maior adequagdo entre os ca-
lendérios escolar e agricola.

1.9 Interiorizagdo do ensino de tercero grau
e sua maior diversificacdo em termos profissio-
nais — o que constitui também uma reivindicacdo
diretamente formulada a dire¢do da (UNEB (am-
pliagéo do leque de cursos oferecidos, plenifica-
¢ao das licenciaturas ja existentes, etc).

1.10. Garantia do ensino especial aos deficien-
tes (incluindo apoio técnico e material de varias
ordens).

1.11 Maior regulamentacéo e controle das ativi-
dades das escolas particulares — visando definir
os campos especificos da sua competéncia, ja-
mais como competidora e/ou sucessora da escola
publica.

1.12. Desenvolvimento da educagdo sexual nas
escolas de 2° grau — as vezes considerada nas
discussdes como opcional, as vezes como obriga-
téria (constituindo-se, alids, marcadamente como
uma reivindicagdo feminina).

1.13. Implementacgdo da pesquisa cientifica
(questdo na verdade reiterada, mas pouco apro-
fundada nas unidades do interior).

1.14. Além dos itens precedentes, foram men-
cionados, esporadicamente, diversos tipos de
questdes afins, compreendendo, por ex., alimen-
tacao escolar, creches e ampliacéo da participa-
cao estudantil (inclusive nos Conselhos Munici-
pais e Estadual de Educagdo). E ainda: inclusdo
das disciplinas “educagdo politica” nos curriculos
escolares, desenvolvimento dos estudos artisti-
cos, garantia de aposentadoria plena para o pro-
fessorado, etc.

Questoes Gerais

2.1. Discussoes da ordem politica (relativas
ao funcionamento do aparelho do Estado e sobre-
tudo & vida parlamentar brasileira). Os pontos
mais reiterados foram: democratizagao do apare-
lho do Estado e redefinigédo da fungéo “represen-
tatividade”, visando relagdes mais estreitas entre
o cidadao e seus mandatarios. Com diversas co-
notagbes ideol6gicas, foram sublinhados, em par-
ticular, as seguintes questoes:

2.1.1. Moralizagao da “coisa publica” de uma
forma abrangente (envolvendo critica obstinada
da tradigdo “patrimonialista” do Estado brasilei-
ro); tal idéia representa um sentimento genera-
lizado na comunidade académica unebiana, sen-
do reiterada, unanime e insistentemente.

Foram levantados intimeros problemas politi-
co-administrativos, que comprometem no Brasil
e em particular na Bahia uma vigéncia demo-
cratica plena — problemas face aos quais o cida-
ddo comum se mostra indefeso, sem mecanis-
mos 4geis ou canais de intervengao.

Todavia, tal sensibilidade aguda nem sempre
chegou nas discussdes a se articular em propos-
tas politicas concretas e sisteméticas, registran-
do-se, sobretudo, vérios tragos ou indicagées pon-
tuais sugestivos de uma “nova" ordem. (Isto con-
trastado sob certos aspectos com a manifesta
convicagéo das idéias defendidas por varnos parti-
cipantes mais engajados politicamente, que ten-
diam em geral a desenvolver avaliagdes mais glo-
balizantes e otimistas — e também mais confian-
tes no papel das mediagdes propriamente partida-
rias como canal de ligagdo entre o cidadao e
opoder). Como quer que seja (e seguindo a nossa
“escuta”, que, bem entendido, nem sempre pode
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evitar uma certa seletividade), para a maioria dos
presentes a consciéncia crua e desassossegada
deste estado de coisas estava vinculada direta-
mente & busca de formas complementares ou
alternativas de participagéo e intervengao na vida
politica nacional (v. infra, 2.1.2).

2.1.2. Maior controle sobre o Estado por parte
da sociedade civil brasileira, ou melhor, por parte
dos seus segmentos populares (com relagéo ao
desempenho do Executivo e em especial do Le-
gislativo). Como mencionamos acima, através
das propostas e dos debates pudemos observar
uma sensivel vontade de participagéo civica no
seio dajuventude académica da UNEB —vontade
esta que, entretanto, tendia em muito a ultrapassar
os limites do “dever” do voto, e mesmo a eferves-
céncia eleitoral do periodo em que, comcidente-
mente, ocorreu o simpdsio

Sem dtivida — contrariando o lugar — comum
do suposto desinteresse ou “alienagdo politica”
da nossa juventude — pudemos constatar uma
significativa dose de entusiamo civico e de espe-
ranga projetada sobre a reabilitagdo deste espago
central da nossa vida em comunidade. O que
n&o exclui, muito pelo contrério, uma certa inquie-
tagéo (*) e um certo “realismo” quanto & cena
do poder no Brasil de hoje.

Justamente, a questéo fundamental que se co-
locou neste sentido — e 1sto muitas vezes de
uma forma dramética — foi a das modalidades
que poderia/devena tomar esta participagéo (ou
ainda: a questdo era de saber que dispositivos
legais ou politicos, latu sensu, poderiam ser des-
dobrados a este nivel, que alternativas poderiam
ser repensadas, etc).

Apesar de toda a vivacidade das intervengdes,
este ponto crucial ficou um tanto quanto difuso
nos debates (sobretudo ao nivel da maioria “néo-
militante” dos participantes), assumindo algumas
vezes um certo tom morélista e mesmo corpora-
tivista. Ndo obstante, numerosas propostas, mais
ou menos praticiveis, foram explicitadas nesta
perspectiva, compreendendo a criagéo de conse-
lhos extraparlamentares, a participagéo de espe-
cialistas de diversas areas (como, p. ex., educa-
dores) na propria Constituinte, a difusdo social
do recurso aos “processos populares” (que pode-
riam, alids, segundo uma sugestéo apresentada,
resuitar até na destituigdo de parlamentares omis-
sos ou infiéis aos seus mandatos), incluindo-se
também ai a realizagéo de plebiscitos periédicos,
efc.

Em todo caso, reproduzindo esta linha central
dos debates, encontramos reiteradas vezes a te-
mética mais ampla da “organizagéo popular”, isto
no sentido de uma atuagfio mais efetiva do cida-
dao no espago publico (o que, para muitos, como
dissemos acima, refletia um certo grau de descon-
fianga com relagao aos nossos representantes ou
& “classe politica” em geral).

(*) — Diga-se de passagem que tal nquietagdo, ou mesmo
msatsfagéo, hoje quase que generalizada em nossa sociedade
(patente, por ex., no que se refere a ética do "jogo elertoral™),
reflete este fendmeno politico téo preocupante atualmente que
& o sentimento de distdncia” vivido pelo cidadéo em face do
Estado (ou dos “Donos do Poder™) e, mais agudamente, em
face da vida parlamentar brasilera, que tende aqui e acol a
escapar aos imperativos da representagao politica Alias isto acaba
de ser confirmado pela alta taxa de votos em branco das tltmas
eleigoes.

Essa questao era assim traduzida fregiiente-
mente pela busca de novas formas de mobilizagdo
ou organizagao sécio-politicas mais especificas
e inovadoras em varios niveis (embora nem sem-
pre referidas a estrutura 1deolégica diversificada
dos chamados “movimentos sociais” hoje.)

Outras propostas relevantes na area politica fo-
ram:
213. A aboligo da pratica dos decretos-leis

2.14. Saneamento das finangas publicas (in-
cluindo a busca de mecanismos de fiscalizagéo
dos destinos das verbas publicas

2.1.5. Democratizagdo e desburocratizagéo
do nosso aparelho judiciario; vale lembrar que
uma atengao especial foi dada & questao da atuali-
dade e justeza das leis (e sobretudo das normas
propriamente constitucionais), e & eficacia do seu
cumprimento em geral — relevando-se assim in-
satisfatorio um processo que se limite pura e sim-
plesmente a elaboragéo de “boas” leis; transpa-
receu também neste ponto um cerio desalento
dos participantes com relagéo ao funcionamento
das instituigSes judiciérias brasileiras e, sobretudo,
baianas. A propésito, constatarnos uma preocu-
pagdo muito grande quanto ao efetivo cumpri-
mento da futura Constituicao brasileira.

2.16. Redefinicdo das fung¢ées dos Tribunais
de Contas e dos Conselhos de Contas dos Munici-
pios, visando uma fiscalizagdo mais completa dos
gastos publicos.

2.1.7. O voto como um direito de todos os
cidadaos inclusive dos cabos e soldados.

2.1.8. Redefini¢do do papel do capital estran-
geiro no desenvolvimento econdémico do Brasil.
Nesse item a questdo mais candente foi a da
divida externa, onde a solugéo moratéria unilateral
foi defendida e apoiada amplamente (e justificada
até por uma questéo de soberania nacional)

2.19. Descentralizagdo dos meios de comu-
nica¢éo de massa, objetivando o acesso aos mes-
mos dos diferentes segmentos sociais e culturais
brasileiros Foi muito salientade o problema da
publicidade (inclusive, a oficial), defendendo-se
a adogao de principios e critérios para disciplinar
a mesma.

2.1.10. Reforma ampla do sistema peniten-
ciério brasileiro, como instrumento capaz de com-
bater a violéncia com maior eficiéncia Entre as
propostas: fazendas modelo, oficinas de artesa-
nato, unidades fabris especializadas, etc.

2.2. Questdes Sociais

22.1. Idéias de ordem geral: numerosas pro-
postas de caréter estrutural e conjuntural foram
desenvolvidas no sentido da busca de uma maior
igualdade ou democracia sécio-econdmica em
nosso Pafs. Isto se configurou em um amplo leque
de demandas, abrangendo desde a mudanga ra-
dical do sistemna sécio-politico-econémico como
um todo, até diversas reformas setoriais e pon-
tuais, compreendendo destacadamente:

a)Intervencéo direta do Estado visando orga-
nizar a produgéo voltada para o atendimento das
necessidades bésicas da populagéo.

b) Salério minimo digno, garantia do emprego
(incluindo jornada de 6 horas) e do nivel de renda
de classe trabalhadora;

¢) Liberdade sindical;

d) Direito de greve;

e) Aposentadona plena;

f) Direito & habitagéo;

g) Direito a seguranga individual;

2.2.2. ltens Especificos (incluindo demandas
relativas &s chamadas “minorias” sécio-culturais.)

a) Reforma agréria- entendida como uma pro-
posta ampla, envolvendo desapropriagéo, legali-
zagdo da posse, apoio aos novos donos — em
geral pequenos proprietérios — através da adogdo
de uma politica agricola (crédito, assisténcia técni-
ca, pregos, armazenagem, eic.) que consolide
uma nova realidade no campo;

b) Saude: direito 2 assisténcia médica, odonto-
légica e psicolégica a todo cidadéo trabalhador
de baixa renda e a toda crianga desde o pré-natal,
até a concluséo do 1° grau. Nesse item apareceu
com freqiéncia a importancia da boa alimen-
tagédo (um dever do Estado) como forma de cor-
rigir as deficiéncias observadas.

Por outro lado, recomendou-se uma reforma
em todos os servigos previdenciérios (incluindo
uma nova politica para os idosos) e de assisténcia
médica em geral.

¢} Cultura: responsabilidade governamental na
criagdo de instrumentos que permitem a mais
ampla e livre manifestagéo cultural, especialmen-
te pela regionalizagéo e utilizagdo democrética
dos meios de comunicagao de massa (ver supra,
item 2.1.9.)

Ainda neste particular foi destacada a neces-
sidade de uma politica séria a sistematica de pre-
servagio da nossa memoria coletiva em suas di-
versas formas e 4reas de abrangéncia, compreen-
dida de uma forma plural — levando-se ai em
consideragdo nao sé a nossa memdria propria-
mente nacional, mas também neste dominio a
roquissima diversidade sécio-cultural, regional,
etc. do nosso povo (relevando assim, igualmente,
as vertentes indigena, afro-baiana, sertaneja, etc.
da histéria brasileira /baiana.)

Vale aqui observar entre paréntese que a “Cul-
tura” foi trabalhada no Simpésio enquanto um
conceito técnico-antropoldgico preciso, tendo por
tanto uma significag@o social bastante ampla e
profunda — néo se confundindo, portanto, com
a acepgao restritiva comumente atribuida a este
termo (por ex., cultura enquanto atividade espe-
cializada ou mesmo de caréter profissional, fre-
guentemente associada a chamada “cultura artis-
tica™)

d — Esporte e lazer; uma bandeira da juven-
tude frequentemente reivindicada no Simpésio,
buscando-se uma maior democratizagéo dos es-
pagos destinados ao esporte e ao lazer (inclusive
pela oferta puiblica de equipamentos destinados
a essa finalidade).

e — Meio ambiente: por uma politica de preser-
vagdo e controle ecoldgico das reservas naturais
(incluindo fauna e flora) do Pais, como patriménio
inalienavel de todos.

f — Mulher: direitos iguais aos do homem em
todos os niveis, tratamento especial & materni-
dade, creches, aposentadoria aos 25 anos, instru-
mentos de defesa contra todas as formas de dis-
criminagdo (compreendendo ainda o combate a
outras discriminacbes paralelas de ordem sexual
e também racial, cultural etc.).

g — Indios: preservacéo da sua culiura (envol-
vendo o direito ao uso da lingua nativa), demar-
cagé&o das terras indigenas e garantia do seu usu-
fruto, além de acesso & plena cidadania.

h — Negro: também a questao do negro foi
bastante discutida, em especial no que dizrespeito
aos direitos legais que poderiam ser definidos no
sentido do combate & insidiosa e dissimulada dis-
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criminagéo racial existente hoje no Brasil em va-
rios planos — e também no sentido da ampliagao
das oportunidades (tanto especificamente educa-
cionais quanto sociais de uma forma geral ofere-
cidas as minorais étnicas em nossa sociedade).

Igualmente, nesta perspectiva, foi evidenciada
vérias vezes a necessidade de uma profunda redis-
cussdo da Histéria do Brasil (com ampla reper-
cussio ao nivel do material didatico utilizado nas
escolas), compreendendo o resgate do papel do
negro e demais minorias discriminadas na socie-
dade e cultura brasileira — isto talvez como um
pressuposto de um trabalho educacional basico
contra as formas de etnocentrismo vigentes no
Brasil (0o que envolve a reprodugéo de precon-
ceitos ndo s6 raciais mas também de “colora-
¢oes” diversas, por exemplo, sécio-econdmica,
politica, cultural, regional, etéria etc.).

i — Menor abandonado: implementacéo de
uma politica especifica, tendo como propostas
concretas a criagao de fazendas-modelo, escolas
profissionalizantes, cooperativas etc..

Notas e Sugestoes Finais

— Copias do presente relatério deveriam ser
encaminhadas & Presidéncia da nossa Assembléia
Nacional Constituinte, assim como a diversas das
suas subcomissdes especificas.

—Todos os Constituintes baianos deveriam
igualmente receber cépias deste documento, para
tomarem conhecimento do seu contetdo e tam-
bém para que fosse articulado o compromisso
de participagio dos mesmos nos possiveis desdo-
bramentos do Sirnpdsio no corrente ano.

— Igualmente, todas as unidades da UNEB de-
veriam receber o relaténo para uma primeira ava-
liagdo (que poderia ainda ser complementado ou
corrigido), podendo este ser eventualmente toma-
do em seguida como ponto de partida para o
acompanhamento e discussdo dos trabalhos na
prépria Assembléia Constituinte em 1987.

— O material escrito reunido durante o Simpé-
sio, que compode um alentado dossié (compreen-
dendo as diversas propostas apresentadas, as nu-
merosas questdes colocadas por escrito aos pa-
lestrantes e os documentos diversos entregues
aos mesmos), deveria ser arquivado na Pré-Rei-
toria de Ensino de Graduagéo da UNEB, ficando
aberto a consulta da comunidade universitéria
Vale lembrar que o presente relatério esta estrutu-
rado em sua maior parte sobre esta base docu-
mental escrita

Clube de Engenharia
da Bahia
Salvador, 27 de maio de 1987.

lme Sr.

Deputado Estadual Luis Leal

MD. Presidente da Comisséao Pré-Constituinte

Assembléia Legislativado Estado da Bahia

Nesta

Prezado Senhor:

No 2° Encontro dos Engenheiros da Bahia, rea-
lizado em outubro de 1985 — 3° Encontro sera
realizado em outubro do ano corrente — o tema
central, “Engenharia e Constituigdo”, foi cuidado-
samente debatido ao longo dos trés dias de dura-
¢ao do evento, resultando em diversas propostas
que, resulmidamente, envolveram:

o O Profissional de Engenharia

o Organizacao

e Ensino
e A Engenharia

o Informética

o Politica Industrial

# Tecnologia

o Politica Energética e Mineral
o A Comunidade

o Reforma Agréria

o Transportes e Comunicagdes

e Saneamento, uso do Solo Urbano e Habi-

tacéo

e Meio Ambiente.

O Clube de Engenhara da Bahia, no momento
em que o Congresso Nacional elabora a nossa
Carta Magna, vem V. S?, solicitar o encaminha-
mento a Assembléia Nacional Constituinte, das
propostas contidas no documento anexo, estrai-
das daquele evento promovido conjuntamente
pelo CEB — Clube de Engenharia da Bahia, CREA
~— Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
tura, ABES — Associagédo Brasileira de Engenha-
ria Sanitaria, SENGE — Sindicato dos Engenhei-
ros da Bahia, AELB — Associagéo dos Enge-
nheiros do Leste Brasileiro, APEFEBA — Associa-
¢ao Profissional dos Engenheiros Floretais do Es-
tado da Bahia, ASEC — Associagdo dos Enge-
nheiros da Coelba, SBG — Sociedade Brasileira
de Geologia, AEABA — Asssociagdo dos Enge-
nheiros Agrébnomos da Bahia e SEAB — Socie-
dade dos Engenheiros Agrimensores da Bahia.

Atenciosamente, Virgilio Elisio da Costa Ne-
to, Presidente.

Os engenheiros baianos, participantes do Il En-
contro dos Engenheiros da Bahia, reunidos no
Centro de Convengdes da Bahia, no periodo de
13 a 16 de outubro de 1985, deliberaram, dentro
do temario base para discussdo, propostas, mo-
¢oes e recomendagdes, agrupadas nos seguintes
itens:

A—Quanto ao tema central: “Engenharia e
Constituinte”

A.l.—Propée o Il Encontro dos Engenheiros
da Bahia, que a Assembléia Nacional Constituinte:

—Preserve o ensino piblico e gratuito nas Uni-
versidades Federais, diante das manifestagoes re-
centes voltadas para a minimizagao da gratuidade
do ensino superior

— Reconhega que os recursos minerais e ener-
géticos s&o patrimdnio da sociedade brasileira
atual e futura, e portanto devem ter sua exploragao
colocada sob o controle da sociedade.

— Contenha dispositivos garantindo ao cida-
dao livre acesso a qualquer tipo de arquivo que
registre informagdes sobre sua pessoa, bem co-
mo seu direito de modifica-las

— Estabelega principios para uma nova con-
cepgdo estrutural das empresas estatais e naque-
las onde haja participagao acionéria de empresa
ou de drgéo publico, através da criagédo de:

—Processo democrético interno para escolha
de dirigentes e determinagdo do Plano Carreira
para os empregados (englobando a determinagéo
de locais de trabalho).

— Obrigatoriedade de concurso puablico para
contratagdo de pessoal.

—Revogue direitos criados pelas portarias do
Munistério de Minas e Energia: 1654-13/8/79 —
(Tarifa de Energie para produgdo de aluminio)

1706-13/12/84 — (Tarifa de Energia para produ-
¢ao de ferro-ligas):

B — Quanto ao temario:

B.1 — O Profissional

B1.1.—Organizagéo dos Engenheiros Propde
o [l Encontro dos Engenheiros da Bahia:

— Os trabalhadores devem se organizar sindi-
calmente por ramos de produgéo e néo por cate-
goria profissional: na transi¢@o devem ser prevista
uma forma de organizag&o que compatibilize essa
mudanga.

— Os Sindicatos devem promover campanhas
de sindicalizagdo e corrigir as mensalidades, ado-
tando valores compativeis com o objetivo de Auto-
sustentacéo, de modo a prescindir da atual contri-
buigéo sindical obrigatéria.

— Deve ser dado apoio total a bandeira de redu-
¢éo da jomada de trabalho, atualmente traduzida
pela Jornada de 40 horas semanais

B.12.— O ensino de engenharia e a formagéo
profissional. Propée o Il Encontro que:

—O planejamento do ensino enfatize o desen-
volvimento de habilidades pedagdgicas, desta-
cando a sua preocupagéo pela formagéo do enge-
nheiro como um profissional de senso critico,
dentro do processo de transformagdes da socie-
dade

—A Universidade Brasileira também participe,
anivel de pesquisa, dos projetos regionais de inte-
resse econdmico, voltados para a comunidade
em que a Universidade esteja situada.

— Fortifique-se o papel da pesquisa dentro da
Universidade, contra a separagdo entre o ensino
€ pesquisa, como se anuncia, a nivel de Univer-
sidade e Instituto de Pesquisa, respectivamente.

— A formagéo universitaria do individuo desta-
que o plano geral do conhecimento, acima da
preocupagéo crescente com as especialidades
que ora grassa na nossa Universidade

—O controle do cumprimento da lei sobre os
estagios nas empresas devem passar a ser assu-
mido pela Universidade.

B.2. — A Engenharia

B.2.1. — Informética/Politica Industrial/Tecno-
logia Propée o Il Encontro:

— Seja estabelecida uma Politica Nacional para
o setor quimico-farmacéutico (com atual depe-
déncia externa econdmica e tecnoldgica), a ser
debatida e definida pelo Congresso Nacional),
considerando as seguintes diretrizes:

o Criacdo de um Programa Nacional da Indis-
tria Quimica Farmacéutica.

o Reserva de Mercado relativa a produgéo dos
farmacos e de suas matérias-primas contidas na
lista Rename (Relagéo Nacional dos Medicamen-
tos).

¢ Revis@o da Rename com participagéo dos
trabalhadores do Setor Quimico — Farmacéutico.

e Definigdo do CDI — MIC como condutor
e implementador do programa Quimico — Far-
macéutico

Modificagdo da natureza do colegiado (CDI),
com representages do Estado, do empresariado
e dos trabalhadores.

Criagdo de uma Secretaria de Quimica Fina
subordinada ao Ministério de Ciéncias e Tecno-
logia, que coordenara as atividades tecnolégicas,
de apoio e incentivo ao programa e demais ramos
da Quimica Fina

—Sejam previstos mecanismos de compati-
bilizagdo do desenvolvimento tecnolégico com as
necessidades sociais, tais como empreqo, qualifi-
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cagéo e relocagéo. As entidades do governo que
cuidam destes assuntos (Ministérios da Educa-
¢éo, do Trabalho e da ciéncia e Tecnologia) de-
vem promover uma liberagao de verbas para criar
um programa para aprofundar os conhecimentos
sobre os impactos sacio-econdmiecos da automa-
¢&o, visando, com estes dados da realidade brasi-
leira, uma discusséo por toda a sociedade.

— Reformulagéo profunda no sistema tributa-
rio, de forma que incentive o desenvolvimento
Tecnolégico end6geno.

— Modificagéo das atuais politicas das agén-
cias de financiamento de pesquisa e desenval-
vimento Teconolégico, respeitando o carater e
natureza distinta da pesquisa béasica e da pesquisa
Tecnolégica.

— Modificagédo da atual estrutura de prego pra-
ticada pela CIR, pois a mesma estimula a compra
de Tecnologia, quando inclui ha composigdo do
custo (o gasto-com desenvolvimento e pesquisa
nao o séo)

— Adocao de uma politica de reserva de merca-
do, como agente propulsor do desenvolvimento
Tecnolégico Nacional, tal como estd ocorrendo
na Informética

—Que o Or¢gamento global dos Investimentos
das Empresas Estatais seja aprovado pelo Con-
gresso Nacional.

—Que as Empresas Estatais democratizem a
sua gest&o admitindo a participagéo de represen-
tantes de seus respectivos corpos de funcionérios
nas suas diregdes e submeta ao exame da socie-
dade.

B.2.2 — Politica Energética e Mineral

Propée o Il Encontro:

— Definigéo urgente de um modelo energético,
brasileiro, que leve em consideragéo a soberania
Nacional, que maximize tecnologicamente os
seus recursos naturais e garanta ¢ uso de nossas
reservas atendendo de forma equilibrada todo o
leque de necessidades energéticas. Tal modelo
deveré ser discutido amplamente pela sociedade.

—Incorporagéo ao artigo 167, item I, da atual
Constituicao, de um adendo que estabeleca que
a concesséo de subsidios tariférios somente seja
praticada pelo Congresso Nacional

— Que o Congresso Nacional estabeleca subsi-
dios para incentivar as utilizagbes dos recursos
alternativos da energia, reduzindo assim os custos
de produgéo.

— Criagéo de uma legislagéo disciplinando a
extragéo e utilizagao das Turfas, evitando a conta-
minagéo dos solos,

B.3. — A Comunidade

B.3.1 — Agricultor e Reforma Agréria

Aprovou-se apoio e solidariedade aos trabalha-
dores rurais em prol de uma efetiva Reforma Agra-
ria de acordo com as deliberages aprovadas nes-
te sentido no Congresso Nacional de Trabalha-
dores Rurais

B.3.2. — Transportes/Comunicagdes

Propd&e o I Encontro:

—Criagdo de um Fundo Nacional de Trans-
portes, definido em mecanismo legal de arreca-
dagéo que venha destinar para os diversos siste-
mas modais de transportes, recursos suficientes
para sua manutengéo, reforma e expanséo

— Que o governo federal modifique seu critério
de estabelecimento de prioridades de investimen-
tos na érea de transporte do pafs. O retorno ime-
diato do investimento tem sacrificado o Nordeste,
que necessita de investimentos macigos na recu~

peragéo da via permanente do sistema ferrovidrio.
Somente assim recuperard suas cargas tipicas,
aumentando a densidade de tréfego e a receita,
com, consequente diminui¢do do atual déficit.

— Reformulagéo do Plano Nacional de Viagéo,
em particular no que diz respeito ao Estado da
Bahia. A obsoleta malha Ferroviéria, implantada
segundo tracados inadequados e com as impro-
priedades e limitagbes impostas pelas normas e
especificagdes da época, necessita reformulagéo
que, dentre outros objetivos, propicie a coorde-
nagéo e integragdo dos meios de transporte a
atenda ao deslocamento racional das cargas gera-
das pelos novos polos econémicos e de desenvol-
vimento

B.3.3. Saneamento/Solo Urbano/Habitagao

Propée o Il Encontro:

— Ampliagdo dos recursos destinados a pes-
quisa de cunho social nos setores de habitagéo,
saneamento e transporte:

—Sejam considerados mecanismos de inte-
grag@o e adequagdo entre si, das solugbes de
abastecimento d’'agua, esgotamenta sanitério,
drenagem pluvial e coleta de residuos sélicos das
areas urbanas.

— Enfase no desenvolvimento de novos mate-
riais e sistemas construtivos para barateamento
da construgdo habitacional, aliada & adogao de
politica de apoic e incentivo a divulgagéo e utiliza-
¢éo das técnicas ja prontas, para transferéncia
a comunidade.

B.3.4. Meio Ambiente

Prop&e o It Encontro:

— Participagdo da comunidade no Conselho
Estadual de Protegdo Ambiental — CEPRAM atra-
vés de suas entidades representativas (Sindicatos,
Grupos Ambientais, Associagdes de Bairros, As-
sociagées Profissionais, etc.)

— Criagdo dos Conselhos Municipais de Meio
Ambiente, objetivando definir uma politica auté-
noma regionalizada, de protecéo aos recursos na-
turais e ecolégicos através de uma ampla repre-
sentagéo social e comunitéria.

— Ampla divulgacéo e permisséo ao livre aces-
so as informagdes objetivas sobre as questdes
ambientais, por parte dos érgéos estaduais de
meio ambiente.

— Que os Centros de Recursos Ambientais exi-
jam, para todos os projetos de atividades econd-
micas que afetem o meio ambiente, a elaboragéo
de estudos de impacto ambiental a serem discu-
tidos com a comunidade, antes de suas implan-
tagbes.

Coordenagéo Nacional dos Geédlogos
Séo Paulo, 15 de abril de 1987.

Ao Exm® Sr.

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia—DF

Sr. Presidente,

A Coordenagao Nacional dos Gedlogos — CO-
NAGE, representando os gedlogos brasileiros, na
condicéo de entidade representativa das associa-
¢oes profissionais e sindicatos de gedlogos do
Brasil, tendo em vista o disposto no paragrafo
11 do artigo 13 do Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte, apresenta suas suges-
toes contemplando matéria constitucional relativa
& questdo mineral, a seguir transcritas, conforme
deliberagdo do seu Conselho de Representantes.

Art 1° Os recursos minerais de qualquer na-
tureza, existentes no Pafs, pertencem & Nagé&o bra-
sileira de forma inalienével e imprescritivel e, co-
mo tal, serdo administrados pela Unido.

Art. 2° As jazidas, minas e demais recursos
minerais, constituem propriedade distinta da do
solo para efeito de exploragéo ou aproveitamento
industrial.

Paréagrafo tinico. A lei definird a participagéo
do proprietéria do solo no resultado da lavra.

Art. 3¢ A exploragdo e o aproveitamento in-
dustrial dos bens minerais dependem, respectiva-
mente, de autorizacéo federal e da assinatura de
contrato de lavra, na forma da lei, dada a brasileiro
ou a sociedade organizada no Pafs, autorizada
a funcionar como empresa de mineragdo, que
primeiro requerer a area objetivada.

Paragrafo Gnico. Somente sera autorizada a
funcionar como empresa de mineragdo a socie-
dade que tenha, no minimo, 51% do seu capital
pertencente a brasileiros ou a pessoas juridicas
de capital inteiramente nacional, ndo podendo,
os acordos de acionistas ou contratos sociais,
transferir poder decisério aos eventuais sécios es-
trangeiros e/ou assegurar a0s mesmos a sua dire-
¢@o administrativa e técnica.

Art. 4° A lavra dos bens minerais sera objeto
de contrato, por tempo determinado, nunca supe-
rior a 25 anos, assinado entre a Uni&o e as empre-
sas de mineragdo, obedecidas as disposi¢coes da
lei.

§ 1° Alei definiré as condigdes para a renova-
¢ao do contrato.

§ 2° A lei estabelecerd os mecanismos con-
tratuais minimos que assegurem ao Pafs a defesa
de seus interesses, bem como da sociedade bra-
sileira.

§ 3° A empresa de mineragido pagard uma
indenizagéo a Unido, pelo direito da lavra do bem
mineral, definido caso a caso, sendo, contudo,
levados em conta, dentre outros, a rentabilidade
e o nivel de existéncia de renda econdmica pura.

§ 4° Alei definird o rateio da indenizagéo en-
tre a Unigo, o Estado e o Municipio.

Art. 5° A competéncia da Unigo, estabelecida
no artigo anterior, podera ser transferida aos Esta-
dos, em cujos territdrios estejam situadas as jazi-
das minerais, através da lei especifica para cada
Estado.

Art 6° A lei estabeleceré a forma de indeni-
zagdo pelos investimentos realizados, a ser paga
& empresa de minerag@o que realizar a pesquisa
do depdsito mineral transformando-o em jazida,
e que, entretanto, ndo realizaré a sua lavra, em
face de desacordo com a Uniéo.

Art. 7° A Uniéo, tendo em vista o interesse
do Pafs, e no exercicio da soberania nacional so-
bre os recursos minerais, podera recusar-se a as-
sinar contrato de lavra com empresa que tenha
participagdo de capital estrangeiro, ocorrendo, en-
tdo, neste caso, a indenizacéo prevista no artigo
anterior.

Art. 8 A minuta do contrato a ser assinado
entre a Unido e a empresa de minerag&o sera
publicada no Didrio Oficial da Uni&o e no Diario
Oficial do Estado em que se situa a mina, com
a Assembléia Legislativa respectiva tendo um pra-
zo definido em lei para avocé-lo para exame e
deliberagéo.

Art. 9 Tendo em vista o interesse nacional,
os contratos de lavra com empresas de mineragéo
que tenham a participacé@o de capital estrangeiro
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serdo, previamente, submetidos ao Congresso
Nacional.

Art. 10. Compete a Uniéo legislar sobre a
geologia, as riquezas do subsolo e as atividades
do setor mineral. .

Art 11. Independentemente de autorizagéo,
os Estados podem legislar, no caso de haver lei
federal sobre a matéria, para suprir-lhe as deficién-
cias ou atender as peculiaridades estaduais, desde
que nao dispensem ou diminuam as suas exigén-
cias ou, em ndo havendo legislacao federal e até
que esta as regule, sobre a geologia, as riquezas
do subsolo e as atividades do setor mineral

Art. 12. Independentemente de autorizagdo,
os municipios podem legislar, no caso de haver
leis federais e estaduais sobre a matéria, para su-
prir-lhes as deficiéncias ou atender as peculia-
ridades locais, desde que ndo dispensem ou dimi-
nuam as suas exigéncias, ou, em ndo havendo
legislagéo federal e/ou estadual e até que estas
aregule, sobre a geologia e as atividades minerais
relativas aos materiais de construgéo de uso ime-
diato na construcéo civil.

Art. 13. Satisfeitas as condi¢Oes estabeleci-
das em lei, entre as quais as de possuirem os
necesséarios servicos técnicos e administrativos,
os Estados passarao a exercer, dentro dos respec-
tivos territdrios, a atribuigao de fiscalizagao das
atividades minerérias, em caréter supletivo e com-
plementar aquela realizada pela Uniéo.

Art. 14. Compete a Unido instituir o imposto
tnico sobre minerais, relativos a extragéo, benefi-
ciamento, circulago, distribui¢do e consumo dos
bens minerais de qualquer natureza.

Art. 15. O produto da arrecadagao do impos-
to Unico sobre minerais serd distribuido entre a
Uniao, os Estados, o Distrito Federal e os Munici-
pios da seguinte forma:

a) dez por cento para a Unido;

b) setenta por cento para os Estados e Distrito
Federal;

c) vinte por cento para os Municfpios.

Paragrafo Gnico. As cotas da Unido e dos Es-
tados serdo, obrigatoriamente, aplicadas direta-
mente no setor mineral.

Art. 16. Compete a Unido instituir um impos-
to de importacéo sobre minerais e seus respec-
tivos produtos metaliirgicos e quimicos.

§ Unico. O produtoda arrecadagéo do impos-
to referido no “caput” deste artigo ser4 utilizado
pela Unido, visando aprofundar o conhecimento
geoldgico do pais e a geragéio de novas reservas
minerais.

Art. 17. As empresas transformadoras de
bens minerais primarios de qualquer tipo, anual-
mente aplicardo parte dos lucros obtidos com
esta atividade industrial em empreendimento dire-
tamente relacionados com o setor mineral, con-
formedispuser a lei.

Art. 18. Asempresas de mineragéo aplicarao,
anualmente, parte dos lucros gerados com o
aproveitamento dos bens minerais no municipio
em cujo territério estiver situada a mina, em ativi-
dades econdmicas permanentes néo relaciona-
das com a mineragéo, conforme dispuser a lei.

Art. 19. A lei estabelecera os procedimentos
relativos a prospeccéo, pesquisa e aproveitamen-
to da &gua subterranea, bem como as normas
de fiscalizacdo destas atividades.

Art. 20. A (Unido, considerando o interesse
nacional, poderé instituir o regime de monopélio

estatal para a pesquisa, aproveitamento e comer-
cializagdo de qualquer recurso mineral existente
no subsolo do pais.

§ 1° Talpolitica de monopdlio é parte de uma
politica de minerais estratégicos, definida em lei,
envolvendo aproveitamento, produgéo e comer-
cializagdo interna e externa de todos os bens mi-
nerais do Brasil que sejam estratégicos para seu
préprio desenvolvimento e para a comunidade
internacional.

§ 2° Alei definir4 o imposto e a indenizagdo
pelo direito de lavra a serem pagos pelos execu-
tores dos monopdlics, bem como as suas distri-
buic6es entre a Uniao, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municipios.

§ 3 Parcelada cota-parte da Uniéo, referente
ao imposto definido no pardgrafo anterior, seré
obrigatoriamente destinada & realizagdo dos le-
vantamentos geoldgicos basicos do pais, confor-
me for estipulado em lei.

§ 4> Os executores dos monopdlios estatais
de bens minerais aplicarao, anualmente, parte dos
lucros gerados com os seus aproveitamentos nos
municipios em cujos territérios forem realizadas
as suas lavras, em atvidades econdmicas perma-
nentes nao relacionadas com o objeto dos respec-
tivos monopélios r

Art. 21. O petréleo exister®e no territ- - 3 na-
cional, ai incluida a plataforma continental : com-
preendidos todos os hidrocarbonetas ‘naturais,
constitui propriedade da Nagéo, que exercera mo-
nopdlio quanto & sua exploracéo, produgéo, refi-
no, industrializagdo e comercializagéo, extensiva
aos seus derivados.

§ 1° O instrumento para o exercicio deste
monopdlio séo a Petrbleo Brasileiro S.A. — Petro-
brés e, nos setores pertinentes, as empresas que
compdem o sistema Petrobras.

§ 2° Ficavedado aPetrobrés firmar contratos
ou acordos de qualquer natureza que represen-
tam alienagéo, associagao ou torne ambiguo o
poder de decis@o e gestdo sobre o monopdlio,
bem como a participagéo em seus beneficios.

Art. 22. Ficam preservados os atuais mono-
polios estatais do urénio e outros minerais radioa-
tivos.

Art. 23. As atividades de geologia e do setor
mineral devem objetivar o desenvolvimento eco-
nomico e social da Nag&o e contribuir para a
methoria da qualidade de vida da populagéo, de-
vendo, portanto, serem efetuadas de forma com-
pativel com a preservagéo do meio ambiente.

Art 24. As terras ocupadas pelos indios sdo
inaliendveis e serao demarcadas, a eles cabendo
a sua posse permanente, ficando reconhecido o
seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas na-
turais do solo e subsolo e de todas as utilidades
nelas existentes.

Parégrafo tnico. ~ Fica declarada a nulidade de
quaisquer direitos minerarios referentes ao sub-
solo das terras ocupadas pelos indios.

Art. 25. Excepcionalmente, a pesquisa e lavra
de recursos minerais em terras indigenas poderao
ser feitas, como prinvilégios da Unido, sem qual-
quer interesse empresarial, quando haja relevante
interesse nacional, assim declarado pelo Congres-
so Nacional para cada caso, desde que inexistam
reservas conhecidas e suficientes para o consumo
interno, economicamente aproveitéveis da rique-
za mineral em questdo, em outras partes do terri-
tério brasileiro, com a devida aprovagéo da res-
pectiva comunidade indigena.

§ 1° No contexto do mapeamento geolégico
do pafs, a Unido podera estender sua execugéo
para as terras indigenas, com a devida aprovagao
das entidades representativas nacionais das co-
munidades indigenas

§ 2° A pesquisa e lavra que fala este artigo,
também poderdo acontecer para qualguer bem
mineral, desde que solicitadas pela comunidade
indigena respectiva e aprovadas pelo Congresso
Nacional, sendo realizadas pela Unido sem inte-
resse empresarial.

Art. 26. O lucro resultante da lavra de bens
minerais em terras indigenas seré integralmente
revertido em beneficio das comunidades indige-
nas.

Justificacao

Os gedlogos como componentes da comuni-
dade minero-geolégica do pafs tém a responsa-
bilidade de contribuirem para a formagéo da opi-
nido publica nacional, a respeito da questdo mine-
ral Assim, o gedlogo brasileiro entende que cons-
titui obrigagéo da sua categona profissional, apre-
sentar sua visdo especializada a respeito do setor
mineral, no contexto da elaboragao da futura
Constituicdo do Brasil e, dai, a apresentacao da
sua proposta através da Coordenagéo Nacional
dos Gedlogos — CONAGE, entidade represen-
tativa da profissao.

Esta proposta busca, em esséncia, a defesa
da soberania nacional sobre os recursos minerais,
bem como seu aproveitamento em beneficios de
nosso povo, por suas geragoes presentes e futu-
ras. Em sua elaboragéo, ndo se admitiu a influén-
cia de componentes corporativistas, seja do ponto
de vista profissional, seja do econémico.

Sao pontos embasantes do pensamento do
gedlogo brasileiro:

— a soberania nacional sobre os recursos mi-
nerais, fundamentada na propriedade inalienavel
e imprescritivel da Nagéo, sobre os recursos mine-
rais de qualquer natureza, bem com seu aprovei-
tamento;

—a formulagéo de uma politica mineral que
priviligie os interesses nacionais;

— a manutengao dos monopélios do petréleo
e dos minerais radioativos e a criagdo de outros
monopdlios sobre minerais estratégicos;

— o fortalecimento institucional do setor mine-
ral, por reconhecer sua importincia para o desen-
volvimento nacional.

A proposta da CONAGE contempla como im-
portantes:

— a descentralizagéo da fiscalizagao e da capa-
cidade para legislar sobre o bem mineral;

—a substituigdo da figura da concesséo pela
do contrato mineral, mais modema, no contexto
da administragéo e politica de recursos minerais,
ja adotada em diversos paises;

— o pagamento, pelo minerador, de uma inde-
nizagao pelo direito de lavrar propriedade ndo-re-
novével da Nagao;

— valorizagdo da participagdo popular e comu-
nitaria nas questoes setor mineral, pelas atribui-
¢Oes dadas aos legislativos estaduais e federal
para fiscalizar a agao do Poder Executivo na poli-
tica mineral nacional;

_ —aplicagdo direta das cotas-partes do Imposto
{Inico sobre Minerais da Unido e dos Estados
no setor mineral, de forma a implementar mais
rapidamente seu crescimento dentro de um con-
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junto de medidas tendentes a dirigir seus bene-
ficios prioritariamente ao povo brasileiro;

— aplicagdo de parte do lucro das empresas
transformadoras de bens minerais primérios em
empreendimentos diretamente ligados & mine-
ragéo;

— obrigatoriedade da aplicagéo, no municipio,
de parte dos lucros das empresas extratoras de
bens minerais, em atividades distintas de suas
atividades fins;

— conservacdo do meio ambiente e da quali-
dade de vida.

O texto constitucional separa a propriedade do
solo da do subsolo, tornando, por interferéncia,
a Nagéo proprietéria dos recursos minerais do
Pais. Contudo, tal transferéncia nao se concretizou
na prética, na medida em que, pelo regime da
concessao, também adotado na atual Constitui-
¢éo, o recurso mineral foi passado para um novo
dono de fato: o minerador, nacional ou estran-
geiro. Mudar esta situagéo, tornando a Nagéo a
tnica proprietdria dos recursos minerais brasi-
leiros, constitui tarefa de elevado sentido social
e politico. Daf a apresentagéo dos arigos 1° e
2° como proposta. Por ela, o bem mineral néo
constituird propriedade privada ou estatal e, sim,
uma propriedade social de todo o povo brasileiro.

Além disso, o objetivo de tornar o bem mineral
uma propriedade social de toda a Nag&o somente
sera conseguido com a abolicdo do regime da
concessao por tempo indeterminado e a criagéo
da figura do contrato por tempo determinado,
com um pagamento pelo direito de lavrar, por
meio de uma indenizagéo. Com tal indenizagao,
abre-se a possibilidade da captura, por parte do
aparelho estatal, de parte da renda econémica
pura, gerada pelas minas que, pelo direito natural,
mesmo dentro do capitalismo, nfio pertencem
ao minerador, tendo em vista que o mesmo em
nada contribuiu para sua geragéo, resultado de
atributo da natureza através dos processos geol6-
gicos. A iniciativa de captura da renda econdmica
pura pelos governos é um movimento de exten-
séo internacional e visa beneficiar a sociedade
com o resultado do aproveitamento dos recursos
minerais. Dessa maneira diversos paises estéo re-
vendo a figura da concesséo, procurando outras
alternativas que conduzam a um maior beneficio
paraos povos Em conseqiiéncia, séo plenamente
justificaveis o disposto nos artigos 3° caput e 4°
paragrafo. O artigo 5° se insere no contexto de
tdo reclamada descentralizagéo da questiao mine-
ral da Unido para os Estados e o 6° se justifica
no sentido de garantir a continuidade dos investi-
mentos empresariais na fase exploratéria da mi-
neragéo.

Outro aspecto importante & aquele referente
& soberania nacional sobre os recursos minerais.
A Constituicio em vigor no assegura a soberania
brasileira sobre os recursos minerais do Brasil,
sendo bem conhecidos vérios casos de associa-
¢6es de empresas nacionais, inclusive estatais,
com capitais estrangeiros, para aproveitamento
de importantes reservas minerais, em que as dire-
trizes que marcam as suas atividades empresa-
riais, técnicas e comerciais séo tomadas fora do
Pafs, em desacordo com o interesse nacional.
Além disso, o atual sistema de autorizagéo de
pesquisa e concess@o da lavra ndo dé ao Pais
altemativas no sentido de exercitar a sua sobe-
rania sobre os seus préprios recursos minerais.
De forma a corrigir tal distorgéio extremamente

nociva ao interesse nacional € que estdo sendo
apresentados o paragrafo tinico do artigo 3°, bem
como o artigo 7° que, se incorporados ao texto
constitucional, garantirdo o exercicio da soberania
nacional do Brasil sobre os seus préprios recursos
minerais.

No contexto de valorizar o Poder Legislativo
na administragéo dos recursos minerais brasilei-
ros é que estdo sendo propostos os artigos 8°
e 9°, considerados como fundamentais no sentido
de assegurar a transparéncia do contrato mineral,
se adotado como forma de habilitagdo & lavra
do bem mineral.

A descentralizagdo da competéncia para a nor-
matizagéo legal, de controle e fiscalizagéo sobre
os recursos minerais para os Estados, sempre
foi uma tradigao constitucional no Brasil, antes
de 1964. Sob a égide da Constituicdo de 1967,
verificou-se que a rigida centralizacéo adotada
ndo atendeu ao interesse do Pafs e da sociedade
brasileira. Portanto, a futura Constituicdo deve
propiciar uma volta a descentralizacdo, devendo,
contudo, ser preservado a (nido o estabelecimen-
to de mecanismos legais minimos que assegurem
aunidade da politica mineral brasileira, em termos
globais. E proposto, ainda, um avango na descen-
tralizagdo, dando aos municipios capacidade para
legislar, supletiva e complementarmente, relativa-
mente aos materiais de uso imediato na constru-
¢éo civil. Assim, estdo propostos os artigos 10,
11, 12 e 13 que, se adotados, propiciaréo o esta-
belecimento de politicas minerais adequadas as
variadas situagoes regionais no Brasil.

Em relagéo a tributagéo dos bens minerais, a
inovagdo apresentada foi a de discriminar as co-
tas-partes do IUM da Unido, dos Estados e dos
Municipios Além disso, foram vinculadas as apli-
cagbes das cotas-partes da Unido e dos Estados
ao emprego direto no setor mineral, de forma
a criar condigbes insttucionais adequadas e segu-
ras ao seu desenvolvimento, tendo em vista sua
importéncia estratégica para o Pais. Ainda, relati-
vamente a tributagdo, foi proposta a instituigdo
do imposto de importagdo de bens minerais, com
o produto de sua arrecadagéo sendo aplicado
pela Unido no sentido de aprofundar o conheci-
mento geolégico do Pafs, visando a geragéo de
reservas minerais e a diminuicao de dependéncia
ao subsolo estrangeiro. Dai, a proposta dos artigos
14,15 e 16.

Visando fortalecer institucionalmente o setor
mineral brasileiro, € que estéd sendo proposto o
artigo 17, prevendo que as empresas transfor-
madoras de bens minerais primarios de qualquer
tipo seréo obrigadas a investir parte de seus lucros
gerados com transformagéo industrial do bem
mineral, em atividades minerérias, de forma a re-
por o minério consumido e a manter o Pafs ade-
quadamente abastecido de matérias-primas mi-
nerais a partir de seu proprio subsolo, diminuindo
a dependéncia externa ou mesmo alcangando a
auto-suficiéncia nacional. Com tal dispositivo
constitucional, serdo criadas condigdes objetivas
para que o empresariado nacional e estrangeiro,
que atua no ramo da transformagéo industrial,
como ametalurgia, a quimica e a ceramica, invista
mais no setor mineral, seja na pesquisa mineral
ou na lavra, diretamente ou indiretamente através
do mercado acionério, fortalecendo, sobremanei-
ra, a atividade mineradora. Além disso, constituird
um poderoso estimulo & integragdo vertical da

mineragdo com a inddstria de transformagéao de
bens minerais.

Através do artigo 18 é feita exigéncia constitu-
cional de as empresas de minerag@o investirern
em outras atividades permanentes que n&o a mi-
neragéo, parte dos Jucros obtidos com cada mina,
no préprio municfpio em que esté localizado o
depésito mineral em lavra. Com isto, objetiva-se
a criagdo de um vinculo maior entre a empresa
de mineragéo e os municipios mineradores, dimi-
nuindo os efeitos sociais nocivos decorrentes do
fim da mina, quando da exaustfio inexorével de
suas reservas minerais.

O aproveitamento do bem mineral deve, neces-
sariamente, encerrar uma contrapartida social do
minerador, tendo em vista a sua caracteristica
de ser recurso natural ndo renovavel. Daf, a neces-
sidade de se encontrar uma forma que possibilite
atodas as geragoes, a atual e as futuras, aproveita-
rem-se da lavra do bem mineral existente nas
comunas em que vivem as populagoes minera-
doras, diretamente expostas aos inevitaveis male-
ficios que a minerag&o causa, através da agresséo
ao mejo ambiente, por melhores que sejam as
providéncias tomadas em sua defesa.

O uso da 4gua subterrénea no Brasil ainda ndo
é regulado por qualquer legislag&o, o que constitui
formidavel atraso. Na nova Constituigéo, tal as-
sunto deve ser adequadamente tratado, criando
as condigdes objetivas que levem a legislagéo or-
dinéria a regulamentar a prospecgéo, a pesquisa
e o aproveitamento da 4gua subterranea, recurso
natural da mais alta importancia para o Brasil,
principalmente no futuro. Daf a inciativa constante
do artigo 19.

Os artigos 20, 21 e 22 d&o & Unido a autorizagio
constitucional para instituir monopélio de aprovei-
tamento de qualquer bem mineral, sempre que
o interesse nacional exigir. A inovag&o aqui apre-
sentada é a obrigatoriedade do pagamento de
uma indenizagdo a Unido, Estados e Municipios
pela lavra monopolizadora do bem mineral e a
instituic@o do respectivo imposto, sendo parte ra-
zoavel dele, referente & cota-parte da (niao, deve
ser aplicada pela mesma realizagéo dos levanta-
mentos geolégicos bésicos do Pais. Tal proposta
encontra plena justificativa nos ensinamentos na
moderna administragdo e politica dos recursos
minerais, a nivel mundial. A conjuntura interna-
cional, o desenvolvimento cientifico e tecnolégico
do abastecimento das matérias-primas minerais,
aliados & sua crescente importancia na indlstria
e na agricultura moderna, exigem que seja dado
ao Estado o poder de instituir monopélios em
beneficios do Pais. A aplicagéo de parte do impos-
to resultante na execugéo dos levantamentos geo-
légicos bésicos encontra justificativa na neces-
sidade de se conseguir, em niveis cada vez mais
avangados, o conhecimento do subsolo nacional,
visando a geragao crescente de novas reservas
minerais, objeto de monopdlio ou néo, tarefa para
qual é imprescindivel o desenvolvimento das cién-
cias geoldgicas no Pais. Por outro lado, é esten-
dido as comunidades municipais 0 compromisso
social que implica a aplicagéo de parte dos lucros
gerados por aqueles bens minerais objeto de mo-
nopélio. Outro aspecto importante do contetido
destes artigos é aquele que fortalece sensivelmen-
te a Petrobras, com a extens&o do seu monopélio
a distribuigéo de derivados de petréleo, mas que,
simultaneamente, impede que aquela empresa
estatal, de forma inconstitucional e llegal, venha
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a assinar contratos com aqueles conhecidos co-
mo “de risco”, que ferem gravemente o mono-
polio estatal do petrdleo, conquista do povo bra-
sileiro.

A implantagdo de empreendimentos mineiros
e de obras civis em geral s&o fatores de desequi-
Iibrio do meio fisico, causando problemas diver-
sos ao meio ambiente e inclusive sobre a produ-
¢ao nas areas de influéncia desses projetos. Da,
a iniciativa do artigo 23 que se insere no conceito
de que o aproveitamento dos recursos naturais
nao pode ser feito a qualquer custo.

A histéria brasileira é testemunha do tragico
destino que foi dado aos silvicolas nacionais, em
face do choque cultural ocorrido e da exploragéo
desenfreada das riquezas existentes em terras in-
digenas, com uma populagdo estimada em 6
(seis) milhdes de pessoas em 1500, reduzindo-se
a cerca de 220 mil, caracterizando um verdadeiro
genocidio, em menos de 500 (quinhentos) anos
de convivio. Reverter esta terrivel e desumana ca-
deia de exterminio é tarefa urgente e prioritaria
de todos aqueles que defendem a liberdade, a
democracia e a justa convivéncia entra as maio-
rias € minorias nacionais. No tocante a questao
mineral em terras indigenas, tem sido detectados
interesses econdmicos que estdo a espreita de
uma brecha na legislagao mineraria para se apro-
priarem de suas reservas minerais, com repercus-
sdes danosas aos silvicolas. Por outro lado, os
povos indigenas travam uma luta herdica pela
sua autodeterminacéo, tendo como questéo prio-
ritdria @ demarcagéo de suas terras pela Unido
e o usufruto exclusivo das riquezas naturais do
solo e do subsolo. Os gedlogos brasileiros enten-
dem que tais direitos dos indios devem ser asse-
gurados sendo, contudo, reservada & sociedade
brasileira como um todo a possibilidade de reali-
zar o aproveitamento de bens minerais funda-
mentais ao desenvolvimento nacional, inexisten-
tes na quantidade necessdria em outras partes
do territério patrio e existentes em terras indige-
nas Dentro desta visao de reconhecimento a um
elevado nivel de autonomia relativa as comuni-
dades indigenas, prépria da aplicagdo da demo-
cracia & questdo das minorias nacionais é que
estéio sendo propostos os artigos 24, 25 e 26
que, se inseridos no futuro texto constitucional,
transformariam os recursos minerais existentes
em terras indigenas em uma verdadeira reserva
nacional, somente utilizados em situagdes emer-
genciais, ndo colocando em risco a preservagao
cultural dos silvicolas, na medida em que néo
haveria intromisséo estranha em seus costurnes
e tradigdes, em larga escala. Por outro lado, o
eresse da sociedade brasileira ficaria, também,
preservado, com a possibilidade do aproveita-
mento do bem mineral ocorrer, no caso de com-
provada necessidade para o pafs. Estariam assim,
sendo estabelecidas relagbes democraticas entre
a maioria e as minorias nacionais, na base do
mutuo entendimento, n&o sendo prejudicado o
processo de obtengdo do bem mineral, desde
a fase do mapeamento geoldgico bésico até aque-
la da produgéo propriamente dita Além disso,
pelo proposto, o eventual interesse dos silvicolas
em aproveitar bens minerais existentes em suas
terras fica preservado. Tendo em vista o reconhe-
cimento de que os indios t&ém direito ao usufruto
dos recursos minerais existentes em suas terras,
o eventual aproveitamento dos mesmos deve ser
feito como privilégio da Unido, sem qualquer inte-

resse empresarial, com os lucros resultantes da
operagéo sendo, revertido no beneficio de todas
as comunidades indigenas nacionais Finalmente,
a introducéo do Congresso Nacional e das comu-
nidades indigenas como instéancias decisérias
acerca de questado mineral, em terras indias, tam-
bém se insere no conjunto do relacionamento
democrético entre a maioria e as minorias nacio-
nais devendo, também, ser estendido para outras
éreas do convivio da sociedade brasilerra com
as mesmas. — Gedl. Romulo Paes de Andrade,
Presidente.

Pela aposentadoria das donas-de-casa

Nbs, abaixo-assinados, donas-de-casa e cida-
daos brasileiros, considerando o momento histé-
rico da elaboragdo da nova Constituicdo, o pro-
cesso de redomocratizagdo, a participagéo popu-
lar que objetiva alcangar a justi¢a social e garantir
os direitos humanos no Brasil

Considerando que pela Lei da Segundade So-
cial, todos tém direito a ela e que é dever do
Estado organizar, coordenar e manter um sistema
de seguridade social, eliminando desigualdades;

— Considerando que o trabalho desenvolvido
pelas donas-de-casa, se reveste da maior impor-
tancia na vida econémica, politica e social do Pais;

— Considerando que a profisséo “dona-de-ca-
sa”, embora reconhecida para preenchimento de
documentos em geral, ndo o é para quaisquer
beneficios de aposentadoria, como legalmente
acontece em todas as demais profissées;

— Considerando ainda que este beneficio, es-
tendido as donas-de-casa se revestira de um reco-
nhecimento da familia, da sociedade e do Estado
pelos trabalhos néo-remunerados das donas-de-
casa, dirigimo-nos a Assembléia Nacional Consti-
tuinte para reivindicar que seja estendido as do-
nas-de-casa o direito de contribuir como auté-
noma para a Previdéncia Social para fins de apo-
sentadoria

Proposta Pré-Constituinte

1 — Unificagédo dos Sistemas Previdenciarios
Estadual e Municipal com o Federal, sendo que
cada Estado tera sua peculiariedade previdencia-
ria.

2 — Sisterna Nacjonal tnico de Satde.

3 — Os Hospitais da Santa Casa de Miseri-
cérdia, com a unificagdo dos sistemas de satide,
passarao a ser hospitais abertos & populagdo em
geral, devendo o seu Quadro de Pessoal ser mes-
clado com profissionais dos Governos Federal,
Estadual e Municipal.

4 — O mandato do Deputado, quer seja esta-
dual ou federal e Vereador, ndo devera ultrapassar
2 (dois) mandatos consecutivos, sendo que pode-
14, apds o intersticio de 4 (quatro) anos, voltar
a disputar a candidatura. — Odiesval B Vigas.

Proposta do Fundesco
(Fundacao para o Desenvolvimento da
Crianca)

Itacaré — BA.

1 — Criar e dar estrutura fisica e mental, para
manter o controle ambiental, e preservagdo das
nascentes e foz dos seguintes rios:

rio de Contas

rio Paraguagu

rio Utinga

rio Corrente, etc.

2 — Fiscalizagdo popular representados por
grupos ou entidades, para acompanhamento de

construgdo de barragens, quanto a necessidade
de controlar o impacto Geo-fisico e Biol4gico no
Ecosistemna no caso da irrigagao, piscitultura e
abastecimento.

3 — A Fundesc e comunidades vivem preocu-
pados com o problema da expanséo e extensio
técnica imposta pelos 6rgéos executivos, em rela-
¢éo aimigragdo de espécies exdticas, que desfigu-
ram nossas paisagens e poluem nossos rios e
enfraquecem nosso solo que o caso do, eucalipto,
pinheiros, tilapia, carpa, etc.

Sendo, o Brasil tem as melhores espécies que
atendem nossas necessidades

4 — A Bahia, é o Estado que possui o maior
litoral do Brasil e sabemos que fica sujeito ao
mau uso por partes da Marinha é patriménio da
Unido que pouco ligam para a depredacéao deste
potencial que fica a destino de latifundiarios e
grileiros donos de loteamentos, condominios, que
néo respeitam as leis e regimento destes refe-
rentes poderes.

5 — A Fundesc ver de profunda necessidade,
incluir na programagdo das escolas e colégios
municipais, matéria que contribua para conscien-
fizar as criangas e adultos da sua prépria fauna
e flora que servirdo para o desenvolvimento social
e econdmico.

Asora — Associacdo dos Funcionarios do
(RA). L
Propostas para Constituicdo
Brasileira

As propostas aprovadas sdo as seguintes:
Dos Deveres do Cidadao

I} Todos tém direito a um ambiente sadio eco-
logicamente equilibrado e adequado para o de-
senvolvimento da vida, com o dever de defen-
dé-lo, preservando-o para as geragdes presentes
e futuras.

Dos Deveres do Estado

) E dever do Poder Puiblico, através de orga-
nismos préprios e com a colaboracéo da comu-
nidade:

a) Assegurar em admbito nacional e regional
a criagdo de &reas de preservagédo permanente
(parques, reservas e estagdes ecoldgicas e outras
unidades de &mbito nacional, estadual e muni-
cipal) que assegurem a diversidade das espécies
¢ dos ecossistemnas, de modo a preservar o patri-
moénio genético da Nagao.

b) Criar, através de lei ou decreto, e alterar
apenas através da lei, estacdes ecolégicas e outras
unidades de conservagéo de &mbito nacional, es-
tadual e municipal, implantando-as e mantendo-
as com os servigos publicos indispenséaveis as
suas finalidades.

¢) Ordenar o espago territorial de forma a
considerar a integridade dos ecossistemas pro-
movendo a conservagdo, construgdo ou restau-
ragdo de paisagens.

d) No caso de crimes ecolégicos instituir a
figura dos delitos ambientais que previnam o
agravamento das penas na hipétese da previsibi-
lidade dos danos. E importante também se prever
a responsabilidade das autoridades ptiblicas nos
casos de omisséo na salvaguarda do interesse
da coletividade. Por esta razéo, deve-se conferir
aos cidaddos e as associagdes legitimadas o in-
centivo processual para efetivagéo de tais respon-
sabilizagdes, como a isengéo constitucional dos
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custos judiciais e a exclus@o do pagamento de
honorérios advocaticios no caso da derrota judi-
cial.

e) Possibilitar a todos, na forma da lei, como
parte do bem comum, a frui¢éo de todas as for-
mas de energia, principalmente as nao poluentes

f) Assegurar e promover o aproveitamento
dos recursos naturais em beneficio de todos, ga-
rantindo-se sua reserva e estocagem para as gera-
¢Oes futuras.

g) Tomar obrigatério o estudo de impacto
ambiental antes da implantag&o de qualquer pro-
jeto que implique alteragGes relevantes no meio
ambiente, sua ampla divulgagéo e a possibilidade
de sua contestagao pelas entidades ambientalis-
tas e cientificas.

h) Estabelecer normas que proibam a instala-
¢éo e o funcionamento de reatores nucleares para
a produgéo de energia elétrica no territério nacio-
nal, excetuando-se aqueles que se destinam ex-
clusivamente a pesquisa cientifica e capacitagdo
tecnolégica do Pais em matéria nuclear, porém,
sob rigorosos processos de licenciamento. Proibir
aimportagéo, construgédo e transporte de artefatos
bélicos nucleares em territério nacional e obter
a declaragéo expressa de que o Pafs nao se envol-
verd em projetos internacionais que induzam a
proliferacéo nuclear no planeta.

i) Promover a educagdo ambiental em todos
os niveis e proporcionar, na forma da lei o direito
a informagéo ambiental, objetivando capacitar a
populagéo para participar ativamente das deci-
soes relativa a defesa do meio ambiente.

j) Proteger as unidades de conservagao por
abrigarem ecossistemas, espécies minerais, vege-
tais e animais, bancos genéticos, paisagens, valo-
res histéricos, arqueoldgicos turisticos e culturais.

I) Preservar a floresta amazénica brasileira co-
mo patriménio nacional, fundamental para o equi-
librio ecolégico.

m) Criar um fundo na Uniao, Estados e Muni-
cipios destinado a dar capacitagdo econémica e
financeira aos mesmos para preservagao, conser-
vagdo e melhoria do ambiente.

n) Incentivar a pesquisa, desenvolvimento e
emprego de tecnologias adequadas & conserva-
¢&o e melhoria do ambiente.

o) Incentivar a reciclagem de materiais e ao
tratamento e aproveitamento dos residuos orga-
nicos, como lixo urbano e o esgoto sanitario.

P) Introduzir dispositivos que obriguem efeti-
vamente as empresas a controlar as suas fontes
poluidoras e o Poder Publico a fiscalizar de fato
o controle da poluig&o. Realizar estudos ecotoxi-
colégicos e epidemiolégicos, incluindo nos mes-
mos os trabalhadores expostos a riscos ambien-
tais em seus locais de trabalho, e tomar todas
as providéncjas necessérias & manutengdo dos
padroes aceitéveis de saide piblica.

q) Desenvolvimento agrério: realizar sistemas
integrados de levantamento e gerenciamento ob-
servando os critérios de vocag@o dos ecossiste-
mas; estimular a pesquisa e extenséo, de tecnolo-
gias poupadoras dos recursos naturais; estabe-
lecer programas de manejo florestal sustentado,
tendo em vista as pressoes de produgao e energia;
promover programas e garantir recursos para o
controle de erosao rural, periurbana e urbana; es-
tabelecer a reforma agréria ampla, com a partici-
pagéo do trabalhador rural.

r) Introduzir uma nova concepgdo constitu-
cional de direito de propriedade rigorosamente
vinculada a sua fungé&o social.

s) Conceituar o meio ambiente como patri-
moénio publico.

t) Conceder regime juridico as entidades civis
sem fins lucrativos assegurando-lhe imunidade
tributaria com relagao a seus eventuais rendimen-
tos e apuragdes e vantagens fiscais para a percep-
cao de doagdes e contribuigoes.

u) Obrigar ao poluidor a indenizar a socie-
dade pelos danos causados por sua conduta, in-
dependente da apuragao da culpa.

v) Assegurar as sociedades civis constituidas
para defesa do meio ambiente, o direito de subs-
tituir processualmente as vitimas de acidente eco-
légico.

x) Exgir, como direito basico do trabalhador,
padrGes minimos ambientais, punindo as empre-
sas que desrespeitarem a legislagdo com perdas
de incentivos fiscais e subsidios crediticios, além
da responsabilizacdo civil e penal dos emprega-
dores infratores.

z) Incumbir as Forgas Armadas de aplicar as
fronteiras nacionais no que diz respeito a defesa
dos recursos naturais.

) Os cidadaos e as associagdes constitufdas
na forma da lei que entenderem estarem amea-
cados ou lesados os direitos previstos no inciso
| poder@o pedir a administragdo puablica, ou ao
Poder Judiciério, na forma da lei, a cessagéo das
causas da violagéo, a respectiva indenizagdo ou
a recomposigdo, do bem atingido.

IV) Aleiincluird como cnise os atentados con-
tra 0 meio ambiente, devendo ser promovida a
responsabilidade penal e civil dos servidores pu-
blicos que se omitirem ou negligenciarem em
suas fungoes.

Dos Bens do Estado

V) Pertencem ao Poder Pablico na forma da
lel, a faixa marinha envolvendo praias, falésias,
costbes e costeiras, estudrios, manguezais, sacos
e marismas, as lacunas e sistemas lacunares; o
leito dos rios, a faxia de beira dos rios, lagoas;
as lagoas e os distritos cérsticos, os recursos da
plataforma continental e das 4guas costeiras e
a flora, fauna, que regulamentar4 a sua disponi-
bilidade.

V) Competéncia para legislar — distribuicao

Conferir a4 Unido, Estados e Municipios a com-
peténcia para legislar sobre o meio ambiente, as-
segurando-se na distribuicdo de competéncias o
interesse nacional, ac mesmo tempo em que se
garante o respeito as peculiaridades locais e regio-
nais, na legislagéo, ao nivel que couber, serdo
previsto estimulos a criagdo dos conselhos muni-
cipais de defesa do meio ambiente que deverdo
apreciar as politicas de desenvolvimento e do con-
trole ambiental, acompanhando e fiscalizando as
acbes do Poder Executivo em relagéo a preser-
vacao, conservagao e melhoria do ambiente.

Entidades ambientalistas da Bahia

Proposta para a Constituinte
Capitulo sobre o Meio Ambiente

Art. 1° Todos tém direito a um ambiente sa-
dio e ecologicamente equilibrado, considerado
patriménio publico cuja protecéo é dever do po-
der publico e da coletividade.

§ 1° Qualquer do povo, o Ministério Piblico
e as pessoas juridicas, na forma da lei, s3o partes
legitimas para requerer a tutela jurisdicional ne-
cesséria a tornar efetivo o cumprimento do direito
referente ao presente artigo.

§ 2 Qualquer cidadao seré parte legitima pa-
ra propor agao popular visando prevenir, reparar
ou avaliar atos lesivos ao patriménio das entidades
plblicas e para defender o equilibrio ecolégico,
a preservacéo na natureza, a integridade ambien-
tal e a seguranga publica. A agéo podera ser pro-
posta contra autoridade ou entidade ou contra
pessoas privadas, e, se couber, por meio de man-
dado de seguranga.

§ 3° Aspréticas e condutas deletérias ac am-
biente, assim como a omisséo das autoridades
competentes pela sua gestéo, serao consideradas
delito, na forma da lei, sujeitando os infratores
a rigorosas punicoes.

Art. 2° E dever do poder publico, através de
organismos préprios e com a colaboragéo da co-
munidade:

a) assegurar em &mbito nacional e regional
a diversidade das espécies e dos ecossistemnas,
de modo a preservar o patriménio genético da
Nagao;

b) criar, através da lei ou decreto, e alterar ape-
nas através da lei, parques, reservas, estages eco-
l6gicas e outras unidades de conservagao de &m-
bito nacional, estadual e municipal implantando-
as com os servigcos publicos indispensaveis as
suas finalidades;

c) ordenar o espago territorial de forma a con-
servar, construir ou restaurar paisagens equilibra-
das biologicamente;

d) prevenir e controlar a poluigéo e a eroséo,
impedindo o infrator de receber incentivos e auxi-
lios do Governo;

e) possibilitar a todos, no forma da lei, como
parte do bem comum, a fruigéo de todas as for-
mas de energia, principalmente as néo poluentes;

f) assegurar e promover, com base em princi-
pios ecolégicos, o aproveitamento de recursos
naturais em beneficio de todos, garantindo-se sua
reserva e estocagem para as geragoes futuras;

g) promover a educagao ambiental em todos
os nhiveis e proporcionar, na forma dalej, a infracéo
ambiental;

h) proteger os movimentos naturais, os sitios
paleontolégicos e arqueolbgicos, os monumen-
tos e sitios histéricos e seus elementos, fixando
a lei as medidas restritivas ao direito de proprie-
dade;

i) incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e
emprego de tecnologia adequadas & conservagéo
e melhoria do ambiente;

J) garantir um ambiente de trabalho seguro e
sadio aos trabalhadores.

Art. 3° Previamente a viabilidade, projeto e
implantagéo de planos, projetos e ou atividades
efetivas ou potencialmente causadores de degra-
dagéo ambiental serdo realizados obrigatoriamen-
te estudos que considerem seus efeitos ambien-
fais.

Paragrafo tnico. Fica assegurada ampla di-
vulgacéo dos referidos estudos, que poderao ser
contraditados por entidades representativas da
sociedade cwvil, sobretudo da comunidade cienti-
fica e ambientalista.

Art. 4° Depender4 de plebiscito popular a de-
cisao de implantagéo e ampliagdo de projetos
suscetiveis de causar danos ao ambiente, tais co-
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mo grandes barragens, rodovias, ferrovias, portos,
aeroportos e polos industriais.

Art. 5° A floresta amazonica e o pantanal ma-
to-grossense sdo patrimonios da Nagao e a utlliza-
¢ao dos mesmos estard condicionada as limita-
¢Oes estabelecidas por lei complementar que as-
segurem a manutengéao do equilibrio ambiental.

Art. 6 A Unigo aplicard anualmente 1%, os
Estados 5% e os Municipios 10% de seus orga-
mentos objetivando dar capacitagao financerra a
seus organismos para preservagao, conservagao
e melhoria do ambiente.

Parégrafo Ginico. A destinagéo desses recur-
sos sera definida e fiscalizada com a participagao
da sociedade civil

Capitulo sobre competéncia

Art. 1° A Unido, os Estados, e os Municipios
tera@o competéncia para legislarem sobre a utlliza-
¢80 de recursos naturais e a prote¢do do meio
ambiente. Os Estados e Municipios considerarao
as suas peculiaridades regionais e locais na fixa-
¢é@o das normas.

Capitulo sobre questao nuclear

Art 1° Proibe-se no Terntério Nacional a ins-
talacao e funcionamento de reatores e quaisquer
outras instalagdes que utilizem a energia nuclear,
para fins cientificos pacfficos e sociais.

Paragrafo Unico. A utilizacdo da energia nu-
clear para fins cientificos pacificos e sociais de-
penderé de aprovagédo do Congresso e ficara sob
rigido controle do poder pablico e fiscalizagéo
de entidades e orgarnismos da sociedade civil.

Capitulo sobre a ordem econémica

Art. 1° A fungéo social da propriedade envol-
ve, inclusive, o dever do proprietano, de preser-
vagéo do meio ambiente.

§ 1° Sempre que se apure que 0 mau uso
da propriedade constitui violagao ou ameaga de
violagao ao ambiente, pode o poder publico, se
julgar necessério, desapropriar o bem, assegu-
rado ao proprietério, o direito & justa indenizagao.

§ 2° O proprietério de terra que cause polui-
¢&0 ou erosdo devido ao mau uso de méaquinas,
de insumos e dos solos, descumprindo legislagdo
vigente, ndo podera receber incentivos e auxilios
do pader publico.

Capitulo sobre ciéncia e tecnologia

Art. 1° A pesquisa cientifica e o desenvolvi-

mento teconolégico que envolvam graves riscos

ambientais, dependerao de consulta popular na-
cional, regional ou local.

Capitulo sobre direito do trabalhador

Art. 1° Serdo garantidos padrées minimos de
seguranga e salubridade nos ambientes de traba-
lho, e as empresas que os desrespeitem serdo
punidas com a perda de incentivos fiscais e incen-
tivos crediticios além da responsabilizagéo penal
dos empregadores ou prepostos infratores.

Capitulo sobre artefatos bélicos

Art. 1° Proibe-se a importagéo, fabricacéo e
transporte de equipamentos e artefatos bélicos
nucleares, competindo ao Presidente da Repu-
blica o fiel cumprimento desse dispositivo, sob
pena de responsabilidade prevista na Constitui-
géo.

Art. 2° A ampliagéo e diversificagéo da indfis-
tria bélica nacional dependeré de aprovacao do
Congresso

I Semindrio Estadual “A Crianca e a Cons-
tituinte”

Comissdo Estadual Crianca e a Constituin-
te

Proposta Estadual
I — Introducao

O Il Encontro Estadual Crianga e Constituinte
na Bahia, sintetizou o processo de ampliagio e
enriquecimento que vivenciamos a partir do [ En-
contro Consolidando-se, cada vez mais, em bases
populares, 0 movimento atingiu o seu climax nes-
ta reunid@o de homens de Estado e o povo, que
rompendo o siléncio submetido ha anos, esbra-
vejou, gritou, manifestando suas frustragbes, de-
sejos e reivindicagdes. Néo sera este documento
capaz de reproduzir a esséncia maior do semi-
nério, pois muito mais significado que as propos-
tas que aqui serdo descritas, estao os sentimentos
que explodiram transformando o seminério em
uma manifestagdo popular.

Contudo, faz-se necessério que assim proceda-
mos. As propostas apresentadas reiteram os prin-
cipios que nortearam o | Encontro Estadual. Man-
temos a mesma compreensdo e entendimento
do homem na sua universalidade de direitos, ca-
bendo ao Estado assegurar a todos os brasileiros
oportunidade de trabalho e salério digno, para
que os mesmos sejam respeitados como cida-
daos, sujeitos da sua historia.

Para ser assegurada a universalidade destes di-
rejtos ao homem brasileiro € necesséario:

— redefinir a politica social do Pais priorizando
os principios que informam a &rea social;

— garantir, através da reforma administrativa,
em processo, a reestruturagao das instituicoes go-
vernamentais, de maneira a atender de forma inte-
grada ao homem brasileiro;

—alertar para a complexidade do problema
da crianga de 0 a 6 anos que ndo comega nem
termina em si mesmo, mas transcende 0s muros
das creches e jardins de infancia esbarrando nos
bolsbes de miséria que crescem, a cada momen-
to, em nosso Pais, determinados pela prépra es-
trutura sécio-econdmica resultante de uma postu-
ra poltica.

Este momento histérico de participagéo do po-
vo brasileiro na politica nacional é considerado
uma conquista que significa o resgate de sua cida-
dania e a retomada do processo de democra-
tizacdo.

Como proposta n° 1 que mais que uma pro-
posta & uma exigéncia das classes populares rei-
vindica-se que o Estado:

— assegure a todo cidaddo como direito e ga-
rantia individual, o acesso a bens e servigos de
saiide, educacéo, moradia, trabalho, saneamento
bésico, seguranga, lazer e alimentagéo.

Art. O Estado garantir4 a gratuidade de to-
dos atos necessérios ao exercicio da cidadania,
especialmente os registros civis e os atestados
de 6bitos.

Art. A lei regulard a admissibilidade de in-
vestigagéo de paternidade de incapazes mediante
agéo civil, pablica, condicionada e representacao.

E dever do Estado assegurar a todo
cidadao brasileiro gratuidade da educagéo em to-
das faixas etérias e em todos os niveis

§ 1° O menor de 0 a 6 anos tera assisténcia
garantida obrigatéria em instituices especificas.

§ 2° O ensino é obrigatério para todos na
faixa de 7 (sete) aos 18 (dezoito) anos.

§ 3> O Estado assegurara aqueles que de-
monstrarem insuficiéncia de recursos: material di-
dético, transporte, assisténcia alimentar, dentéria
e médica.

§ 4° O Estado estenderé sua assisténcia edu-
cacional aqueles, que néo tiveram compreendi-
dos nos parégrafos anteriores em qualquer faixa
de idade.

Em titulo que trate da familia:

— A familia tem o dever de prover a educagao
dos filhos, pessoalmente, ou quando impossibi-
litadas, utilizando dos meios oferecidos pelo Es-
tado.

TITULO
Da ordem econdémica e social

Art. E assegurado aos deficientes a melho-
ria de sua condigéo social e econémica, especial-
mente mediante:

[—Educagéo especial e gratuita;

I — assisténcia, reabilitagao e reinsergéo na vi-
da econdmica e social do Pais;

Il — proibicdo de discriminagéo, inclusive
quanto a admissao ao trabalhe ou ao servigo pa-
blico e ao salario;

IV — possibilidade de acesso a edificios, logra-
douros publicos e transporte.

Art. O trabalho do menor sera regu-
lado em legislacéo especial, observadas as se-
guintes garantias:

|—idade minima de 14 anos para admissio
no trabalho;

I — direitos trabalhistas e previdenciarios dos
demais trabalhadores;

l — condi¢bes de educacéo, aprendizagem,
formagéo profissional e lazer;

IV — proibigéo do trabatho insalubre ou perigo-
so, bem como do trabalho noturno a menores
de 18 (dezoito) anos.

Art. As empresas assegurardo em estabele-
cimento préprio ou por sua responsabilidade em
outra instituigdo, a manutencgédo de creches para
os filhos de seus empregados até 2 (dois) anos
e de escola maternal até 4 (quatro) anos.

— S&0 necessarios dispositivos especificos
sobre a crianga, talvez em capitulo integrado &
familia ou outro momento da Constituigao.

Art. E dever do Estado promover e garantir
o desenvolvimento da crianga desde a sua con-
cepgédo, assegurando equipamentos sociais de
saude e educagdo adequados as necessidades
das diferentes faixas etérias.

Art. Serdo garantidos pelo Estado os direi-
tos especificos referentes as necessidades e ca-
racteristicas das criangas, adolescentes e idosos.

E obrigagéo de todos, e em especial do Estado,
garantir a integridade da crianga, evitando qual-
quer forma de violéncia fisica, mental ou psicolé-
gica de adultos, responséveis e instituigGes.

Recomendacoes

1. E preciso que haja uma revisao nas politicas
sociais a fim de evitar a superposigdo de agdes,
paralelismos e dispersédo de recursos.

2. Os estabelecimentos de que trata o art. 389
nao devem estar além de 2 km do local do traba-
lho ou da residéncia da méae ou outro responsavel
legal.

3. Idade minima do menor trabalhador devera
ser fixada de acordo com a realidade e as carén-
cias regionais a fim de resquardar a sua condigéo.
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4. Que o Estado garanta condigées de pratica
de lazer e do esporte implementado em geral
nas escolas.

5. Tomnar-se obrigatério pelo Governo a forma-
¢&@0o de escolas profissionalizantes nos bairros
mais carentes.

6. Restabelecer em lei complementar (CTN)
e contribui¢do da Uni&o na formagao dos recursos
do sistema previdenciério (SIMPAS), podendo re-
duzir a contribuicdo dos empregados.

7. A revisao dos critérios que regulam a ques-
tdo do aprendiz na CLT (questdo de idade).

8. Assegurar espacos visando a criagéo de ati-
vidades para o aposentado de modo que o mes-
mo tenha sua dignidade de cidadado garantida
apds aposentadoria

9. Criagdo de um conselho em defesa do direi-
to do menor com a finalidade de tomar medidas
rigorosas contra a violéncia aplicada sobre o me-
nor seja pelos pais, instituigbes e a sociedade em
geral. Merece destaque situagoes especificas que
fogem ao controle como: menores que vendern
para terceiros, meninos empregados em casas
residenciais e que desenvolvem atividades do-
mésticas.

10. Adogéo de criangas bem como a criagao
de lares substitutos é da responsabilidade do Es-
tado.

SUGESTAO N° 10.714

Deputado Ulysses Guimaréaes
Congresso Nacional
Brasflia — DF. 70160

CAMARA MUNICIPAL SALMOURAO, unanime,
roga para trabalhador rural aposentadoria aos 55
anos de idade remumeragdo um saldrio, direitos
também para as mulheres.

Camara Municipal Salmouréo.

SUGESTAO N- 10.715

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
TURISTICA DE AGUAS DA PRATA
Estado de Sdo Paulo
Aguas da Prata, 13 de maio de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Brasflia -—— DF
Tenho a honra de passar 4s maos de V. Ex?,
em anexo, xerocdpia do Parecer da Comisséo
Especial desta Casa, com sugestoes a essa au-
gusta Assembléia, aprovado por unanimidade na
Sessdo do dltimo dia 27 de abril.
Aproveito a oportunidade para apresentar a V.
Ex* os protestos de estima e real consideragao.
Atenciosamente. — José Carlos Ricci Valla,
Presidente.

Relatério n° 1

Senhor Presidente:

A Comiss&o Especial nomeada para apresentar
aos Srs. Constituintes sugestdes, a fim de elaborar
a nova Constituigdo, apresenta ao Plendrio, para
a devida discussao e posterior votagéo, os seguin-
tes topicos:

a) os membros dos Tribunais de Contas da
Uni&o, dos Estados e dos municipios s6 poderao
ser nomeados apbs concurso de titulos e provas;

b) os percentuais atribuidos aos municipios
em forma de tributos, designados por lei e arreca-
dados pela Uniédo e pelos Estados, obrigatoria-

mente, ficardo retidos, no ato de seu recolhimento
e imediatamente encaminhados as prefeituras
credoras desses percentuais com uma guia deta-
lhando o evento;

¢) estender, a partir de 1988, o direito de voto
aos cabos e soldados que néo o possuem;

d) estabelecer a idade de 17 anos completos
para os jovens de ambos os sexos assumirem
as responsabilidades previstas no Cédigo Penal,
para os crimes que cometerem;

e) determinar que nenhum Estado ou prefei-
tura consuma além de 60% de seu or¢amento
com gastos com o funcionalismo publico. A san-
¢&o para a infringéncia dessa determinagéo sera
a abertura de inquérto e, apGs comprovagéo, cas-
sagdo do mandato do responsével, automatica-
mente.

Sala das Sessoes, 27 de abril de 1987

SUGESTAO N° 10.716

Porto Alegre, 13 de maio de 1987.
N 1897
Aos
Excelentissimos Senhores e Senhoras Integrantes
da Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — DF

A Superiora Geral e o Conselho da CONGRE-
GACAO DAS IRMAS FRANCISCANAS DE NOS-
SA SENHORA APARECIDA, abaixo assinadas, re-
presentando as Religiosas da Congregacéao, distri-
buidas pelos Estados do Rio Grande do Sul, Santa
Catarina, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul, tomam a liberdade de apresentar
a Assembléia Constituinte suas preocupagées e
sugestoes.

A Congregagéo fundada no Brasil, para atender
as necessidades do povo brasileiro particularmen-
te “as classes mais abandonadas, que ndo tém
lugar e nem vez na sociedade” (cf. Estatutos),
professa a forma de vida evangélica a maneira
de S&o Francisco de Assis, propaga e defende
os valores do Evangelho de Jesus Cristo Em face
da Constituinte, sente sua profunda co-responsa-
bilidade e julga que n&o pode omitir-se em pres-
tar-lhe sua colaboragéo

1. Recomendamos, ante de tudo, a protegédo
da vida, desde o seio materno até a velhice. Sem-
pre se trata de uma pessoa humana, que reclama
toda a nossa atencgéo e todo o nosso respeito.
Nao pode haver interferéncia prejudicial contra
o dom da vida, como por exemplo o aborto, a
eutanasia, as manipulagbes genéticas (como o
“bebé de proveta”, “bancos de sémen”, a “fecun-
dagéo “in vitro”, “maes de aluguel”) que frontal-
mente se chocam com a bioética cristd. O que
tecnicamente € possivel, por isso, nem sempre
€ moralmente admissfvel.

2. Néo basta proteger a vida, &€ mister a promo-
¢&@0o da vida. Por conseguinte, devem ser iguais
os direitos para todos os brasileiros, sem dar pre-
feréncia ao sexo, & cor, & posicéo social. A educa-
cao, formagdo, instrugdo cientifica e profissional
estejam ao alcance de todos os membros da co-
munidade nacional. A formagéo moral e religiosa
néo pode faltar em qualquer programa escolar
em todos os niveis.

3. Avida se propaga e se forma, principalmen-
te, no ambiente familiar. Por isso esperamos do
Governo e dos Legisladores uma protecéo e pro-
mocéo da Familia e de sua base, o matriménio.
Para nés, o vinculo matrimonial é indissoltvel.

Néo reconhecemos ao Estado, nem no passado
nem no futuro, o direito de legislar a favor do
divorcio. Negamos & autoridade civil o poder de
dissolver um vinculo tecido pelos dois contraentes
para sempre, sob a béngéo de Deus. “O que Deus
uniu, o homern nao pode separar”. Negamos,
outrossim, ao Estado o direito a qualquer impo-
sicdo em relacdo ao planejamento familiar. Séo
unicamente os pais que, numa paternidade res-
ponséavel, decidem sobre o nimero dos filhos.

4. A moderagéo das despesas publicas, conse-
quentemente deve levar a umn radical corte de
mordomias. O povo sofrido, que muitas vezes
nem dispde dos meios mais necessérios para so-
breviver, ndo compreende de forma alguma que
0s que deviam ser servidores da pétria se compor-
tem como senhores de uma empresa. O voto
dos pobres reclamam a modéstia dos votados.

5. Levamos & frente a reforma agréria, prome-
tida e ja iniciada e por nés defendida, sem, no
entanto, provocar violéncia. Tenham em mira, an-
tes de tudo, terras devolutas, pertencentes ao Es-
tado, a entidades e pessoas particulares. Mas sai-
bam também que s6 a distribui¢ao da terra ainda
néo resolve o problema premente. Os novos pro-
prietarios necessitam de formagéo, de orientagéo,
de subsidios para uma produgéo fecunda e uma
abertura de mercados. e de uma limitagéo de
pessoas e grupos intermediérios que se colocam
entre o produtor e o consumidor e se alimentam
da nata da produgao.

6. Incentivamos, cada vez mais, o respeito ao
bem comum, na consciéncia de todos os brasi-
leiros. No que toca aos eleitos pelo Povo, para
fungdes legislativas ou administrativas, saibam
que, em consciéncia, se devem dedicar a essa
missdo e, ndo, impelidos por interesses pessoais
e egoisticos, considerar sua posi¢do atual como
trampolim para atingir outras plataformas futuras.
O Povo é que vai cobrar-lhes sua atuagio na cons-
trugdo do bem comum de hoje.

7. Todo o mundo quer a paz. No entanto, essa
paz requer nossa cooperacéo. Da parte das autori-
dades pulblicas esperamos iniciativas corajosas
para um desarmamento moral e um desarma-
mento material. Aprovamos a necessidade de ter-
mos forgas armadas, mas julgamos que nao é
motivo para nos ufanarmos a publicagéo de esta-
tisticas, que colocam o Brasil como sétima potén-
cia mundial na exportagdo de armas bélicas.

8. Nés somos a favor da liberdade de imprensa
e de todos os meios de comunicagéo social, po-
rém, recomendamos ao Poder Publico a neces-
sidade de uma revis@o desta liberdade que nos
dltimos anos tem sido mal empregada, ferindo
a moral da comunidade e, particularmente, de
criangas, adolescentes e jovens.

9. Abramo-nos, ainda mais, para a ecologia,
para a natura em nosso redor, também um dom
de Deus para todos. O desmatamento indiscri-
minado e a exploragao das belezas e riquezas
do mundo brasileiro téo privilegiado por minorias
emn prejuizo do Povo, é injustificavel. A fauna e
a flora s&o dons de Deus que merecem nosso
respeito e cuidado.

10. Recomendamos, mui insistentemente,
uma revisao e reforma do Sistema penitenciario.
Devemos transformar os “depdsitos de presos”,
que tio facilmente se tornam “faculdade de crimi-
nalidade”, em “institutos de recuperacao”, parti-
cularmente para primérios e menores infratores.
Longe de sermos a favor de uma vida ociosa
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e folgada nas penitenciarias, pensamos que o tra-
batho pode e deve ser um fator de reeducagéo.

Certas de que os nobres Constituintes saberédo
corresponder & confianga do povo brasileiro na
grande e importante tareta de elaborar a nova
Constituicdo do Pafs, imploramos sobre vossos
trabalhos a béngéo de Deus e a protegdo de Nossa
Senhora Aparecida. — Irméa Nadir Bavaresco
— Supenora Geral — Irma Ivonni Maria Kuhn,
1*-Conselheira — Irma Nivia Maria, 2*-Conse-
lheira — Irma Josema Maria, 3° Conselheira
— Irma Elena Risson, 4°-Conselheira.

SUGESTAO N° 10.717

Rio de Janeiro — RJ.
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF (70169)

A FEDERACAO DOS TRABALHADORES NAS
INDUTRIAS E FIACAO E TECELAGEM DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, entidade sindical
de Segundo Grau, representando treze sindicatos,
vem se juntar aqueles que proclamam o valor
darepresentacéo classista na Justica do Trabalho,
pelo grande servico que vem prestando a essa
Justica especializada, principalmente quando jul-
ga matéria de fato, pelo grande conhecimento
que os mesmos tem fungéo de sua experiéncia
junto a produgéo ao setor laboral Desta feita.
Reforcamos os apelos de tantos outros sindica-
listas que invocam a qualidade de V. Ex° de ho-
mem publico e representante do Povo.

Esta Constituinte, para que seja mantida, assim,
a representagdo classista na Justiga do Trabalho

Atenciosamente, Sebastido Gongalves Por-
to, Presidente da Federacédo dos Trabalhadores
nas Induastnas e fiagdo e tecelagem do Estado
do Rio de Janeiro.

SUGESTAO N 10.718

SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM EMPRESAS FERROVIARIAS
DO RIO DE JANEIRO

Deputado Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Cémara dos Deputados e da
Constituinte

Cémara dos Deputados

Brasflia — DF (70.160)

Solicitarnos a V. Ex* que adote medidas no sen-
tido que seja mantida na Justi¢ca do Trabalho re-
presentagéo classista em todos os niveis lembra-
mos a V. Ex’ que mesmo no regime chamado
autoritario as representagdes classistas foram
mantidas e prestigiadas. Portanto reafirmamos o
desejo da classe frabalhadora no sentido de que
permaneca na Justica do TGrabalho, Tribunais
Regionais do Trabalho e no Superior Tribunal do
Trabalho saudagoes sindicais. — Antonio Arad-
jodo Vale, Presidente do Sindicato dos Trabalha-
dores em Empresas Ferrovidrias do Rio de Ja-
neiro

SUGESTAO N 10.719

CPERS — CENTRO DOS PROFESSORES DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Os abaixo-assinados cidadéos brasilerros cons-
cientes do valor da Educagéo, vém a presenga
dos Constituintes reivindicar que a Carta Constitu-
cional assegure piso salarial (vinculado ao salario
minino e Plano de Carrerra Nacional). — (Se-
guem-se assinaturas.)

Os professores e a comunidade brasileira vém
a presenga dos Constituintes solicitar que na nova
Constituigéo seja garantida ao (professor) a apo-
sentadoria aos 25 anos, para ambos os sexos
(Seguem-se assinaturas.)

Os abaixo-assinados, cidadaos brasileiros
conscientes do valor da educagéo para o desen-
volvimento do nosso Pais, vém a presenca dos
Constituintes rewindicar que a Carta Constitucio-
nal priorze o (“Ensino Publico e Gratuito para
todos em todos os niveis”.) — (Seguem-se as
assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.720
FOR(__IM NACIONAL DA
EDUCACAO NA CONSTITUINTE
EM DEFESA DO ENSINO
PUBLICO GRATUITO

Nos, abaxo assinados, subscrevemos, nos ter-
mos do art. 24 do Regimento da Assembléia Na-
cional Constituinte, a proposta de Emenda ao Pro-
jeto no anverso, sem prejuizo de alguns de seus
itens ja terem sido incorporados ao Projeto.

Seguem-se assinaturas. — Celiza de Oliveira
— Maria Izabel Vargas da Silva— Ada Josefa
Zarth — Vera Licia de Oliveira.

Proposta Educacional
Forum da Educacido na Constituinte

Art. 1° A educagéo, baseada nos principios
da democracia, da liberdade de expressao, da so-
berania nacional e do respeito aos direitos huma-
nos é um dos agentes do desenvolvimento da
capacidade de elaboragdo e reflexdo critica da
realidade, visando a preparagéo para o trabalho
e a sustentagdo da vida.

Art. 2° O ensino publico, gratuito e laico em
todos os niveis de escolaridade é direito de todos
os cidaddos brasileiros, sem distingdo de sexo,
raga, idade, confisséo religiosa, filiagdo politica
ou classe social.

Paragrafo dnico. E dever do Estado o provi-
mento em todo o territorio nacional de vagas em
numero suficiente para atender & demanda

Art. 3°  E lwre a manifestagdo piblica de pen-
samento e de informacéo. Sobre o ensino e a
produgéo do saber néo incidirdo quaisquer impo-
sicdes ou restrigbes de natureza fisiolégica, ideo-
légica, religiosa ou politica.

Paragrafo tnico. E proibida toda e qualquer
forma de censura

Art. 4° O ensino de primeiro grau, com oito
anos de duragéo, é obrigatdrio paratodas as crian-
¢as a partir de sete anos de 1dade, visando propi-
ciar formagéo béasica comum indispensavel a to-
dos

§ 1° Cabe aos poderes puiblicos a chamada
a escola até, no mimimo, 14 anos

§ 2 E permitida a matricula no primeiro grau
a partir de seis anos de idade.

§ 3° Qensino de primeiro grau piblico e gra-
turto seré também garantido aos jovens e adultos
que na idade prépria a ele ndo tiverem acesso.

§ 4° A Uniao assegurard, supletivamente, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios os
meios necessérios ao cumprimento da obrigato-
riedade escolar na forma do caput deste artigo.

Art. 5 O ensino de segundo grau constitui
a segunda etapa do ensino basico e é direito de
todos. Visa assegurar formagdo humanistica,

cientifica e tecnolégica voltada para o desenvol-

vimento de uma consciéncia critica em todas as
modalidades de ensino em que se apresentar.

No segundo grau serdo oferecidos cursos de:

I— formagéo geral;

Il — caréter profissionalizante, em que a forma-
¢éo geral seja articulada com formagéo técnica
de qualidade;

Il —formagéo de professores para as séries
iniciais do 1° grau e da pré-escola.

Art. 6° As instituicées de ensino e pesquisa
brasileiras devem ter garantido um padréo de qua-
lidade indispenséavel para que sejam capazes de
cumprir seu papel de agente da soberania cultural,
cientifica, artistica e tecnolégica do Pais, contri-
buindo para a melhoria das condi¢des de vida,
trabalho e participagé@o da populagéo brasileira

§ 1° As instituicGes de ensino superior terdo
plenamente garantida a sua autonomia pedag6-
gica, cientifica, administrativa e financerra.

§ 2° As instituigdes de ensino superior brasi-
leiras serao necessariamente orientadas pelo prin-
cipio da indissociabilidade do ensino, da pesquisa
e da extenséo.

Art. 7° A formagédo mediante estigios devera
propiciar condi¢oes de aprendizagem condignas
e compativeis com cada area de especializagao,
na forma da lei.

Art. 8 O Estado garantira a todos o direito
ao ensino publico e gratuito através de programas
sociais, devidamente orgamentados no seu setor
especifico, tais como:

[— transporte, alimentagdo, material escolar e
servico médico-odontoldgico nas creches, pré-es-
colas e escolas de 1° grau;

[—bolsas de estudo a estudantes matricula-
dos na rede oficial puiblica, quando a simples gra-
tuidade ndo permitir que continuem seu apren-
dizado.

Art. 9° Inclui-se na responsabilidade do Esta-
do, na forma do art. 1=

|- a oferta de creches para criangas de zero
a trés anos e ensino pré-escolar dos quatro aos
sels anos;

Il — a garantia de educagéo especializada para
os portadores de deficiéncias fisicas, mentais e
sensoriais em qualquer idade.

Art. 10. O ensino, em qualquer nivel, serd
obrigatoriamente ministrado na lingua portugue-
sa, sendo assegurado aos indigenas o ensino tam-
bém em sua lingua nativa

Art. 11. Anualmente a Unido aplicard nunca
menos de 13%, e os Estados, o Distrito Federal
e 0s Municipios 25% no minimo, da receita tribu-
téria, exclusivamente na manutencéo e desenvol-
vimento dos sistemas oficiais de ensino, na forma
da lel

§ 1° Para fins desse artigo excluem-se as es-
colas e centros de treinamento destinados a fins
especificos e subordinados a Ministérios, Secre-
tarias e empresas publicas, que ndo o Ministério
da Educagéo.

§ 2° Evedada atransferéncia de recursos pu-
blicos a estabelecimentos educacionais que ndo
integrem os sistemas oficiais de ensino.

Art. 12. Serao criados mecanismos de con-
trole democraético da arrecadagéo e utilizagédo dos
recursos destinados a educagéo, assegurada a
participagdo de estudantes, professores, funcio-
nérios, pais de alunos e representantes da comu-
nidade cientifica e entidades da classe trabalha-
dora.
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Art. 13. As empresas comerciais, industriais
e agricolas sao obrigadas a recolher a contribui-
céo do salario-educacéo, na forma da lei.

Paragrafo tinico. Os recursos do salario-edu-
cagéo destinam-se exclusivamente ao desenvol-
vimento do ensino publico oficial de 1° grau, veda-
do seu emprego para qualquer outro fim.

Art. 14 Anualmente a Unifo aplicard nunca
menos de 2% do valor do Produto Interno Bruto
em atividades de pesquisa cientffica e tecnolégica
desenvolvida no Pais.

Art. 15. O Estado autorizara a existéncia de
escolas particulares, desde que néo recebam ver-
bas publicas, que estejam segundo padrées de
qualidade e que sejam subordinadas &s normas
ordenadoras da educag&o nacional.

§ 1° A existéncia de escolas privadas estara
condicionada & observancia daquelas normas, &
garantia aos professores e funcionérios da estabi-
lidade no emprego, de remuneragao adequada,
de carreira docente e técnico-funcional e da parti-
cipagéo de alunos, professores e funcionérios nos
organismos de deliberagéo da instituigdo, bem
como a garantia de que a instituigéo sustentara
econdmica e financeiramente o funcionamento
da escola.

§ 2° Cabe aos poderes publicos assegurar,
através da fiscalizacao, a observancia permanente
dessas normas e condigbes, sob pena de suspen-
séo de autorizacdo para o funcionamento, sem
prejuizo das sang6es cabiveis, na forma da lei.

§ 3° Os estabelecimentos de ensino privado,
em funcionamento na data de promulgag@o deste
ato, deverdo ajustar-se aos dispositivos legais ou
terdo sua autorizagdo de funcionamento suspen-
sa, na forma da lei

Art. 16. Compete a Unido elaborar o Plano
Nacional de Educagéo, prevendo a participagao
dos Estados, Distrito Federal e Municipios.

Art 17 A lei regulamentard a responsabili-
dade dos Estados e Municipios na administracéo
de seus sistemas de ensino e a participagéo da
Unido com vistas a assegurar padrbes de quali-
dade, na forma do art

Art. 18. Aleiregulamentard a participago da
comunidade escolar (professores, estudantes,
funcionérios e pais), da comunidade cientifica e
das entidades representativas da classe trabalha-
dora em organismos democraticamente consti-
tuidos para a defini¢ao e o controle da execugdo
da politica educacional em todos os niveis (fede-
ral, estadual e municipal).

Art. 19. A gestao académica, cientifica, admi-
nistrativa e financeira de todas as institui¢ées de
ensino de todos os niveis e das instituices de
pesquisa, além de todos os organismos publicos
de financiamento de atividades de pesquisa, ex-
tenséo, aperfeicoamento de pessoal docente e
desenvolvimento cientifico e tecnolégico devera
ser democrética, conforme critérios pablicos e
transparentes.

§ 1° As fungdes de diregao e coordenagao
nas instituicbes de ensino em todos os niveis e
nas instituicbes de pesquisa serdo preenchidas
através de elei¢oes pela comunidade da institui-
¢&o respectiva, sendo garantida a participagéo de
todos os segmentos dessa comunidade.

§ 2° Aprodugéo, a selegéo, a edico e a distri-
bui¢do de material didatico sob a responsabili-
dade do Poder Publico devem ser submetidas
ao controle social e democrético da comunidade,
garantindo-se a representatividade dos diferentes

pontos de vista, respeitadas as especificidades re-
gionais e culturais.

Art. 20. As normas de funcionamento e su-
pervisao do ensino, fixadas e lej, visaréo asse-
gurar padrées de qualidade, na forma do art. 1°

Art 21. A lei estabelecerd em nivel nacional,
principios basicos das carreiras do magistério pt-
blico para os diferentes niveis de ensino, assegu-
rando:

I— provimento de cargos e fungées mediante
concurso publico de titulos e provas;

Il — salério e condigdes dignas de trabalho e
aperfeicoamento profissional;

[ — estabilidade no emprego, seja qual for o
regime juridico;

IV —aposentadoria com proventos integrais
aos 25 anos de servigo;

V — direito irrestrito a sindicalizagéo;

VI— condigdes para a elaboragéo e aplicagao
do estatuto do magistério municipal em todos
os municipios que dispuserem de rede prépria
de ensino. Os municipios que ndo cumprirem
o estabelecido serdo punidos na forma da lei.

Do Sistema Tributario,
do Orcamento e das Financas

Art. 1° Integram a receita de impostos dos
Estados, Distrito Federal e Municipios os tributos
diretamente arrecadados, bem cormo aqueles que
lhes forem transferidos nos termos da lei.

Art. 2°  Os estabelecimentos privados de ensi-
no nao serdo beneficiados por isengao fiscal de
qualquer natureza, ficando sujeitos aos mesmos
impostos que incidam sobre as atividades das
demais empresas privadas.

Art. 3¢ Os valores das receitas e das despesas
dos poderes constituidos das esferas federal, esta-
dual e municipal serdo de dominio ptblico no
que respeita as suas diversas origens e finalidades,
modos de arrecadagéo e formas de emprego.

Da Legislacao Complementar

Art. 1° A legislagdo complementar estabele-
cerd sangdes para os casos de violagédo dos man-
damentos constitucionais.

SUGESTAO N° 10.721
FEDERACAO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS URBANAS

Oficio n° 236/87
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1987.

Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Excelentissimo Senhor

A Federagdo Nacional dos Trabalhadores nas
Industrias Urbanas, representando 46 sindicatos
do setor elétrico, gas canalisado, 4gua, esgotos
e saneamento, vem solicitar a V. Ex* encaminhar
a comussdo competente, sugestdo de emendas
ao Anteprojeto da Constituicao, para o setor elé-
trico.

Atenciosamente, Mauricio Ellena Rangel, Di-
retor Presidente.

Os trabalhadores urbanitarios
diante da nova Constituicdao
Consideracoes Gerais

“A Nagdo exige a retomada do desenvol-
vimento econémico. Nao se reduz uma Na-
¢do ao regime de desemprego, ao regime

de miséria e de fome para pagar os juros
as nagbes credoras” (Tancredo Neves, no
Encontro Nacional de Confederagées e Fe-
deragbes de Trabalhadores na CNT] —
9-11-84).

A magnitude e a complexidade dos problemas
ao qual est4 submetido o povo brasileiro, impde
ao Govermno Federal a necessidade de proceder
uma redefinicdo clara e precisa das polfticas ma-
cro e microecondmicas vigentes, implementan-
do, inclusive, o redimensionamento dos diversos
setores da economia.

O soberano enfrentamento da divida externa,
o comprometimento com o crescimento econd-
mico, o fortalecimento do mercado interno e a
justa distribuigéo de renda s&o premissas que pre-
cisam ser asseguradas e viabilizadas visto que,
reiinem as condi¢bes para a minimizagdo dos
problemas cruciais enfrentados pela classe traba-
lhadora. Nao podemos admitir que o Pais mergu-
lhe novamente num processo recessivo. Todavia
os indicadores econdmicos vém apontando para
essa perspectiva, jogando novamente, sobre o
mercado de trabalho os maiores custos dos “ajus-
tes implementados” tendo os trabalhadores de
pagar, com o desemnprego e a redugéo do poder
de compra dos salérios, a nova acentuacao da
crise agravando ainda mais, a divida social.

“Dentre outras estatisticas, confirma-se
um quadro deplorével, marcado pela existén-
cia de 77 milhdes de brasileiros vivendo em
miséria, 21 milhées de analfabetos, 40 mi-
lhées de subnutndos, indice de mortalidade
infantil com proporgéo de 1 &bito a cada
seis segundos (de diarréia) e niveis de ocor-
réncia de acidente de trabalho na base de
1 6bito por hora. Em sintese, apesar de ocu-
parmos a posigéo de 8* economia do mundo,
apresentando um sistema industrial pujante,
nao passamos em termos de qualidade de
vida do 48° lugar, assumindo no conjunto
a posigdo de 6° lugar em subnutrigéo, com-
parando-se, por exemplo, aos pafses mais
pobres da Africa " (Relatério da Diretoria FN-
TiU/1986.)

E desnecessério apontar que sem a retomada
dos investimentos publicos — alavanca do desen-
volvimento econdémico — dificilmente consegui-
remos alcangar os patamares de crescimento que
afastam o Pais da recesséo.

Por outro lado, precisamos reexaminar o Plano
de Metas estabelecido pelo Governo, e a sua rela-
¢8o com as projegOes de recursos provenientes
do Fundo Nacional de Desenvolvimento — FND

Em répidas observagbes sob as projegoes
feitas para o setor elétrico, as metas fixadas
pelo FND, estaréo orientadas para a amplia-
¢do de 32,5% na capacidade de geragéo e
na instalagdo de 6.040km de linhas de trans-
missao. S&o metas bastante ambiciosas con-
siderando, nesse particular, o tempo progra-
mado e principalmente as expectativas quan-
to aregularidade e a disponibilidade de recur-
s0s necessdrios a consecucdo dos planos
projetados.

Os trabalhadores urbanitarios t&ém plena cons-
ciéncia da relagdo existente entre os problemas
acumulados pelo setor elétrico e os governos au-
toritarios dos dltimos 21 anos. Com a mesma
sensibilidade, os trabalhadores urbanitérios, tam-
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bém estao convencidos da necessidade de uma
completa revisdo ndo sé nos planos estabelecidos
para os respectivos setores mas também, na ur-
gente providéncia no sentido de assegurar maior
transparéncia sobre a aplicagéo dos recursos arre-
cadados pelo FND nas éreas sociats, particular-
mente em setores criticos, como a energia elé-
trica.
Setor Elétrico

O setor elétrico, desempenha papel prepon-
derante no desenvolvimento econémico e social
de um pais.

O Brasil — observado o potencial oferecido
pelas respectivas bacias hidrogréficas -— dispde
de condi¢&es naturais para assegurar uma efetiva
disponibilidade de energia elétrica ao desenvol-
vimento e ao progresso social do Pais Todavia,
o quadro apresentado pela realidade, tem de-
monstrado indefinigdes quanto as opgdes e proje-
tos que devam ser priorizados Outra questdo que
também néo pode ser esquecida é a das precérias
condigdes dos equipamentos de geragao e trans-
miss&@o de energia, que estdo absoletos solicitan-
do recuperacéo ou substituigéo, sob pena de pro-
vocar o colapso nos sistemas dos principais polos
industriais do Pafs.

A outra variante critica do absoletismo do equi-
pamento utilizado, encontra amparo de argumen-
tagdo quando examinado a luz dos indices de
sinistros ocorridos. O setor é recordista de aciden-
tes de trabatho.

Em sintese, qualquer que seja o enfoque da
questdo, nos deparamos com a necessidade de
realizagdo de um pesado programa de investi-
mentos. Para viabilizd-lo, o Ministério das Minas
e Energia — MME, vem discutindo com institui-
¢bes de financiamento e principalmente com o
Banco Mundial, os pontos de acerto para libera-
¢&o dos recursos necessérios a recuperagéo do
setor.

Contudo, os trabalhadores e a Nagé&o precisam
conhecer as exigéncias colocadas pelo Banco
Mundial e mais do que isso, precisam participar
do processo decisério que estabelecera as priori-
dades dos projetos a serem financiados

Nesse sentido, considerando o momento poli-
tico aberto pela elaboracéo do novo texto constitu-
cional, os trabalhadores urbanitérios firmam posi-
¢do em defesa dos seguintes pontos:

—Revisgo do Acordo Nuclear com a Alema-
nha;

— Opgéo pela constituigao de pequenas usinas
hidroelétricas atendendo as demandas setoriza-
das de energia sem violagdo do meio ambiente;

— Condicionar a operagéo das usinas atdmicas
a uma revisdo em profundidade das condi¢bes
de seguranga para a protecao da populagéo. E,
subordinar o seu funcionamento a decisdo demo-
cratica da comunidade;

— Suspender o Programa Nuclear Paralelo no
que concerne as aplicagoes militares e procurar
entendimento com outros paises, visando acor-
dos em que os paises abdiquem da bomba at6-
mica;

— Democratizar as empresas estatais garan-
tindo a representacao dos trabalhadores nas ges-
to6es administrativas, eleitos diretamente pelos sin-
dicatos dos trabalhadores;

— Garantir a transparéncia das empresas esta-
tais passando a fiscalizagdo das respectivas em-

presas para o conjunto da sociedade civil, os tra-
balhadores e o Congresso Nacional;

~—O Brasil deve desenvolver hoje, no campo
nuclear, uma atividade qualitativamente impor-
tante: produgéo de radiois6topos ~— utilizados pa-
ra aplicagbes médicas, industriais, na agropecua-
ria e na hidrologia — que pode ser feita através
da construg@o de pequenos reatores nucleares
vidveis tecnicamente, ocupando parte dos técni-
cos e engenheiros da Nuclebras. Esse tipo de
aplicagdo da energia nuclear é socialmente util
hoje no Pais;

—Pagamento de royalties aos Estados onde
existemn usinas geradoras de energia elétrica.

SUGESTAO N° 10.722

FEDERACAO NACIONAL DOS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS URBANAS

Oficio n° 237/87
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1987.

Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Exceléncia

A Federacéo Nacional dos Trabalhadores nas
Indtstrias Urbanas, representando 46 sindicatos
do setor elétrico, gas canalisado, &gua, esgotos
e sanearnento, vem solicitar a V. Ex* encaminhar
& comisséo competente, sugestdo de emendas
ao Anteprojeto da Constituicdo, para o setor de
saneamento bésico.

Atenciosamente, Mauricio Ellena Rangel, Di-
retor Presidente

Os trabalhadores urbanitéarios
diante da nova Constituicio

Consideragées Gerais

“A Nagéo exige a retomada do desenvol-
vimento econdmico. Néo se reduz uma Na-
¢a0 ao regime de desemprego, ao regime
de miséria e de fome para pagar os juros
as nagdes credoras” (Tancredo Neves, no
Encontro Nacional de Confederagoes e Fe-
deragbes de Trabalhadores na CNTI —
9-11-84).

A magnitude e a complexidade dos problemas
ao qual esta submetido o povo brasileiro, impée
ao Governo Federal a necessidade de proceder
uma redefini¢do clara e precisa das politicas ma-
cro e microecondmicas vigentes, implementan-
do, inclusive, o redimensionamento dos diversos
setores da economia

O soberano enfrentamento da divida externa,
o comprometimento com o crescimento econd-
mico, o fortalecimento do mercado intemo e a
justa distribuigdo de renda s&o premissas que pre-
cisam ser asseguradas e viabilizadas visto que,
reinem as condigbes para a minimizagdo dos
problemas cruciais enfrentados pela classe traba-
lhadora. Nao podemos admitir que o Pais mergu-
Ihe novamente num processo recessivo. Todavia
os indicadores econdmicos vém apontando para
essa perspectiva, jogando novamente, sobre o
mercado de trabalho os maiores custos dos “ajus-
tes implementados” tendo os trabalhadores de

pagar, com o desemprego e a redugéo do poder
de compra dos salérios, a nova acentuagao da
crise agravando ainda mais, a divida social.

“Dentre outras estatisticas, confirma-se
um quadro deploravel, marcado pela existén-
cia de 77 milhdes de brasileiros vivendo em
miséria, 21 milhdes de analfabetos, 40 mi-
Ihées de subnutridos, indice de mortalidade
infantil com proporgéo de 1 ébito a cada
seis segundos (de diarréia) e niveis de ocor-
réncia de acidente de trabalho na base de
1 6bito por hora Moléstias como a lepra,
maléria, dengue, esquistossomose e tantas
outras se alastram, fazendo referéncia ao
quadro de satide da populagéo, que convive
em condigdes sanitérias precarissimas. Em
sintese, apesar de ocuparmos a posi¢ao de
8 economia do mundo, apresentando um
sistema industrial pujante, ndo passamos em
termos de qualidade de vida 0 48°lugar, assu-
mindo no conjunto a posigdo de 6° lugar
em subnutri¢do, comparando-se, por exem-
plo, aos paises mais pobres da Africa.” (Rela-
t6rio da Diretoria FNTIU/1986.)

E desnecessério apontar que sem a retomada
dos nvestimentos piblicos — alavanca do desen-
volvimento econémico — dificiimente consegui-
remos alcancar os patamares de crescimento que
afastam o Pais da recessao.

Por outro lado, precisamos reexaminar o Plano
de Metas estabelecido pelo Governo, e a sua rela-
¢ao com as projegcdes de recursos provenientes
do Fundo Nacional de Desenvolvimento — FND.

“Em rapidas observagdes sob as projegoes
feitas para o setor de saneamento bésico a
projegdo estabelecida visa alcangar a instala-
¢do de mais de 4 milhdes de ligagdes para
o abastecimento de 4gua e 3,9 milhdes de
ligagbes de esgotos. Sdo metas bastante am-
biciosas considerando, nesse particular, o
tempo programado e principalmente as ex-
pectativas quanto a regularidade e a disponi-
bilidade de recursos necessanos a consecu-
¢ao dos planos projetados.”

Os trabalhadores urbanitérios tém plena cons-
ciéncia da relagdo existente entre os problemas
acumulados pelo setor de saneamento bésico e
e até de saide e os governos autoritdrios dos
dltimos 21 anos. Com a mesma sensibilidade,
os trabalhadores urbanitérios, também estéo con-
vencidos da necessidade de uma completa revi-
s80 n&@o sé nos planos estabelecidos para os res-
pectivos setores mas também, na urgente provi-
déncia no sentido de assegurar maior transpa-
réncia sobre a aplicagdo dos recursos arrecada-
dos pelo FND nas éreas sociais, particularmente
em relagdo ao setor critico, como é o do sanea-
mento basico.

Saneamento bésico

O fornecimento de dgua potavel & populagéo,
a racionalizagfo dos escoamentos de dejetos or-
génicos e &gua residuais além da coleta e destino
adequado ao lixo acumulado, séo pontos pelos
quais o Poder Pdblico — sem ferir o meio am-
biente — deve se responsabilizar, assegurando
a populagao condigbes sanitarias dignas.

Essa responsabilidade, por sua vez, se redobra
na medida em que o fator sanitario ndo s6 man-
tém estreitas relagdes, como também condiciona
os indicadores de satide da populagéo.
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Dessa forma, por apresentar profundas desi-
gualdades sécio-econdmicas e também por in-
corporar significativa debilidade em sua estrutura
sanitaria, apresentando elevado indice de morta-
lidade decorrente de moléstias infecto contagio-
sas, o Brasil foi remetido a condigéo de Pais doen-
te.

Essa realidade decorrey, principalmente, da de-
ficiéncia de recursos orgamentérios que tém sido
dirigidos pelo Governo para o setor de sanea-
mento, ao longo desses tdltimos anos de posturas
autoritérias. Isso é bem verdade visto que, mesmo
com a redefinigdo do programa de apoio as obras
de saneamento — com a criagéo do Planasa em
1970 — o Mmistério do Interior, ndo conseguiu
alcancar as metas projetadas no que diz respeito
a ampliagéo dos servicos de abastecimento de
Agua e esgoto em todo o Pals, agravando ainda
mais, as precérias condi¢des de vida e satde da
populagéo.

Agora, sdo novas, as metas fixadas pelo Fundo
Nacional do Desenvolvimento. Por sua vez, o Pais
néo pode mais esperar por uma reforma sanitéria.
Ela tem que vir j4, e, trazendo a perspectiva de
estabelecimento de uma politica mais racional,
integrando efetivamente o planejamento setorial,
elaborado pelo Ministério do Interior, aos demais
organismos e projetos direcionados para as ativi-
dades de controle do meio ambiente, a satde
e protecéo social.

Nesse sentido, considerando 0 momento poli-
tico aberto pela elaboragéo do novo texto constitu-
cional, os trabalhadores urbanitarios do setor de
&gua, esgoto e saneamento, firmam posicao em
defesa dos seguintes principios:

—Democratizagao das empresas de agua, es-
goto e saneamento, garantindo a representagao
dos trabalhadores nas gestdes administrativas,
gleitos diretamente pelos sindicatos dos trabalha-

ores;

— Garantir a transparéncia das empresas de
dgua, esgoto e saneamento, passando a fiscali-
zagéo das respectivas empresas para o conjunto
da sociedade civil, os trabalhadores e o CN;

— Destinar 6% do PIB para atendimento das
exigéncias de abastecimento de agua e extensdo
da rede de esgotos e saneamento em todo o
territério nacional;

—Integracdo dos diversos projetos voltados
para a questao sanitaria (meio ambiente, satde,
saneamento, etc) de forma que sejam constitui-
das agbes consenténeas e permanentes para o
equacionamento dos problemas que afligem as
condiges de vida e satide do povo brasileiro.

SUGESTAO N- 10.723
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Estado do Para
Of n° 205/87
Belém, 28-5-87

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente.

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia, a aprovagéo pelo plenédno desta Assem-

bléia Legislativa do Requerimento numero
892/87, de autoria do ilustre Deputado Joao Car-
los Baptista, cujo teor segue anexo ao presente
com a respectiva justificativa.

Sem mais para 0 momento, reiteramos nossos
protestos de estima e consideragao. Atenciosa-
mente, Deputado Haroldo Bezerra, Primeiro-
Secretario.

Requerimento n° 892/87

Requeiro, na forma Regimental, que seja enca-
minhada a Assembléia Nacional Constituinte, em
regime de urgéncia, a proposta em liminar a pro-
priedade fundiéria no territério brasileiro em 100
(cem) médulos regionais de acordo com o criténo
atualmente utilizado pelo INCRA, haja visto, que
esta proposi¢ao néo foi incluida na Sub-Comisséo
de Reforma Agraria, apesar dos esforgos do Depu-
tado Osvaldo Lima Filho, do PMDB de Pernam-
buco.

Nesse sentido, quero defender este limite em
face da enorme e njusta concentracao de terra
no Brasil, e particularmente no Par4, onde temos
Jatiftindios com 3 milhdes de hectares, como a
Jari em Almeirim, ou mithdes de hectares, como
aCia Vale do Rio Doce e Bamerindus em Marab4,
Andrade Gutierrez em Séo Felix do Xingu, Brades-
co/Swift, Melhoramento, Jonasa, Uliana em Para-
gominas, Cidapar-Proparé em Visey, Indusol, em
Itaituba, Agromendes, Banco Real, Cajil Sococo
em Moju, além de muitos que néo citarel, sendo
que em nosso Estado existem quase 100 mil fami-
lias em éreas conflagradas, além de milhares de
trabalhadores rurais sem terra

Proponho, também, a revisdo nas concessoes
de direito real de inUmeras éreas de terras pelo
Senado Federal e que o limite méximo seja de
100 moédulos, no Para sena de 10.000 ha, e o
restante seria entregue aos colonos sem terra ou
com pouca terra.

Sugiro, também que as dreas em conflito com
milhares de trabalhadores rurais que vive na maior
inseguranga sejam imediatamente desapropria-
das, demarcada e tituladas e entregue aos possei-
ros que nelas moram e trabalham.

Proponho & Assembléia Constituinte que a pro-
priedade tenha uma obrigagao social clara e defi-
nida, 1sto &, que além de limitada ela seja produtiva
e atenda os direitos daqueles que nela trabalham

Proponho, aos ilustres componentes da Assem-
bléia Nacional Constituinte que o limite de idade
para aposentadoria do Trabalhador Rural seja de
55 anos para o homem e de 50 para a mulher
assim como, o valor do beneficio seja de 1 (um)
salario minimo real.

Proponho, também, que os soldados e os cabos
tenham o direito de voto, o que é um elementar
diretto do cidadéo brasileiro.

Proponho, que os crimes praticados por pisto-
leiros a mando de grileiros contra posseiros, lide-
rangas sindicais, religiosos ou advogados sejam
inafiangéveis, além de punidos rigorosamente

Direito amplo de Sindicalizagédo aos Servidores
Publicos Civis e Militares.

Mais verbas para a Satde e Educagéo.

Sala das Sess6es da Assembléia Legislativa do
Estado do Pard. — Deputado Joao Carlos Batis-
ta, Presidente da Comisséo de Terras, Transpor-
tes e Obras Publicas.

SUGESTAO N 10.724

Of n° 204/87

Belém, 28-5-87
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente.

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia, a aprovagao pelo plenario desta Assem-
bléia Legislativa do Requerimenio nimero
891/87, de autoria do ilustre Deputado Guaracy
Silverra, cujo teor é o seguinte:

“Requeiro, na forma regimental, que
esta Casa envie sugestao a Assembléia Na-
cional Constituinte, para que toda a reli-
gi&o, credo ou fé, tenham seus direitos as-
segurados pela Constituigdo Brasileira.”

Sem mais para 0 momento, reiteramos Nossos
protestos de estima e consideragdo. Atenciosa-
mente, Deputado Haroldo Bezerra, Primeiro-
Secretério

Requerimento n° 891/87

Requeiro, na forma regimental, que esta Casa
envie sugestao a Assembléia Nacional Constituin-
te, para que toda a religido credo ou fé, tenham
seus direitos asseguradbs pela Constituicéo bra-
sileira.

Assembléia Legislativa do Estado do Pard, 29
de maio de 1987. — Deputado Guaracy Silveira.

SUGESTAO N° 10.725

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DA 1* SECRETARIA
Estado do Para
Of. n° 203/87
Excelentissimo Senhor Belém, 28-5-67
Deputado Ulysses Guimaraes

Ml?. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente.

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
Iéncia, a aprovagédo pelo plenério desta Assem-
bléia Legislatva do requerimento n° 890/87, de
autoria dos deputados Fernando Bahia, Haroldo
Bezerra e Guaracy Silveira, cujo teor € o seguinte:

“Requeremos, na forma regimental, que
seja encaminhada sugestao a Assembléja
Nacional Constituinte, em regime de urgén-
cia, que de todo o orgamento nacional, seja
destinado 5% para o desenvolvimento da
Amazonia, e cuja aplicagao seja regulamen-
tada por lei especifica.”

Sem mais para o momento, reiteramos nossos
protestos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, Deputado Haroldo Bezerra,
Primeiro-Secretério.

Requerimento n° 890/87

Requeremos, na forma regimental, que seja en-
caminhada sugestdo a Assembléia Nacional
Constituinte, em regime de urgéncia, que de todo
o orcamento nacional, seja destinado 5% para



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE. (Suplemento)

Quinta-feira 6 629

o desenvolvimento da Amazdnia, e cuja aplicagdo
seja regulamentada por lei especifica

Assembléia Legislativa do Estado do Para, 28
de maio de 1987. — Deputado Fernando Bahia,
Presidente em exercicio — Deputado Haroldo
Bezerra, Primeiro-Secretéario — Deputado Gua-
racy Silveira, Quarto-Secretario.

5% do Orgamento da Unido para a Amazénia

O resgate da divida social é compromisso da
Nova Republica. E é nas regibes subdesenvolvidas
que deveré ser, mais do que em qualquer outra
parte, testada a disposigdo de cumprir esse com-
promisso, em virtude da maior gravidade do débi-
to, expressos nos indicadores sécio-econdémicos
que persistem em revelar o profundo hiato que,
infelizmente, ainda divide os “dois Brasis".

Nesta fase embionaria da redemocratizagéo e
reinstitucionalizagéo do Pais, com a Assembléia
Nacional Constituinte, em tdo boa hora implan-
tada, e que tem na sua presidéncia o alto espirito
piiblico e larga visdo politica-administrativa desse
notavel homem publico, Deputado Ulysses Gui-
maraes, é chegada a hora de se fazer justica &
Amazdnia, atravésde medidas préticas e objetivas

E absolutamente imprescindivel, que do orca-
mento da Unido para a regido Amazodnica, seja
destinados 5% para aplicagbes de recursos em
programas prioritérios de desenvolvimento sécio-
econdmico que sirvam para contemplar as éreas
de Satide, Educagéo, Transportes, Ciéncia e Tec-
nologia, Habitagéo, Eletrificagdo Rural e Agrope-
cudria.

Né&o podemos continuar assistindo impassivel-
mente, atos de violagdo e esvaziamento contra
a Amazébnia, detentora de maior potencial do
mundo, em recursos naturais e minerais, mas
que, a insensibilidade de alguns setores do Poder
Puablico, resolveram transformé-la num simples
almoxarifado, contrapondo-se ao argumento do
Presidente José Sarney, quando afirma que:
“quem tem a Amazonia, tem tudo”. Mas, na préati-
ca, o resultado desse processo de teorizagao ainda
néo chegou por aqui. Pelo contrério, a Amazénia
vemn sofrendointensa campanha de esvaziamento,
evidenciada através dos seus principais érgéos
de desenvolvimento: SUDAM e BASA. Razéo pela
qual, defendemos, também, a restauracao das
prerrogativas para o fortalecimento financeiro e
institucional do BASA e da SUDAM, como forma
de propiciar-lhes nova postura perfeitamente
identificada com a realidade nacional.

SUGESTAO N 10.726

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Gabinete da 1* SECRETARIA
Estado do Para

Of. n° 202/87
Belém, 28-5-87

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia, a aprovagéo pelo plendrio desta Assem-
bléia Legislativa do requerimento n° 889/87, de

autoria do ilustre Deputado Guaracy Silveira, cujo
teor é o seguinte:

“Requeiro, na forma regimental, que esta
Casa envie a nossa proposta sobre Plebiscito
Nacional, para escolher a forma de governo
da nagéo, para a Assembléia Nacional Cons-
tituinte, acompanhado da justificativa.”

Sem mais para 0 momento, reiteramos Nossos
protestos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, Deputado Haroldo Bezerra,
Primerro-Secretério.

Requerimento n° 889/87

Requeiro, na forma regimental, que esta casa
envie a nossa proposta sobre Plebiscito Nacional,
para escolher a forma de governo da nagao, para
a Assembléia Nacional Constituinte, acompanha-
da da Justificativa.

Sala das sess6es da Assembléia Legislativa do
Estado do Paré, 29 de maio de 1987. — Deputado
Guaracy Batista da Silveira.

Senhor Presidente,

Sehores Deputados:

No ano de 1500, o corajoso luzitano, Pedro
Alvares Cabral, em um desvio proposital ou no
da rota para as Indias, descobre o Brasil e toma
posse das terras brasileiras em nome de D. Ma-
noel, ref portugues

Em 1504, dé-se inicio & administragéo por capi-
tanias com concesséo a Fernando de Noronha,
em 1532 ha uma redivis&o territorial transforman-
do o Pais em 15 capitanias hereditarias. Em 1549,
o reino portugués indica um governador geral
para o Brasil; em 1555, os franceses apossam-se
de parte do Rio de Janeiro.

Em 1580, com a morte de D. Sebastido, o Brasil
passa por heranga a corba espanhola; em 1624
e 1630, o Brasil sofre invasao holandeza no nor-
deste brasileiro; em 1640 o territério volta ao do-
minio do reino portugués

Em 1643, é instituido em Portugal, o Conselho
Intramarino, para administrar a colénia; em 1720,
a colbnia é transformada em vice-reino; em 1808
com a fuga familia real portuguesa para o Brasil,
a colénia é elevada a Estado do Brasil e torna-se
sede do reino. Em 1815, é proclamado o reino
unido do Brasil, Portugal e Algarves.

Em 1821, as capitanas s&o transformadas em
provincias em 1822 é proclamada a independén-

cia e torna-se o Brasiimpério, tendo como Primei-

ro-imperador D. Pedro 1. Em 1824, é outorgada
a 1* Cosntituicao; em 1831, o Brasil passa a ser
administrada por uma regéncia trina proviséria
e depois a regéncia trina permanente. Em 1935
-—Tregéncia ina; em 1847 é instituida a Monarquia
Parlamentarista.

Em 1840, é declarada a maioridade de D. Pedro
I, que se torna o “2° Imperador do Brasi; em
1873, realza-se o 1° Congresso do partido republi-
cano. Em 1883, o ambicioso Manoel Deodoro
da Fonseca, que ja no ano de 1885 através de
um golpe apossou-se do governo da provincia
do Rio Grande do Sul, torava lideranga agora
do movimento dos republicanos e através de um
golpe militar derruba o império constitucional,
destronando o imperador D. Pedro Il e procla-
mando a republica, e o Pafs passa a chamar-se
“Republica dos Estados Unidos do Brasil”.

Mas, o espitito tirdnico e ditadorial de Deodoro
teve um alto preco pois vai provar de seu préprio
veneno no célice de Floriano Peixoto, e a transicgo
do Brasil Império para Republica, ndo foi tao paci-
fica como a histéria procura demonstrar; houve
vérias revoltas civis e militares, com muito derra-
mamento de sangue como: a Revolugéo Federa-
lista de 1893 & 1895, a Revolta da Armada em
1893, a Guerra dos Canudos de 1896 a 1897,
aRevolta dos Marinheiros em 1910, a Guerra San-
ta do Contesyado de 1913 a 1915 e etc...

Quase todos os Presidentes até 1930, gover-
naram grande parte dos seus mandatos com Es-
1do de Sitio; & 24 de outubrode 1930, um golpe
militar depde o Presidente Constitucional Wa-
shington Luiz e depois de alguns dias entrega
o poder ao Caudilio Getulio Vargas.

A 16 de julho de 1934, a Assembléia Nacional
Constituinte promulga a 3° Constitui¢do brasileira.
Em 10 de novembro de 1937, ap6s um novo
golpe o ditador decreta a 4° Constituicao brasileira
quebrando af o principio da republica que é a
harmonia e independéncia dos trés poderes. Pas-
sa o ditador a controlar o Judiciario, o Executivo
e o Legislativo, o chamado “Estado Novo™, mas,
a 29 de outubro de 1945, através de um novo
golpe militar, Getulio é deposto e a 18 de setem-
bro de 1946, a Assembléia Constituinte promulga
a 5° Constitui¢do brasileira.

E restabelecido o regime presidencialista que
em cima de dificuldades, ameagas de golpes, sui-
cidio, chega até 2 de setembro de 1961, quando
é instituido pelo Congresso Nacional, o regime
parlamentarista pelo ato adicional n° 4.

A 23 de janeiro de 1963, é realizado um plebis-
cito, onde os dez milhdes de brasileiros, tiveram
a mesquinha oportunidade de apenas dizer sim
ou nédo ao parlamentarismo. No dia 1° de margo
de 1964, estava vitoriosa a revolugao democratica
e o Presidente do Senado, Moura Andrada, declara
vaga a Presidéncia da Repiblica o Deputado Ra-
nieri Mazille, em 11 de abril de 1964, o Congresso
Nacional elege o General Castelo Branco o Presi-
dente do Brasil.

Em 24 de janeiro de 1967, o Congresso Nacio-
nal, promulga a 6° Constituicdo do Brasil e a 17
de outubro de 1969 é promulgada a 7° Consti-
tuicdo do Brasil

Portanto, senhores durante 487 anos de histéria
brasileira tivemos 22 tipos de diferentes forma
de governo e sete constituigGes diferentes (cami-
nha agora a &), e invariavelmente a partir da Cons-
tituicao de 1434 proclamam: “Que todos 0s pode-
res emanem do povo e em nome deles s@o exerci-
dos”. No entanto esse artigo constitucional nunca
foi de fato respeitado; nunca péde o povo brasi-

.leiro escolher sua forma de gcverno e desde a

independéncia vivemos sob a insignia de golpes
das mais diferentes origens. Podemos afirmar que
o 1° golpe na democracia deu-se no dia 12 de
novembro de 1823, com a dissolugéo da Assem-
bléia Constituinte, de 14 para cé rotineiramente
temos sofrido golpes, o do “famigerado cruzado”
e o dltimo da Assembléia Nacional Constituinte
Congressual.

Vivemnos na expectativa do préximo golpe. Que
inseguranga, que insensatez, que falta de maturi-
dade. Quanta irresponsabilidade! Quando chega-
remos a maturidade politica administrativa?
Quando viveremos uma democracia®
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Portanto, urge repararmos os erros histéricos
e antes mesmo de discutirmos duragéo de man-
dato de presidente, governo parlamentarista ou
presidencialista, antes de se promulgar uma cons-
tituicdo, é o povo gque tem o direito e o dever
de escolher a forma de governo que deseja antes
que se coloque repetitivamente e inultimente na
constituicdo “Todos os poderes emanam do povo
e de nome deles sdo exercidos”. Que se dé direito
de fato a nagdo de escolher a forma de governo
que quer ou viveremos sob o golpe da espada
de Deodoro e debaixo das patas de seu cavalo
serd calcada a nova constituicdo como foram as
demais. Que digam os irméaos brasileiros o que
desejam como forma de govemno, pois simples-
mente vedaram as conshtui¢des até hoje o direito
sequer de questionar a republica, sem sofrer
ameaga de intervengdes.

Para que a nossa democracia seja plena é ne-
cessario que se fala j& um plebiscito, respondendo
qual ¢ a forma de governo desejada pela Nagéo.

O tempo urge e dia 30 vence o prazo das As-
sembléias Legislativas, enviarem as subcomis-
sbes, propostas a Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Portanto, temos de acelerar para darmos
anossa participagao em prél da democracia brasi-
leira e ndo passemos para a histéria, como irres-
ponsaveis e que a legitima Assembléia Nacional
Constituinte, tome decis@o de pelo menos de legi-
timar através do povo o novo tipo de governo
que seremos governados na convicgéo do espirito
nacionalista e democrético que inspirou-me para
realizar este trabalho, fagamos a seguinte pro-
posta & Assembléia Nacional Constituinte.

Sugestao n°

Do Deputado Guaracy Batista da Silveira, refe-
rendada pela Assembléia Legislativa do Estado
do Para.

Art. 1° A Assembléia Nacional Constituinte,
fara realizar plebiscito em todo o Brasil quando
o povo escolheré a forma de governo para o Pais.

§ 1° Serd adotado como forma de governo
o sistema que conseguir niimero igual ou superior
a50% mais um do niimero de eleitores.

§ 2° Se em primeiro sufrdgio, nenhuma pro-
posta atingir o coeficiente necessério, eliminar-
se-& as propostas menos sufragadas permane-
cendo as mais expressivas até atingir o ntimero
estipulado em quantos plebiscitos forem neces-
sarios.

§ 3» Seré feito automaticamente novo plebis-
cito quando a nagéo tiver aumentado em 50%
o nimero de eleitores na data do primeiro ple-
biscito.

§ 4° Podera o povo brasileiro escolher uma
das seguintes formas de governo: Monarquia
Constitucional, Monarquia Constitucional Parla-
mentarista, Reptiblica Popular, Repiblica Crista,
Republica Federativa Presidencialista, Repiiblica
Federativa Parlamentarista, Governo Militar.

§ 5° Os sistemas de comunicagéo, jornais,
revistas, rédio e televiséo, instruirdo pedagogica-
mente a populagdo e a Assembléia Nacional
Constituinte disciplinara toda a propaganda.

Sala das sesstes da Assembléia Legislativa do

Estado do Par4, 29 de maio de 1987. — Deputado
Guaracy Batista da Silveira.

SUGESTAO N- 10.727

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DA 1° SECRETARIA

Estado do Para

Of. n° 201/87

Belém, 28-5-87
Excelentissimo Senhor )
Deputado Ulysses Guimaraes
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasiha — DF

Senhor Presidente

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
Iéncia a aprovagéo, pelo plenério desta Assem-
bléia Legislativa, do requerimento de nimero
888/87, de autoria do ilustre deputado Haroldo
Bezerra, cujo teor é o seguinte:

“Requeiro, na forma regimental, apds
ouvido o douto e o soberanc Plenério, que
seja encaminhada sugestao a Assembléia
Nacional Constituinte, em regime de ur-
géncia, a proposta em ficar o Poder Execu-
tivo Estadual outorgado a instituir. fixar e
arrecadar, a titulo de royalties, valores in-
cidentes sobre a exploragéo de recurso hi-
dricos nos Estados da Federacdo deten-
tores de capacidade geradora de energia
elétrica efetivamente implantada, enten-
dendo-se por exploragdo desses recursos:

1 — Utilizagao do manancial de rios na-
turais para mover geradores de usinas hi-
drelétricas; 2 — Todo e qualquer potencial
hidraulico da bacia hidrografica destes Es-
tados para fins comerciais; 3 — A utilizagéo
gara pesquisas minerais liquidos e séli-

os

Sem mais para 0 momento, reiteramos nossos
protestos de estima e consideragao. Atenciosa-
mente, Deputado Haroldo Bezerra, Primeiro-
Secretéario.

Requerimento n° 888/87

Requeiro, na forma regimental, apés ouvido o
douto e soberano Plendrio, que seja encaminhada
sugestao & Assembléia Nacional Constituinte, em
regime de urgéncia, a proposta em ficar o Poder
Executivo Estadual outorgado a instituir, fixar e
arrecadar, a titulo de royalties, valores incidentes
sobre a exploragéo de recursos hidricos nos Esta-
dos da Federagao detentores de capacidade gera-
dora de energia elétrica efetivamente implantada,
entendendo-se por exploragdo desses recursos:

1 — A utllizagdo do manancial de rios naturais
para mover geradores de usinas hidrelétricas.

2 — Todo e qualquer potencial hidraulico da
bacia hidrogréfica destes Estados para fins co-
merciais;

3 — A utilizagéo para pesquisas minerais liqui-
dos e sdlidos;

Sala das Sessées Plenéarias da Assembléia Le-
gistativa do Estado do Par4, 28 de maio de 1987.
— Deputado Haroldo Bezerra.

SUGESTAO N° 10.728

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DA 1* SECRETARIA
Estado do Para

Of. n° 200/87
Belém, 28-5-87

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente

Temos a honra de comunicar a Vossa Exce-
léncia a aprovagzo, pelo plenério desta Assem-
bléia, Legislativa do Requerimento ndmero
887/87, de autoria do Hlustre deputado Fernando
Bahia, cujo teor é o seguinte:

“Requeiro na forma regimental, ap6s
ouvido o douto e soberano Plenério, seja
encaminhada sugestdo & Assembléia Na-
cional Constituinte, em regime de urgén-
cia, no sentido de que todos os professores
das universidades brasileiras, portadores
do Doutoramento e Docéncia Livre, que
sdo os maiores titulos universitarios do
Pais, sejam considerados professores titu-
lares.”

Sem mais para 0 momento, reiteramos nossos
protestos de estima e consideragao. Atenciosa-
mente, Haroldo Costa Bezerra, Deputado —
Primeiro-Secretario

Requerimento n° 887/87

Requeiro na forma regimental, apés ouvido o
douto e soberano Plenério, seja encaminhada su-
gestdo a Assembléia Nacional Constituinte, em
regime de urgéncia, no sentido de que todos os
professores das universidades brasileiras, porta-
dores do Doutoramento e Docéncia Livre, que
540 os matores titulos universitarios do Pais, sejam
considerados professores titulares.

Sala das Sessoes da Assembléia Legislativa do
Estado do Par4, 28 de maio de 1987. — Deputado
Fernando Bahia.

SUGESTAO N° 10.729

ASSOCIACAO DE MORADORES

DE AMPARO
Barra Mansa — RJ

Nossa Senhora do Amparo, 16 de maio de 1987
Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte

Cémara dos Deputados

Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Estou anexando o resultado de um trabalho
comunitario sobre a Constituinte.

Procurei condensar o mais resumidamente
possivel, destacando os principais tépicos que se
sobressairam das diversas reunides.

Quem escreve a V. Ex’, meu caro Deputado,
€ um velho admirador, companheiro leal desde
os primérdios do MDB.

Fui Vereador por quatro legislaturas, sempre

pela legenda do MDB.
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Acompanhei com entusiasmo a luta corajosa
de V. Ex*, sua determinac&o, seu desprendimento
e seu patriotismo.

Procurel imitar o dignificante exemplo de V.
Exe.

Sofri pressées no inicio do periodo revolucio-
nario.

Minha dltima legislatura foi marcada por uma
perseguicdo sem tréguas por elementos do PDS,
ja que tenho uma clinica credenciada pelo
INAMPS e sou presidente de uma entidade tam-
bém credenciada.

A tudo resisti sem abandonar a bandeira que
abracei, mas creia que foi um periodo muito dificil.

Foi incalculével o meu prejufzo financeiro.

Deprimido, desestimulado, acuado e sem entu-
siasmo, néo tive forgas para fazer uma boa cam-
panha e perdi as eleicGes.

O pior de tudo, meu caro companheiro, € que,
quando o quadro se inverteu e eu poderia receber
alguma recompensa por tudo que softi, n&o obtive
dos companheiros o apoio que precisava.

Pretendo me candidatar em 88, mas estou me
sentindo desprestigiado por companheiros que
poderiam me ajudar.

O Deputado Denisar Arneiro me conhece bem
e podera lhe dar algumas informagdes a meu
respeito. Ele é um dos poucos que me tem dado
alguma atencéo.

Este relato é um desabafo, mas traduz também
a esperanga de receber algum prestigio politico.

Valho-me da oportunidade para testemunhar
aV. Ex* os protestos da mais alta estima e distinta
consideragéo,

Atenciosamente, Carlos Campbell Vieira.

Exme Sr. Deputado Ulysses Guimaraes

A comunidade do distrito de Nossa Senhora
do Amparo, Municipio de Barra Mansa-RJ, apos
vérias reuniées do Grupo Eclesial de Base e da
comunidade em geral, toma a liberdade de ofere-
cer a V. Ex® e aos constituintes sua modesta cola-
boragao, através de um trabalho conclusivo, no
qual apresenta algumas sugestdes, que natural-
mente se juntaréo a tantas oufras

Foram destaques em nosso trabalho os seguin-
tes pontos: 1° Opgéao preferencial pelos pobres
com leis que amparem os menos favorecidos;
2° Que os constituintes ao elaborarem a nova
Constituigao tenham Deus como a principal meta,
3¢ Que as ieis ndo se afastem da doutrina crista;
4°  Que asleis assegurem uma justa participacéo
nos lucros das empresas e garantam com muita
firmeza, o direito ao descanso remunerado;
5°) Que as leis garantam os principios da familia
e que respeitem a igualdade de direitos e deveres
dos conjuges e que amparem os filhos em todas
as situacdes e nao permitam a legalidade do abor-
to; 6° Que as leis combatam a violéncia; 7° Re-
munerem com justica; 8> Assegurem sistema
de satide pGblica mais eficaz; 9° Obriguem a
uma mais justa distribuicédo da riqueza; 10°  Agi-
lizem a implantagéo da reforma agréria; 11° Pu-
nam com severidade os que pretendem fazer justi-
¢a com as préprias méos; 12° Obriguem os gover-
nantes ao rigoroso sistema de seguranga piblica
para um combate sem tréguas a violéncia;
13° Que as leis obriguem o Judicidrio a uma
preocupagédo constante com a Vara da Famflia,
colocando pessoas competentes capazes de
mostrar o valor da uniéo; 14° Que as leis punam
com severidade os grandes ladrées, principal-

mente os de colarinho branco, que nao permitam
que os responséveis pelos grandes desfalques no
setor publico fiquem sem punigéo; 15° Que as
leis punam os juizes que se deixam vender, prote-
jam os mais fracos nos julgamentos, amparem
os desprotegidos contra a for¢a dos poderosos;
16° Que as leis proibam as discrimmagoes;
17° protejam o menor desamparado, 18> Pre-
servemn o melo ambiente com a despoluigédo dos
rios e com a limitagéo e, se possivel mesmo, a
extingdo das usinas nucleares; 19° Que as leis
sejam justas, punam com a mesma severidade
ricos e pobres, fortes e fracos, os sonegadores,
os que delapidam as finangas dos poderes publi-
cos, os que violentam, os estupradores, os trafi-
cantes. Que as leis permitam pressées sempre
que o didlogo ndo atinja os objetivos desejados,
desde que realizadas sem agitagéo e sem manipu-
lag@o de extremistas por liderangas auténticas,
através de classes, sem influéncias ideolégicas,
que as leis ndo sejam impostas de cima para
baixo, mas que sejam ouvidos os clamores popu-
lares.

Estas, Senhor Presidente, s&o as nossas suges-
toes que, embora despretensiosas, podem se so-
mar a outras que tém o mesmo objetivo.

Nossa Senhora do Amparo, 9 de maio de 1987.
— Carlos Campbell Vieira, Presidente da Asso-
ciac@o de Moradores de Amparo (AMA).

SUGESTAO N° 10.730

Brasilia (DF), 29 de maio de 1987.
Of. n° 19/87
Exme Sr.
Deputado Federal Constituinte
Ulysses Guimarées
Cémara dos Deputados
Brasilia-DFF

Senhor Presidente,

Sempre com renovada satisfagdo em cumpri-
menté-lo, venho solicitar a V. Ex’, que se digne
em receber o documento “Carta de Paulina”, a
qual versa sobre sugestdes de matéria constitu-
cional e que é uma contribui¢do do povo paull-
nense neste momento importante do nosso Pais.

Certo da acolhida por parte de V Ex’ agradego
antecipadamente, reiterando protestos de estima
e consideracdo — Manoel Moreira, Deputado
Federal Constituinte — PMDB — SP.

Céamara Municipal de Paulinia

Oficio n° 248/87
Paulinia, 27 de maio de 1987
Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Camara Federal
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

A Camara Municipal de Paulinia tem a honra
de passar &s méos de Vossa Exceléncia o incluso
documento intitulado Carta de Paulinia, versando
sobre sugestbes de matéria constitucional que,
recolhidas do seio da nossa comunidade, sao a
contnbuicdo do povo paulinense a tarefa elevada
em que se empenha a Nacao brasileira, de escre-
ver uma nova Constituigao.

O presente trabalho foi elaborado por Comis-
sdo Pré-Constituinte, instituida pela Resolugéo n°

73/87, desta Casa, e composta por integrantes
das entidades representativas do nosso povo. E
fruto de amplos e democréticos debates com os
diversos segmentos sociais, promovidos pelos
membros da Comissao que, para tanto, realizou
reunides semanais desde o dia 23 de margo p.p
até a grande plenéria ocorrida em data de 26
do corrente, e prolongada até a madrugada do
dia seguinte, onde se deliberou sobre o seu inteiro
teor.

Integram a Comisséo Pré-Consttuinte os Ve-
readores a Camara Municipal de Paulinia: Angelo
Corassa Filho, Antonio Celso Vieira, Aparecido
Navarro, Armando Muller Filho, Eglimberto José
Belintani, Jodo Beraldo, José Luis Casarin Penha,
José Roberto Favero, Manoel Aurélio Teixeira Ma-
gri, Oadil Pietrobom, Sylvio Rodrigues Viamonte;
o Prefeito Municipal, Benedito Dias de Carvalho;
aDelegada de Policia Titular, Maria Fernanda San-
ches; 0 Comandante do Destacamento da Policia
Mulitar, José Ceron; os Presidentes dos Diretérios
dos Partidos Politicos, Adalberto da Conceigao
Leal, do PT, Afonso George Carvalho, do PMDB,
Edson Moura, do PL; Luis Carlos Geraldo Rosa,
do PDT, Luiz Henrique da Siva, do PC do B, Mar-
cos Furchi, do PFL; o Diretor da Secretaria da
Cémara Municipal e Presidente da Associagao dos
Funcionérios e Servidores Municipais, Wellington
Masofti; o dingente do jornal Paulinia Hoje, Edilson
Rodrigues; e os representantes dos diversos seg-
mentos da comunidade paulinense, Antonio Bor-
ges da Silva, Dixon Ronan Carvalho, Hamilton Ro-
cha Oliveira, Iolanda R.G. da Silva, Jodo Batista
Silveira, Jodo Bosco Alves de Amorim, Jodo Teles
Barreto, José Augusto Limoli, José Carlos Caldas,
José Raimundo da Silva, Maria Silvia Arruda Ferro,
Milca Teodoro, Oderly José Pietrobom, Paulo Cel-
so Cardoso, Roseli Marinho, Silvana Di Blasio,
Vanda F.P. Oliveira.

Isto posto, roga-se a Vossa Exceléncia, Senhor
Presidente, digne-se de encaminhar esta Carta
de Paulinia aos Excelentissimos Presidentes das
Comissdes teméticas da Assembléia Nacional
Constituinte, aos quais estendemos os agradeci-
mentos que apresentamos a Vossa Exceléncia
pela atengéo que venham a merecer as sugestoes
do digno e operoso povo de Paulinia.

Invocando as béngéos de Deus para a ilumina-
cdo dos nossos Constituintes, apresentamos a
Vossa Exceléncia os nossos sentimentos do mais
profundo respeito e subido apreco, com que nos
subscrevemos,

Atenciosamente, — Vereador Manoel A.T.
Magri, Presidente.

Comissao Pro-constituinte de Paulina
Soberania, Direitos e Garantias
do Homem e da Mulher

1 — Toda matéria relativa a endividamento ex-
terno deve ser obrigatoriamente aprovada pelo
Congresso Nacional.

2 —A Unido somente poderéd destinar 50%
(cinquenta por cento) do superévit da balanga
comercial para pagamento da divida aos paises
credores.

3 — O Brasil é um pais soberano para dispor
sobre seus assuntos internos, sendo de compe-
téncia do Congresso Nacional examinar acordos
de qualquer natureza com outras nagoes.

4 — As transnacionais sediadas em terntério
brasileiro deverdo aplicar 50% (cinqgiienta por
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cento), no minimo, de seus lucros, na economia
nacional.

5 — As fransnacionais deveréo proceder a fu-
sdo tecnoldgica de preservagio do meio ambiente
existente em outros paises, com a legislagéo bra-
sileira.

6 — As transnacionais deverdo adicionar as
normas de seguranga do trabalho de seus paises
de origem, as existentes na legislagdo brasilerra,
respeitadas as aprovadas pela OIT.

Organizacao do Estado

1—Todas as propostas.de modificagcdo da
Constituicio devemn ser submetidas a referen-
dum popular.

2 — Os orgamentos publicos nas esferas fede-
ral, estadual e municipal devem estar sempre su-
bordinados & aprovacao pelo Legislativo, permi-
tida a participacéo de entidades de classe na sua
elaboracéo.

3 — Proibir ao Poder Executivo a transferéncia
de onus aos seus sucessores, de modo que para
toda despesa deveré existir a receita correspon-
dente, para ser saldada no seu mandato.

O endividamento plurianual ndo podera ser su-
perior a 50% (cinguenta por cento) do orgamento
anual vigente

O gasto com pessoal, em qualquer esfera, ficara
limitado a 50 (cinquenta por cento) da receita
global.

A cada projeto de endividamento encaminhado
ao Legislativo deve acompanhar certiddo muni-
cipal sobre o montante atual da divida.

O nao cumprimento destes dispositivos acarre-
taré a perda do mandato e dos direitos politicos,
inclusive dos membros do Legislativo que apro-
varam.

Organizagdo dos Poderes
e Sistema de Governo

1 — Decretar o fim das Leis Orgénicas dos Mu-
nicipios, criando a figura da Constituicdo Muni-
cipal.

2 — Poder Judiciéric mdependente, econdmi-
ca e politicamente. Organizagao da Magistratura
como carreira, até Ministros dos Tribunais, através
de concursos de suficiéncia curricular e compe-
téncia comprovada. Néo podera o Judiciario ed-
tar normas com forga de lei, competéncia esta
exclusiva dos parlamentos (federal, estadual e
municipal). As questdes nao contidas em lei deve-
rao ser remetidas pelo Judiciario ao Poder Legis-
lativo que terd 6 (seis) meses de prazo para apre-
sentar projetos e deliberagdes.

3 — Extingéo da figura do decreto-lei nas trés
esferas.

4 — QO Poder Legislativo (federal, estadual e
municipal) legislara sobre qualquer matéria, inclu-
sive financeira. Sera unicameral. Haveré represen-
tagao proporcional na composicao do Congresso
Nacional, levando-se em conta o niimero de elei-
tores de cada Estado.

5 — Sera mantido o presidencialismo

Organizacao Eleitoral, Partidaria
e Garantia das Instituicoes

1— Séo eleitores todos os brasileiros maiores
de 18 (dezoito) anos, inclusive os militares de
todos os niveis hierarquicos.

2 —Todas as eleicdes serfio realizadas por su-
frégio universal de voto direito e secreto

3 —Todos os mandatos terdo a duragdo de
4 (quatro) anos. As eleigbes serao sempre conco-
mitantes para todos os cargos.

4 —Sera permitida reeleicdo para mais um
mandato seguido, para qualquer cargo eletivo.

5 — Sera adotado o voto distrital.

6 —E livre a formagéo de partidos politicos.
Sera cancelado o registro, no Estado, do partido
gue néo obtiver 5% dos votos no respectivo Es-
tado.

7 —Perda do mandato aos que mudarem de
partido durante o periodo em que durar o man-
dato para o qual foram eleitos.

8 — Unificagdo dos Ministérios militares em um
tinico: Ministério da Defesa, podendo um civil ou
militar ocupar o cargo de Ministro.

Sistema Tributdrio
Orcamento e Finangas

1 — OlImposto de Renda Pessoa Fisica passara
a incidir a partir de 8 (oito) salérios minimos men-
sais e de forma progressiva a todos os cidadédos
brasileiros, indistintamente, ou seja, Independente
de profisséo, cargo ou fungdo.

2 — As microempresas serao isentas de tribu-
tos federais e estaduais, recolhendo apenas im-
postos municipais.

3 —As dedugodes cedulares do Imposto de
Renda Pessoa Fisica acompanharéo a elevagéo
do custo de vida.

4— O produto da arrecadagéo do Imposto de
Renda ser4 distribuido da forma seguinte:

a) o Municipio reterd 20% (vinte por cento)
da arrecadagéo e enviara 80% (oitenta por cento)
para o Estado da Federag&o ao qual pertenga;

b) o Estado retera 20% (vinte por cento) e
enviara 60% (sessenta por cento) ao Governo Fe-
deral;

¢) o Governo Federal ficara com 20% (vinte
por cento) e repassara, igualitariamente e no prazo
de 60 (sessenta) dias, 20% (vinte por cento) entre
todos os Estados e 20% (vinte por cento) entre
todos os Municipios.

5—0 produto da arrecadagéao do ICM e do
IPI serd distribuido da forma seguinte: *

a) o Municipio reteré 30 (trinta por cento) e
enviard 70% (setenta por cento) ao Estado;

b) o Estado ficard com 30% (trinta por cento)
e enviard 40% (qguarenta por cento) & Uniao;

c) aUnido admnistrara os 40% (quarenta por
centro) para distribuigao, pro rata, aos Munici-
pios e Estados nos casos de emergéncias ou em
programas federais.

Ordem Econdémica

1 — Fica assegurada a Reserva de Mercado até
o dominio total da tecnologia para todo assunto
de interesse nacional

Ordem Social

I—Igualdade de direitos e oportunidades:

1 — Garantir o acesso do menor e do deficiente
fisico & educagéo, a saide, & integragdo social
e ao trabalho.

2—Para plena integragéo social do deficiente
deve-se prover de garantias a reabilitagao profis-
sional e a adaptacéo dos diversos ambientes pa-
blicos, de trabalho e de transporte.

3 — Garantir & crianga, desde a concepgéo, o
direito & saude.

4 — Contra a pena de morte

5— O detento deverd cumprir sua pena sob
regime de laborterapia, com remuneragéo do seu
trabalho e destinando tal remuneragéo aos seus
dependentes.

I — Municipalizagao da administragéo dos ser-
vigos bésicos:

1 — Educagéo, satde, habitagéo e transporte

Il — Garantia de atendimento &s necessidades
bésicas:

1 — Salario minimo regional, que atenda as
reais necessidades bésicas do trabalhador, tendo
como base de célculo o custo da manutengéo
de um grupo familiar. O grupo familiar seré consi-
derado como o niimero de componentes da mé-
dia das familias brasileiras.

2 — Aposentadoria integral, com atualizagéo
baseada nos dissidios da categoria trabalhista

3 — Abase de célculo da aposentadoria devera
ser a média dos salarios dos Ultimos 36 (trinta
e seis) meses de trabalho, corrigidos até a data
do célculo.

4 — A contagem do tempo de servico para apo-
sentadoria deve ter por base as horas trabalhadas.

IV — Greve:

1 —Proibigéo de greve nos servigos publicos
essenciais.

2 — Qualquer reajuste salarial adquirido por
greve ou dissidio, devera ser estendido automati-
camente aos servicos publicos essenciais.

3 — Toda greve deve ser precedida de negocia-
¢80 prévia entre patrbes e trabalhadores.

4 — As Forgas Armadas nao intervirdo nos mo-
vimentos trabalhistas, salvo hipdtese concreta de
convulsao social

V— Melo ambiente:

1 —Protegéo do meio ambiente e combate &
poluigéo séo de competéncia exclusiva dos Muni-
clpios, observadas as normas federais que regu-
lam os interesses nacionais e os conflitos entre
Municipios.

VIl —Reforma urbana:

1 —Imposto Territonal progressivo deve ser
ir}stituido obrigatoriamente por todos os Muni-
cipios

2 — Municipalizagdo da legislagéo locaticia, es-
tipulando-se o valor mensal do aluguel em até
1% do valor venal do imével

Vil — Reforma agréria:

1 — Ninguém poderé possuir mais de 60 (ses-
senta) modulos regionais de terras, para qualquer
fim.

2— Ninguém podera possuir, tmprodutiva-
mente, mais de 3 (irés) médulos regionais de
terras.

3 —Nenhum estrangeiro ou empresa estran-
geira podera possuir terras no Pais com érea supe-
rior a trés médulos regionais, sob pena de desa-
propriagéo do excedente por interesse social.

4 — O Governo Federal deve estimular nas
“agrovilas” a implantag&o de nicleos de recursos
educacionais, culturais, sociais e assistenciais.

5 — A destinagao de terras aos agricultores de-
verd ser feita por permissao de uso, resguardado
o direito de compra pelo permissionério.
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Familia, Educacao, Cultura,
Esporte, Comunicagao,
Ciéncia e Tecnologia

I—Familia:

1 —E da competéncia da Uniéo;

a) Assisténcia social, educacional e de saide
para a crianga, desde a sua concepgao;

b) Acompanhamento social & famiha;

c) Proceder com programas de orientagéo ac
planejamento familiar;

d) Implantar ntcleos habitacionais em todo
perimetro rural.

II—Educacéao:

2 — Estimular no campo a implantagao de nt-
cleos de recursos educacionais, culturais e assis-
tenciais para fixar o homem a terra, evitando o
éxodo rural.

3 — Municipalizagdo da docéncia do ensino de
1° e 2° graus, reservada aos governos superiores
a coordenagéo dos curriculos escolares e respec-
tiva supervisao.

4 — Todas as novas contratagdes para o corpo
docente seréo regidas pela CLT e as admissbes
serdo feitas pela CLT e as admissoes seréo feitas
por concurso seletivo.

5 —Todo estabelecimento escolar, para rece-
ber subsidios governamentais, devera ter em sua
direcdo um representante do governo subvencio-
nante.

6 — O ensino publico é atividade essencial e,
portanto, ndo serd tolerada qualquer greve, tanto
de alunos como de professores.

7 — Fica garantida a participagdo de estudan-
tes e professores na diregéo das escolas publicas.

Il — Comunicagéo:

8 — Ninguém podera participar da administra-
¢&o e/ou do patriménio de mais de uma empresa
de comunicagao.

9 — Nenhuma empresa de comunicagéo po-
deré ter mais de uma emissora ou periédico de
imprensa

10 — Ficareservado ao Poder Publico, gratuita-
mente, 0 espago necessario nos melos de comu-
hicagéo para campanhas de interesse social.

IV — Ciéncia e Tecnologia:

11 —Dos 30% da verba para Educacao, 5%
(cinco por cento) serdo destinados & pesquisa
de ciéncia e tecnologia.

SUGESTAO N 10.731

GRUPO CONSTITUINTES VOLUNTARIOS
Brasilia — Distrito Federal

Brasilia, DF, 15 de maio de 1987.

lm?® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Prezado Senhor,

Ouvimos o chamamento pela televisao, quando
conclama a todos & participarem da Conshtuinte.

Nés, do “Grupo Constituinte Voluntéarios”, dese-
jamos também participar, para tanto apresenta-
mos anexo, algumas propostas oriundas ndo dos
interesses particulares, mas sobejamente do “Co-
letivo”.

Dr. Ulysses, fazemos a vés néo apenas um pedi-
do mas um apelo dramético, para a implantagao

no Brasil do verdadeiro “Estado de Direito” —
onde prevaleca a nitida separacdo dos Poderes,
sem as costumeiras justaposicoes destes, onde
a Lei seja unica para todos, com um Judiciario
totalmente desatrelado da Unigo/Estado/Munici-
pio.

Contamos desde j4, com a vossa consideragédo
e atengdo encaminando cépias de nossas propos-
tas as diversas Comissdes formadas.

Atenciosamente, Hamilton Henrique dos An-
jos, Articulador do Movimento.

Propostas

1) Ovoto € um direito sagrado, a mator prerro-
gativa do cidadéo, devendo ser exercido a partir
de 18 (dezoito) anos, cujo exercicio sera “livre,
espontaneo, voluntério e facultativo”.

2) O Servigo Militar é um dever patriético e
direito de todos brasileiros a0 completarem 18
(dezoito) anos de idade, mas a decisdo em servir
as Forgas Armadas sera: de livre e espontanea
vontade de cada um, ou seja, serd facultativo o
servico militar. Ficando pois suprimido o carater
obrigatério.

3) Olmposto de Renda é um dever e obrigagao
de todos. Ele deveré incidir sobre todo e qualquer
rendimento auferido pelo cidadéo, independente
do tipo ou destinagao desta remuneragéo. Paga-
rdo Imposto de Renda todos os cidadaos, sem
nenhuma distingéo, seja o individuo uma autori-
dade publica civil ou militar, tais como: parlamen-
tares, jufzes, militares de alta patente, presidentes
de tribunais, ministros de estado, governadores,
prefeitos, deputados estaduais, vereadores, bem
como os Presidente do Senado/Cémara, o Presi-
dente da Repiblica e seu Vice.

4) O mgresso, acesso, contratacdo de todo e
qualquer funcionério, servidor em qualquer nivel
de graduagdo do Servigo Publico Federal/ Esta-
dual/Municipal, bancos estaduais/regionais, bem
como pela administragéo indireta (Empresas es-
tatais, institutos e fundacdes e congéneres), so-
mente poderd ocorrer através de concurso publi-
co, que devera ser totalmente aberto/transparente,
ao qual serd dada oportunidade a quantos quei-
ram dele participar.

Paragrafo Unico: Serdo de nomeacéo exclusiva
do Presidente da Republica, os Ministros de Esta-
do, como seus Assessores diretos/Secretérias. Os
Governadores e Prefeitos escolherdo seus Secre-
tarios/Assessores diretos.

5) Fica terminantemente vedado em qualquer
circunsténcia, situagio, na atividade Publica ou
Privada, estabelecer idade cronolégica aos brasi-
lerros, para concorrerem aos Concursos/Sele-
¢Ges, sejam em quaisquer setores da Adminis-
tracdo Pablica Federal/Estadual/Municipal, Admi-
nistracdo Direta ou Indireta, como pelos Bancos
Estaduais, Caixas Econémicas (Federal/Esta-
dual)

6) Fica taxativamente vedado qualquer tipo de
beneficio, privilégios, vantagens diretas ou indire-
tas, adicionais ou suplementares, tais como: car-
ros a disposicao, casas e alimentagéo, aluguéis,
passagens aéreas, rodoviarias, maritimas, a todo
o universo de Servidores Publicos da &rea civil
ou militar, em qualquer nivel hierarquico ou pa-
tente militar.

Pardgrafo tnico: Durante respectivo mandato,
viverao as expensas do Poder Pablico, em residén-
cias oficiais, o Presidente da Reptblica e seu Vice.
Receberao apartamentos funcionais, com paga-

mento de 10% do valor do aluguel no mercado,
sem nenhum mobilidrio, os Ministros de Estado,
os Parlamentares; os Diretores de Empresas Pu-
blicas, os Secretérios de Estado, como os Coman-
dantes das (nidades Militares das Forgas Arma-
das.

7) AUnigo/Estado/Municipio s6 poderao pagar
férias anuais de 30 (trnta) dias, conforme precei-
tua a Let. Ficando portanto, impedido o “Estado”
de pagar remuneragoes para os chamados Reces-
sos Parlamentares, dos Tribunais de Justica, Elei-
toral, Federal de Recursos, Militar, etc.

8 — Fica suprimido todo e qualquer foro espe-
cial, ou qualquer outra forma ou tipo de privilégio
extra, perante a Lei e Justica. Todo cidadéo (&)
que cometer delito passivel de processo judicial,
ndo poderé beneficiar-se de sua posicdo social,
politica, militar, ou graduagéo académica ou pa-
tente militar. A Lei é Unica para todos, e em seu
nome deveré ser exercida.

9) No Pais vigoraré o pleno “Estado de Direi-
to”, que implica na nitida separagéo dos Poderes
da Republica: Executivo, Legislativo e Judiciério,
cada um com suas competéncias bésicas:

Executivo —Representado pelo Presidente, seu
Vice e o Ministério

Competéncias: Nomear os Ministros de Estado,
sancionar ou vetar projetos de Lei (apresentando
razdes); executar as leis elaboradas e aprovadas
pelo Legislativo; coordenar, programar, adminis-
trar, estabelecer prioridades administrativas, politi-
cas e economicas.

Legislativo: Representado pelo Congresso Na-
cional, (formado por um sé Poder) a Camara Le-
gislativa (sendo suprimido o Senado).

Competéncias: Criar leis gerais, prospectivas,
equénimes, que atinjam a todos indistintamente,
em qualquer situagao, circunstancia, independen-
te da posicdo social, politica militar, econdmica
ou graduagdo académica dos individuos ou das
Organizacdes. Decidir fortemente sobre: a emis-
s@o de moedas, titulos da divida publica, seu volu-
me, sua imperioridade ou néo, decidir sobre o
uso, a fabricagdo e comercializacdo do material
bélico, e, fundamentalmente o tinico Poder da
Republica com autoridade para elaborar projetos
de lei, colocando em discussao para aprovagao
ou rejeigéo.

Judiciério: Representado pelos Tribunais Fede-
rais/Estaduais/Municipais.

Competéncias: Fazer cumprir a Lei e a Ordem.

Devera ter total autonomia, independéncia, des-
centralizado, possuindo dotagdo orgamentéaria
prépria/especifica da Unido/Estado/Municipio.

Deve estar inteiramente desatrelado das in-
fluéncias dos Governos Federal/Estadual e Muni-
cipal.

Composigao/formagao: corpo funcional, for-
mado por funcionérios de carreira. Os cargos de
Presidentes, Procuradores, serdo escolhidos entre
os membros de cada instituicdo e seus nomes
aprovados pelo Legislativo.

10) A Constituicdo devera estabelecer a remu-
neragéo liquida do Presidente da Republica, seu
Vice, dos Governadores e Prefeitos das Capitais/
seus Vices, dos Parlamentares Federais, Estaduais
e dos Vereadores das Capitais, bemn como dos
Ministros de Estado.

11) O Distrito Federal tera sua representagdo
de base formada pelas Prefeituras Comunitérias,
criadas pelas comunidades, sob o incentivo e esti-
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mulo do Governo. Serdo eleitos Prefeitos/Vices,
e os Conselhos Comunitarios. Os membros des-
ses 6rgaos néo serdo remunerados; suas adminis-
tragdes receberdo contribuicées pecuniérias da
comunidade que representem.

SUGESTAO N° 10.732

MINISTERIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA —

5° REGIAO

Of. Circ. CRP—5n° 14
Rio de Janeiro, 5 de maio de 1987
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
Gabinete 506
Cémara dos Deputados
70160 — Brasflia — DF

Senhor Deputado:

Encaminhamos a V. Ex* cépia de parecer sobre
o projeto da Reforma Sanitéria, elaborado por este
Conselho, considerando ser de grande importan-
cia o projeto em referéncia, principalmente por
sua proposta de participagéo dos profissionais de
saade e dos usuérios dos servigos.

Aproveitamos a oportunidade para informar
que estamos enpenhados no estudo e no aprofun-
damento de sua discusséo e, para isso gostarfa-
mos de contar com o apoio de V. Ex® para a
concretizagdo de um novo modelo de satide no
Brasil.

Sendo o que se apresenta para 0 momento,
reiteramos a V. Ex* nossos protestos de aprego
e distinta consideragdo. — Psic. Yone Caldas
8ilva, Conselheira-Presidenta.

Parecer sobre o Projeto
de Reforma Sanitaria

O Conselho Regional de Psicologia— 5* Regiao
— CRP — 5 analisou o documento sobre a Refor-
ma Santitdria e considerou os seguintes pontos:

1 — Pela situagéo atual de calamidade de satde
do Brasil, se impde um plano como o da Reforma
Sanitéria, que se propde & universalizagdo dos
atendimentos de satde no sentido de melhorar
a qualidade de vida da populagéo;

2 — Entretanto cabem algurnas observagoes:

a) A centralizagao de recursos vem sendo ha
muito desejada como forma de evitar distor¢bes
e o desperdicio em sua aplicagéo. Por outro lado
na forma como esté contida no documento con-
flita com a necessidade de uma Reforma Sanitéria
que restaure a federagéo e a autonornia dos Esta-
dos e dos Municipios, ponto a ser considerado
pela Assembléia Nacional Constituinte, mormente
quando o documento nédo explicita os mecanis-
mos de liberagéo dos recursos. Além de conferir
um poder excessivo @ um determinado érgao —
a centralizagao é burocratizante e trabalha contra
a eficiéncia;

b) Por outro lado, a auséncia de poder decis6-
rio dos Distritos Sanitérios e dos Conselhos Esta-
duais — aliada & centralizag@o dos recursos cita-
dos acima — acrescenta uma dificuldade na de-
terminagdo das prioridades e na execugdo das
agbes. Pensamos ser muito dificil coadunar —
centralizagdo de recursos com agées descentra-
lizadas e eficientes, na forma como apresentada
no documento. Nossa sugestao é que a centrali-
zagéo dos recursos deva ser nos Municipios, com

poder decisério dos Distritos Sanitérios, onde se-
riam criados os Conselhos Distritais, compostos
por profissionais de satde e representantes da
comunidade atuando no planejamento, execugéo
e fiscalizacéo das a¢des e da aplicagéo dos referi-
dos recursos. Isso evitaria a criag&o de novas es-
truturas administrativas por onde, fatalmente, ha-
veria evasdo dos mesmos. O Conselho Macional
de Satde teria a fungéo de estabelecer as dire-
trizes gerais da Politica de Satide e a sua difusao.
Assim sendo a Reforma Sanitaria estaria vincu-
lada, necessariamente, & proposta de municipa-
lizag@o a ser apresentada na Assembléia Nacional
Constituinte.

¢) Com relagéo a politica de recursos huma-
nos cabe dizer que, sem uma atencéo especial
as condi¢des de trabalho e as condigdes do traba-
lhador de satide, dificilmente a Reforma Sanitéria
tera éxito. Dentro dessas condigdes destacamos
como primordiais:

1°) a adequagéo das unidades as necessidades
da comunidade a que vai servir;

2°) a auséncia de discriminagdes, de qualquer
natureza, dentro da equipe multiprofissional, com
a participacdo de todos e a possibilidade de aces-
so aos cargos de diregfio, pelo processo de elei-
¢ao; ’

3°) um plano onde esteja incluido trabalho de
atualizagéo profissional;

4) participagdo da comunidade nas agdes de
satde;

5°) um trabalho articulado com as universida-
des para um maior e methor preparo dos estudan-
tes, eliminando a defasagem entre o ensino e
a realidade social, ao mesmo tempo que devem
ser criados mecanismos de estimulo & pesquisa,
no ambito das universidades.

Com relagéo especificamente ao trabalho do
psicélogo, tendo em vista que esse profissional
pode atuar nas agbes basicas, a nivel primério,
secundario e terciério, é necessério, garantir a iso-
nomia ndo sé a nivel salarial, mas, também, de
participagdo nas equipes interprofissionais e na
estrutura da administragdo das diferentes unida-
des prestadoras de servigo.

Dada a dimens&o sécio-politica-econdmica do
plano quando, inclusive, explicita a necessidade
de controle das condigdes de trabalho, do diag-
néstico da situagio dos profissionais de saide,
cabe, em particular, a atuagéo do psicélogo do
trabatho, no que se refere as estratégias de organi-
zagéo das unidades prestadoras de servico.

Quanto & atuago mais restrita & 4rea de _saﬁde,
o psicélogo pode utilizar enfoque pr}evgn’avo. ou
curativo, realizando pesquisa e diagnostico psico-
l6gico, fazendo psicoterapia individual ou de gru-
po, orientando familias, preparando pacientes pa-
ra cirurgia, trabalhando na reabilitagéo, atuando
junto & equipe multiprofissional, & instituig_éo efou
junto & comunidade, enfim, sua intervengao pode
sedar em qualquer situag&o em que se exija uma
abordagem psicolégica.

O Conselho Regional de Psicologia considera
este documento o inicio de uma agao prioritaria
e se dispde a colaborar para as solugdes urgentes
que a satide da populagdo estd exigindo.

Sendo que se apresenta parao momento, reno-
vamos nossos protestos de aprego e considera-
céo. — Psic. Yone Caldas Silva, Conselheira-
Presidenta.

SUGESTAO N° 10.733
CORPORACAO DA CONFERENCIA GERAL
DOS ADVENTISTAS DO SETIMO DIA
DIVISAO SUL AMERICANA

Brasilia, 13 de maio de 1987.
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD Deputado Federal
Cémara dos Deputados

Nobre Deputado:

Temos acompanhado com o mais vivo inte-
resse os estudos que se fazem nas mais diversas
sub-comissdes sobre os mais palpitantes assun-
tos que preocupam a sociedade brasileira e que
se procura equacionar.

Outrossim, enaltecemos a vibrantes e exaustiva
atuagdo de V. Ex* na sub-comisséo que lhe corres-
pondeu e aplaudimos sua bnthante participagéo
promovendo as ponderagbes e sugestdes dos
segmentos sociais que tém se manifestado, e com
eles os temas em estudo.

Ao avangarmos para a proxima fase, temos
convicgéo plena de que V. Ex* continuaré suas
atividades no mesmo diapas&o.

A Confederagéo das Unies Brasileiras da Igreja
Adventista do Sétimo Dia — Diviséo Sul-Ame-
ricana, através de seu Departamento de Deveres
Civicos, vern uma vez mais & V. Ex* rogar que
se digne prestar seu inestimével apoio as suges-
tées de normas constitucionais que consagram
de forma ampla e irremovivel, apresentados pelos
ilustres constituintes, sobre:

1 —Garantias Individuais e Coletivas. Que fi-
quem asseguradas as liberdades e garantias, com
a redagdo que se junta a presente, anexo 1, e
que sd@o a consolidagdo de diversas sugestoes
apresentadas por vérios constituintes.

2 — Garantias ao Direito & Educagéo e de pro-
mover a Educagéo. Como sintetizadas entre ou-
tras na sugest&o do anexo 2.

3 — Direito & Objecdo de Consciéncia. Com
a instituic&o de prestagéo civil substituta na forma
proposta na Sugestdo n° 546-1, incorporando
proposta na CNBB, Igreja Luterana e Movimento
de Justica e Nao Violéncia e que esté inserido
em proposta do anexo n° 1.

4 —Protecéo Efetiva a Liberdade de Culto.
Com votagao da Tributagdo dos templos, casas
de culto, bens e instalag6es destinadas ou utiliza-
das no culto, bern ainda as rendas oriundas cons-
tante da Sugestédo n® 909.

5 — DaLiberdade Religiosa Separagéo dalgre-
ja e Estado como instituicdes autbnomas e inde-
pendentes, constante da Sugestio n° 397-2.

6 — Propaganda de Produtos Prejudicial & Sati-
de. Que seja vedado aos meios de comunicagéo
fazer propaganda do fumo, élcool, remédios.

Depositando mais uma vez toda nossa con-
fianga na brilhante e sincera atuagéo de V. Ex
firmamo-nos fraternal e respeitosamente. — Flo-
riano X. dos Santos, Dir. Deveres Civicos da
Igreja Adventista do Sétimo Dia.

ANEXO 1

Incluam-se no Capitulo das Garantias Indivi-
duais e Coletivas, as seguintes normas:

Art Todos sao iguais perante a lei e na lei,
que punird como crime qualquer discriminagao
atentatéria aoa Direitos Humanos.

§ 1° Ninguém sera prejudicado ou privilegia-
do em razéo de nascimento, raga, cor, sexo, traba-
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lho, religido, convicgbes politicas ou filosoficas,
deficiéncia fisica ou mental e qualquer particula-
ridade ou condig&o social.

§ 2° O poder publico, mediante programas
especificos, promovera a igualdade, removendo
os obstaculos que impegam ou dificultern sua
plenitude e facilitando a participagcdo de todos
os cidadaos na vida politica, econdmica, cultural
e social.

Art. Sao inviolaveis e garantidas a liberdade
de consciéncia, de crenga, de confissao religiosa
e ideolégica.

Art E livre a manifestagdo do pensamento,
da fé e crenga religiosa, de convicgdes filosdficas
e politicas.

Paragrafo tnico. O ensino religioso nas esco-
las confessionais é livre e serd ministrado de acor-
do com os principios fundamentais das respec-
tivas comunidades religiosas.

Art. E garantido o direito a prética das ceri-
monias, manifestagdes ou atos de culto religioso,
sem limitag&o, salvo as necessérias para a manu-
tengdo da ordem publica protegida pela lei.

§ 1° Seréa prestada, nos termos da lei, assis-
téncia religiosa &s For¢as Armadas e auxiliares
e, nos estabelecimentos de internagéo coletiva,
aos interessados que a solicitarem diretamente
ou por intermédio de seus representantes legais.

§ 2° Os cemitérios terdo carater secular e se-
rdo administrados pela autoridade municipal. E
permitido a todas as confisses religiosas praticar
neles os seus ritos As associagdes religiosas po-
derdo, na forma da lei, manter cemitérios parti-
culares.

Art. As igrejas e comunidades religiosas
tém assegurado o direito de se organizarem, na
forma do ordenamento juridico existente, norma-
tizando sua estrutura eclesiastica, administrativa,
cargos e fungdes.

Art. Ninguém seré obrigado a prestar infor-
magdes sobre sua ideologia, religiao ou crengas,
salvo para a obtengéo de dados estatisticos nao
individualmente identificaveis.

Art E garantido o direito & objecao de cons-
ciéncia para eximir-se da obrigagdo do servigo
militar com armas. O exercicio deste direito impde
aos objetores a prestagao civil substitutiva, na for-
ma da lei.

Art.  E garantido o direito aos pais escolhe-

3UGEST A O N° 10.737 moral ou ensino

om sua propria
fé ou crenga.

ANEXO 2

Artigo. A Educagéo, entendida como proces-
so de desenvolvimento integral do ser humano,
inspirada no principio da unidade nacional e nos
ideais de solidariedade, liberdade e dignidade hu-
mana € direito inalienavel de todos e dever co-
mum da familia e do Estado, ministrada no lar
e na escola.

§ 1° O ensino serd ministrado pelos Poderes
Pdblicos e em instituigdes estabelecidas pela ini-
ciativa privada, respeitadas as disposigdes legais.

§ 2° A legislagdo do ensino adotara os se-
guintes principios e normas:

[— O ensino de 1° grau serd ministrado so-
mente no idioma nacional;

l— o ensino de 1° grau é obrigatério para todos
dos sete anos aos catorze anos;

Il —o ensino publico de 1°¢ grau é gratuito e
o serd igualmente para todos quantos demons-

trem falta ou insuficiéncia de recursos nos demais
niveis;

[V — os recursos dos Poderes Piblicos destina-
dos & educacéo serao aplicados prioritariamente
no desenvolvimento da rede oficial do ensino e
na concesséo de bolsas de estudo de valor pro-
porcional ao custo do ensino ptiblico, a alunos
carentes do ensino privado;

V— o ensino religioso que caracteriza as esco-
las confessionais, constituira disciplina de matri-
cula facultativa, dos horarios normais das escolas
publicas de 1° e 2° graus;

VI — cabe a familia o direito de escolha da edu-
cagéo a ser dada a seus filhos.

Sugestao n° 546

“Art O servico militar é obrigatério nos
termos da lei, com ressalva da escusa de
imperativo de consciéncia. Em caso de guer-
ra, todos séo obrigados & prestagdo dos servi-
¢os requeridos para a defesa da Pétria.

Paragrafo Gnico. Alei podera estabelecer
a prestac@o, em tempo de paz, de servigos
civis de interesse nacional como alternativa
ao servigo militar.”

Sugestao n° 397

“Fica decretada a completa e integral se-
paragéo da Igreja do Estado, como entes au-
tdnomos, sendo inadmissiveis a ingeréncia
de qualquer dessas instituicdes na atividade
uma da outra. O Estado, porém, no exercicio
de suas atividades e fungdes, tratard equitati-
vamente todas as religides legalmente consti-
tuidas e reconhecidas existentes no Brasil,
garantindo-lhes o exercicio normal e pacifico
de suas atividades, devendo-lhes colabora-
¢éo.”

Sugestao n° 909

“Seja vedado & Uniéo, aos Estados, ao Dis-
trito Federal, aos Territ6rios e aos Municipios:
(2a) — Instituir impostos sobre templos de
qualquer culto e suas dependéncias, adja-
centes, indispenséveis ao pleno exercicio das
atividades religiosas. Sugere competir &
Uni&o mstituir imposto sobre: — propriedade
de bens moveis, de caréter suntuario Exclui-
dos os de valor cultural, artistico ou religioso,
definido em lei complementar.”

SUGESTAO N° 10.734

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECAO DE GOIAS

Of. n° 547/87-GP
Goiania, 22-5-87
Excelentissimo Senhor
Deputado Federal Ulisses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasilia — DF-.
Senhor Presidente: .

[Levamos ao conhecimento de Vossa Excelén-
cia, que a Ordem dos Advogados do Brasil, Secéao
de Goiés, por proposta do Conselheiro Jodo San-
des Filho, deliberou hipotecar integral solidarie-
dade & criagao do Estado do Tocantins, & vista
da justa aspiracdo do povo Nortense e das inegé-
veis condi¢Oes daquela regifo para se emancipar.

Encarecemos os bons oficios de Vossa Exce-
léncia, para que tal desiderato se realize

Aproveitamos do ensejo, para renovar a Vossa
Exceléncia, protestos de alto aprego e distinta
consideragéo.

Atenciosamente, Felicissimo José de Sena,
Presidente OAB-GO.

SUGESTAO N° 10.735

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
CAXIAS DO SUL

Requerimento n° 42/87

Senhor Presidente,

Os Vereadores que a presente subscrevem,
membros da Comisséo Especial da Constituinte,
nos termos regimentais requerem que apds ouvi-
do o plenério da Casa, seja encaminhado ao Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
Deputado Ulysses Guimarées, para que nos ter-
mos do Regimento Interno da referida Assem-
bléra, encaminhe s respectivas comissoes a se-
guinte sugestdo a Nova Constituigao.

Sugestao

Quanto ao Direito, Garantias e Liberdades dos
Brasileiros:

a) Igualdade de todos perante a lei. Ninguém
serd prvilegiado ou discriminado por diferenga
de sexo, raga, convicgdo politica ou ideoldgica,
grau de instrug@o, religido ou situagéo financeira;

b) Ninguém poderé ser preso sem ordem ju-
dicial, salvo em flagrante delito;

¢) O domicilio é invioldvel. A ndo ser com
o consentimento do seu morador, s6 com ordem
judicial se poderé entrar no domicilio das pessoas;

d) Osigilo das correspondéncias e das comu-
nicagdes privadas é garantido por lei. Nao sera
permitida a escuta clandestina de telefonies, de
conversagoes particulares ou de reunides de qual-
quer tipo;

e) Néo serd permitido nenhum tipo de censura
a Imprensa, a literatura, as criages artisticas em
geral; nem discriminagéo politica ou ideolégica
aquem divulgar idéias, obras de arte, temas cienti-
ficos ou informagdes gerais pelos meios de comu-
nicagdo existentes;

f) O direito a livre manifestagéo do pensa-
mento e a sua difusao por meio da palavra, da
imagem e de outras formas de expressdo sera
plenamente garantido;

g) E assegurado o direito de sufragio a todos
os brasileiros maiores de 18 anos, com capaci-
dade civil, inclusive aos analfabetos, soldados, ca-
bos e marinherros.

Por fim, solicita-se que copia deste requermmen-
to seja encaminhada as liderangas dos Partidos
na Cémara Federal e Senado, Deputados Fede-
rais e Senadores pelo Rio Grande do Sul e as
liderangas sindicais e comunitérias de nossa cida-
de.

Camara Municipal de Vereadores de Caxias do
Sul, 18 de maio de 1987. — Ver. Edio Eloi Frizzo,
Presidente — PC do B; Ver. Virvi Sirtoli — PDS
Ver. Rachel Grazzionti —PDT; Ver. Jodo Ruaro
Filho — PCB; Ver. Guerindo Pisoni Netto —
PMDB; Ari A. Bergozza — PMDB; Ver. Victor
Hugo De Lazzer — PFL.
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SUGESTAO N 10.736

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
CAXIAS DO SUL

Requerimento n° 41/87

Senhor Presidente:

Os Vereadores que o presente subscrevem,
membros da Comissao Especial da Constituinte,
nos termos regimentais requerem que apos ouvi-
do o plenério da Casa, seja encaminhado ao Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
Deputado Ulysses Guimaraes, para que nos ter-
mos do Regimento Interno da referida Assem-
bléia, encaminhe as respectivas comisses a se-
guinte sugestao a nova Constituicéo:

Sugestio

Quanto aos direitos sociais e as garantias dos
trabalhadores:

a) A duracdo semanal sera de 40 horas e a
jornada de trabalho néo excedera a 8 (oito) horas;

b) O salério seré igual para trabalho igual, sem
distingéo de idade, sexo, raga e estado civil;

c) E assegurada a estabilidade no emprego,
sdo proibidas as dispensas sem justa causa ou
por motivos politicos ou ideolégicas;

d) Aos assalariados agricolas e aos trabalha-
dores domésticos seréo garantidos todos os direi-
tos econdmicos e sociais concedidos aos operé-
rios urlganos; -

e) E reconhecido aos trabalhadores em ge-
ral, inclusive aos funcionarios publicos, o direito
de greve;

f) Consideram-se autoaplicéveis os direitos
sociais dos trabalhadores. Esses direitos néo s@o
condicionados a nenhum tipo de regulamentagdo
em lei.

Por fim, solicita-se que cépia deste Requeri-
mento seja encaminhado as liderangas dos Parti-
dos na Camara Federal e Senado, Deputados Fe-
derais e Senadores pelo Rio Grande do Sul e
as liderangas sindicais e comunitéarias de nossa
cidade.

Céamara Municipal de Vereadores de Caxias do
Sul, 18 de maio de 1987.— Ver. Edio Eloi Frizzo,
Presidente — PC do B; Ver. Virvi Sirtoli — PDS;
Ver. Rachel Grazziotin —PDT; Ver. Jodo Ruaro
Filho — PCB; Ver. Guerino Pisoni Netto —
PMDB; Ver. Ary A. Bergozza — PMDB; Ver.
Victor Hugo de Lazzer — PFL.

SUGESTAO N° 10737

SINDICATO DOS CONTABILISTAS
DE VOLTA REDONDA

Oficio n° 258/87
Ao
Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF
Exceléncia,

Tendo em vista o disposto no art. 13 § 11 —
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, apresentamos uma proposta de
emenda e a sua justificativa.

Titulo: Livre Associaggo Sindical.

Justificacao

O Sindicalismo brasileiro, foi outorgado por um
regime discricionério e carrega no seu bojo, os

vicios e defeitos desse mesmo regime. A organi-
zagdo sindical é tutelada pelo estado, coibindo
o seu desenvolvimento qualitativo, ja que a atual
estrutura tem mais cunho assistencialista do que
representativo. Urge modificar esta situagéo.

Proposta

Que seja inserido no texto Constitucional as
seguintes medidas:

“E livre a associagéo profissional ou
sindical, a sua constituicdo e a represen-
tacéo legal nas convengdes coletivas e dis-
sidios coletivos de trabalho, serdo regula-
dos por Lei. 86 se beneficiarao dessas con-
vengoes e desses dissidios os trabalhado-
res sindicalizados.

Aos Sindicatos representativos de profis-
sbes regulamentadas por Leis Ordinérias,
além da representag&o em acordos e dissi-
dios coletivos, também cabe a autorizagéio
e fiscalizagéo para o exercicio profissional,
segundo a Lei Ordinaria de Regéncia de
cada Profisséo.”

Solicitamos que Vossa Exceléncia encaminhe
a proposta acima, a Comisséo competente.

Ao ensejo, renovamos nossos protestos de con-
sideragéo. Atenciosamente, Luiz Sérgio da Ro-
sa Lopes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.738

CAMARA MUNICIPAL DE PEDRINOPOLIS
Estado de Minas Gerais
Ne 5/87
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia/DF.

A Camara Municipal de Pedrinépolis (MG), nes-
te ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto n0 § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem pelo presente, apresentar a Vos-
sa Exceléncia a inclusa sugestao de matéria cons-
titucional, que visa a criagéo do Estado do Trian-
gulo, a qual, solicita seja encaminhada para apre-
ciagdo das comissdes competentes.

N. Termos

P. Deferimento.

Pedrinépolis (MG), 22 de Abril, de 1987. —
Euripedes José Juvéncio, Presidente.

Mocgéo n° 1/87

A Céamara Municipal de Pedrinépolis, Estado
de Minas Gerais, na forma regimental, mediante
aprovagéo do plenario, em reunido do dia 22 de
abril de 1987, de conformidade com o que dispde
o § 11 do art. 13 da Resolugéo n° 2 de 1987,
da Assembléia Nacional Constituinte, resolveu
apresentar a seguinte sugestéo de matéria consti-
tucional que devera ser incluida no projeto, onde
couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paraiba e as 4reas perten-
centes aos Municipios de Sao Jo#do Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,

Séao Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Quarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificagao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Trnidngulo Mineiro e Alto Paraiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 Municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 Muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os Municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo

Na verdade, varios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significara desenvolvimento para nossa re-
giéo e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Pedrinépolis, 22 de abril de 1987. (Segue-se
assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.739

DIRETORIO DO PMDB DE
ENGENHEIRO NAVARRO
Estado de Minas Gerais

Eng® Navarro, 19 de maio de 1987.
Exme Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara Federal
DD. Vice-Presidente da Republica
DD. Presidente da Constituinte
DD Presidente Nacional do PMDB
Brasilia — DF.

Senhor Presidente, devido a grande responsa-
bilidade que V. Ex* tem com todos os brasileiros,
nesta hora em que o Brasil atravessa dificuldades
financeiras, a elaboracéo da Constituinte que ird
decidir o destino de todos nds, além de tudo na
campanha do pleito de 1986, trabalhamos pedin-
do votos para elegermos 0s nossos representan-
tes na Constituinte, tomo a liberdade como sim-
ples presidente do diretério do PMDB da minha
cidade (Eng® Navarro — MQ), levar-the algumas
sugestdes para os problemas que atualmente en-
frentamos Sendo V. Ex* um homem publico de
maior prestigio e responsabilidade, Presidente Na-
cional do PMDB, cabe a V. Ex® juntamente com
todos nds, defendermos o nome do PMDB, que
atualmente esta passando por uma crise de inju-
rias e deboches, reflexo da politica implantada
pelo Presidente da Republica. O PMDB, esta sen-
do criticado e culpado pelo regime atual, o povo
esté dizendo que o PMDB é o grande responsével,
pois foi quem elegeu 22 governadores, sobrando
apenas o estado do Sergipe para o PFL e parece
que os partidos opostos estéao fazendo de tudo
para enfraquecer o PMDB Senhor Presidente, sei
perfeitamente que a intengéo do llustrissimo Pre-
sidente da Republica José Sarney é muito boa
e tem mostrado a sua capacidade e eu como
brasileiro fago preces a Deus para que ilumine
o nosso Presidente José Sarney e todos os gover-
nadores para acharem a saida pois capacidade
e coragem nao lhes faltam
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Caro companheiro, Dr. Ulysses Guimarzes, pe-
¢o a Deus e passo a vossas mé&os algumas suges-
tées e opinides para que o nome do PMDB néo
seja prejudicado, pois nés aliados, lutamos mais
de 20 anos e principalmente o Senhor e o nosso
saudoso Tancredo Neves que mesmo morto o
nome dele merece respeito. Segue as minhas su-
gestdes:

1) A poupanga esta sendo o descontrole total
de toda Nagéo, porque além de fazer com que
os brasileiros figuem preguigosos, fazendo que
fiquem sem trabathar, pois vendem tudo que tem
para aplicarem seu dinheiro em caderneta de pou-
panga, irem para a cidade esvaziando o meio rural
As grandes empresas tomando conta de terras
brasileiras para reflorestamentos, nao ajudando
o qgoverno na producgéo de géneros alimenticjos;

2) Os empréstimos bancérios de 24% que os
bancos hoje atualmente estdo operando, ndo exis-
te empresas, fazendeiros e operarios que aguente
tal juros, chegando a abrir faléncia, entregando
todos os seus bens, destruindo uma vida que for
levantada com tanto sacrificio e trabalho honesto;

3) Sr. Presidente Ulysses Guimaraes, a viténa
do PMDB, for em 1986 um exemplo do que o
povo quer e deseja, mas com a criagéo e fracasso
do Plano Cruzado que ocorreu por causa dos
grandes empresérios que prevaleceu a lei dos -
cos magnatas, que esconderam as mercadonas
de mais necessidade para alimentacao do ho-
mem, foi como se o Pais tivesse passado por
um sonho que atualmente se transformou em
um incrivel pesadelo que hoje estamos vivendo,
mercadorias com os precos subindo a cada dia
e os érgéos do governo néo conseguindo con-
trolar e o pobre se sentindo cada dia que passa
esprimido contra a parede, passando fome e mi-
séria, porque néo lutamos para o retorno do plano
cruzado?

Exemplo: 1k de arroz custava 6,00, hoje custa
Cz$ 14,00, 8leo Cz$ 7,70, hoje Cz$ 23,00, aglicar
Cz$ 4,50, hoje Cz$ 15,00, feijao Cz$ 10,00 hoje
Cz$ 25,00; cimento Cz$ 53,00, hoje Cz% 180,00,
para néao falar em outras mercadorias como 6leos
lubrificantes, gasolinas, 6leo diesel e &lcool que
a cada dia que passa esta subindo pior que nos
governos anteriores. Terminando este artigo 3°,
esclarego-lhe que o povo e os adversarios estéo
culpando o Senhor e o PMDB, governadores, se-
nadores a Camara Federal e a Assembléia Legis-
lativa;

4) Senhor Presidente, V. Ex* deve convocar ur-
gente iodos os governadores do PMDB, para
acharem uma solugéo e ajudar o Presidente José
Sarney para sairmos desta crise em que estamos
atravessando. Melhorar também a imagem do
PMDB As greves sé atrapalham a imagem do
Pais, pois os aumentos de saléros através de ne-
gociagoes de greve, sd servem para da mais for-
cas ao inimigo. O que devemos fazer é uma con-
vocagéo de todos os governos, para que os mes-
mos demonstrem suas capacidades para ajuda-
rem este Pafs falido de uma administragéo ante-
rior que n&o soube elevar a economia, deixando
também tanta irregularidade como por exemplo
em Alagoas e outros estados que contribuem para
os empregados fantasmas, que ganham mais do
que alguém que comparece todos os dias para
o seu trabalho, precisamos urgente acabarmos
com esta onda de corrupgdo que o Pais atraves-
S0U em governos anteriores;

5) Senhor Presidente do PMDB, devemos colo-
car na constituinte a lei de defender os fazendeiros
referente aos agregados, pois as fazendas estao
virando taperas por causa do excesso de direito
dos trabathadores rurais, tornando impossivel o
controle por parte dos fazendeiros, obrigando o
pequeno avender suas terras e vir para os grandes
centros industridrios aplicando suas economias
na caderneta de poupanga, tornando-se um es-
cravo dos juros;

6) Os “governos” deveriam ajudar os peque-
nos sitiantes com juros baixos e sem burocracias,
emprestando dinheiro para criar vacas, porcos
e galinhas porque sdo estes que véo ajudar o
governo a resolver os problemas atuais da econo-
mia;

7) Baseado na minha cidade e demais cidades
vizinhas, os fazendeiros e comerciantes estdo ven-
dendo tudo para pagar bancos e sacrificando ava-
listas. Nas fazendas gados j& néo existem como
antigamente pois todos sitiantes tinham suas re-
ses para dar sustento as suas famflas;

8) Empréstimo para lavoura no tempo certo,
ter mais fiscalizag@o, porque se nao plantam no
tempo certo perdem a colheita e a divida é perdoa-
da pelo governo federal, sacnficando mais a divida
externa do Pais;

9) O desperdicio de verbas de muitos érgdos
e wregularidades na administragédo dos setores
encarregados Cito um exemplo: merenda esco-
lar, como aconteceu no Rio de Janeiro, eles esta-
vam jogando tudo fora;

10) Vou terminar pedindo ao senhor desculpas
a minha ousadia de tomar seu tempo, mas quem
diz a verdade né&o merece castigo, pois fago isto
para que o PMDB una e se prepare para as novas
eleigdes no ano que vem, pois tenho fé em Deus
que com o esfor¢o de todos as mudangas boas
virao.

Em Tempo: Mais uma vez, fomos pegos pela
alta da gasolina e seus derivados, esté parecendo
brincadeira e estd parecendo que os ministros
pertencem ao PFL, que esté fazendo de tudo para
derrubar o PMDB e ja existe faixas em diversas
cidades, pedindo eleigbes urgente para Presidente
da Republica para o ano de 1988.

CAPITULO ESPECIAL. O que devera ser feito
urgentissimo na minha opinido para que mude
esta situagcdo em que estamos vivendo:

1) Acabar com a poupanga ou sua modifica-
¢éo;

2) Acabar com o gatilho salarial;

3) Corregao monetaria;

4) Acabar com as greves;

5) Acabar com os juros altos;

6) Acabar com a sonegagdo de mercadorias.
Exemplo: pneus de todos tipos e pregos esorbi-
tantes e tantas outras mercadornas de primeira
necessidade como remédios, que estéo fazendo
falta para forgar a sua alta de prego, tudo camndo
sobre o PMDB;

7) Caro companheiro, una as forgas armadas
aos governadores juntamente com o Presidente
José Sarney, e mostre aos brasileiros uma saida,
pois o plano cruzado foi a melhor coisa que os
brasileiros jé& viram em toda as histérias da Nagao.
No tempo do plano cruzado, os brasileiros vive-
ram tranquilos com estabilidade em seus negé-
cios.

Termino pedindo a Deus que dé salde, cora-
gemn ao Senhor e ao Presidente Samey. O Brasil
precisa dos Senhores, e tenho fé em Deus, que

coragem néo lhes falta e gostaria que V. Ex®, en-
viasse uma cépia desta minha carta a todos os
governadores do nosso querido PMDB
Subscrevo-me
Atenciosamente, Geraldo Magela Dias —
Presidente do Diretério do PMDB. — Eng° Navarro
—MG.

'SUGESTAO N 10.740
CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRA

Estado de Sao Paulo
Em 24 de abnl de 1987
Oficio n° 535/87-Trs-1
Ao
Exme Sr.

Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Excelentissimo Senhor:

Considerando o preceito Constitucional de que
todos nds somos iguais perante a Lei, indepen-
dentemente de cor, de pele, de sexo, de posicéo
social ou de idade, ndo é cabivel truncar-lhes o
limpedo ritmo de sua respeitavel trajetéria, ja na
ultima fase, de sua laboriosa existéncia.

Como homem piblico que somos, ficamos es-
tarrecidos quando vemos o idoso esquecido pela
sociedade, ndo sendo necessério um raciocinio
minucioso para que, com humildade, reconhe-
¢amos que o aposentado merece respeito e, aci-
ma de tudo, que tenha seus direitos reconhecidos.

Tem este o intuito de apoiar o manifesto, apre-
sentado a este Presidente pelo Deputado Estadual
Tonico Ramos e subscrito pelos Deputados da
Assembléia Legislativa Estadual, apresentando
proposta referente a aposentadoria do Trabalha-
dor Rural, solicitando seja:

a) Aposentadoria aos 55 anos de idade;

b) Remuneragéo minima de 1 salério;

¢) Direito extensivo as mulheres.

Contamos com o apoio de Vossa Exceléncia,
por classe tdo sofrida, que com sua labuta produz
o alimento para o sustento bésico de nosso povo,
dirimindo seus sentimentos

Sendo o que nos cumpria para o momento,
subscrevemo-nos, mui,

Atenciosamente. — Dr. Paulo Antonio Bega-
I, Presidente.

SUGESTAO N° 10.741
PREFEITURA MUNICIPAL
DE CANDIDO MOTA — SP
Exme Sr Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados
Brasflia — DF.

Manifestamos nosso apoio a proposta apresen-
tada pelos Parlamentares paulistas de valorizagao
do Trabalhador Rural (aposentadoria aos 55 anos,
com remuneragdo de um salério minimo, exten-
sivos as mulheres). — Aparecido Roberto Cidi-
nho de Lima, Prefeito Municipal de Candido Mota
—SP.
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SUGESTAO N 10.742
PREFEITURA MUNICIPAL
DE URUGUAIANA — RS

Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF.

Senhor Presidente:

Em ateng&o ao Requerimento da Vereadora So-
nia Marli Kessler da Camara Municipal de Santa
Cruz do Sul, onde solicita que seja concedida
aposentadoria para a mulher campesiana aos 55
anos de idade e seja reajustada com a realidade
salarial a aposentadoria do agricultor, encaminha-
mos a V. Ex® 0 nosso apoio as proposigoes dessa
Vereadora.

Atenciosamente. — Vereador Hélio Zubaran
Nelsis, Presidente do Legislativo Municipal — Ve-
reador Adao Castanini Madeira, Secretario Ca-
mara Municipal de Uruguaiana — RS

SUGESTAO N 10.743

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Of. P/456/87
Campo Grande-MS, 21 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

CD — Ed. Principal

Brasilia — DF

Sr. Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce-
léncia, indicagdo de minha autoria, aprovada em
sessdo plenaria do dia 20 de maio de 1987.

Aproveito a oportunidade para apresentar a
Vossa Exceléncia os protestos da minha alta esti-
ma e mais distinta consideragédo. — Deputado
Jonatan Barbosa, Presidente.

Autor: Deputado Jonatan Barbosa

Indicagao

Indico & Mesa, ouvido o plenério, nos termos
do que dispde o art. 258, inciso lll do Regimento
Interno, seja encaminhado expediente deste po-
der ao Exme Sr. Ulysses Guimardes, Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, solicitando
a incluséo destes itens no capftulo Dos Estados
e Municipios da nova Carta que emanara dos tra-
balhos dos Senhores Constituintes:

§ 4° Os Estados, os Territérios e o Distrito
Federal organizaréo a sua Policia, observado a
letra v e o paragrafo Unico do item XVl do art.
8° da atual Constituigéo.

a) Ser4 de responsabilidade dos Estados, Ter-
ritérios e Distrito Federal, através de sua Policia,
a manutengéo da ordem publica e seguranca in-
terna;

b) AsPolicias dos Estados, Territérios e Distrito
Federal serdo integradas pelas Policias Militaresm
e Policiais Civis;

c) As Policias Militares e os Corpos de Bom-
beiros Militares s&o considerados forgas auxiliares,
reserva técnica do Exército brasileiro;

d) Os exercicios de manutengéo da ordem pii-
blica e seguranga interna seréo desenvolvidos,

sempre que possivel, respeitando as organizagdes
da comunidade, através de seus Conselhos, Asso-
ciagbes de Bairros, Sindicatos, Clubes de Servi-
¢os, Entidades Filantrépicas e congéneres

Justificacao

Conhecemos a histéria da Federagao Brasileira,
emergente de uma monarquia unitaria. Reconhe-
cemo-la diferente da Federagdo Americana, onde
os Estados confederados cederam a Uniao partes
de seus poderes, mantendo maior grau de auto-
nomia do que o nosso. A nossa Federagéo é fraca,
timida e omissa. Os nossos Estados tém reduzida
a sua autonomia.

Entendemos que ha direitos minimos que néo
se podem ceder, e o principal deles é o da existén-
cia. Tem que existir um minimo de autonomia
e qualquer grau de autonomia desaparecem,
quando entregamos a outrem o direjto de dispor
dessa existéncia.

Por outro lado, os progressos alcangados pelas
organizagoes da comunidade nos Ultimos anos,
sdo imensuréveis, mas, tampouco, néo basta plei-
tear e obter recursos, se as responsabilidades pela
prestacao de servigos piiblicos continuarem obs-
curas e tumultuadas, ha que haver clareza na res-
ponsabilidade de prestacéo de servigos ptblicos
e respeito as organizagdes da comunidade.

Campo Grande (MS), 20 de maio de 1987. —
Deputado Jonatan Barbosa, Presidente da As-
sembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso
do Sul.

SUGESTAO N° 10.744

CAMARA MUNICIPAL
DE JACARE[ — SP

Oficio 275/05/87-CM/S
Jacarei, 20 de maio de 1987

A Sua Exceléncia, o Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Constituin-
te

Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor,

Servimo-nos do presente para encaminhar, em
anexo, conforme deliberagéo do egrégio plenério,
xerocépia da matéria supra mencionada apresen-
tada em nossa Gltima sesséo ordinaria.

Sem outro particular, aproveitamos a oportu-
nidade para registrar os protestos de nossa per-
feita estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente, Antonios Youssif Raad, Pre-
sidente

Requerimento

Requeremos, ouvido e aprovado pelo egrégio
plenério, cumpridas as formalidades regimentais,
seja oficiado ao Excelentissimo Presidente da As-
sembléia Constituinte, Doutor Ulysses Guimaraes,
solicitando que a Carta Magna que regeré os desti-
nos da Nagao brasileira, faca constar que o valor
da aposentadoria do homem do campo, o sofiido
trabalhador rural, seja equiparado, pelo menos,
a 1 (um) salério minimo, ja que atualmente perce-
bendo apenas 50% (cinqitenta por cento) do sala-
rio minimo vigente no Pais, esta classe trabalha-
dora néo tem as minimas condigdes de sobre-
vivéncia.

Estes trabalhadores, que ano a ano vém aspi-
rando dias melhores e que contribuemn sensivel-
mente com uma boa parcela do progresso da

Nagé&o, devem receber, agora que grandes deci-
soes estdo sento tomadas em beneficio da nossa
Constituicdo brasileira, uma atengéo toda espe-
cial, voltada para o seu bem-estar.

Desta maneira, ndo devemos esquecer o ho-
mem do campo, tanto que estamos recorrendo
ao grande politico, para que se empenhe junto
aos ilustres constituintes, para a efetivacdo desta
antiga aspiragéo da classe trabalhista.

Requeremos, afinal, que da deliberagéo desta
Casa Legislativa, seja dada ciéncia ao Sindicato
Rural de Jacaref e aos 6rgéos de divulgagéo de
nossa cidade.

Sala das Sessoes, 19 de maio de 1987. — Pau-
lo Fernando Mercadante Turci, Vereador.

SUGESTAO N° 10.745

IIme Sr. Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente Assemnbléia Constituinte

Somos um grupo de pessoas da chamada ter-
ceira idade e pertencemos & "ESCOLA ABERTA
PARA A TERCEIRA IDADE” do SESC Campinas.
Aqui nos reunimos algumas vezes por semana
para trocar idéias, assistir palestras sobre assuntos
variados como conservagéo da satde, artes em
geral, politica, relacionamento interpessoal, e tam-~
bém participar de atividades artisticas, esportivas
e de lazer.

Assim, além de nos manternos em contato com
o mundo ao nosso redor, também conservamos
nossa mente aberta para a vida.

Sabemos que o Brasil passa por momentos
dificeis e seu futuro esté relacionado com a atitude
de seus atuais cidadéos.

A Constitui¢do que estd sendo elaborada por
vir a ser um eficaz instrumento para as mudangas
que se tornem necessérias, porém, isto vai de
um trabalho consciente e adequado por parte dos
Senhores Constituintes.

Como aposentados ou pensionistas que so-
mos, poderfamos vir & sua presenga apenas para
pedir & Assembléia Constituinte leis mais justas
para o cidaddo que, apds anos e anos de arduo
trabalho, vé-se humilhado pelo descaso dos pode-
res publicos que ndo lhe oferece na aposentadoria
servigos e proventos compativeis a uma vida dig-
na e saudével. Porém, néo é sobre isso que quere-
mos falar.

Hoje, estamos aqui simplesmente como gente.
Pessoas que ja viveram muitos anos de vida, anos
esses de alegrias e sofrimentos, de sucessos e
fracassos, de sonhos e desiluses. E porque, a
despeito de tudo, amamos a vida e amamos a
terra onde vivemos, queremos um mundo melhor
para nossos filhos, netos e geragbes que virdo.

Dr. (lysses Guimarées. Por obséquio, faga che-
gar esta carta aos Srs. Constituintes. Diga-lhes
que confiamos e esperamos muito do seu traba-
lho. Que sua preocupagao maior seja realmente
a elaboragéo de uma legislagéo adequada ao nos-
so pais e ao nosso tempo, imune as distorgoes
motivadas por interesses polticos e egoistas.

Que a Assembléia Constituinte aproveite esta
excepcional ocasido para tornar o nosso mundo
um pouco melhor, legislando a favor da conser-
vagéo do meio ambiente, da preservagéo da sai-
de em todos os nivejs, da manutengéo da segu-
ranga na rua e nos lares, do estabelecimento de
leis trabalhistas justas e coerentes, da protegéo
das minorias grupais com eliminag&o de precon-
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ceitos nocivos e desumanos, da educagéo integral
como forma de valorizagéo do homem, da pro-
mogéo de maior apoio ao deficiente fisico e men-
tal, da recuperagfio do delinguente e sua reinte-
gragdo na sociedade, da puni¢éo dos chamados
crime de colarinho branco (to enorme e téo im-
pune!), do desenvolvimento das artes em todas
as camadas sociais, da protegdo ao menor aban-
donado (e também do maior carente e abando-
nado), do bem estar do homem em todas as
fases de sua vida (e nao apenas da chamada
fase “produtiva”, como se “produgio” somente
se relacionasse a bens materiais), enfim, Dr. Ulys-
ses, estamos todos no mesmo barco e sabemos
que sem o esfor¢o de cada um jamais obteremos
aquilo que almejamos: um mundo feito de amor
e alegrias, de justica e de paz.

O Criador fez bem a sua obra. A Terra tem
recursos suficientes para todos, desde que esses
recursos sejam adequadamente distribuidos. Va-
mos torcer para que isto acontega. Assim os nos-
s0s netos — e também os seus — saberao que
fizemos algo por eles.

Agradecemos a ateng&o, e com todo respeito
nos subscrevemos. — (Segue-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.746

COMITE DO PMDB DE
VITORIA SEMPRE VIVA

Estado de Minas Gerais

Constituinte no Poder
e os Pobres no Fracasso

Senhores Constituintes:

Onde esta a nova Constituicdo, com a velha,
deixada no poder dos poderosos que somente
oferece melhoria nos palanques eleitorais, mas
na verdade a injustica social esta ai.

Em primeiro lugar Satde, o ndo atendimento
hospitalar, Hospitais fechados “Hospital da Previ-
déncia em BH totalmente cheio de baratas e inse-
tos* “falta de tudo”, “Prontos Socorros uma nega-
¢8o “em toda Minas Gerais".

Em segundo lugar “falta de justica na érea de
seguranga nacional”, desequilibrio por falta de re-
gime autoritério para o cidadao Brasileiro, nin-
guém tem autonomia em controlar seu estado
social

Em terceiro lugar abandono social “os menos
favorecido tem que estar corretamente com seus
deveres, mas o retorno é negativo”. Em quarto
lugar a educagéo “método sempre modificado”
e ndo respeitado o material anterior “ern quinto
lugar a violéncia a falta de cumprimento””, “o
direito social a venda” em Sexto Lugar a pleitea-
¢ao em direito empregos apadrinhados “talvez
deixam umn individuo capacitado “para tal e colo-
cam individuo sem a devida competéncia “porque
€ meu protegido” em Setimo lugar o desrespeito
humano pela TV barbaros filmes projetados no
video "ensinando os jovens partir para 0 rumo
de divergencia social, e em oitovo lugar o despre-
zo consolitario humano” a falta de humanidade
vinde dos poderosos politicos “com pequenos
e injustos salérios para o trabalhador brasileiro
20% nos saléarios e 50% nas mercadorias do usué-
rio familiares™

Em nono lugar a fiscalizagéo “o plano mal bola-
do de estado e federagao” Um trabalhador nao
pode conduzir sequer um frango para o mercado
“ali ou nas estradas tem os fiscais para abordar

e cobrar multas a estes” porque nas multas os
fiscais recebem a porcentagem do estado.

Em Décimo lugar A falta de érea para o traba-
lhador brasileiro, existe pequenos municipios que
os grandes fazendeiros ja tomaram todas as terras
para seu rebanhos bovinos, enquanto os pobres
estfo encostando nas favelas “a dah a existéncia
das multidoes sem empregos “por isto é preciso
que a Nova Constituiggo faga algo — ou nédo
conte mais com valores eleitorais futuros” que
o plano é fatal ndo dar apoio mais a ninguém
para cargo politico seja qual tipo for.

Precisamos fazer alguma coisa amigos

Fracasso Compulsério.

SUGESTAO N 10.747

CAMARA MUNCIPAL DE
BOM RETIRO DO SUL

Of. n° 465 § 87
Bom Retiro do Sul, 20 de maio de 1987.
Ao
Exme Senhor
Presidente da Constituinte
Ulysses Guimaraes
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

A Camara Municipal de Bom Retiro do Sul,
por proposicao do Vereador Claudio Arthur Boh-
rer, aprovado por unanimidade nesta Casa, vem
solicitar a Vossa Exceléncia que dentro da Nova
Constituicdo fique bem claro que direitos sao
iguais para todos e principalmente na hora da
aposentadoria e que neste sentido seja colocado
dentro da Nova Carta Magna a igualdade do traba-
lhador Rural ao da cidade inclusive os mesmos
direitos de assisténcia médico-hospitalares

Esperando que o nosso pedido mereca a sua
atengéo, reafirmamos os protestos de nossa con-
sideracéo e aprego.

Atenciosamente, Flavio Scheuermann, Presi-
dente

SUGESTAO N 10.748
ASSOCIACAC DOS
PROPRIETARIOS DO BRASIL

Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte

Atenciosas saudagoes:

Confiantes no relevante desempenho de suas
fungdes frente a todos os Constituintes, vimos
solicitar especial fineza de V. Ex* — no sentido
de nos fazer representar — através da leitura e
anélise do documento anexo — junto a todos
os Constituintes do PMDB e demais Partidos (on-
de transmitimos a situacdo de quase-desespero
dos proprietérios brasileiros) para que a todos
chegue o conhecimento de nossas reivindica-
coes.

Respeitosos cumprimentos.

P.S. Possuindo nossa Associagdo um grande
numero de filiados professores, estamos anexan-
do, outrossim, cépia da carta enviada aos ilustres
representantes do Senado e da Camara Federal
que os antecederam — ocasido em que a Classe
rewindicou a permanéncia dos beneficios da apo-
sentadoria em regime especial — direito adqui-
rido por forga das implicagdes psico-somaticas
relacionadas ao exercicio desta profissao.

Nesta oportunidade, reiteramos aquelas reivin-
dicagées nos mesmos termos, solicitando a aten-

¢ao de V. Ex* quanto ao exame deste documento
junto aos demais membros deste Partido.
Com o devido respeito,

Associagéo dos Propnetérios do Brasil. — Unido
dos Proprietarios Rurais — Liga de Defesa da
Propriedade.

Associagoes e Entidades de Classe dos Profes-
sores do Magistério Publico, Unido dos Profes-
sores Publicos, Congr Mag Piblico.

Exme Sr.

Dirigimo-nos a V. Ex®, representando a Classe
do Magistério, espethando o raciocinio de seus
filiados e exteriorizando, também, as preocupa-
¢oes e reivindicagdes de todo o professorado na-
cional.

E sabido e consabido que o efetivo exercicio
do Magistério demanda dedicagéo diéria, com so-
brecarga de horério laboral, que se estende por
horas e mais horas além daquelas dedicadas nas
salas de aula, adentrando noites e ocupando fins
de semana destinados a merecido repouso, com-
prometendo, seriamente, a salde fisica e mental
daqueles que se propuseram a formar a intelec-
tualidade deste Pais.

Nao menos conhecida é a irriséria contempla-
¢do numeréria percebida pelos depauperados
professores, em contrapartida aos esforgos sobre-
humanos e dedicagéo heréica empregados e des-
pendidos para vencer as deficiéncias materiais
de toda a estrutura escolar brasileira.

Os desgastados vencimentos nos obrigam ao
esforgo de assumir maior namero de classes, ob-
jetivando suprir aquelas deficiéncias com a multi-
plicagéo de carga horéria de trabalhos em aulas,
a fim de que, com o sacrificio de nossa saide
e dedicagdo aos afazeres familiares, consigamos
superar os nimeros da remuneragao empobre-
cedora, trazendo ao professor um desgaste de
forma irreversivel pelo passar dos anos e pelas
sequelas decorrentes do sobresforgo continuado.

Reconhecidas essas situagbes por aqueles que
entenderam o quao desgastante para a satde é
a prética do exercicio do Magistério — trabalho
que excede a capacidade fisica e mental humana,
com niimero excessivo de alunos em sala, com
uma sobrecarga de trabalho (horas-aulas, mais
horas-planos, mais horas-corregées, mais horas-
estudos de acompanhamento de matéria) além
do suportével e considerado normal pela medi-
cina do trabalho — o direito & aposentadoria da
Classe mereceu consideragéo especial: 25 anos
por tempo de servigo.

Contamos com os méritos de V. Ex* e demais
representantes no sentido de que mais uma con-
quista, justa e por demais merecida, nos seus
propésitos e alcance social — a Aposentadoria
Especial por Tempo Efetivo no Magistério — seja
respeitada e acolhida — vitéria conseguida apés
arduas lutas por tao sonhada concessiao — em
favor de uma classe obreira que, nas atuais cir-
cunsténcias e condigdes de trabalho, prescinde
de uma pequena parcela de descanso terreno,
enquanto aguarda o chamamento ao descanso
eterno.

Com o devido respeito,

Cordialmente, Associagées de Classe e Entida-
des de Professores do Magistério Publico. —
Unigo dos Professores Publicos. ~ Congregacéo
do Magistério Publico.

Exceléncia Constituinte:
Pertencemos & APB — Associagao de Proprie-
tario do Brasil — entidade que recebe, a cada -
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dia, um maior ndmero de adeptos. Sao0 membros
que conquistaram o seu “espaco”, na sociedade,
através do trabalho e da cultura. Nossa associagéo
congrega médicos, advogados, odontélogos, pro-
fessores, comerciantes, empresérios, proprieta-
rios rurais, economistas e, até, operarios. Temos
representagdo nos grandes centros: Sdo Paulo,
Minas, Bahia, Rio de Janeiro, Brasilia, etc., esten-
dendo-se, j&, de Norte a Sul do Pafs.

Defendemos os mais nobres ideais de nossa
Pétria: o crescimento e o progresso de nosso po-
vo. Dada a representatividade que temos conquis-
tado, vimos nos dirigir a este 6rgao méximo: a
Constituinte, formulando nossas sugestdes e rei-
vindicagdes. Sentimos que é vital a nossa filiagio
a Partido(s) Politico(s), mas a nossa filiagdo se
fard aquele Partido que abragar a nossa causa.
Esperamos que este documento, fruto de muitos
encontros, reflexdes e experiéncia de vida, seja
analisado com a competéncia, seriedade e fé que
depositamos em nossos representantes méxi-
mos: os Constituintes.

1. Direito a Propriedade — Abominamos
o valor “social” da propriedade que desestimula
e revolta os proprietéarios. Vivernos o exemplo do
imével urbano: o proprietério adquire seu imével
— fruto de longos anos de esfor¢os desmesu-
rados, de privagdes — e é surpreendido pela Lei
do Inquilinato que “derruba” seus direitos de uso
e 0 mesmo passa por situagdes humilhantes e
gastos excessivos, além da morosidade da Justi-
¢a, para reaver o seu imével — isto quando possui
apenas um, caso contrario, esperanga perdida.
Nao citando, ainda, os aluguéis completamente
defasados, as depredagGes e abusos praticados
— propositadamente —— pelos inquilinos. E pre-
ciso que a Constituinte atente para o fato de que
os proprietérios contribuem para o bem estar so-
cial, oferecendo condi¢des de moradia as classes
mais pobres. Questionamos: que fim terd a cons-
trugéo civil® Quem teria, hoje, a ousadia de adqui-
rir imével para aluguel? E urgente que se criem
leis beneficiando os proprietarios e néo os inqui-
linos (como £ a situagéo atual).

, Esta situagéo se estende ao problema — terra.
E justo que o governo “obrigue” os proprietérios
rurais a cultivarem a terra ~— mormente os latifun-
diérios. Mas questionamos: e as leis frabalhistas
que s6 beneficiam o empregado? Por mais justo
que seja o proprietério ele corre sérios riscos com
a cobertura total da lei, o empregado recorre a
Justica acompanhado de testemunhas falsos, ale-
gando horas extras (inventadas), maior tempo de
permanéncia no imével rural que o estipulado
pelo contrato, acidentes de trabalho (provocados)
e o proprietério quase entra em faléncia para sair-
se da situag&o. As leis vigentes e as altas taxas
de juros desencorajam o proprietério rural. Enfati-
zamos: € urgente que se crie leis beneficiando
os proprietarios rurais. Caso contrério, continua-
réo abandonando suas propriedades e investindo
nas capitais. Quanto a reforma agréria que bene-
ficla quem nao tem instrucéo suficiente para o
cultivo da terra, n@o seria mais vidvel um amplo
programa, envolvendo engenheiros agrénomos,
altamente especializados, com acesso a maqui-
nas sofisticadas?

2. Controle Radical. de Natalidade — Pro-
grama prioritério neste Pais, Gnica medida capaz
de solucionar todos os males. Nao ha pais que
suporte o crescimento das classes pobres sem
gerarem sérios atritos. S6 a populagdo carente

cresce — e esta vai exigir novas fontes de empre-
go, alimentagéo, infra-estrutura, assisténcia social
e um numero crescente de beneficios. E duem
vai pagar o 6nus destas despesas? O cidadao
honesto (aquele que “subiu” pela cultura e esfor-
¢o préprios) com pesados impostos na fonte, altas
taxas previdenciérias, sendo, ainda, uma vitima
em potencial de roubos e assaltos praticados por
esta leva de marginais que cresce assustadora-
mente. Poderiamos questionar: é um programa
bastante ousado e que geraria revoltas, etc., mas
cremos: com propagandas pela imprensa e TV,
com incentivo as familias que, a partir de entio,
tivessemn apenas um fitho, o combate & prostitui-
¢&o0... Resolveriamos, assim, a longo prazo, o pro-
blema da fome, da miséria, dos assaltos, da margi-
nalizag&o, da criminalidade, da falta de cultura,
da falta de assisténcia médico-hospitalar, da mor-
talidade infantil, dos sem-terra etc. Estarfamos,
sim, beneficiando a classe pobre, impedindo um
crime maior: “colocar no mundo” mais uma
crianga condenada ao sofrimento, doengas, priva-
¢oes e toda a sorte de infortinios

3. Educacao —- Ensino obrigatério — até o
nivel universitario — a exemplo de outros paises,
evitando-se a ociosidade de nossa juventude (que
ainda nao tem maturidade suficiente para saber
o que ¢ certo. Criar-se-iam novas escolas, remu-
nerando muito bem os professores (assistimos
a um quadro alarmante em nossos dias: com
a remuneracao “de miséria”, os professores que
se prezam abandonam as salas de aula & procura
de empregos compensadores e nossos filhos fi-
cam entregues a elementos inabilitados — espe-
rando, também, uma chance para “sair”). E pre-
ciso que se restaure a dignidade de nossas esco-
las: o aluno desinteressado (dito fracoO tem que
ser reprovado — como nas boas escolas do pas-
sado — e ndo passar por recursos paliativos como
recuperacéo etc. O professor é pressionado pelos
Orgaos Administrativos, pela sociedade, pelos
pais, pela Escola e prépios alunos a promover
os alunos. E, assim, uma leva de analfabetos vai
sendo promovida e recebendo um “diploma”. O
aluno sabe que néo precisa estudar porque sua
promogéao é autornética. Abaixo o sistema vergo-
nhoso de Recuperagéo. Que a filosofia da escola
seja: instruir. Vamos, Constituintes, restaurar a dig-
nidade da Escola em nosso Pais?

4. Combate & malandragem — E urgente
que se retirem os pedintes, prostitutas e criangas
abandonadas de nossas ruas. Que péssimo cartao
de visitas para os estrangeiros que se dignam
a nos visitar: ruas imundas, o mau cheiro, restos
de comida, etc. E urgente que se criem centros
de recuperagao onde serdo encaminhados estes
indigentes para o trabalho, o estudo e que os
realmente doentes sejam tratados. Vamos recupe-
ré-los para a sociedade? Serfa mais um passo
para o combate & criminalidade, & prostituigéo,
ao uso de drogas etc.

5. Justica — No Brasil, ndo héa incentivo para
o “crescimento”; quanto mais se estuda e se es-
forca para a conquista de um salario melhor, mais
o individuo é penalizado com altas taxas de impos-
tos retidos na fonte, altas taxas destinadas as insti-
tuicdes previdenciarias, etc. Assim, como exem-
plo, um engenheiro que possui, a mais, seis anos
de escolaridade, tem um salério liquido bem pré-
ximo de um simples técnico-pelo rombos em sua
renda bruta. Como este pais pode crescer se o
estudante néo temo motivagio nenhuma para

melhorar seu nivel cultural? Onde a empregada
doméstica tem um saldrio, até maior, que a pro-
fessora, com muito mais prestigios e regalias?
Vamos criar, no Brasil, um clima que incentiva
o analfabetismo® Que futuro aguarda os cultos
neste Pais? Onde um aumento de apenas 50%
na renda bruta corresponde a um desconto de
até 300% de imposto de renda na fonte e de
instituicdes previdenciérias? H4, sim, um empo-
brecimento gradativo e revoltante! E urgente que
se criem leis que beneficiem os que se promo-
veram pela cultura. Vamos, ainda, Constituintes,
fazer justica aos tAo marginaliza dos aposentados?
Depois de se desgastarem uma vida inteira no
trabalho, ja sem forgas, véem os seus salarios
reduzidos & miséria. E urgente que se equipare
o pessoal inativo aos da ativa. E uma questéo
de justica! Vamos dar uma esperanca de futuro
ao homem brasileiro? Vamos fazer justica ao povo
brasileiro eliminandogse os exorbitantes gastos
publicos — por onde se escoam nossos impos-
tos?

6. Ecologia — E preciso que se criem e se
cumpram leis de protecédo aos animais — vitimas
constantes da depredagéo, da morte, do maltrato
praticados por aqueles que se dizem “humanos”
E preciso que se respeite o verdel!

Lamentamos, aqui, a fala de alguns represen-
tantes da Igreja Catdlica que pregam o 6dio de
classes, agredindo os proprietarios (sem nunca
questionarem que muitos deles “subiram” por
esforgo proprio, pela “garra”, pela cultura). Nao
seria mais inteligente, ao invés de “pregarem”
a doagéo, a divisdo, que eles incentivassem as
classes pobres, a, também, conquistarem o seu
“espaco”, saindo da inércia? Que incentivassem
o controle de natalidade?

Por final, achamos muito oportuno citar as pala-
vras sabias do ex-presidente americano Abraham
Lincoln: “N&o fortaleceras os fracos por enfraque-
ceres os fortes™; “Nao ajudaréas o assalariado se
arruinares aqueles que o pagam”; “Néo estimu-
larés a fraternidade humana se alimentares o édio
de classes”; “Néo ajudaras os pobres se elimi-
nares os ricos”; “Nao fortalecerds a dignidade e
o &nimo se subtraires ao homem a iniciativa e
a hberdade™.

Constituintes, apostamos na capacidade e inte-
ligéncia de Vossas Exceléncias no sentido de efeti-
varem as reformas que urgem Confiamos em
que a Constituinte privilegie, a partir de agora,
os justos, os que t&ém “garra”, os cultos, os que
lutaram e “subiram” — enfim, os proprietarios
— ora massacrados por leis que ocuparam todo
o nosso “espago” e anularam nossas conquistas.

Que Deus os abengoe e ilumine nessa tarefa
magna. — Associagéo dos Proprietérios do Brasil.
— Uni&o dos Proprietérios Rurais — Liga de Defe-
sa da Propriedade.

SUGESTAO N 10.749
ROTARY CLUBE DA BAHIA

Deputado Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Constituinte
Congresso Nacional
Brasilia — DF

Rotary Clube da Bahia, interpretando sentimen-
to populagéo, confiando espirito ilustres consti-
tuintes, apela ser editada qualquer providéncia im-
plique divisdo ou mesmo revisionismo territério
Estado Bahia. Respeitosas saudagdes, Emerson
Pinto Aragjo, Presidente.
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SUGESTAO N- 10.750

ASSOCIACAO NACIONAL
DOS TECNICOS DE
SEGURANCA DO TRABALHO

Curitiba, 19 de maio de 1987.

Senhor Constituinte:

A Associagdo Nacional dos Técnicos de Segu-
ranga do Trabalho, e as Associacbes Estaduais
representativas da Categoria Profissional dos Téc-
nicos de Seguranga do Trabalho, que congregam
cerca de 80.000 profissionais no Brasil, atuando
em todos os segmentos produtivos da economia
e organizados em 18 Estados da Federagéo, vemn
através desta a Vossa Exceléncia, encaminhar
propostas que dever&o ser incluidas no texto da
futura Carta Magna.

Dado arelevante importéncia dessa magna ma-
téria, e de sua alta fungéo social, além de politica
e econdmica para toda a sociedade.

Acreditando no alto senso publico e democréa-
tico de Vossa Exceléncia, solicitamos ainda que
intervenha junto aos demais Constituintes, a fim
de acatarem nossas proposi¢ées, em anexo, a
bem do Trabathador Brasileiro.

Sem mais, aceite nossos protestos de aprego
e consideracéo, colocando-nos ao seu inteiro dis-
por, para quaisquer esclarecimentos

Atenciosamente, Associagdo Nacional dos Téc-
nicos de Seguranga do Trabalho

Situagao da Seguranga
do Trabalho no Brasil

Hoje na década de 80, os indices de acidentes
de trabalho estao na faixa de 4%, isto é, em cada
100 trabalhadores, 4 se acidentam com “gravi-
dade”, mas esse nimero néo representa a realida-
de, pois € no minimo 4 vezes mais, porque no
indice néo sao considerados os acidentes na area
rural, nem as doengas de trabalho, nem téo pouco
os acidentes sern afastamento, e acidentes de
trajeto (trénsito) — deslocamento do local do tra-
balho para a residéncia e vice-versa) todos defini-
dos pela lei, como acidente de trabalho. Devemos
destacar a concordar que as medidas emergen-
ciais adotada na década de 70, e apesar do pouco
de atengdo que o Governo deu a seguranga do
trabalho, os niimeros cafram de 18% para 4%.
Ocorre que no decorrer desse periodo aumentou
apopulagao econémicamente ativa e conseqiien-
temente a massa segurada do MPAS. Dai que
baixou o indice de acidentes, mas aumentou o
numero de ocorréncias. E, assim continua o Brasil
com uma taxa de acidentes das mais altas do
mundo. Em 1983 tiveram registrados através da
CAT (Comunicagéo de Acidentes de Trabalho),
mais de um milhdo de trabalhadores incapaci-
tados e invélidos para o trabalho, somente na
area urbana. Sem considerar os trabalhadores
néo segurados pelo MPAS, e o trabalhador rural,
do qual néo temos qualquer dado estatistico.

Para se ter idéia desse “genocidio”, esse total
aterrador de mutilados e incapacitados e de 6bitos
em apenas um ano, daria para encher 5 estadios
do porte do Maracang, o que equivaleria a popu-
lagao da grande cidade de Belo Horizonte.

A Revista Isto E,n° 487, de 23 de abril de
1975, publicou com muita propriedade reporta-
gem sobre a matéria “300 mil dedos por ano”,
onde mostra o descaso com que é tratada essa
importante 4rea, a seguranca do trabalho, e mos-
tra o desespero de vérios trabalhadores aciden-

tados e adoentados. Todo dia morrern 55 brasi-
lerros em acidente de trénsito, outros 13 sao pes-
soas que morrem por acidentes de trabalho e
outras 12 sdo vitimas de homnicidios.

S&o trés estatisticas esttipidas, mas sb as da
primeira e a UGltima inquieta a sociedade. O aci-
dente de trabalho fatal, aparentemente néo inquie-
ta ninguém, e, cada ano, os hospitais registram
a perda de 300 mil dedos, uma situagao macabra
sem paralelo no mundo.

Uma abordagem superficial dos acidentes no
ano de 1985, ja que ainda nao temos estatisticas
oficial do ano de 1986, 1.007.864 acidentes de
trabatho e 3.981 doengas profissionais — 63.320
acidentes de trajeto — 4.360 mortes — 27.283
incapacitados permanentes

Isso evidencia a grave situagéo que se encontra
a seguranga do trabalho no Brasil, e o estado
de deterioragdo que se enconfra o sistemna de
prevencéo de acidentes. Novamente retoma o
Brasil o titulo de campedo mundial de acidentes
do trabalho. Cerca de 400.000 trabalhadores em
1985, passaram prazo superior a 15 dias interna-
dos ou em tratamento de reabilitagdo profissional,
para a volta do trabalho, um luxo para o qual
ndo temos estrutura, paralizar a produgéo por aci-
dentes. Isso a nosso ver € uma violenta agressao
ainteligéncia nacional, pois o acidente nao deveria
ter lugar numa ecponomia de mercado que deve
ser registrado pela qualidade e produtividade.

Assim considerando:

1) Que o imperativo constitucional deve esta-
belecer o principio de que compete ao estado
assegurar ao trabalhador condigées de seguranga
do Trabalho.

2) Que a ordem econdmica e social deve ter
por finalidade e desenvolvimento da justi¢a social
fundamentada no principio da valorizagéo do Tra-
balho como condigao da dignidade humana.

3) Que compete a Uniéo, Estados e Munici-
pios, coordenar, orientar, controlar, supervisionar
e fiscalizar, as demais atividades relacionadas com
a seguranga do trabalho em todo territério na-
cional.

4) Que compete as organizagdes oferecer con-
di¢des de trabalho de forma que garanta a integri-
dade fisica do trabalhador.

5) Que a Previdéncia Social, gasta quase que
a totalidade de seus recursos com medidas cura-
tivas, e quase nada investe na prevengdo de aci-
dentes do trabatho.

6) Que houve omisséo de informagdes dos ris-
cos de acidentes do trabalho a sociedade ao longo
de nossa histdria

7) Que a atual Constituicdo em vigor faz uma
simples e leve mencéo a seguranga do trabalho
em uma simples linha

8) Que a convocacéo de uma Assembléia Na-
cional Constituinte deve proporcionar a adequa-
¢ao dos direitos béasicos dos trabalhadores a reali-
dade do presente para o futuro.

Propomos: Direitos dos Trabalhadores

Art. A — A Constituicéo assegura aos trabalha-
dores os direitos e garantia além de outras que,
nos termos da Lei visemn a melhoria de sua condi-
¢é&o social.

I— seguranga e higiene do trabalho em condi-
¢Bes que garantam a integridade fisica e psiquica
do trabalhador.

I — é proibido o trabalho em atividades insalu-
bres e perigosas, salvo as condicionadas em con-
vengao ou acordo coletivo do trabalho.

Il — é proibido o trabalho a menores de 14
anos, sendo vedado o trabalho em condigdes in-
salubres e perigosas & menores de 18 anos, bem
como trabalho noturno.

IV — Obrnigatoriedade da Instituigdo do seguro
contra acidentes de trabalho, as extensas do em-
pregador.

— Impbe-se, & justica do trabalho, as questées
relativas a acidentes de trabatho.

— Ao trabalhador é garantido o direito de saber
erecusar-se atrabalhar em atividades e ambientes
de grave e eminentes riscos

— Sera estabelecida em Lel a obrigatoriedade
de Constituicdo de Comissdes Internas de Preven-
cao de Acidentes de Trabalho, em locais de traba-
lho com mais de 20 empregados.

— Seré estabelecido em Lei a responsabilidade
pelos danos e despesas oriundas dos acidentes
do trabalho, bern como da obrigatoriedade da
reabilitagdo profissional do trabalhador acidenta-
do até a fase de reprofissionalizagdo e colocagdo
a cargo da empresa.

— Seréa estabelecida em Lei a obrigatoriedade
de se instituir um “Programa Nacional de Preven-
¢&o de Acidentes do Trabalho", em caréter per-
manente em todo o territério nacional.

a) Seré criado o Conselho Nacional de Segu-
ranga do trabalho, de composigao tripartide coor-
denado pelo MTb., que devera estabelecer as dire-
trizes a serem seguidas pelos diversos segmentos
envolvidos com a matéria

b) Seréo cnados Comites Tripartide Estaduais
€ Municipais, regionais, como meio de descen-
tralisar as agbes e implementar as diretrizes do
Programa Nacional de Seguranga do Trabatho.

¢) O custeio do Programa sera previsto em
or¢amento, cujas fontes de recursos seréo oriun-
dos do MTb e Previdéncia Social.

d) As multas no campo da fiscalizagao do
cumprimento dos direitos dos trabalhadores rela-
tivos a seguranga do trabalho seréo repassadas
para custeio do Programa Nacional de Prevengéao
de Acidentes do Trabalho.

Serd estabelecida em Lei a obrigatoriedade do
ensino em todos os niveis da disciplina “Segu-
ranga do Trabalho” em toda rede de ensino oficial
e privada.

— Seré obrigatdrio o uso de medidas tecnolé-
gicas visando a eliminagdo da insalubridade e pe-
riculosidade dos ambientes de trabalho.

—Sera estabelecida em Lei as normas de Se-
guranga e Medicina do Trabalho Urbano e Rural.

— Sera estabelecida em Lei o uso, manuseio
e aplicagédo de agrotéxicos.

— Ser4 estabelecida em Lei a protecdo do meio
ambiente, preservagéo da natureza, equilibrio eco-
16gico, combate a poluicéo e eroséo.

—Ser4 proibido a propaganda em qualquer
meio de comunicagdo de produtos nocivos ao
meio ambiente e ao homem, e as divulgagdes
técnicas aos profissionais da érea, serao feitas
pelo principio ativo.

1) Tornar obrigatério a abertura de sindicancia
civil e criminal, com a participagéo do respectivo
sindicato profissional nas empresas onde houver
acidentes com 6bitos e redugdo de capacidade
laborativa do trabathador, no ambiente de traba-
lho.
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Associac@o Nacional dos Técnicos de Segu-
ranga do Trabalho. — José Carlos Feliciano
Moreira.

SUGESTAO N° 10.751

CAMARA MUNICIPAL
DE FRANCO DA ROCHA
Estado de Sao Paulo

Franco da Rocha, 25 de maio de 1987.
Oficio n° 302/87.
Ao Exme Sr.
Dr. Ulysses Silveira Guimaraes
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Cumpre-nos, através deste, encaminhar a V.
Ex', a inclusa cépia do Requerimento n° 161/87,
de autoria do Nobre Vereador, Bel. Luiz Silvestre
da Silva, apresentado e aprovado em Sesséo Ordi-
néria realizada no dia 21 do corrente.

Sendo o que se nos apresentava para © mo-
mento, aproveifamos o ensejo para reiterar os
protestos de elevada consideragao e justo aprego,
ao subscrevermo-nos,

Atenciosamente, Widerson Tadeu Anzelotti,
Presidente.

:Requerimento n° 161/87

Senhor Presidente,

Dispensadas as formalidades regimentais, apds
ouvido o Plenério, Requeiro & Mesa, seja oficiado
a Cémara dos Deputados e o Senado Federal,
em Brasflia, as liderangas de todos os partidos,
com assento nas referidas casas de Leis, que se
dignem elaborar com urgéncia um trabalho para
a Constituinte e ou uma lei, que realmente ampare
os idosos do nosso Pais, bem como, os nossos
aposentados.

Justificagao

Senhores Legisladores, é de suma importancia
que se dé atengfo urgente aos idosos em especial
e aos aposentados. Ambos muito jé fizeram, pela
sua familia, sua comunidade, pelo Estado e pela
Unido, merecem pois, a nossa consideragéo e
a nossa atencéo, justamente agora, que passam
(em sua maioria) por grandes necessidades e pri-
vagdes Nao tém direito a uma velhice amparada
pela lei. O desinteresse pelos idosos e pelos apo-
sentados é tao grande e notério, que até parece
que nés e os Senhores, nunca iremos ficar velhos.

Plenério Teoténio Brandéo Vilela, data supra.
— Luiz Silvestre da Silva, Vereador.

SUGESTAO N° 10752
CAMARA MUNICIPAL

DE RIBEIRAO PRETO
Estado de Sao Paulo

Circular n° 28/87
Ribeiréo Preto, 22 de maio de 1987

Ao Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Guima-
raes,
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brastlia/DF

Senhor Presidente

Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-lhe copia de proposicdo que mereceu
aprovagéo deste Legislativo, conforme especifi-
cagdes abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde ja,
nossos agradecimentos pela proverbial atengéo
que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima e distinta
consideragédo. — Atenciosamente Dacio Cam-
pos, Presidente.

Requerimento n° 9.734

Senhor Presidente

Quando da edigdo da Carta Constitucional de
1967, 0 seuart 177, § 2°, inserido nas disposi¢des
transitérias, estabeleceu a estabilidade aos servi-
dores dos trés niveis de Governo, da adminis-
tracdo centralizada e autirquica, que, a data de
sua promulgacao, contassem com pelo menos
cinco anos de servigo publico.

Tal medida destinou-se a evitar perseguigoes,
pressbes e até mesmo problemas de simpatias
pessoais de superiores hierarquicos daqueles ser-
vidores publicos, que mediante a garantia eintai.o
estabelecida passaram a ter a sua permanéncia
nas fungbes e empregos ocupados.

A providéncia foi ainda mais importante, se
atentarmos para o fato de que, quando das mu-
dangas de governo, a intranquilidade se instala
do intimo de servidores publicos que, emborta
contando com longos anos de servico, ficam sub-
metidos ao fantasma da dispensa imotivada, com
inegéveis reflexos negativos para o respectivo de-
sempenho funcional.

Isto posto, no momento em que se avizinha
a edigao da nova Constituicdo da Republica, ne-
cessario se torna que o assunto seja submetido
a Assembléia Constituinte, motivo pelo qual

Requeremos, na forma regimental, seja oficiado
ao Sr. Presidente do Congresso Nacional Consti-
tuinte e as liderangas partidarias de ambas as
Casas, apelando no sentido de que a Carta Consti-
tucional que emergird do mesmo contenha, a
igualdade do que ocorreu em 1967, dispositivo
prevendo a estabilidade dos servidores da Uni&o,
dos Estados e dos Municipios que, a data de sua
promulgagéo, contém, com, pelo menos, cinco
anos de servigo publico.

Sala das Sessbes, 21 de maio de 1987. — José
Divino Vieira de Souza.

SUGESTAO N° 10.753

CAMARA MUNICIPAL
DE CATANDUVA
Estado de Sao Paulo

Of. n° 879/87

Catanduva, em 25 de maijo de 1987
Ao Exme Sr. Deputado Federal Ulysses Guirmnarées
MD. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte
Assembléia Nacional Constituinte
Palacio do Congresso Nacional

Senhor Presidente

Tenho a satisfagdo de comunicar a Vossa Exce-
léncia que esta Camara Municipal aprovou, por
unanimidade, em sua Gltima reunido, a Mogdo
n° 2.769/87, oriunda da Camara Municipal de Bar-
retos, deste Estado, nos termos da cdpia anexa,
solicitando a adogéo de normas constitucionais,
visando o fortalecimento e real independéncia do
Poder Legislativo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a
Vossa Exceléncia os protestos de minha elevada
estima e consideragao.

Atenciosamente, Prof. Walter Schettini, Pre-
sidente da Camara.

Camara Municipal de Barretos
Estado de Sao Paulo
Of. Circular n° 11/87

Exme Sr.

Prof. Walter Schettini

dDD. Presidente da Camara Municipal de Catan-
uva

Com nossas cordiais saudagbes, tomamos a
liberdade de encaminhar a V. Ex*, o teor do Reque-
rimento n° 91/87, de autoria do Vereador Wilson
Aparecido de Souza, aprovado por unanimidade
por esta Casa, e para o qual, solicitamos o valo-
roso apoio desse Egrégio Legislativo.

“Considerando que, em decorréncia do
longo e desastroso periodo ditatorial militar
atravessado por nosso Palfs, caracterizado por
medidas e atos de excec@o, adicionais, via
Decreto, a Carta Magna, ao Poder Legislativo
foram impostas sucessivas mutilagbes, que
praticamente pulverizaram as suas prerroga-
tivas, transformando-o em mero instrumento
homologatdrio do Poder Executivo;

Considerando ser o Poder Legislativo, o
mais lidimo representante do povo, agluti-
nador dos anseios, reivindicagbes e aspira-
¢bes sociais de nossa gente, na busca de
melhores dias;

Considerando que para desempenhar seu
desiderato, mister se faz o retorno integral
de suas prerrogativas, reconduzindo o Legis-
lativo ao seu devido lugar, como um dos
Poderes Constituidos da Nagao Brasileira;

Considerando 0 momento histérico em
que nos encontramos, com a instalagéao da
Assembléia Nacional Constituinte, oportuni-
dade singular para se promover as alteragoes
constitucionais que se fazem necesséria para,
através dos Poderes Constituintes, reconduzir
o Pais ao seu grande destino.

Requeiro & Mesa, cumpridas as formali-
dades regimentais, seja oficiado & Presidén-
cia e &s liderancas partidarias da Assembléia
Nacional Constituinte, solicitando a adogdo
de normas constitucionais, visando o fortale-
cimento e real independéncia do Poder Le-
gislativo, conferindo-lhe, entre outras, a ini-
ciativa de leis que envolvem matéria finan-
ceira de emendas e substitutivas as mesmas,
a imunidade ao Vereador € demais prerro-
gativas que foram paulatinamente subtrafdas
aos parlamentares, em favor do Executivo.

Requeiro mais, sejam oficiadas as Cama-
ras Municipais das principais cidades de nos-
so Estado, encaminhando cépia e solicitando
o indispensével apoio & presente propositu-
ra.

Contando com a atengéo e o apoio dessa Co-
lenda Edilidade, pelo fortalecimento e indepen-
déncia do Poder Legislativo, subscrevemo-nos
com as expressdes da mais alta consideraggo e
aprego.

Atenciosamente Dr. Nelson Abdia, Presidente.

SUGESTAO N° 10.754

CAMARA MUNICIPAL DE SAO LUiS
Estado do Maranhéao

Oficio n° 243/87

Barretos, abril de 1987

S&0 Luis, 13 de maio de 1987
Do Presidente da Camara Municipal de Sao Luis
Ao Exme Sr. Deputado Ulysses Guimaraes
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Levamos ao conhecimento de V. Ex* que, na
Sesséo Ordinaria do dia 22 de abril do ano em
curso, foi aprovada a Indicagio n° 31/87, de auto-
ria do Vereador Aldionor Salgado Silva, cujo teor
transcrevemos abaixo:

“Considerando que é de sua prépria essén-
cia atuar de modo livre e soberano, como
alids de declara no Art. 1° da Emenda Consti-
tucional n° 26, de 27 de novembro de 1985;

Considerando que essa liberdade e sobe-
rania nada mais sao que o reflexo de qualida-
des imanentes ao povo, verdadeiro titular do
poder constituinte, do qual emanam todos
os demais poderes;

Considerando que a declaragio do estado
de sitio, do estado de emergéncia, acarreta,
necessariamente, a suspensdo do exercicio
de liberdades, direitos fundamentais e garan-
tias, cuja manifestacdo exprime a soberania
popular;

Considerando que a prépria Constituigéo
em vigor proibe o processo de emendas ao
seu texto na vigéncia do estado de sitio ou
do estado de emergéncia (art. 47, § 2°);

Considerando que nenhum voto pode
constituir ou reconstituir politicamente, a ndo
ser um estado de total liberdade;

O Vereador abaixo assinado Indica & Mesa
Diretora da Assembléia Nacional Consttunte,
bem como as liderangas partidérias resolver
declarar absolutamente incompativel com o
exercicio do poder constituinte a concomi-
tante decretacéo do estado de sitio, do estado
de Emergéncia e de medidas de emergén-
cia.

Sem mais para 0 momento, enviamos protes-
tos da mais distinta consideracdo, — Raimundo
Nonato Assub, Presidente.

SUGESTAO N’ 10.755
CAMARA MUNICIPAL DE SAO LUIS
Estado do Maranhio

Oficio n® 254/87
Sao Luis, 13 de maio de 1987

Do Presidente da Camara Municipal de Sdo Luis
Ao Exmrr® Sr. Deputado Ulysses Guimarées

Levamos ao conhecimento de V. Ex* que, na
Sessdo Ordinaria do dia 22 de abril do corrente
ano, foi aprovada a Indicagéo n° 34/87, de autoria
do Vereador Aldionor Salgado Silva, cujo teor
transcrevernos abaixo:

“Considerando que a fungdo constituinte,
exercida em nome e por conta do povo brasi-
leiro é, pela sua prépria natureza livre e sobe-
rana, como reconhece a Emenda Constitu-
cional n° 26 de 27 de novernbro de 1985;

Considerando que a existéncia de pessoas
punidas ou processadas por motivo politicos
fere a liberdade da ANGC;

Considerando que, durante a votagéo da
Emenda Constitucional n° 26, de novembro
de 1985, que convocou a Assembléia Nacio-
nal Constituinte. Néo foi aprovada a anistia
ampla geral e irrestrita;

O vereador abaixo assinado indica & Mesa
Diretora da Assemb)éia Nacional Constituin-
te, bem como s liderangas partidarias a insti-
tuicdo da Anistia Ampla Geral e lrrestrita a
todos os punidos por motivagdes polfticas.”

Sem mais para 0 momento, enviamos protes-
tos da mais distinta consideragéo. — Raimundo
Nonato Assub, Presidente.

SUGESTAO N° 10.756

CAMARA MUNICIPAL DE SAQ LUIS
Estado do Maranhio

Oficio n° 276/87
Sé&o Luis, 15 de maio de 1987

Do Presidente da Camara Municipal de Séo Luis
Ao Exm 8r. Deputado Ulysses Guimarges
Levamos ao conhecimento de V. Ex* que, na
Sessao Ordinéria do dia 22 de abril do ano em
curso, foi aprovada a Indicagédo n° 36/87, de auto-
ria do Vereador Aldionor Salgado Silva, cujo teor
transcrevemnos abaixo
“Considerando que o povo é o verdadeiro
titular do poder constituinte, do qual emanam
os demais poderes;

Considerando que a Assembléia Nacional ’

Constituinte 56 tera sua liberdade e soberania
asseguradas se sobre os seus trabalhos refle-
tirem manifestacbes populares embassadas
em genuinas informagoes;

Considerando que persistem limitagdes &
liberdade de expresséo consubstanciadas na
Lei de Imprensa em vigor e em outros dispo-
sitivos legais, incompativeis com o Poder
Constituinte instalado;

Considerando que nao hé liberdade nem
soberania quando nao hé liberdade de infor-
magao e expressao;

O vereador abaixo assinado indica & Mesa
Diretora da Assembléia Nacional Constituin-
te, bem como as liderangas partidérias decla-
rar a revogagéo da Lei de Imprensa e demais
dispositivos legais que cerceiam a liberdade
de informagao e expressao.”

Sem mais para 0 momento, enviamos protes-
tos da mais distinta consideragéo. — Raimundo
Nonato Assub, Presidente.

SUGESTAO N° 10.757

CAMARA MUNICIPAL DE SAO LUIS
ESTADO DO MARANHAO

Oficio n° 287/87
Sao Lufs, 15 de maio de 1987

Do Presidente da Camara Municipal de Séo Luis
Ao Exme Sr. Deputado Ulysses Guimaraes

Levamos ao conhecimento de V. Ex* que, na
Sessao Ordinaria do dia 22 de abril do corrente
ano, foi aprovada a Indicagéo n° 33/87, de autoria
do Vereador Aldionor Salgado Silva, cujo teor
transcrevemos abaixo.

“Considerando que a Lei n° 7.170, de 14
de dezembro de 1983, funda-se em ideclogia
politica repudiada pelo povo brasileiro, por
haver servido de base & supressao do Estado
de Direito e & usurpacdo da soberania po-
pular;

Considerando que uma das justficativas
para instauragdo do atual processo consti-
tuinte consiste, justamente, na eliminagéo
das instituigdes sobre as quais se assentou
o regime da supresséo das liberdades, inicia-
do em 18 de abril de 1964;

Considerando que a imputagéo de crime
contra a seguranga hacional e que o julga-
mento de civis pela Justica Militar, tem sido,

no Brasil, armas arbitrérias usadas pelos go-
vernantes para esmagar as oposigdes, impor
medo aos cidaddos e manter em vigor os
regimes antidemocréticos;

Considerando que a manutengao em vigor
da chamada Lei de Seguranga Nacional e
da competéncia da justica castrense de julgar
civis, representam inequivocos constrangi-
mentos ao povo € aos representantes popu-
lares, durante o processo constituinte;

Considerando que a impunidade daqueles
que cometeram crimes contra os direitos hu-
manos na defesa da perspectiva desta ideolo-
gia ndo pode persistir. Esta impunidade au-
menta as possibilidades de que no futuro
se repitam acontecimentos tragicos como
torturas, assassinatos, persegui¢des politicas;

Q vereador abaixo assinado indica & Mesa
Diretora da Assembléia Nacional Constituin-
te, bem como &s liderangas partidéarias a re-
vogagéo da Lei n° 7.170 de 14 de dezembro
de 1983 e a determinagé@o da apuragéo e
julgamento dos responséveis pelos crimes
de terronismo do Estado ”

Sem mais para o momento, enviamos protes-
tos da mais distinta consideragdo. — Raimundo
Nonato Assub, Presidente.

SUGESTAO N° 10.758

CAMARA MUNICIPAL DE SAQ LUIS
Estado do Maranhao
Oficio n° 298/87
Sao Luis, 18 de maio de 1987

Do Presidente da Camara Municipal de Séo Luis
Ao Exme Sr. Deputado Ulysses Guimarées

Levamos ao conhecimento de V. Ex® que, na
Sessdo Ordinaria do dia 22 de abril do corrente
ano, foi aprovada a Indicacéo n° 35/87, de autona
do Vereador Aldionor Salgado Silva, cujo teor
transcrevemos abaixo:

“Considerando que a greve & um dos pou-
cos recursos de que dispéem os trabalha-
dores para a defesa de seus interesses econé-
micos, constituindo-se instrumento legitimo
e fundamental de sua afirmacéo politica e
social. Assim, o direito de greve inscreve-se
entre as liberdades e garantias cuja manifes-
tagdo exprime a soberania popular;

Considerando que é da prépria esséncia
da Assembléia Nacional Constituinte atuar
de modo livre e soberano, como inclusive
é declarado no art 1° da Emenda Consttu-
cional n¢ 26, de 27 de novembro de 1985,
que a convocou;

Considerando que essa liberdade e sobe-
rania sao reflexos do exercicio da cidadania
pelo povo, verdadeiro titular do poder consti-
tuinte, do qual emanam os demais poderes;

Considerando que a Lei n° 4.330 (Lei de
Greve) parte do chamado entulho autoritério,
cerceia drasticamente o exercicio desse direi-
to, impedindo a efetivacéo da liberdade e so-
berania, condigGes necessérias para a elabo-
racao constitucional;

Considerando que é imperiosa a supres-
sdo da Lei de Greve e de todos os demais
dispositivos que impedem ou inibem o livre
exercicio desse direito fundamental;

O vereador abaixo assinado indica a Mesa
Diretora da Assembléia Nacional Constituinte
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e asliderangas partidérias declarar que é livre
e sem restricdes o direito de greve para os
trabalhadores de todas as categorias.”
Sem mais para o momento, enviamos protes-
tos da mais distinta consideragao. — Raimundo
Nonato Assub, Presidente.

SUGESTAO N° 10.759

CAMARA MUNICIPAL
DE NOVO HORIZONTE
Estado de Sao Paulo

Oficio n° 231/87
Em 20 de maio de 1987

Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente do Congresso Constituinte
Brasflia — DF

Estamos encaminhando a V. Ex*, em anexo,
copia do Requerimento n° 63, do Vereador Fran-
cisco Ovidio, aprovado em Sessao Ordinéria reali-
zada a 19 do corrente, por unanimidade.

Ao ensejo, renovamos os nossos protestos de
real estima e distinta consideragao.

Atenciosamente, Jair Antonio do Vale, Presi-
dente.

Requerimento n° 63/87

Senhor Presidente,

A Lei Federal n° 6 766/79 estabelece que o lote
minimo deve ser de 125m? de é&rea, ter 5 (cinco)
metros de frente. Ocorre que, pela caréncia de
nosso povo, pela partilha de herdeiros de peque-
nos proprietarios de lotes, para fugir do aluguel
quando a familia possui um terreno préprio, Q-
meros séo os casos, em nossa cidade e em todas
as outras, de pessoas que possuem casas em
terrenos com menos de 125m? muitas vezes, in-
clusive, separadas por muros de seus lotes iniciais.

Neste momento em que se escreve uma nova
Carta Magna, em que se procura consertar uma
série de problemas que afligem a nossa sofrida
classe menos privilegiada, & preciso que se faga
algo para as pessoas que possuem casas cons-
truidas em terrenos com .mnenos de 125m? pos-
sam regularizar a sua residéncia.

Isto posto,

Requeremos & Mesa, ouvido o douto plenério
na forma regimental, seja oficiado ao Congresso
Constituinte, solicitando que se faga constar em
nossa nova legislagdo a possibilidade de os pro-
prietérios de imével residencial encravados em
terrenos com menos de 125m? (cento e vinte
e cinco metros quadrados) fazerem o desemem-
bramento dos seus lotes e regularizarern as escri-
turas dos referidos imoéveis.

Sala das Sessdes, 15 de maio de 1987. — Ve-
reador Francisco Ovidio.

SUGESTAO N° 10.760
. PODER LEGISLATIVO
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO VELHO
Estado de Rondénia

Oficio n® 232/DE/CMPV-87
Porto Velho (RO), 30 de abril de 1987

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

70169 — Camara dos Deputados

CN — Anexo 4 — Térreo

Brasilia — DF.

Senhor Deputado,

Estamos encaminhando & Vossa Exceléncia,
o Requerimento de n° 90/CMPV-87, de autoria
do Vereador Joéo Paulo das Virgens Lima —PDT,
aprovado por maioria absoluta de votos, no pro-
longamento do expediente da reunido ordinéaria
do dia 29 de abril do corrente ano.

No ensejo, renovamos a Vossa Exceléncia nos-
sos protestos de aprego e elevada consideragéo
— José Campelo Alexandre, Primeiro-Vice-
Presidente.

Exme® Sr. Presidente da Camara Municipal de
Porto Velho

Requerimento n° 90/CPV-87

O vereador que este subscreve, requer a Mesa,
ouvido o plenério na forma regimental, que se
oficie ao Exm® Sr. Presidente da Assembléia Na-
cional Constituinte, Deputado Ulysses Guimaraes,
no sentido de que a nova Constituicio da Repud-
blica Federal do Brasil seja submetida a um ple-
biscito antes de ser aprovada pelos membros
constituintes.

Sala das Sessoes, 23 de abril de 1987. — Joao
Paulo das Virgens Lima, Vereador — PDT.

SUGESTAO N° 10.761

CONSELHO UNIVERSITARIO DA UFRJ

Cémara: Praga dos Trés Poderes
Brasilia — DF.
Circular aos Deputados
Deputado Luis Henrique — Lider do PMDB

Deputado José Lourengo — Lider do PFL
Deputado Amaral Neto — Lider do PDS
Deputado Gastone Righi — Lider do PTB
Deputado Brandao Monteiro — Lider do PDT
Deputado Aldo Arantes — Lider do PC do B
Deputado Roberto Freire — Lider do PCB
Deputado Deth Azize — Lider do PSB
Deputado Luis Indcio Lula da Silva — Lider
do PT
Deputado Hadolfo Oliveira — Lider do PL
Deputado Siqueira Campos — Lider do PDC
Deputado Ulysses Guimaraes
Encaminho a V. Ex* resolugéo tomada por
aclamagéo no Conselho Universitario da UFRJ
no sentido da resguardar-se no texto constitu-
cional o monopélio estatal da exploragéo, lavra
e refino do petrdleo. Nao & possivel que a nova
Constituigdo nao inclua nos seus dispositivos a
explicita e manifesta vontade do povo brasileiro,
corporificada no monopdlio estatal vigente e re-
presentada pela Petrobréds. Nao é possivel que
a Constituinte esquega e menospreze a histérica
campanha do petréleo é nosso, os milhdes de
brasileiros que na década de cinguenta foram as
ruas defender os interesses nacionars, as centenas
que foram presos e até mortos em defesa do
resguardo da nossa independéncia econdmica.
A excluséo do monopdlio do refino sera um retro-
cesso histérico imperdoével que n&o seré aceito
pelo povo e certamente terd repadio macigo da
populaggo Confiamos na agéo de V. Ex* para
o restabelecimento da vontade popular que nao
mais precisa fazer ressoar sua voz possante e im-
perativa — Hordcio Macedo, Reitor da UFRJ.

SUGESTAO N- 10.762
CAMARA MUNICIPAL DE FLORIDA
Estado do Parana

Oficio n° 037/87
Flérida, 20 de maio de 1987
Exm® Sr.
(lysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor

Vimos pelo presente sugerir que se inclua na
Nova Constituinte a igualdade de Direitos do cida-
déo do campo, lavrador, béia-fria e seus familia-
res, para que tenham os mesmos direitos previ-
denciérios como tem o trabalhador urbano na
assisténcia médica especializada.

Nés que convivemos com essa populagéo sim-
ples e humilde sabemos das dificuldades que pas-
sam quando necessitam de um atendimento mé-
dico, e eles ndo dispdem de recursos.

Outrossim, pedimos também empenho no sen-
tido de equiparar a aposentadoria do trabalhador
rural ao trabalhador urbano.

Aproveitamos o ensejo para agradecer a aten-
¢éo dispensada ao nosso pedido, sendo 56 o que
nos reserva para 0 momento, apresento a V. Ex*
protestos de estima e consideragao.

Atenciosamente, Roberto Begnossi, Presi-

dente.
SUGESTAO N- 10.763

CAMARA MUNICIPAL DE PARANACITY
Estado do Parana

Oficio n° 27/87
Em 21 de maio de 1987
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente do Congresso Nacional
Brasilia — Distrito Federal.

Senhor Presidente:

A Camara Municipal de Paranacity, preocupada
como todo brasileiro, com a atual situagéo econd-
mica do Brasil, uma das mais dificeis que a Nagéo
ja enfrentou, vimos pedir as autoridades consti-
tuidas, das quais Vossa Exceléncia é o Presidente
do maior partido politico do Pais, um momento
de reflexdo em que se esquega as divergéncias
politicas e pessoais e se concentrem esforgos no
sentido de tirar nossa Pétria desse tdo angustiante
drama.

Assim, esperamos que a providéncia divina ilu-
mine as mentes de nossas autoridades e que um
clima de paz volte a reinar em nossa Pétria.

Atenciosamente, Aparecido Claudecir Vis-
mara, Presidente da Camara.

Oficio n° 28/87
Em 21 de maio de 1987
Ao
Exm? Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente do Congresso Nacional
Brasilia — Distrito Federal

Senhor Presidente:

A finalidade do presente é no sentido de dar
apoiamento ao requerimento do edil Osvaldo
Contiero da Camara Municipal de Nova Espe-
ranga, no qual é solicitado a equiparagéo de Apo-
sentadoria entre o trabalhador rural e urbano.

Nossa posicdo em favor de tal reivindicacéo
é por acharmos perfeitamente humana e justa.
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Por essa razdo esperamos o acatamento desta
reivindicagdo, por parte das autoridades consti-
tuidas.

Na oportunidade reiteramos-lhe nossas cor-
diais saudagbes.

Atenciosamente, Aparecido Claudecir Vis-
mara, Presidente da Camara.

SUGESTAO N° 10.764
CAMARA MUNICIPAL DE MIRANDA
Mato Grosso do Sul
Of. n° 5/87
Miranda — MS, 19 de maio de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guirnardes
DD Deputado Federale
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
70.000 — Brasflia — DF

Senhores Constituintes,

A muito que venho participando da adminis-
tragéo publica como Vereador, e tenho percebido
o descaso do Poder Executivo para com o Legis-
lativo, no tocante ao repasse de numerério para
fazer frente aos gastos gerais de administragéo.

A Constituicdo estabelece no art. 6°, que os
poderes s@o independentes e harménicos entre
si, mas, como pode haver autonomia de fato
quando sempre se estd na dependéncia finan-
ceira?

E necessério que nos estudos da nova Consti-
tuicdo, estabelega-se a independéncia financeira,
néo s6 do Legislativo mas também do Judiciério.
Quando falo em estabelecer independéncia finan-
ceira, ndo & simplesmente dizer que o Executivo
deve repassar recursos aos demais poderes, mas
sim fixar urn coeficiente de participagéo, cujo deve
ser aplicado sobre a previséo, orcamentéria de
cada exercicio financeiro, gerando recursos que
posteriomrnete servirdo para fazer face as despe-
sas do Legislativo, eliminando a deficiéncia hoje
existente.

Por outro lado, e aproveitando o ensejo nds
vereadores nao temos o direito sequer de usufruir
do que determina a Lei Complementar n° 50/85.
Pois o ilustre legislador no intuito de nos benefi-
ciar, com a destinagdo de 4% (quatro por cento)
da receita para o pagamento de subsidios, eque-
ceu-se de revogar o artigo 4° da Lei Comple-
mentar n° 25/75, que estabelece o seguinte:

“A Remuneracéo dos Vereadores néo po-
de ultrapassar, no seu total, os seguintes limi-
tes em relacéo & dos Deputados & Assem-
bléia Legislativa do respectivo Estado.”

Vejam os Senhores que os Vereadores no nosso
caso municipio com até 50.000 habitantes, con-
forme determina o item Il do mesmo artigo, pode
receber tdo-somente a titulo de subsidio 15% do
atribuido ao Deputado Estadual a mesmo titulo.

Fazendo o célculo do subsidio nos conforme
da Lei Complementar n° 50/85, ficamos em des-
coberto constantemente recebendo parecer do
Tribunal de Contas no sentido de devolugéo de
importancias recebidas a maior, sem condigdes
de contestar, pois a luz da Lei estamos desam-
parados.

Na certeza de merecer & atengéo de V. Ex’,
encaminhando a esta sugestéo a Comisséo com-
petente, apresentamos nossos protestos de esti-
ma e consideragao.

Atenciosamente, Roberto Santos de Cam-
pos, Presidente

SUGESTAO N 10.765

CAMARA MUNICIPAL
DE BANDEIRANTES
Estado do Parana
Of. n° 239-87/A0 AQJ.
Em 22 de maio de 1987

Ao
Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara Federal
Brasflia — DF — 70.160

Senhor Presidente:

Cumpre-me com o presente comunicar V. Ex’,
que, em sessao plenaria ontem realizada, foi apro-
vado por unanimidade o teor do pedido da nobre
Vereadora Elza Marques Gongalves, encaminha-
do & esta Casa através do Of. Circ. n° 2/87 da
Presidéncia da Camara Municipal de Barbosa Fer-
raz — PR, versando sobre igualdade de direitos
previdenciérios entre o Trabalhador Rural e Ur-
bano.

Destarte, rogo que dé ciéncia do presente aos
representantes da Camara Alta, especialmente os
componentes da Subcomisséo de Satide Seguri-
dade e Meio-Ambiente dessa proposicéo.

No ensejo, me é grato renovar meus protestos
de alta estima e consideragdo. — liton de Souza
Guerra, Presidente,

SUGESTAO N° 10.766
CAMARA MUNICIPAL

DE CERRO AZUL
Estado do Parana

Oficio n° 36/87

Cérro Azul 20 de maio de 1986
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Const-
tuinte
Brasflia — Distrito Federal

Senhor Presidente

Vimos & presenca de V. Ex* para encaminhar-
lhe copia xerogréfica do oficic crcular n° 3/87,
da Camara Municipal de Campo Mourdo, deste
Estado.

Incorporamo-nos as manifestacées da Edilida-
de daquele Municipio, e apresentamos nosso voto
de apoio & sugestao apresentada aos Constrtuin-
tes, através do referido oficio.

Sendo o que tinhamos para 0 momento, subs-
crevemo-nos com protestos de elevada conside-
racéo e subido aprego.

Atenciosamente, Leonide Evangelista Des-
planches, Presidente.

Céamara Municipal de
‘Campo Mourdao
“Estado do Parana

Oficio circular n° 3-87/86
Campo Mourdo 10 de margo de 1987
Exme Sr.
Presidente da Camara Municipal de
Cérro Azul — Parana — 83.570

Senhor Presidente:

De conformidade com o Requerimento n°
9-87/88 de autoria do Vereador Ephigénio José
Carreira, aprovado por unanimidade por esta Casa
de Leis, vimos com o Presente, solicitar de V.
Ex*, apoio no sentido de encaminhar oficic ao
Presidente da Constituinte — Deputado Ulysses
Guimaraes, sugerindo ao mesmo que substitua

o ramo do fumo existente no Brasdo Nacional
da Republica, pelo ramo de um vegetal cujo uso
seja mais nobre, que néo lembre a distruicao de
milhées de vidas dos brasileiros

Certos de sua valiosa atengéo ao presente, agra-
decemos antecipadamente.

Atenciosamente, Olivino Custédio, Presiden-
te.

SUGESTAO N° 10.767
Camara Municipal
de Ibitna

Estado de Sio Paulo

Oficio Especial SAC
Ibiina 27 de maio de 1987
MO EXIT” O1.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — Distrito Federal.

Senhor Presidente:

Através do presente encaminhamos a Vossa
Exceléncia a redagdo final das propostas colhidas
pela Comisséo Pré-Constituinte do Municipio de
Ibitina, criada pela Resolugao n° 34/87, de 31 de
margo de 1987, fotocdpias em anexo.

Outrossim, esclarecemos que as sugestdes es-
téo sendo encaminhadas atendendo ao disposto
no artigo 13, § 11, da Resolugdo n° 2, de 1987,
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Sem mais, valemo-nos do ensejo para apresen-
tar-lhe os protestos de estima e elevada consi-
deragao.

Atenciosamente, Mafalda Gabriel Nanni, Esc.
da Secretania Administrativa — Irmé Denise Fal-
ci, Coordenadora.

Comissao Pré-Constituinte do
Municipio de Ibitina
Introducéao

A consulta foi ampla, respaldada por entidades
bésicas, como escolas, igrejas e outras nstitui-
¢des, e a Comissdo aprovada pelos Edis desta
Casa de Leis.

A consulta foi estendida a Municipios vizinhos,
que ndo puderam contar com Comissao prépria:
Sao Roque, Mairinque, Alumfnio, etc, através de
representantes da Pastoral da Igreja Catélica (nivel
de Setor).

Sabemos que a Lei Magna, a Constituigéo, deve
Ser expressa em poucos artigos, bésicos; o que
trazemos, como colaboragéo e propostas, seja
levado em conta naquela, ou como explicitagio
complementagéo, Lei Orgéanica

1°) Educacio:

Quanto a este item, propée-se:

—deve ser uma das prioridades;

— educagéo gratuita em todos os nfveis, me-
lhorando os contetidos com uma adequada refor-
ma do ensino;

—aplicagdo de maiores verbas e fiscalizagédo
sobre as mesmas e convénios com instituigoes
particulares e religiosas;

— dar melhor formagéo aos professores; estes
sejam devidamente concursados e tenham sala-
rios dignos, evitando-se as greves e o ensino defi-
ciente;

— curriculo base unificado, mas liberdade de
adaptacéo as varias regiées do Pais;

— educagéo religiosa em todos os niveis;
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— mais escolas de educagéo infantil e um espe-
cial cuidado na formagéo das criangas pequenas,
até aos 6 (seis) anos;

—sem ser “bairrista”, incentivar o amor pela
nossa cultura, pelas nossas coisas, ndo despre-
zando a cultura geral, mas evitando nossa perda
de identidade cultural;

—um cuidado especial para com a nossa lin-
gua, t8o machucada e desenraizada, com a au-
séncia do ensino do latim e de outras linguas-
irmaés, as neolatinas;

— que tenham atendimento devido e especia-
lizado os deficientes mentais e os super-dotados

Observacao: que os professores eficientes,
verdadeiros educadores, sejam regiamente remu-
nerados; e os milhares, que fizeram do magistério
néo uma missdo, mas um “cabide de empregos”
e estdo atravancando as folhas de pagamento
sem nada fazer de bom, sejam demitidos a bem
da coletividade.
2°) Cultura:

— respeito e amor & nossa cultura;

— preservac8o de nossa Histdria, através de
edificios histéricos, museus, monumentos e ou-
tros.

— evitar entdo, com a fiscalizagao rigorosa a
depredagéo e estrago dos mesmos, bem como
a demoli¢éo de edificios (como aconteceu com
o Palacio Monroe, por exemlo) — o tombamento
devido de tais edificios e cidades histéricas;

— conservagdo de monumentos ecolégicos,
como as cavernas (Maquiné, Do Diabo, etc), das
Cataratas do Iguagu, que sejam intocéveis e pre-
servados a todo custo;

—promogao de atividade culturais acessives
também as pessoas de baixa renda;

— incentivar essas atividades culturais através
dos meios de comunicagéo social; mais espagos
educativos em todos os meios de comunicagéo;

—se o termo censura para estes meios for
muito pesado, exijam-se, pelo menos, proprie-
dade, adequagéo, bom senso, critério, principal-
mente para a TV que esta diretamente dentro
dos lares e nem sempre respeita aos mais elemen-
tares padroes éticos, apresentando programas ou
quadros indfignos, de mau gosto, e atentatorios
& moral e bons costumes;

— incentive-se o aprendizado da musica e ou-
tras artes com a abertura de conservatérios e es-
colas especializados;

—igualmente a formagdo e manutengéo de
orquesiras, bandas e corais; direitos autorais se-
jam sagrados e inalienaveis;

— a verdadeira arte popular, o folclore, as bi-
bliotecas, sejam amparados devidamente;

— os verdadeiros artistas sejam amparados
também na velhice.
3°) Saride:

—A desnutrico estd gerando néo s6 doentes
de todos os tipos mas débeis mentais também;
que adultos poderao ser as criangas de hoje que
conseguirem sobreviver a fome? Em vez de inves-
tir em armas, usinas nuclerares, obras faradnicas
e intteis, é urgente mvestir em nutricéo e satde;
Mens sana in corpore sano. E assunio de cons-
ciéncia, como alids, todos os outros.

Ent&o propomos:

— salérios dignos e suficientes para a manu-
tengéo das familias, embora isto deva ja constar
em outro item (11°);

—ampliagdo da rede publica hospitalar e de
postos de saiide, também ambulantes, e exten-
sivos a zona rural;

—que esses estabelecimentos sejam bem
construidos, bem equipados, com pessoal espe-
cializado (remunerado a altura) e que preencham
todos os requisitos de higiene, a mais rigorosa,
para impedir contagios e infecgdes.

Verbas para isso? Das tantas loterias, dos pas-
ses dos clubes e jogadores, do trabalho de milha-~
res ou milhées de presidiarios ociosos esplahados
pelo Pais (ver item 6);

—moralizagao do INPS e congéneres, que es-
tejam & altura dos grandes descontos que im-
poem aos assalariados. Atendimentos condigno
e nao humilhante, deficiente e moroso, como temn
sido, quase sem excegdes;

— hospital do INAMPS para cidades com mais
de 20 mil habitantes;

—controle de pregos e qualidade dos remé-
dios, porque alguns sé trocam de rétulos. Que
sejam poucos e bons, e que os laboratério (quase
todos multinacionais) sejam fiscalizados e rigoro-
samente punidos, quando néo corresponderem;

—atendimento prioritério a deficientes fisicos
e mentais;

~—medicina preventiva, vacinagdo geral perié-
dica;

— que os aposentados néo se vejam obrigados
a continuar trabathando;

——como a saide estd estritamente vinculada
a higiene e ao meio ambiente, propomos tamb-
pem:

—controle rigoroso da poluicédo ambiental e
punigéo dos faltosos, mormente inddstrias. Exi-
gindo-se equipamentos antipoluigdo;

— preservagéo das florestas e reservas ecolé-
gicas, principalmente da Amaz6nia, que, além de
tudo & protegéo natural contra ciclones e furacoes
que podem varrer o Pafs;

—desobstrugéo e despoluigdo de rios, mares,
lagos e praias, em beneficio da satde pablica,
bem como a proibigéo rigorosa de despejo de
detritos, industriais ou néo;

—néo exportar toda a produgéo superior, dei-
xando os refugos para a mesa dos brasileiros,
cuidando ingualmente do grave problema das
pragas e dos agrotéxicos

— Propomos ainda: que hajam prontos-socor-
ros e hospitais municipais gratis em todas as cida-
des;

— esclarecimento honesto e correto sobre as
randes e graves doengas contagiosas e epidé-
micas.

Enfim, que a satde seja prioritaria.

Observacao: Neste setor, iguaimente, sejam
bem remunerados os profissionais competentes
e dedicados; demitidos, os que tornarem a medi-
cina fonte de lucro vil e de exploragdo do seme-
lhante.
4°) Direitos e Deveres:

—Na teoria, sempre foram iguais para todos;
que o sejam na pratica! Portanto, desde ja, nos
declaramos contra as discriminagbes, sejam ra-
ciais, religiosas ou outras; contra as mordomias
e privilégios, que s&o revoltantes e indices de Pais
subdesenvolvido.

— Embora pertenga também ao item 6: justica,
ja expressamos aqui que as infragdes, punigbes
€ penas ndo podem excluir, de maneira alguma,
os crimes de politicos, de corrupgéo, em qualquer
nivel, e os chamados crimes de “colarinhos bran-
cos”. Se um ladréo “pé-de-chinelo” é punido, por
que n&o deveriam ser os que roubam milh&es
e milhdes?

—igualdade de deveres na tributagéo, onde to-
dos devem estar sujeitos as taxas, imposto de
renda; também os politicos e militares (item 1),
de acordo com a propria renda;

—néo tributagéo de assalariados (“salério ndo
é renda”), aposentados e pensionistas;

—direito de voto aos militares e policiais (item
6);

— direitos da mulher — aposentadoria condig-
na as donas-de-casa, por idade, aos 55 anos, inde-
pendente de pagamento do INPS;

— direitos inalienéveis dos verdadeiros donos
da terra: os indigenas; respeito a sua cultura; aos
seus direitos, como os de outros cidadaos; demar-
cagao justa e urgente de suas terras;

— direito de culto: liberdade religiosa, com ex-
cecdo apenas de expressoes religiosas que firam
a vida, a dignidade humana ou prejudiquem, de
alguma forma, o verdadeiro bem comumy;

— Direito de ir e vir, de sair do Pafs ou a ele
voltar

— Direito a vida e vida em condi¢des dignas.
Por isso, somos contra: o aborto, a eutanasia,
a pena de morte e tudo o que possa prejudicar
ou diminuir a vida: fome e desnutrigdo, conse-
guéncia de salarios baixos; condigoes perigosas
de trabatho, que colocam em risco a vida ou a
salde de operdrios; falta de habitagcdo condigna
e higine; vicios, como o &lcool e tabagismo (pro-
pomos que sejam proibidos, pelos meios de co-
municagdo social, propagandas de bebidas e ci-
garros).
5°) Esporte e Lazer:

—que o Esporte e o Lazer sejam centros de
integragdo comunitéria;

— que haja centros esportivos municipais, tam-
bém na zona rural, abertos a todos, até aos mais
carentes.

— para isso, haja distribui¢do de uma parte da
arrecadacéo da Loto e Loteria Esportiva;

— maior incentivo e amparo ao esporte ama-
dor;

— que haja mais clubes de bairros e de empre-
sas. As inddstrias, com mais de 1.000 operérios,
devam ter espagos, principalmente para préticas
esportivas;

—que essas areas de esporte e lazer, publicas
ou particulares, disponham de profissionais com-
petentes, como médicos, professores de Educa-
¢ao Fisica, treinadores;

— que se evite, 0 quanto possivel, esportes peri-
gosos, que colocam em risco a vida humana —
nao sendo possivel suprimi-los, ao menos, que
se lhes déem toda a seguranga e todos os meios
de serem executados sem risco;

— que se proibam esportes sédicos ou que sa-
tisfazem o sadismo — mesmo que sejam com
animais; como as brigas de galos e outros.
6°) Seguranga e Justica:

Propde-se, neste setor:

—eliminagé@o da burocracia processual; facili-
dades nos julgamentos de pequenas causas; que
tenham despacho imediato e grétis, ou pouco
dispendiosos;

—educagé@o de todos para a liberdade; para
a convivéncia pacifica e ordeira em sociedades.
Respeito & vida, a iberdade, aos direitos, aos bens
do semelhante

—policiais bem-formados, bem-preparados,
vocacionados para isso. De boa indole, bom cara-
ter, boa educagao — bem remunerados — que
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honrem a prépria farda e corporagéo, policiando
a cidade mais como amigos, que exer¢gam com
amor sua missao. Policiamento préximo as esco-
las e onde hé afluxo de povo;

— punigéo severa aos policiais que se deixarem
corromper ou forem bandidos fardados. Que se-
jam néo s6 demitidos, mas processados devida-
mente e com maior rigor do que os simples civis,
pois sé&o os responséveis pela ordem, bem-estar
e seguranga da populagéo e os maiores conhece-
dores da lei e da justica e portanto, seus mais
graves infratores;

—1gual rigor se aplique na punigéo de advoga-
dos e magistrados corruptos, pois sao peritos em
leis e as infringem com maior responsabilidade;

— punigéo rigorosa a traficantes, crimes politi-
€os, corrupgao, atravassadores;

—néo haja discriminagdo de raga, cor, sexo,
posicao social ou meios financeiros, na distribui-
Gao da justica;

— cada ano de bom comportamento, diminuir
1 ano de pena;

—-pode-se e propde-se urgente mudanga no
sistema carcerario — néo haja confmamento
ocioso, mas terapia ocupacional — os presos de-
vermn compensar o mal que fizeram a sociedade,
produzindo em favor dela, e ndo onerando os
trabalhadores comendo, bebendo e dormindo &
custa deles. Cada preso, em sistema de liberdade
condicional, ou vigiada, ou mesmo em Colonias
policiadas, deve exercer a prépria profisséo —
Eles devem fazer os tijolos, construir seus presi-
dios; doté-lo de sistema de agua, esgoto, eletrici-
dade, méveis e utensilios — enfim, devem pro-
ver-se a si mesmos, 10% de seu rendimento indi-
vidual seriam revertidos na prépria manutengao
— 0 que obrigaria a trabalhar bastante — 50%
seriam para sua familia e 40% para a prépria
instituic@o carceraria;

— acertar voluntérios, principalmente rehgio-
s0s, para orientagéo e formagéo dos detentos;

— quem néo tiver profisséo, seja preparado pa-
ra uma, & qual tenha aptidéo.

— jamais a ociosidade! Privilégios, como TV,
devemn ser merecidos e dosados;

—os que trabalhassem parados, pudessem
praticar mais esportes;

— terapia ocupacional; formagao religiosa, hu-
mana, moral — valor da vida e da honradez.

7°) Habitacao:

—“As aves tém seus ninhos; os animais, to-
cas”. E o ser humano® De maneira alguma pode
viver jogado pelas ruas e sarjetas, exposto as in-
tempéries e ao desprestigio publico. Para isso,
propomos:

— doagéo de lotes de terras devolutas, perten-
centes ao Estado;

—construgdo da casa prépria com material
bom e barato, fabricado pelos presidirios;

—regime de mutirdo ou méo-de-obra barato,
advindo dos presidiérios, nos nticleos habitacio-
nais;

—financiamento s6 em Bancos do Governo
e proibigdo de venda da prépria casa; ’

—modelo de casa feito pela Unicamp, com
material acessivel — casas pré-fabricadas;

— consércio habitacional;

— punigéo de especuladores imobiliérios;

—educagao e preparagao dos favelados que
se transferem para ntcleos habitacionais, a fim
de que conservem o prépria imével e até o melho-

rem Que paguem pouco pelo imével e financiado
o que é dado néo é valorizado.

—os aluguéis devem ser equilibrados, levan-
do-se em conta o local do imédvel, seu padrao,
tamanho, etc,;

—nao devem ser abusivos em favor do loca-
téario;

—néo devem ser defasados, pela longa dura-
¢&o, em desfavor do locador: justiga e equilbrio,
de ambos os lados.

8°) Agricuitura e Abastecimento:

- Dar apoio a agricultura, através de:

—mais financiamentos e com juros baixos;
controle dos precos e do uso de defensivos —
que sejam inécuos o mais possivel, para o agn-
cultor e para os consumidores;

— doagéo ou arrendamento de terras devolutas
para grupos de agricultores tipo — cooperativas
— com prazo grande para isso: 30 anos; ou doa-
¢éo permanente, mas para cultivo;

—-favorecer o escoamento da produgéo, com
estradas asfaltadas e bem conservadas; ferrovias;
combustivel barato; pegas e tratores com pregos
acessiveis;

— compra do excesso de produgéo, por parte
do Governo;

— construgao e ampliag@o de armazéns e silos;

— fiscalizagdo dos empréstimos agricolas e sua
aplicacéo;

— refinanciamento, com maiores prazos, ou
seja, rolamento da divida, em caso de geadas
ou outras intempéries que levem a perda da pro-
dugao

— municipalizacdo da agricultura;

— postos rolantes de vendas, tipo Cobal;

— proibigéo e rigorosa puni¢do de atravessa-
dores, confiscando os bens adequiridos nessa
prética e aplicando-os em favor dos agricultores;

—Rigor na fiscalizagdo e agilizagao nas medi-
das para evitar perdas e estragos de estoques
inteiros em, silos, decas, armazéns, postos, aero-
portos ou outros. Exterminio de ratos e insentos
maéaxima higiene;

—-congelamento de pregos de produtos bési-
cos combate eficaz & inflacéo;

— que os supermercados e mercearias tenham
um refrigerador especial, & parte, onde sejam co-
locados produtos com data préxima de venci-
mento; frios em geral — 2 dias antes do venci-
mento, seriam colocados no referido refrigerador,
ou em um canto separado dos outros, e com
50% de desconto. O dono do estabelecimento
evitaria perda total e as famflias numerosas e po-
bres poderiam se beneficiar do desconto, diaria-
mente. A mesma sugestéo vale para remédios
com vencimento préximo. Como estes néo po-
dem ser consumidos de uma vez e tém validade
de anos, o prazo para serem separados, seria de
2 ou 3 meses antes do vencimento, conforme
o numero de drageas ou conteido grande de
mi;

— que o Governo favorega a pesquisa agrond-
mica e crie mais faculdades deste tipo, mormente
em municipios agricolas;

— que a reforma agraria seja justa, e pra valer
e agilizada. Para apoio inicial, criem-se espécies
de cooperativas ou arrendamento de tratores;

—que haja orientacdo e ajuda, por parte das
casas da agricultura, principalmente aos que rece-
berem terras a iniciarem o cultivo. Haja acompa-
nhamento;

—que se abastega, em 1° lugar, o mercado
interno e nao se exporte o necessério para o povo.
A divida externa deve ser paga com o monopdlio
damineragéo, com o “‘enxugamento” das Estatais
e o corte dos marajas, dos politicos, em geral.
9°) — Servigos Piiblicos e Atividades Priva-
das:

— privatizar algumas Estatais, para diminuir os
gastos com manutengéo e funcionéarios;

—diminuir o nimero de empresas publicas
— eliminar as que estdo ociosas ou deficitérias
— demitir os funcionarios néo-habilitados, nao-
concursados, admitidos aos milhares pelos
“trens-da-alegria” ou da tristeza e vergonha para
o Pais que ja goza da fama de irresponsével, deso-
nesto, ndo-sério, etc.

—incentivo as atividades privadas justas e ne-
cessarias;

— é indtil querer estatizar as escolas, por exem-
plo, se o Estado, a Unido ndo conseguem nem
manter as proprias do Pais, com enorme contin-
gente de criangas, estd defasado, deficitério em
matéria de escolas-tanto fisicamente, como em
relagdo aos contetidos. O Estado deveria, sim,
apoiar, facilitar a abertura e manutengao de esco-
las reconhecidamente de utilidade publica, efi-
cientes no ensino e na educacéo, algumas das
quais reconhecidas até fora do Pais e atraindo
estudantes de outros Estados ou mesmo paises.
Deveria sim, fiscalizar muito bem outras escolas,
suspeitas, que fazem da educacao e do ensino
— uma fonte inesgotavel de lucros.

— propde-se severa punicdo e demissdo de
servidores corruptos, em todos os ambitos;

—as concorréncias de empresas para obras
publicas sejam honestas, justas e se exija delas
servigos bem-feitos e com material de primeira,
para que um “Viaduto Paulo de Frontin,”, por
exemplo, ndo caia em ruinas, mesmo antes de
ser usado;

— deve haver extensao de servigos piblicos até
aos ultimos rincdes da zona rural;

—manutengéo de bons servicos das Estatais
realmente qualificadas, tteis, necessérias e efi-
cientes. Bom atendimento ao publico;

—Apoio & livre-iniciativa, & micro e pequena
empresa — porque sdo necessarias e geram mui-
tos empredos;

— Os servigos puablicos devem ser tao bons,
os funcionarios tdo bem preparados, prestativos
e educados, que 0s usudrios nao se sintam como
pedintes de esmolas, mas sejam respeitados, bem
servidos, tratados com cortesia.

—Os servidores publicos devem zelar pelos
bens do Estado; pelo material que usam; pelo
néo desperdicio (vejam-se, neste sendio os aomo-
xarifados, as despensas), os edificios pablicos em
geral, estoques indteis e perdidos... prédios cando
aos pedagos, ja, também, pela ndo observéancia
do que foi dito acima a respeito das concorréncias
publicas e sua deficiente méo-de-obra e péssimo
material utilizado nas construgées.

10°) Or¢camento, financas e tributacao:

— Propée se urgente reforma tributéria;

— “Salério ndo érenda”, ndo devern ser tributa-
dos salarios até 5 minimos pelo menos, nem ven-
cimentos e aposentados e pensionistas;

—30% da arrecadagéo deve ficar para o pré-
prio municipio;

— Que a tributagéo seja justa para todos quem
mais ganha mais deve pagar: — politicos, milita-
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res, magistrados, todos devem pagar impostos,
mormente o de renda;

— Que se diminua em muito a defasagem entre
o minimo e o maximo, entre o piso e o teto,
entre os salarios polpudos dos “marajas” e os
minguados salérios dos miseros, que s@o os que
mais trabalham e menos ganham;

— Também o ICM deve retornar mais ao Muni-
cipio;

—Deve haver um bom, criterioso, bem feito
e justo planejamento atendendo as prioridades;

— Que o orgamento seja honestamente e justa-
mente distribuido;

— Que nao se onere o povo para pagar dividas
externas ou internas — absurdas e mal adminis-
tradas;

— Que os grandes sonegadores, os verdadei-
" ros tubarées sejam autuados, multados e obriga-
dos a pagar o que devem, mesmo que seus bens
sejam confiscados, que as financeiras falidas ndo
sejam carregadas nas costas pelo povo, mas seus
bens sejam enderecados aos credores, ao povo
que nelas confiou.

— Que tanto o planejamento, orgamento, refor-
mas, tudo deva ser submetido & aprovagéo do
Congresso e este, agilize essas aprovagoes;

—Eliminagao de jetons, roubos absurdos.
Propde-se ao contrério, que os faltosos as Assem-
bléias, s Sess6es sejam devidamente descon-
tados, isto &, se assim nos podemos expressar,
os jetons sejam negativos;

— Eliminem-se as leis de aposentadorta de par-
lamentares com oito anos de mandato. E abusivo,
absurdo que um ftrabalhador bragal se aposente
com 35 anos de servigo, recebendo salério de
fome, que o vai obrigar a continuar trabalhando,
e que um parlamentar se aposente tdo cedo, e
com remuneragéo realmente excessiva;

— As mordomias devem ser abolidas ou redu-
zidas ao méximo: carros, motoristas, combusti-
veis, passagens aéreas, secretérios, apartamentos,
hotéis de alto luxo. (Se Jesus Cristo, que era Deus
e dono absoluto de tudo, a tudo renunciou em
favor do povo, para melhor servir a esse povo...).

11°) Familia:

— Deve ser prioritaria, j& que, apesar de tudo,
continue a ser a “célula méter da sociedade™;

—Ela deve ser protegida e atendida em suas
necessidades bésicas;

—Néo s6 deve ter condigbes econdmicas para
se prover a si propria, com dignidade;

— Os salérios devem ser suficientes para:

— habitagéo (eliminado-se favelas, corti¢os)
menores e velhos abandonados;

— sustento, alimentagéo e vestudrio (eliminan-
do-se daengas, desnutricéo, fome &bitos, morta-
lidade infantil, pedintes nas ruas, criangas e velhos
abandonados);

— Educagao dos filhos (evitando que pai e mée
estejam continuamente fora do lar, provendo seu
sustento, erradicando a marginalidade de meno-
res e jovens, formando cidadées idéneos, Uteis,
honestos);

— Turismo e Lazer — todos os trabalhadores
tém direito a gozo de férias remuneradas, a viajar,
a se divertir honestamente. Isto promove a integra-
¢éo familiar;

— Transporte — para o trabalho, para a escola.
Assim como se procura fazer uma triagem, a fim
de que os escolares sejam matriculados em esta-
belecimentos préximos as suas casas, assim se

deveria fazer o possivel, remanejando ou dando
oportunidade de permuta a trabalhadores, para
industnais préximasde sua casa (um exemplo: o
operario mora em Mau4 (SP) e trabalha em Prritu-
ba, ou vice-versa, toma onibus, trem, gasta horas
nesses coletivos, horas que poderiam ser de des-
canso, desperdicio de dinheiro, horas com a fami-
lia, convivéncia. Até os famosos rushs da manha
e da tardeseriam controlados);

— Satde — pelo préprio orcamento familiar,
por INPS com atendimento bom e completo.

—Os pais devem ter condigdes e possibilida-
des, inclusive de escolha de escola para seus fi-
lhos, onde haja formagao e ensino melhores, prin-
cipalmente formag&o moral e religiosa;

— Dissolver a familia é enfraquecer a nagéo
— somos contra tudo o que atende contra a uni-
dade familiar, divércio, motéis, casas de massa-
gens, etc...

— Familia feliz e unida é caminho para uma
ngao livre e soberana;

— O planejamento familiar compete & familia
e ndo ao governo. Este deve zelar, sim, para que
as familias tenham condigées de serem realmente
tais, com dignidades;

—Propde-se aposentadoria automética para a
Dona de Casa ao atingir 55 anos, por que sua
miss&o € altamente desgastante. Se é autormnética,
¢ direito, independente de pagamento de INPS
ou de burocracia;

— Que a educagéo dos jovens e criangas seja
favorecida por programas realmente educativos
nos meios de comunicagéo social, principalmente
a TV, isso prestaria ndo pequena ajuda as familias;

—Somos contra o aborto, terminantemente;

— Que haja controle rigoroso do tréfico de dro-
gas, as quais estdo solapando nossa juventude.

12°) Comunicagio e Transportes:

— Seguranga nos meios de transportes publi-
cos, sempre revisados, bem equipados e dirigidos
por pessoal competente, habilitado e vocacionado
para tal mister, que a sele¢@o seja rigorosa;

— Seguranga nas Estradas — honestidade nas
concorréncias publicas com empreiteiras, traba-
tho bem feito emprego de material de 1* quali-
dade, fiscalizar tudo isso;

— Sinalizagado abundante, correta, com sema-
foros regularmente revisados, fiscalizag@o e puni-
¢éo a depredadores. Presenga de guardas princi-
palmente a passagem para pedestres, onde se
colocam assaltantes, depredadores, que atiram
pedras nos veiculos e os assaltam;

— Conservagio da malha viaria e sinalizagéo.
Controle da velocidade permitida, construgéo de
passagens para pedestres, de ciclo de vias, acosta-
mentos, duplicacéo de pistas, com canteiros cen-
trais, de tudo enfim que oferega maior seguranga
a todos;

—Reativagédo de antigas ferrovias, que podem
ser recuperadas a baixo custo, ao invés de cons-
truir ferrovia faradnica;

—Que os combustiveis sejam mais baratos,
principalmente para escoar a produgéo agricola.
Que haja estradas boas e conservadas, também
para esse fim. Onde nao houver ferrovia para isso,
que os caminhdes sejam mais baratos (como os
taxis) e ndo paguem pedégios, desde que estejam
transportando produtos agricolas;

— Que a rede telefénica seja ampliada e difun-
dida, até &s Zonas Rurais, também com orelhdes
publicos.

13¢) Ciéncia e Tecnologia:

— O quanto possivel, conseguir independéncia
tecnolégica;

— Manter a reserva de informatica e sua conso-
lidacdo;

— Desativar a Usina Nuclear de Angra e néo
construir outras, de maneira alguma. E o lixo até-
mico? E o perigo, como Chernobjl? Se os paises
desenvolvidos e sem grande potencial hidrelétrico
estao desativando as suas, por xausa das desvan-
tagens e grande risco, porque o Brasil, rico em
potencial hidrelétrico iria construi-las? Angra até
hoje ndo compensou, e néo vai compensar...

Um Alerta, nossa regiao estd ameagada pelo
lixo atbmico depositado em Itu () e por tudo
0 que se estd construindo & nossa revelia em
Iperé Por que o segredo? Por que o povo repudial
Néo queremos!

—Mais escolas profissionalizantes, de desco-
berta e exploragéo vocacionais. Escolas que des-
pertem o potencial da criatividade humana;

— Mais verbas para pesquisas, principalmente
para erradicagdo de doengas. Favorecer essas
pesquisas e outras. Fiscalizar o emprego dessas
verbas;

—Que se evite a robotizagao, para se evitar
o desemprego em massa. Que os robos sejam
empregados apenas em operagdes de alto risco;
em industrias quimicas prejudiciais & satde, etc.
14°) Sugestoes Diversas:

— Sistema de Governo descentralizado;

— Melhor participacéo do povo no Governo;

— Nao imunidade dos homens piblicos;

— Maior protecéo aos deficientes fisicos;

— Monopédlio da Mineragéo;

— Lares alternativos para menores abandona-
dos;

— Preservagao da Floresta Amazénica, do Pan-
tanal e de outras reservas ecolégicas;

~—Eleicdo Democrética e néo obrigatoria;

— Parlamentarismo;

— Voto dos Militares e Soldados.

Resolucao n° 34/87
de 31 de marco de 1987

“Cria a Comiss&o Pré-Constituinte do Municipio
de Ibitina.”

A Camara Municipal de Ibitina, no uso de suas
atribuigoes,

Considerando a necessidade de ampla partici-
pagéo popular no processo de elaboragéo de nova
Constitui¢ao brasileira;

Considerando que todos os setores da socie-
dade devem externar e discutir seus pontos de
vista e sugestdes;

Considerando que o Municipio é a unidade béa-
sica da federagdo, capaz de exprimir os reais an-
seios da populagéo,

Resolve:

Art. 1° E criada a Comissao Pr-Constituinte
do Municipio com o objetivo de acompanhar os
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte,
recolher da Comunidade local e debater propos-
tas para envio & Constituinte, e especialmente aos
representantes da regiao.

Art. 2° A Comissdo serd integrada pelo Pre-
feito Municipal ou seu representante, pelo Presi-
dente da Camara dos Vereadores, por um Verea-
dor de cada partido politico e por membros de
entidades representativas da populagéo local.
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Art. 3° A coordenagéo dos trabalhos da Co-
missdo cabera ao Presidente da Camara ou a
outro membro por ele designado.

Art. 4> Compete aos coordenadores transmi-
tir aimprensa, aos Deputados da regi&o, ao Gover-
no do Estado ao Governo Federal e & Assembléia
Nacional Constituinte os resultados dos trabathos.

Art. 5°  Osmembros integrantes da Comissao
seréo designados pela Mesa Diretora da Camera,
a qual caberd a fixagdo de seu nimero e eventual
ampliagcdo

Art. 6° Esta Resolugéio entrard em vigor na
data de sua publicagao.

Gabinete do Presidente da Camara Municipal
de Ibitina, aos 31 dias do més de margo de 1987.
— Jonas de Campos, Presidente.

Publicada na Secretaria da Camara e afixada
no local de costume na data supra. — Mafalda
t(i.'iabriel Nanni, Enc.” da Secretaria Administra-

va.

Designacio

Jonas de Campos, Presidente da Camara Muni-
cipal de Ibitna no uso das atnbuigdes que lhe
s@o conferidas pelo art. 3° da Resolugéo n° 34/87,
de 31 de margo de 1987,

Resolve:

Nomear a Sr* Irméa Denise Falci, para coordenar
os trabalhos da Comissao Pré6-Constituinte do Mu-
nicipio de [bitina.

A fungdo sera graciosa, e sua ocupagéo consi-
derada relevante servigo prestado ao Municipio.

Gabinete do Presidente da Camara Municipal
de Ibitina, 12 dias do més de maio de 1987. —
Jonas de Campos, Presidente

Extra! Extra!

A recente campanha eleitoral poupou 500 bi-
hdes de cruzados!

E ndo gastou umn cruzado sequer!

Utopia? Talvez... Mas vocé ja imaginou uma
campanha eleitoral de que resultassem ndo mais
bilhdes de cruzados perdidos em toneladas de
papéis e lixo, mas em bilhdes poupados como
verbas para obras publicas certas e necessérias?...
Quer saber como? Entéo, leia o artigo que esgue:

Vamos mudar as
Regras do Jogo?

(Artigo escrito por uma brasileira esperan-
cosa —Irma Denise Falci na data mesma
da instalagdo da Assembléia Nacional Consti-
tuinte: 2-2-87).

Trata-se do jogo eleitoral, cujas regras todos
conhecemos.

No momento privilegiado de uma Assembléia
Nacional Constituinte, e no sentido de colabo-
rac&o, proponho mudanga nas premissas desse
jogo, que passaria a funcionar assim:

Regra n° 1: Faltando um ano para a realizacédo
de eleiges (ou dentro de outro prazo, conside-
rado hébil ou viavel), o Governo Federal, através
dos Ministros do Planejamento e da Fazenda, ou
de outro érgao julgado competente, deveria lan-
car a campanha, com a promulgacédo dos seguin-
tes orgamentos oficiais, com pregos previstos pa-
ra um ano depois (inflagéo ja embutida):

— Prego total de uma escola padrédo construida
e equipada (1° grau);

—Idem, para 1? e 2° graus — e para o 3° grau,
em separado;

—QOrgamento para Escolas de Educagéo In-
fantil proritas e equipadas;

—Preco integral de um hospital construido e
totalmente equipado (para 50, 100, 200, 300, 500
leitos);

—Prego integral de um posto de Satide pronto
e equipado;

—Prego total de uma casa popular, com 2
quartos, sala, cozinha e banheiro (prego do terre-
no incluso);

—Preco de uma fazenda-modelo, com 5 al-
queires (paulistas ou mineiros) — com sede e
galpdes para armazenagem, ou silos;

—Idem, para cunicultura, apicultura, granja,
etc.;

—Prego de fazendas-modelo para pecuaria' 5
alqueires mineiros e 50 cabecas de gado de quali-
dade (para corte e leiterro);

—Preco de micro-indistrias montadas, para
afabricagéo de produtos diversos (especificando);

—Preco de oficinas para artesanatos (porme-
norizando);

—Preco dos vérios tratores, conforme suas fi-
nalidades;

—-Pre¢o de caminhdes para transporte pesado;

—Prego de uma ambulancia devidamente
equipada;

—Preco de carro equipado para o Corpo de
Bombeiros;

(E outros, julgados necessérios para o bem co-
mum).

Esse or¢amento deveria ser divulgado pelos
drgéos de imprensa e comunicacdo, em geral,
e enderecado a todos os partidos politicos devida-
mente registrados e reconhecidos.

Regra n° 2 — A partir dai, os partidos se organi-
zarilam para, num prazo de 8 meses, mobilizando
suas forgas e seus interesses em possiveis candi-
daturas — numa espécie de “gincana”, levantar
fundo, correspondentes, por exemplo, a constru
¢ao de 20 escolas, 12 hospitais, 10 ambuléncias,
5 tratores, 2 fazendas-modelo e 500 casas popu-
lares

Regra n° 3 — Essa arrecadagéo seria remetida
oficialmente a um Orgéo Federal ou ao Banco
Central (15%); aos Bancos Estaduais (35%); e
Municipais (50% ). Os Meios de Comunicagdo So-
cial fariam a devida divulgagao disso tudo.

Regra n° 4 — Levando em conta a proporcio-
nalidade ou a porcentagem obtida nessa fase ini-
cial, cada partido teria direito a ocupar, no Con-
gresso, — tantas cadeiras, jé garantidas, pois 50%
do total de cadeiras, tanto da Camara Federal
como do Senado, seriam assim preenchidas e
ocupadas pelos partidos que mais se tivessem
empenhado na “gincana” Exemplo: Apés 8 me-
ses de levantamentos de fundos, o partido A tera
direito a 18%; o B a 12%; 0 Ca 10%; 0o D a
6% e oE a4%, dototal de cadeiras ou da Camara,
ou do Senado. Até aqui, os partidos sabem quan-
tos candidatos elegerdo, dentro dos 50%. Mas
ainda ndo sabem quais seréo eles; isto, s mesmo
depois das elei¢Oes diretas

Regra n° 5 — As cadeiras restantes, correspon-
dentes aos outros 50% seriam disputadas por
eleicoes diretas.

Regra n* 6 — A quatro meses das elei¢oes,
o0s partidos se reuniriam para, levando em consi-
derag@o o empenho colocado por seus correligio-
narios na fase encerrada, e com criténios internos
pré-setabelecidos, lancar seus possiveis candida-
tos, tendo 1 més e meio de prazo para efetuar
seus registros.

O TSE, se reservaria mais 15 dias para ultimar
todos os registros e preparativos e tudo o mais,
que julgasse mister.

Regra n° 7 — Faltando 2 meses para o pleito,
comegaria a Campanha eleitoral apenas pelos
Meios de Comunicacao Social (TV, radio, jornais),
ficando proibidos outros tipos, como volantes,
adesivos, out-doors, camisetas, etc.

O tempo na TV e no rédio, bem como o espago
nos jornais seria ainda determinado pela propor-
cionalidade obtida nos 8 meses da fase inicial.

Esse tipo de campanha deveria encerrar-se 5
dias antes das elei¢oes.

Vatagens

1 —Todo o dinheiro jogado fora em ‘“santi-
nhos”, cartazes, etc, seria poupado (Bilhdes? Tri-
Ihdes® Ou mais? Alguém sabe qual foi o gasto
total com as dltimas elei¢des?)

2 —Esse mesmo dinheiro seria revertido, de
antemao, em hospitais, postos de saide, escolas,
casas populares, ambuléncias, tratores, etc.

3 —Criagdo de empregos para a construgdo
de todas essas obras, pois, nos orgamentos, ndo
se poderia esquecer o prego operacional, isto é,
a mao-de-obra.

4 —Renda de juros e corregdo monetéria de
todo o dinheiro depositado.

5-—As fazendas-modelo, bem como as mi-
croempresas e oficinas de artesanato ofereceriam
méo-de-obra para menores das atuais Febem,
Funabem, etc, bem como para os detentos das
penitenciérias e casas de detengéo.

6 — Os elertos ja teriam verbas para sua proxi-
ma administracdo (governadores, prefeitos e até
mesmo o Presidente da Reptublica).

7 — Os nao-eleitos nao se sentinam derrotados
totalmente ou mesmo ridiculos, com seus retratos
jogados e pisados pelas ruas, mas se tornanam,
de alguma forma, participantes do governo e “fis-
cais”, na cobranga das obras ja pagas.

8 — As cidades e estradas ficariam sempre lim-
pas e despoluidas — livres das milhares de tonela-
das de papéis inGteis

9-—A campanha, além de positiva, eliminaria
o negativo das tensoes, descomposturas, brigas,
compras de votos, ludibrios, bocas-de-urna, etc.

10 — Seriam resgatados os valores democréa-
ticos, de honestidade, solidariedade, seriedade,
numa campanha sélida, frutifera, para longos
anos...

Restam, contudo, algumas dtvidas, que preci-
sam ser dissipadas.

* —De onde sairiam os bilhdes de cruzados
para as obras, idealizadas nos 8 primeiros meses
de campanha?

Das mesmissimas fontes de onde tém saido
até hoje, ora essa!

* — Quanto ao numero de candidatos a serem
eleitos por cada partido, aqui vai um exemplo:
O partido C, na fase inicial, teve direito a 10%
sobre 50% das cadeiras. Supondo-se que o total
de deputados seja 400 — 50% correspondem
a 200. Dessas 200 vagas, o partido C tem garan-
tidas 20. Depois das elei¢bes, cada partido vai
preencher suas vagas garantidas, com seus candi-
datos mais votados, por ordem. Preenchidas, por-
tanto, essas 200 cadeiras, as 200 restantes seriam
ocupadas, normalmente, como depois de cada
eleicdo, isto é, pelos candidatos que tivessem
maior nimero de votos, fossem de que partido
fossem.
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* —No tocante 2 elei¢ao de senadores, o pro-
cesso seria semelhante, embora seja menor o
_ndmero de vagas e de candidatos. O mesmo se
diga em relagdo aos pleitos para governadores
e prefeitos e, até mesmo ao do Presidente da
Republica. O que eu gostaria de ver eliminado
de uma vez para sempre, é o desperdicio. Cidades
poluidas e horrivelmente sujas com os papéis das
campanhas, nunca mais!

* —Pode-se objetar, dizendo que os partidos
mais ricos tirariam vantagens.

Respondo: — E com as campanhas nos mol-
des atuais ndo acontece o mesmo? E sem vanta-
gem alguma, enquanto que este processo traria
inimeros beneficios, conforme tentamos explicar.
E hé outros, que serdo descobertos depois.

* —Como o Brasil seria visto por outras na-
¢des, se nenhuma delas adota semelhante siste-
ma?

Penso que, pelos paises ricos, seria visto com
mais respeito e seriedade, e até com uma certa
apreenséo, pois, até hoje, muitos desses viveram
da exploragéo de pafses como o Brasil e depois
de uma campanha séria como essa, seria bem
dificil continuar sugando nossas incontestaveis ri-
quezas,

Pelos paises pobres, seria visto como um pio-
neiro, corajoso; um exemplo a ser seguido: uma
luz no fundo do tdnel...

Conclusao

N&o sou economista ou perita em politica. Ha
pormenores que podem estar “furados”, sob al-
gum aspecto. Vale é a idéia, a sugestao!

Ponho minha proposta em discusséo. Ela tenta
abrir pistas.

Com mais cabegas pensando, refletindo sobre
isso... quem sabe, poderemos ter, a partir de ago-
ra, um Brasil mais de acordo com seu potencial
de pafs grande, desenvolvido, justo, onde os mi-
Ihées de miseraveis sejam promovidos a milhdes
de pessoas realizadas e felizes?!...

Proposta para a Constituinte

O Brasil € um dos paises mais ricos em poten-
cial hidrelétrico.

Entéo, por qué utilizar a energia nuclear? Por-
que é negécio rendoso para os pafses ricos, em-
puraram para nds esses “bagulhos”, verdadeiros
“cavalos de Tréia™?

Os enormes riscos para o eco-sistema; alto cus-
to, também operacional; tudo isso, ndo compensa
os poucos beneficios trazidos.

Angra ficou mutilada em suas belezas naturais
— passou a ser um grande perigo €, até agora,
quase nada produziu. S6 mesmo prejuizos!

Se hé pafses com poucos recursos em outras
fontes energéticas, que estdo desativando suas
usinas nucleares, por quais motivos o Brasil, rico
nesses recursos, instalaria tais usinas?

A proposta para a Constituinte é a de que o
Brasil cesse todo e qualquer projeto nuclear, ato-
mico, e nunca mais venha a admitir outros.

Falando nisso, antes que seja tarde, providén-
cias urgentes devem ser tomadas com relagéo
a Iperd e ao que l4 se estd instalando, quase em
segredo e a revelia da populagéo local e de toda
a Regido, altamente prejudicada e ameagada por
tal empreendimento.

E o lixo atdmico, que estdo acurnulando por
af?

A Vida é um bem inalienédvel e o povo ndo
pode ser dele espoliado!

Seré que o arbitrio de uns poucos pode preva-
lecer sobre quase 150 milhdes de brasileiros?
Sugestio para a Constituinte

Os fortes e poderosos, que se suprem a si mes-
mos, ndo tém necessidade de protegdo e amparo.

Pelo contrério, as criangas, os velhos, os doen-
tes, estes, sim, precisam, e como, ser amparados
pelas leis. De modo especial, os deficientes fisicos
e mentais.

Sera que alguém & cego, surdo, mudo, alejjado
porque quer? Ou é louco por opgao?

Além da cruz do sofrimento fisico ou mental,
a cruz maior de marginalizacdo, da miséria, da
humilhagao, do abandono... & demais! E injusto!

Precisamente os que mais necessitam de am-
paro e protecéo, porque carentes de algum mem-
bro, de algum dos sentidos, véemn-se jogados pe-
las ruas, privados de tudo: teto, alimento, vestes,
remédios, atendimento, carinho, ocupagéo para
a subsisténcia, protecéo legal e de fato.

Est4 na hora da Constituinte! De solucionar
os problemas dos menores abandonados, dos
velhindos desamparados e dos deficientes fisicos
e mentais.

E néo s6 no papel, mas de verdade!

Por qué néo aplicar mais recursos, com os das
tantas loterais, para este fim?

50% de desconto!

Moro préximo a um supermercado e, vez por
outra, vejo, em seu lixo, salsichas, lingui¢as e con-
géneres, que somam quilos e mais quilos.

Alguns pobres remexem e pegam alguma coi-
sa, o mesmo fazendo os cachorros. Esta isso cor-
reto?

A sugestdo que passo a dar, se aceita, benefi-
ciard aos donos de supermercados e mercearias,
que ndo mais jogardo fara seus produtos, com
perda total. Beneficiara acs consumidores, princi-
palmente aos de menor poder aquisitivo, que po-
derdo comprar os produtos pela metade do preco.

E muito simples! Os freguezes dos estabeleci-
mentos passariam a ter um lado, uma parte, reser-
vada para os produtos pereciveis com vencimento
proximo de dois dias e com 50% de desconto.

Caberia a um funcionério separar, todas as ma-
nhés, colocando nesse lado da geladeira, as ban-
dejas de iorgutes, os queijos, as margarinas, salsi-
chas, efc., com vencimento até o dia seguinte.

O prego nem precisaria ser remarcado, ou se
colocaria um sinalzinho caracteristico, convencio-
nado com os caixas. O consumidor, sim, precisa
ver uma tabela bem grande, marcando 50% de
desconto.

Rico é que faz estoque, porque tem freezeres
em casa e poucas criangas e dependentes para
consumir alimentos. Rico leva para casa produtos
para 15 dias, um més.

Pobre, atualmente, ndo compra porque nao po-
de, ou compra o minimo, que é consumido na
hora, por suas numerosas e famintas criangas.
Se o pobre encontrar, diariamente, esses produtos
com 50% de desconto, vai levar e melhorar a
alimentagéo de seus filhos. E como ele compra
picado, de pouco, vai mesmo todos os dias ao
supermercado, ndo hé problema.

Eu, sozinha, falando, n&o tenho forga Mas se
essa sugestdo for aceita, e se transformar numa
lei, em alguma coisa que venha de cima, de algum
orgéo competente, entdo, penso que funcionara
muito bem.

Alguma coisa nesse sentido, também poderia
ser refeita nas farmécias, com os remédios. S6

que com maior prazo antes do vencimento Como
hé remédios cuja validade atinge 2, 3 anos, um
ou dois meses antes de vencer ou prescrever,
eles deveriam ser vendidos com desconto, depen-
dendo, ai, também, da fiscalizagdo do consumi-
dor. O prazo deveria ser maior, mesmo porque
o remédio ndo pode e néo deve ser consumido
em um sb dia.

Com isso, penso que todos sairfiam ganhando:
comerciantes e consumidores.

Vocé? Gostou da sugestéo? Entéo, dé uma for-
ca aelal

Sugestéo para a Constituinte

A balanga da Justica, tem dois pratos e sb se
equilibra quando hé pesos iguais em ambos os
lados.

Em um desses pratos, vou colocar os trabalha-
dores, em geral, com seus salarios de fome, seus
35 anos de servigo pesado, aposentadoria min-
guada, que os obriga a arranjar algum “bico”,
algum ganho exira. (Se algum desses trabalha-
dores se aposenta antes dos 35 anos de servigo,
é porque foi vitima de acidente de trabalho e ficou
inutilizado, “encostado”. Neste caso, recebendo
tdo pouco, talvez se tome um dos tantos men-
digos que encontramos nas ruras € nos estendem
as maos, suplicando caridade).

No outro prato, coloco os Deputados Federais,
Estaduais e, até, os Vereadores Municipais,

Quanto recebem, mensalmente? S6 Deus sa-
bel .

Aposentam-se com apenas 8 anos de mandato!

E as mordomias? Refiro-me, principalmente
aos primeiros, isto é, aos Deputados Federais.

Entre outras regalias, dispem eles de: um 6ti-
mo apartamento, quando residem com a familia;
ou de estadia em Hotéis de quatro estrelas, quan-
do desacompanhados. Carro, com dois motoris-
tas e combustivel, suficiente quase para dar a
volta ao mundo. Viagem aérea semanal para seu
Estado de origem. Vérios secretérios a seu servigo,
efc, etc,, etfc...

Compostos os dois pratos da balanga, pergun-
to: — Estd em equilibrio a balanga da Justiga?

Certos ex-Deputados Constituintes legislaram
em causa propria, bem se vé,

Contudo, o que esperamos dos atuais Consti-
tuintes, é algo bem diferente e mesmo, o oposto.
Que legislem pelas causas do povo, do bem co-
mum! E é precisamente essa a nossa sugestao:
profundas alteragdes em todos esses pontos, de
injustica gritante.

Alias, essa defasagem muito grande entre o
minimo e o méximo salérios; entre um grande
contingente de miseraveis e um punhado de privi-
legiados & indice claro de subdesenvolvimento.
Que o digam, paises latino-americanas, africanos,
¢ alguns asidticos. Nagdes desenvolvidas, ao in-
vés, mantém equilbrio entre o minimo e o méa-
ximo.

E o que almejamos, todos os brasileiros!

E o que vamos cobrar, na hora oportunal

Sugestio para a Constituinte

Em outra sugestéo apresentada, penso ter con-
seguido provar que os Senhores Deputados jé
estdo sendo regiamente pagos pelo “servigo” que
prestam ao povo.

Entéo, qual arazdo dos “jetons”, se o compare-
cimento as Sessdes é um dever?

Minha sugestdo € que se proceda exatamente
ao contréario.
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Quem néo cumpre o dever merece ser punido
com descontos em seus subsidios. Isto &, a pre-
senga as Sessdes deve ser rigorosamente contro-
lada e os ausentes, punidos com o desconto.

Isso, digamos, até o total de trés auséncias ndo
justificadas, como por doenga, viagem a servigo
da prépria Camara, por exemplos.

Passando dai, quer dizer, de trés auséncias ndo
justificadas e j& devidamente descontadas, pode-
ria haver até o afastamento temporaric ou suspen-
séo do faltoso.

Os Deputados devem ser expoentes da Nacéo
e, como pessoas de destaque, em tudo devem
primar pela corregédo, honestidade e probidade,
diante de todo o povo brasileiro e até, perante
o0 mundo.

SUGESTAO N 10.768

SUPERINTENDENCIA DO
DESENVOLVIMENTO
DO NORDESTE — SUDENE

Excelentissimo Senhor

Doutor {lysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF

Gab 337/87 de 29-5-87 — Temos a honra de
nos dirigir a V. Ex* para comunicar-lhe que na
reunido do Conselho Deliberativo desta autarquia,
realizada hoje, este colegiado aprovou Mogéo
apresentada pelo Exmo. Sr. Dr. Waldir Pires, DD.
Governador do Estado da Bahia, no sentido de
recomendar & Assembléia Nacional Constituinte
a inclusdo de preceito, nas disposigdes transité-
rias, prescrevendo que a nova distribuicdo das
rendas publicas que for adotada numa nova con-
cepgdo de atribuicdo percentual dos fundos de
participagdo dos Estado e Municipios, entre em
vigor em primeiro de janeiro de 1988. CDS SDS
— Dorany de Sa Barreto Sampaio, Superin-
tendente da SUDENE.

SUGESTAO I\° 10.769
SUPERINTENDENCIA DO
DESENVOLVIMENTO
DO NORDESTE — SUDENE

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF

Gab 338/87 de 29-5-87 — Temos a honra de
nos dirigir a V. Ex* para comunicar-lhe que na
reunido do Consetho Deliberativo desta autarquia,
realizada hoje, foi aprovada Mogéo apresentada
pelo Exmo. Sr.Dr. Fernando Collor de Mello, DD.
Governador do Estado de Alagoas, no sentido
de este Colegiado recomendar a Assembléia Na-
cional Constituinte a incluséo, na futura consti-
tuic@o da Republica, de dispositivos que:

A) Exijam, sem quaisquer ressalvas genéricas,
a prévia aprovagao em concurso puablico, para
o ingresso no Servico PublicoFederal, Estadual
€ Municipal.

B) Impegam niveis excessivos de remunera-
¢ao no Servigo Piblico Federal, Estadual e Muni-
cipal, e vedem a concesséo de vantagens e privilé-
gios, diretos ou indiretos, a determinadas catego-
rias de servidores.

C) Imponham sangbes eficazes ao descum-
primento dos preceitos constitucionais que visem
aresguardar o principio de austeridade do Servigo
Pablico.

Cordiais Saudag¢des. — Darany de Sa Barreto
Sampaio, Superintendente da SUDENE.

SUGESTAO N° 10.770

SINDICATO DOS CONTABILISTAS
DE VOLTA REDONDA

Estado do Rio de Janeiro

Oficio n° 257/87

Ao

Deputado Ulysses Guimaraes

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados

Brasflia — DF

Exceléncia,

Tendo em vista o disposto no Artigo 13-§-11
do Regime Interno da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, submetemos a apreciagdo da Comissao
do Poder Judiciério, o seguinte destaque e a sua
justificativa.

TITALO
Manutencio e Ampliacdo da Representacao
Classista na Justica do Trabalho
Justificagao

A experiéncia brasileira, tem demonstrado ao
longo da sua existéncia, que a Justica do Traba-
lho, dado ao seu cunho de intermediar os litigios
entre o capital e o trabalho, vem se desempe-
nhando de forma salutar, neste mister. Poucos
paises, podem exibir uma justica especializada
nas relagdes de trabalho, e que téo bons efeitos
tem apresentado a sociedade. Se os conflitos tra-
balhistas, ndo assumem proporgdes que colo-
quem em risco a estabilidade social, dadas as
desigualdades sociais do pais, deve-se principal-
mente a agéo conciliatéria da Justiga do Trabalho.
E a Justica Trabalhista, tem tido esta postura,
gragas a representacdo Classista Paritéria. Fosse
essa justica constituida apenas por juizes togados,
né&o vivenciados nas relagoes efetivas de trabalho
e inexperientes em relagdespessoais entre empre-
gados e empregadores, seria uma justiga ineficaz
e desacreditada, passiva de extingéo.

Cabe portanto, ndo s6 manter a representagéo
classista, como também, ampliar sua atuagéo e
prerrogativas, garantindo maior eficacia em seus
julgamentos.

Proposta
Inserir no texto Constitucional, onde couber:

“A Justica do Trabatho seré constituida por
Juizes Togados e Juizes Classistas, representan-
tes dos empregados e empregadores, de forma
paritéria, em todas as instancias; nas Juntas de
Conciliag@o e julgamento, nos Tribunais Regio-
nais e no Tribunal Superior do Trabalho. Aos Jui-
zes Classistas, serdo garantidos 0s mesmos direi-
tos e prerrogativas dos Juizes Togados, enquanto
no exercicio do mandato, segundo a Legislagéo
Ordinéria.”

Solicitamos a Vossa Exceléncia encaminhar a
proposta acima, 8 Comissdo competente.

Ao ensejo, renovamos nossos protestos de con-
siderag&o.

Atenciosamente, — Luiz Sérgio da Rosa Lo-
pes, Presidente.

SUGESTAO N° 10.771

Exme Sr. Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente Constituinte

Praga 3 Poderes Camara Deputados Anexo I
Brasilia — DF.

O SINDICATO DOS EMPREGADOS COMER-
ClO DE CRUZEIRO encarece Vossencia, neces-
sidade manutengéo atual sistema participagéo pa-
ritéria, trabalhadores e empregadores na Justica
do Trabalho, por se tratar de uma justiga especia-
lizada voltada para a solugéo das questdes sociais.
Respectivamente — Alice Souza Gongalves,
Presidente.

SUGESTAO N- 10.772
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANGI

Cémara dos Deputados
Brasilia DF.

Atencdo Senhores Deputados Federais

Rogo atendimento postulagbes Policia Civil sen-
tido sua institucionalizagéo, preservado inquerito
policial, exclusividade apuragao criminal, manu-
tengdo proposta 5/0 constitucional para delega-
dos de policia no Tribunal de Justica dos Estados
e Auséncia de tutela outros érgaos sobre Policia
Civil. — Otavio Scardelato, Prefeito Municipal
de Pirangi.

SUGESTAO N° 10.773
Telegrama
Exme 8r Deputado Federal Ulysses Guimaraes
Camara Federal
Brasilia — DF (70160)

O SINDICATO DOS EMPREGADOS DO CO-
MERCIO DE RIO CLARO encarece Vossencia nes-
cessidade manutencao atual sistema participagéo
paritéria, trabalhadores e empregadores na Jus-
tica do Trabalho, por se tratar de uma justica
especializada voltada para a solugio das questées
sociais. Respectivamente, — Dorival Bueno da
Costa, Presidente.

SUGESTAO N- 10.774
CAMARA MUNICIPAL DE RIO CLARO

Estado de Sao Paulo

Oficio n%: 539
Rio Claro, 20 de maio de 1987.

Excelentissimo Senhor

Lider
Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF.

Excelentissimo Senhor

Tenho a honra de, atendendo deliberagéo uné-
nime do Plenério, encaminhar a Vossa Exceléncia
para as providéncias necessérias copia da propo-
sicdo acima epigrafada.

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Ex-
celéncia os protestos de elevada consideragéo e
aprego.

Atenciosamente, Francisco Marchiori Ju-
nior, Presidente.

Requerimento n° 376/87

Requeiro, na forma regimental que se oficie
ao Lider da Assernbléia Nacional Constituinte soli-
citando o encaminhamento justo e necessario das
reivindicagbes dos pequenos produtores rurais.
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Justificagao

Em 1980, duas amplas mobilizagbes envolve-
ram os agricultores de vérios estados da Regido
Centro Sul: o movimento pela queda do imposto
de exportagéo da soja e pelo prego justo pelo
prego da carne de porco. Isso fez com que o
imposto fosse abolido e o Governo negociasse,
através do Ministro da Agricultura uma safda para
o caso dos suinocultores.

Mas as vitérias matores dos movimentos foram
as licbes que os pequenos produtores aprende-
ram, de que a for¢a advém da unido.

Hoje a politica agricola continua a fustigar os
pequenos, em favorecimento das multinacionais
e seus aliados internos.

Por esse motivo, torna-se imperativo que a No-
va Constituigéo direcione uma politica agricola
que realmente possibilite ao pequeno produtor
a sua fungéo de alimentar o Pais, e de receber
como recompensa de seu trabalho os ganhos
que lhe permitam a sobrevivéncia e a continui-
dade de seu processo de produgéo.

Nao podemos ficar cegos, surdos e mudos &s
rewindicagbes dos pequenos produtores. Embora
tenhamos presente que existe um longo caminho
a percorrer, 0 importante é que o percorramos
no sentido de socorrer os pequenos, defenden-
do-o da forga fenomenal dos grandes grupos eco-
nbmicos que cominam o campo.

(Mario Covas e Tonico Ramos)

Rio Claro, 18 de maio de 1987. — Ivani Bian-
chini Hofling.

SUGESTAO N° 10.775

FEDERAGCAO NACIONAL DE ASSOCIACOES
DE MEDICINAS ALTERNATIVAS NATURAIS
— FENAMAN —

Belo Horizonte 28 de maio de 1987

Ao Excelentissimo Senhor
Deputado Federal
Ulysses Guimaréaes

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados

Praga dos Trés Poderés
Brastlia — DF.

Senhor Deputado Federal

A FENAMAN, entidade que foi constituida ten-
do em vista o cumprimento de aspiragdes da Or-
ganizagdo Mundial de Satide e da CIAMAN (Con-
federacion Internacional de Asociaciones de Medi-
cinas Alternativas Naturales, com sede em Madrid
e Genebra), toma a liberdade de enviar para vossa
apreciagéo Sugestdo de Norma Constitucional,
Emenda Popular, lembrando na oportumdade
que j& lhe foi enviado cépia do anteprojeto de
lei que regulamenta a profissao de terapeuta natu-
rista acompanhado da justificagéo do referido do-
cumento entregue a V. Ex* em margo Glumo atra-
vés de nossa Primeira-Tesoureira Seimi Braga Ri-
beiro.

Na certeza de merecer, novamente, atencéo es-
pecial de V. Ex’, subscrevemo-nos.

Respeitosamente, Marco Aurélio Cozzi, Presi-
dente da FENAMAN/Brasil.

A Comissio de Satde da Assembléia Na-
cional Constituinte

Emenda Popular

| — Inclusao no conceito de Salide das terapias
alteranativas naturais de acordo com suas especi-

ficas modalidades, principios, métodos e técnicas
de preservagéo e recuperagao da Satde individual
e coletiva.

I — Reconhecimento oficial da validade dos
principios, métodos e técnicas de terapias alterna-
tivas naturais, inclusive alimentagédo integral-na-
turista nutroterapica e o aproveitamento de ervas
em fitoterapia como formas de tratamentos au-
{6ctones e de outros recursos naturais aprovei-
tados como alternativas terapéuticas populares

Il — Ampla hiberdade de exercicio profissional,
ensino, popularizagéo e aplicagdo de terapias al-
ternativas naturais através dos terapeutas natu-
ristas e de todos agentes de satide afins asterapias
naturais.

IV —Fixagao rigorosa da responsabilidade
quanto a preservagao do equilibrio ecolégico e
a defesa da cultura negra e indigena bem como
a restauragdo e preservagéo do patriménio biolé-
gico nacional, repondo a flora quando dela usu-
fruir e reconhecendo a fauna amigavelmente.

V— Liberdade de.

a) exercicio profissional;

b) organizagéo profissional;

¢) ensino que preserve os principios, métodos
e técnicas afins as terapias alternativas naturais,
integrais-holisticas;

d) aplicagdo, indicagéo e uso das terapias alter-
nativas naturais;

e) livre constituicao local e global de agdes
ecolégico-terapéuticas visando a universalizagéo
das agdes de Satde.

VIl — Assegurar direito:

a) as familias a terem habitagdes ecolégicas,
saudaveis;

b) aos indigenas e demais grupos étnicos para
que conservem as suas classificagoes de vegetais
de acordo com sua utllidade terapéutica e como
formas alternativas, autoctones de sobrevivéncia
e manutencdo da satude;

¢) aos doentes e familiares, o direito de escolha
de terapias diversas no contexto dos tratamentos
aplicados de modo integral-holistico realizados
para cada caso, cada doente;

d) livre exercicio de qualquer trabalho, oficio
ou profissdo observadas as condigdes de capaci-
dade que a lei estabelecer a através do reconhe-
cimento publico do saber e direito adquirido;

e) protecdo irrestrita 4 crianga e respeito inalie-
navel aos idosos.

Assinam essa Sugestdo de Norma Constitu-
cional e Emenda Popular as seguintes entidades
federais:

Associacdo Brasileira de Terapeutas Naturistas
(MG)

Grupo Cinetifico Ramatis (MG)

Associagao Joseense dos Massagistas (SP)

Associagdo dos Profissionais Massagistas do
Rio Grande do Sul

Associagdo dos Yogues de Goids

Associagdo de Cultura Biodindmica (MG)

Atenciosamente, Marco Aurélio Cozzi, Presi-
dente da FENAMAN/Brasil.

Sugestio de dispositivos
Sobre Saiide
Comissao de Ordem Social

(Ao Anteprojeto — redagao final
aprovado na Subcomisséo VIl —Db)

Art. 1°
§ 1

§ 2° O Estado assegura a todos o pleno direi-
to de acesso a terapias alternativas naturais, de
acordo com modalidades, principios e métodos
especificos, além de ténicas de preservagdo e re-
cuperagdo da satde individual e coletiva

§ 3° Aleidisporésobre aagéo de rito sumério
pela qual o cidadao exigird do Estado os dirertos
previstos acima.

Art. 2°

| - L I

V—livre constituicao, a niveis local e regional,
de agoes ecoldgico-terapéutivas, visando a univer-
salizagéo dos servicos de sauide.

Art. 5°

§1° -

§ 2° Cabe ao Poder Piblico reconhecer ofi-
cialmente a validade e aplicar principios, métodos
e técnicas naturais de preservagéo e recuperagéo
da satde.

Art. 6° . e enrvusesssssinesoneen . .

Paragrafo tnico. S&o livres, também, o exer-
cicio e a organizagdo profissionais, bem como
o ensino e utilizagdo de principios, métodos e
técnicas afins as terapias alternativas naturais.

SUGESTAO N° 10.776

ASSOCIACAO BENEFICENTE DE

CONSERTADORES DE CARGA E
DESCARGA APOSENTADOS
DO PORTO DE SANTOS

Estado de Sao Paulo
Santos 25 de maio de 1987

Exme Sr. Deputado:
Ulysses Guimarées

Carta Compromisso

Permita-me, respeitosamente, passar as méos
de V. 8¢, o compromisso de lutar na Constituinte
em prol de Paridade Salarial para todos os apo-
sentados e pensionistas.

Solicito seu incontestéavel e valioso apoio ao
Projeto de Lei n° 5.438/85 “Paridade Salarial”, que
ja se encontra pronto, e, aprovado pelas Comis-
sbes onde tramitou, as quais s&o: Comisséo de
Trabalho, Constituicéo e Justica e Financas

Aguardo breve resposta de V. S, para que eu
possa transmitir a outras entidades classistas
(Aposentados e Pensionistas), que hoje se encon-
tram desesperados e amargurados, alguns até viti-
mas fatais da taxologia imperativa, por falta do
que comer, e, sem onde ter habitar juntamente
com sua familia.

Aqui, deposito meu voto de confianga e firmeza
na porfia que V. S, com desprendimento sabera
defender a favor de nossa justa reivindicagéo, que
nada mais é do que nosso direito de sobreviver
com dignidade e respeito.

Neste enséjo, desejamos: que cada Bandeira
de luta seja coroada de éxitos e felicidades...

Atenciosamente, Rubens Rodrigues, Presi-
dente. .

SUGESTAO N° 10.777
SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE MASSAPE
Exm® Srs. Constituintes:

Os abaixos-assinados; trabalhadores rurais de
Massapé — Cear4, representados pela a sua enti-
dade sindical, Sindicato dos Trabalhadores Rurais
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de Massapé, exigem de V Ex* a aprovagédo das
propostas dos trabalhadores rurais brasileiros, in-
seridos no Documento da CONTAG, entregue a
essa constituinte.

A omissédo de V. Ex® implicara em articulagdo
dos trabalhadores rurais, e total desprezo nas pré-
ximas eleigdes: (Segue as assmaturas)

SUGESTAO N° 10.778

ASSOCIACAO DAS GUARDAS MUNICIPAIS
DO ESTADO DE SAO PAULO

Ao* Exmr Sr.

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

E DD. Presidente Nacional do PMDB

Brasilia — DF

Sabedores que somos do seu empenho para
as causas publicas, gostariamos de contar com
o seu esforgo, para ser inserido na nova Consti-
tuigao dispositivo relativo as nossas atividades,
prevendo expressamente a possibilidade de fazer
o trabalho que fazemos hoje nas 34 cidades do
nterior do estado de Séo Paulo, filiados a esta
entidade, que é o de combater a criminalidade
e portanto servi¢o de seguranca publica, pois, ser-
vir de vigilantes de pragas e jardins ndo nos inte-
ressa, em sendo o municipio autbnomo, as guar-
das municipais, jamais poderao ser subordinadas
aos 6rgéos estaduais, mas, sim vinculada as Se-
cretarias de Seguranga Pablica dos estados, pois
se elas existemn, é exatamente pelo fato desses
Orgéos ndo conseguirem proporcionar aos muni-
cipios a seguranga desejada, pela deficiéncia de

pessoal e de equipamentos, e ndo podem esses
mesmos 6rgéos deficientes pretenderem que se-
jamos subordinados a eles. A vinculagao as secre-
tarias como érgao fiscalizador e que cuide dos
seus interesses é perfeitamente cabivel. E, falando
as claras, sabemos fodos que as policias néo se
entendem e vincularmos a uma ou a outra nao
é aconselhéve), por razdes ébvias.

Desta forma, esperamos poder contar com a
sua ajuda, para mantermos vivas as GMS, que
tanto fazem em beneficio da populacéo na segu-
ranga publica e no auxilio ao publico.

Atenciosamente, Dr. Jades Martins de Melo,
Presidente e Vereador de Salto — SP.

SUGESTAO N° 10.779
CAMARA MUNICIPAL DE UBERLANDIA
Estado de Minas Gerais
Uberlandia, 25 de maio de 1987

Excelentissimo Senhor

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor,

Em atengdo a solicitagdo do nobre vereador
Prof. Danilo Salviano Santana, Presidente da Ca-
mara Municipal de Tupaciguara — MG, estamos
encaminhando a Vossa Exceléncia cépia de docu-
mentos reivindicando a criacdo do Estado do
Triangulo Mmeiro.

Salientamos que a nossa proposta sobre o refe-
rido assunto, for encaminhada a essa constituinte,
através da Prefeitura Municipal de Frutal — MG.

Na oportunidade, reiteramos a Vossa Excelén-
cia nossos cumprimentos de alta consideragao
€ apreco.

Cordialmente, Silas Alves Guimaraes, Presi-
dente.

CAMARA MUNICIPAL DE TUPACIGUARA
Estado de Minas Gerais

Oficio n* 107/87
Tupaciguara, 30 de abril de 1987

Exme Sr.

Silas Alves Guimaraes

DD. Presidente da Cémara Municipal
Uberlandia — MG

Senhor Presidente,

Estamos passando as suas méaos o abawxo-as-
sinado para que V. Ex* encaminhe & Assembléia
Nacional Constituinte contendo as assinaturas de
eleitores propondo a criagao do Estado do Trian-
gulo.

Esclarecemos a V. Ex* que o tempo disponivel
para tal providéncia foi bastante escasso, razdo
que nos levou a conseguir poucas assinaturas.

Certos de podermos contar com V. adesao nes-
tajusta e almejada aspiragéo de nosso povo, apro-
veitamos a oportunidade para apresentar nossos
protestos de elevada estima e aprego.

Atenciosamente, Prof. Danilo Salviano San-
tana, Presidente da Camara — (segue-se assina-
turas.)
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SUGESTAO N° 10.780

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU
Estado do Amazonas

Oficio PMM/GP n° 137/87

Manacapuru, 25 de maio de 1987.

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF. ”

Senhor Presidente,

Temos a elevada honra de dirigirmo-nos a V.
Ex*, no sentido de passar as vossas méos, a pro-
posta Pro-Constituinte, eleborada no nosso Muni-
cipio de Manacapuru.

Certos da atencéo de V. Ex®, prevalecemo-nos
da oportunidade para apresentar nossos protestos
de consideragdo e aprego.

Atenciosamente, Luiz Rodrigues da Mo-
taa085 , Presidente em Exercicio.

Comissao Pro-Constituinte
Do Municipio de Manacapuru

Justificagdo

Manacapuru precisava fazer presente junto a
Assembléia Nacional Constituinte.

Consciente de que o Municipio de Manacapuru,
néo poderia deixar de dar sua parcela de colabo-
ragéo aos nossos representantes constituintes, o
senhor Prefeito em exercicio cidadao Luiz Rodri-
gues da Mota, solicitado que foi pelo Deputado
Constituinte José Cardoso Dutra, reuniu um gru-
po de convocados e voluntario do nosso munij-
cipio, que em contatos sucessivos com entidades
de classes, instituigdes diversas, bem como coor-
denagdes comunitérias, coletaram as informa-
¢Oes a seguir.

Estamos firmes, confiante e sobretudo cons-
cientes do dever cumprido.

A Comisséo
Apresentacao

Pelo Decreto Municipal n° 15/87, de 21 de abril
de pretérito, o Senhor Prefeito em exercicio cida-
dao Luis Rodrigues da Mota, nomeou para com-
por a Comissé&o Pré-Constituinte, repectivamente
os senhores: Maria de Oliveira Abreu (Secretéria
Municipal de Educagao); Maria das Gragas Freitas
Damasceno, (Diretora da Unidade Educacional
de Manacapuru); Osvaldo Francisco de Abrey,
(Diretor de Comunicacéo da Prefeitura); Elmenio
de Oliveira Rodrigues, (Coordenador da EMA-
TER-Local); José Barbosa Rodrigues, (Secretério
Municipal de Saide); Manoel Pedro, (Presidente
do Sindicato dos Trabalhadores); Cizinando Vas-
concelos de Menezes, (Secretdrio Municipal de
Assuntos Comunitéarios); Cristévao Almeida Perei-
ra, (Presidente da APPAM-Local); Francisco Fer-
nandes Bezerra, (Vereador Presidente da Camara
Municipal) e Terezinha Vieira Fernandes, (Secre-
taria Municipal de Assisténcia Social).

Foram criadas 4 Subcomissoes sob a presi-
déncia do Senhor Cizinando Vasconcelos de Me-
nezes, a saber: 1 — Subcomisséo de agricultura,
producéo e abastecimento; 2 — Satide; 3 — Edu-
cacédo; 4 — Social e Politica, sob a coordenacao
dos senhores: Raimundo Geraldo da Costa; José
Barbosa Ribeiro; Maria de Oliveira Abreu; Tere-
zinha Vieira Fernandes, respectivamente.

Apo6s reunites sucessivas envolvendo vérios se-
guimentos da sociedade, inclusive a classe produ-
tora, 6rgéos, pessoas ligadas a esses seguimen-
tos, as subcomissdes coletaram uma verdadeira
gama de idéias e reivindicagdes importantissimas
que por certo serdo aproveitadas pelos nossos
representantes junto a Assembléia Nacional
Constituinte.

Subcomissao Producao
e Abastecimento

1 — Reforma Agréria:

1.1 — Que sejam logo distribuidas e titulares
terras aos pequenos produtores sem ferras, ga-
rantindo-lhes também, condigdes para o desen-
volvimento do trabalho agropecudério e social, co-
mo assessoria técnica administrativa prestada por
profissionais habilitados, crédito rural, assisténcia
e médica e odontologia, apoio a educagéo e con-
dicbes adequadas de acesso &s terras.

1.2 — Que durante todo o processo de Refor-
ma Agréria, haja a participagdo dos produtores,
através dos seus Sindicatos e Associagoes, indi-
cando inclusive as terras a serem desapropriadas,
e selecionando o pessoa para ocupagdo dessas
terras.

1.3 — Que se dé prioridade de Reforma Agréria,
nas terras das multinacionais e demais latifiindios
improdutivos, ndo se permitindo que novos lati-
findios venham a se formar.

1.4 — Alterar o dispositivo na letra a, ftem [ da
Portaria 327/87 do INCRA, permitindo que o pro-
dutor rural tenha direito a possuir mais de um
imével rural, combinando, se necessério, varzea
e terra firme, garantindo-lhe melhoria das condi-
coes de trabalho, tendo em vista os riscos de
enchente nas varzeas do Amazonas

1.5 —Devera perder o direito sobre a terra, o
produtor que, apés recebé-la pela Reforma Agra-
ria, em condigdes reais de exploré-las, ndo o fizer,
num prazo de até trés anos, apds o seu recebi-
mento.

1.6 — O produtor beneficiado pela Reforma
Agréria, ndo podera vender suas terras, somente
as benfeitorias, mas nunca antes de cinco anos,
ap6s o recebimento da terra.

2 — Precos Minimos:

2.1 — Que seja adotada uma politica de precos
minimos adequada & realidade de cada Estado
Brasilerro, de forma que os pregos minimos sejam
calculados com base nos verdadeiros custos de
produgéo, e que sejam reajustados de acordo
com a inflagéo, garantindo melhor padrao de vida
do homem do campo.

3 — Crédito Rural:

3.1 — Que seja adotada uma Politica de Crédito
Rural sem burocracia, com juros mais baixos, diri-
gidos a agropecuéna regional, e que seja conside-
rada a realidade de cada regido, para se calcular
o valor do financiamento e prazo de reembolso.

3.2—Que o pequeno agricultor, tenha facil-
dade de acesso ao Crédito Rural, e que no caso
de crédito de custeio, The seja exigido apenas o
Cadastro do INCRA como documento da terra,
e a produg@o como garantia do financiamento,
valendo o mesmo para crédito de investimento
até 600 MVR.

3.3 —No caso de crédito de investimento, que
as garantias apresentadas sejam avaliadas pelo

valor real, evitando substimar o seu valor, contri-
buindo assim, para aumentar a capacidade de
financiamento.

3.4 — Que o Crédito Rural, seja oportuno e sufi-
ciente, garantindo a execugao dos itens financia-
dos, em todas as previstas, como implantagdo
e desenvolvimento do projeto, até a data de reem-
bolso, sendo necessérios a corregéo das parcelas
em OTIN:

3.5 — Que o PROAGRO sejam mais simples,
sem burocracias, e que cubra cem por cento
(100% ), os prejuizos causados aos financiamen-
tos agropecudrios.

3.6 — Que mesmo os produtores néo financia-
dos, sejam indenizados quando da perda de seus
produtos.

3.7 —Que seja incentivada a exploragdo pe-
cudria, através da aquisi¢do, financiamentos pelo
bancos de desenvolvimento estadual e regional.

3 8 — Que nos financiamentos de culturas ali-
mentares, sejam incluidos recursos para constru-
¢éo de pequenos paids para armazenamento da
produgao.

3.9 — Que o horério de atendimento dos ban-
cos, seja compativel com as peculiaridades de
cada regiao.

3.10 — Que se operacionalize o Crédito Rural
mébvel, de modo que funcionérios das Agénicas
de Crédito viagem a campo, realizando todo o
trabalho burocréticoe verificando as condigdes do
produtor.

3.11 —— Que os Bancos Comerciais, sejam real-
mente obrigados a cumprir a Resolugéo 69 do
Banco Central, aplicando partes dos depésitos
liquidos bancérios em operag¢oes de Crédito Rural
na regiao.

4 — Armazenamento:

4.1 — Que sejam construidos armazéns proxi-
mos as areas de produgéo, garantindo a boa con-
servagdo do produto até a sua comercializagao.

5 — Comercializacao:

5.1 — Que seja dado o devido apoio ao produ-
tor, proporcionando-lhes condigdes de vencer
seus produtos diretamente ao consumidor, atra-
vés de feiras do produtor.

5.2 ~ Que seja criado um programa de garan-
tia de mercado para os produtos agropecudrios,
dando seguranga ao trabalho do produtor rural.

6 — Transporte:

6.1 — Que o Governo proporcione ao meio ru-
ral, véiculos e embarcagdes adequados e suficien-
tes para o transporte da populagéo e da produgédo
agropecuéria, devendo inclusive, financiar trans-
portes préprios para Associagdes ou Grupo de
Produtores Organizados.

7 — Vias de acesso:

7.1 — Que seja implantado um programa de
abertura e manutengéo de estradas vicinais, com
objetivo de facilitar o transporte e escoamento
da produgéo.

7.2 —Que sejam realizadas escavagdes e/ou
limpezas de furos e igarapés, que tenham acesso
aos lagos habitados, par permitir o acesso e es-
coamento da produgéo durante o ano inteiro.

8 — Insumos:

8.1 — Que sejam adotadas medidas no sentido
de proporcionar ao produtor, em época oportuna
e em quantidade suficiente, sementes, mudas, fer-
tilizantes, crretivos, defensivos, méquinas e imple-
mentos a pregos acessiveis, em postos de revenda
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estrategicamente situados, nas areas de produ-
gao.
9 — Organizacées Comunitarias:

9.1 — Que se dé prioridade no atendimento aos
produtores rurais através do seus Sindicatos, Co-
munitarios, Associagdes, Cantinas Comunitérias
e outras formas de organizacao, que visem o de-
senvolvimento comunitario.

10 — Previdéncia Social:

10 1 — Que o trabalhador rural e sua familia,
tenham os direitos da previdéncia social sobre
o seguro por acidente do trabalho.

11 — Auxilio Natalidade:
11.1 — Que a trabalhadora rural tenha direito
a um auxilio natalidade.

12 — Aposentadoria Rural:

12.1 — Que a aposentadoria para os trabalha-
dores sejam aos 45 anos de 1dade e para as mu-
lheres aos 40 anos de idade, sendo o valor da
aposentadoria nunca inferior ao maior salério vi-
gente no Pais.

12.2 — Que a mulher rural tenha o0 mesme di-
reito de aposentadoria que o homem rural, poden-
do o casal se aposentar ac mesmo tempo.

13 — Assisténcia Técnica e Extensao Ru-
ral:
13.1 — Que as Empresas de Extenséo Rural,
tenham maior autonomia no desempenho das
suas fungées, em prol do desenvolvimento rural

14 — Inddstria Rural:
14.1 — Que sejam criadas formas de incentivo
a indastria caseira na area rural.

15 — Legislacao Agricola:

15.1 — Que o uso da agrotéxicos seja da forma
mais racional possivel, e que também os técnicos
sejam inseridos nas legislagbes nacional e esta-
dual de agrotéxicos.

16 — Habitagao:

16.1 — Que seja criada uma linha de crédito

para financiar casas para os produtores rurais.
17 — Mecanizagéo:

17.1 — Que seja dado maior incentivo & meca-
nizacéo agricola, através de linha especial de cré-
dito e assisténcia adequada, visando aumento da
produtividade e ao mesmo tempo a conservagéo
do solo.

17.2 — Que seja dado maior incentivo 4 irriga-
¢éo, oferecendo-se condigdes de aquisicdo de
maquinas e implementos necessdrios ao trabalho.

18 — Pesca:

18.1 -—Fazer cumprir a lei de preservagéo e
reflorestamento das margens dos rios, lagos, iga-
rapés, margens e repressas artificiais, para refagio
e alimentagao dos peixes.

18.2 — Que seja criada a Secretaria do Meio
Ambiente, com a efetiva participagdo das entida-
des de classes.

18.3 — Que os Municipios que atinjam uma
produgéo significativa do pescado, tenham apoio
do Governo para construgdo de entrepostos de
pescado e fabrica de gelo e que sejam adminis-
trados pelas Col6nias de Pescadores.

18 4 — Que a fiscalizagio da pesca seja feita
através de convénios estre SUDEPE, Colénias de
Pescadores e Prefeituras Municipais, e que os fis-
cais sejam indicados pelas Colénias.

18.5 — Tomar as Federagoes dos Pescadores,
érgéo mantido pelo Governo Estadual e a Confe-

derag&o dos Pescadores — CNP, mantida pelo
Governo Federal.

18.6 — Discriminar através de portarias dos 6r-
géos competentes, drea de pesca, area de preser-
vacgéo e manter fiscalizag&o constante.

18.7 — Que seja criado o Ministério da Pesca.

18.8— Que a aposentadoria do pescador seja
feito aos 25 anos de trabalho ou 50 anos de idade.

18 9 — Que haja melhores divulgacdes das leis
da pesca, para que ninguém desconhega os direi-
tos legais dos pescadores.

18 10 — Que o Governo Federal e/ou Estadual,
repasse verbas para os estabelecimenos de cré-
dito destinados ao desenvolvimento da pesca ar-
tesanal,

18 11 — Que os Governos Estaduais e Muni-
cipais garantam maior protegéo a pessoa do pes-
cador, no local de captura de pescado.

18.12 — Que as penalidades impostas pelos
fiscais da pesca, na@o se restrinja somente a pesca-
dores profissionais, mas também a nbeirinhos e
outros exploradores.

18.13 — Que as instituigdes voltadas para o Se-
tor Pesqueiro, adquira recursos frente ao Governo
Estadual e/ou Federal, para melhor assisténcia
a pescadores profissionais.

19 — Piscicultura:
19.1 — Que sejam destinados mais recursos
a Piscicultura.

20 — Eletrificacao Rural:

20.1 — Que o pequeno agriculipor, seja con-
templado com a eletrificacéo rural, subsidiada pe-
lo Governo.

21 — Fiscalizacao as Instituicoes:

21.1 — Que hajam constantes e rigorosas fis-
calizagbes, pelo Governo e pelo povo através de
suas representagoes, nos 6rgaos governamentais,
de modo que executem corretamente os seus
trabalhos.

212 —Que as dersas Instituigdes Governa-
mentais, ponham de recursos suficientes para de-
senvolver um trabalho de boa qualidade junto a
populagéo rural.

22 — Constituicao:

22.1 — Que a nova Constituinte, garanta uma
verdadeira Reforma Agréria e Agricola, melhores
condi¢bes salariais e sociais, direito de greve, au-
tonomia sindical e soberania nacional.

22.2 — Que a nova Constituigéo, seja um ins-
trumento efetivo para melhorar as condigdes de
vida no campo e de toda a sociedade brasileira,
elaborada no sentido de moralizar o Pais, propor-
cionando a justica social, tdo esperada pelo povo,
garantindo a distribui¢do da renda entre a popu-
lagéo brasilerra.

Subcomissio de Saiide

1 — Sistema Gnico de salide

2 — Salério unificado para pessoal de satde,
diferenciado apenas por categoria (médico, aten-
dente,. )

3 — GratificagGes para os profissionais do inte-
nor, levando-se em consideracéo: custo de vida,
dificil acesso, distancia da capital, incentivo para
permanéncia, risco de doengas, etc.

4 —Verba especial destinada diretamente do
Ministério da Saiide aos 6rgéos municipais de
saude, considerando a existéncia ou nao da SEM-
SA.

5 —Reforma, desburocratizagdo e prioridade
junto aos érgéos competentes para saneamento
de base no Municipio como: servico de dgua e
esgotos, sarjetas, drenagem e/ou aterro em luga-
res que conservem 4gua estagnada por acéo plu-
vial ou fluvial, adequag&@o no servigo de limpeza
publica.

6 — Equipe de satide (odontolégico, bioquimi-
co, psicdlogo, assistente social, médico, enfermei-
ras) para trabalhos preventivos em todos os Muni-
cipios. Orientando, educando, fiscalizando e enca-
minhando para solugdes objetivas.

7 — Equipe para atendimento clinico/cirurgico/
odontolégico/ambulatorial/etc. Para atendimento
ao interior de cada municipio, com: barco, equipo,
medicamentos e verbas de manutengéo.

8 —Isengéo de Imposto de Renda para os pro-
fissionais de satide dos 6rgéos publicos de areas
prioritérias como a Amazonia, devido ao fato de
Jj4 exercerem um trabatho de utilidade publica e
serem privados das condi¢oes de vida dos gran-
des centros.

9.— Redugéo do tempo de servigo necesséario
para aposentadoria, levando-se em conta o risco
de vida e insalubridade.

10 —Treinamento de mais agentes de satde
para comunidades rurais.

11 — Construgéo e equipamento de postos de
saude das zonas rural, bem como medicamentos.

12 — Mais frequéncia na assessoria aos agen-
tes rurais de satide.

Subcomissdo de Educagao

1 —Aumento de 4 para 8 horas da perma-
néncia da crianca na escola.

2 —Reduc&o da idade escolar para ingresso
na escola, de 7 para 5 anos, respeitada a matu-
racéo psicolégica da crianga.

3 — Obngatoriedade de ingresso do aluno a
partir do pré-escolar.

4 — Ampliagéo do espago livre e democrético
para a participagdo e entrosamento pelas organi-
zagOes escolares estudantis, estabelecendo e
aprofundando o relacionamento com a adminis-
tragéo escolar, visando o fortalecimento do todo.

5 —A partir de 1° Grau, sejam tutelados pela
Unido, todos os discentes e docentes que de-
monstrarem Q! elevado e/ou disposig¢éo de conti-
nuarem desenvolvendo sua capacidade, cresci-
mento profissionais além de desenvolver outros
atritos inerentes a sua inteligéncia.

6 — Reformulagdo e adequagao do curriculo,
com a participagdo de todos os segmentos da
comunidade, de modo a identifica-lo com a reali-
dade s6cio-econdmica dos estudantes, suas fami-
lias e 0 meio onde se encontra a escola.

7 —Permanente atualizagéo e aperfeicoamen-
to de todos os professores e especialistas de edu-
cacao.

8 — Adequagéo, construgéo e planificagdo de
prédios escolares, atendendo as condigdes peda-
gbgicas, geogréficas e climéticas da regiéo.

9 — Adogéo do livro didético regionalizado, ob-
servando e aproveitando os recursos naturais de
cada regiio com mais valorizagdo da cultura re-
gional, local e nacional como um todo.

10 —Incentivo a pesquisa e extensao escolar,
criagdo e manutengdo de bibliotecas, e labora-
torios
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11 —Ampliagéo da rede escolar de forma a
eliminar as superlotagdes, além de oferecer maior
niimero de vagas.

12 — Estabelecer um programa para o ensino
rural, bem como qualificagdo profissional para
professores néo-titulados da zona rural.

13 — Criagéo de cursos profissionalizantes na
zona rural a partir da 4° série, propiciando aos
alunos condigbes de atuar em suas localidades,
como forga de trabalho.

14 — Reorganizagé@o da administragao escolar,
visando a disciplina, seriedade e cumprimento de
todos os preceitos legais.

15 — Aplicagéo pela Unido de 30% (trinta por
cento) em educacéao, dos quais 50% (cinquenta
por cento) deste seja aplicado exclusivamente no
ensino de 1° grau

16 — Que os subsidios destinados a educagéo
rural pela Unido sejamn repassados diretos aos
Municipios juntamente os com Fundos de Partici-
pagdo dos Municipios, a fim de evitar atraso dos
pagamentos, bem como a prestagdo de contas.

17 — Que sejam adotados cursos opcionais
para alunos e professores no perfodo de férias.

18 — Seja determinada uma estrutura financei-
ra e econémica de suporte, com base em piso
salarial ou fndice inflacionais, a fim de manter
uma estabilidade salarial do quadro docente, ad-
ministrativo, juntamente com todos os outros en-
cargos e despesas do setor educacional e de en-
sino.

19 — Adequar estrutura educacional de atendi-
mento do ensino supletivo, estendendo-se aos
diferentes niveis escolares, faixa etéria e horéario
de atendimento.

Subcomissio de
Assisténcia Social

1 —Fazer cumprir o que ja existe na Consti-
tuigdo, que “todo cidadédo é igual perante a lei".

2 — Extinguir as chamadas prisées especiais.

3 — Extinguir as prisoes afiangaaveis.

4 — Promover projetos para evitar a margina-
lizagéo.

5 — Modificar o sistema penitenciario brasilei-
ro, criando penitencianas agricolas

6 — Criar em todos os Municipios brasileiros,
delegacia da mulher.

7 — Elaborar programa de controle natalidade,
principalmente para familia mais carente

8 — Extinguir o crime de adultério.

9 Atendimento psicosocial junto &s familias
desajustadas

10 — Dar condigdes de emprego & familia

11 — Criagao de éareas de lazer para as familias
mais carentes.

12 — Desenvolver programas de amparo a ve-
lhice nao-aposentada.

13 — Desenvolver programas habitacionais pa-
ra familias de baixa renda, sem reajuste.

14 — Aposentadoria compulséria aos 50 anos
para as mulheres e 55 para homens e/ou 25 anos
de trabalho para as mulheres e 30 para homens,
extensivo ao homem do campo.

15— Que o aposentado continue recebendo
suas vantagens sem desconto.

16 — Punir com rigor todo e qualquer tipo de
estrupo dentro ou fora do lar.

17 — Criar mais creches para atender criangas
carentes.

18 — Dar maior apoio aos projetos ja existentes
em prol dos meninos de rua.

19 — Que os projetos elaborados para o Ama-
zonas, tenham tratamento especial, tomando por
base a realidade da regiéo.

20 — Criar mais casas de recuperagdo para
menores delinquente.

21 — Protecao a velhice com integralidade sa-
larial em caso de aposentadoria ou penséo por
morte.

22 —FEliminagéo do limite de 1dade para pres-
tacdo de concursos publicos nas esferas federal,
estadual e municipal.

23 — Extensao dos direitos previdencidrios dos
trabalhadores urbanos aos trabalhadores rurais.

24 — Salério-familia compativel com a realda-
de extensivo aos menores de 18 anos.

25 — Estabilidade no trabalhos para mulheres
gestantes

26 — Direito a creche no local de trabalho para
criangas de 0 a 6 anos, filhos de mulheres e ho-
mens trabalhadores

27 — Salério igual para trabalho 1gual.

28 —Igualdade no acesso ao mercado de tra-
balho e na ascenséao profissional.

29 — Criar érgdos assistenciais integrados
(saiide, educacéo, justica, etc .), maritimos e ter-
restre para atender pessoas carentes nas areas
mais distantes, constantemente.

Camara Municipal de Manacapuru

Estado do Amazonas
Propostas Apresentadas

1 — Mudar o sistema politico brasileiro de pre-
sidencialista para parlamentarista.

2—Dar a regiées menos desenvolvidas, o
mesmo peso politico das regides mais desen-
volvidas

3 = Incluir no curriculo educacional brasileiro
uma matéria politica mais direcionada a formagéo
dos jovens, com a finalidade de levar aos mesmos
na integra as responsabilidades e deveres do Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciério. Para quando os
mesmos completarem a maoridade, possam ter
conhecimento e consciéncia porque votar.

Manacapuru, 25 de mao de 1987. — Fran-
cisco Fernandez Bezerra, Presidente.

SUGESTAO N° 10.781

CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRA
Estado de Sao Paulo

Em 26 de maio de 1987
Oficio SCM n° 671/87

Excelentissimo Senhor,
Ulysses Guimaraes
DD. Deputado Federal
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor

Pelo presente fazemos chegar a suas maos o
incluso dossié elaborado pela Comissdo Pro-
Constituinie desta Casa

A Comisséo, que contou com representantes
de todos os segmentos da sociedade recebeu
e analisou mais de quinhentas sugestoes e espera,
se nao apresentar um documento definitivo ao
menos ter oferecido uma contribuigdo decisiva
para a dignidade da nova Carta Magna.

Esperando sua especial aten¢édo para a matéria,
subscrevendo-nos, mui,

Cordialmente, — Paulo Antonio Begalli, Pre-
sidente

Relatério Final

Da Comissédo Pré-Constituinte
De Pedreira — Estado de Sao Paulo
Municipalismo

1 — O Municipio fica incluido expressamente
como parte integrante da Federagao.

2 — O Municipio se auto-organizara, pela pro-
mulgacéo, através de sua Camara Municipal, de
lei organica prépra.

3 — A mntervengéo do Municipio s6 se dara pela
Uméo para assegurar a integridade do Territorio
Federal

4 — O Municipio tera asseguradas receitas pré-
prias e transfendas, totalizando no minimo 33%
(trinta e trés por cento) da arrecadagéo tributaria
nacional e ter4 assegurada sua aplicagéo de acor-
do com as propriedades

5 — O Municipio teré direito de instituir contri-
buicdes para garantir a execugdo de programas
proprios

6 — O estabelecimento do uso do solo urbano
¢ vinculado & autonomia municipal.

7 — Sera assegurado ao Municipio criar forca
policial prépria

8 — Todo Munucipio terd sua imprensa oficial
onde serao registrados todos os atos do Executivo
e Legislativo.

Forma de Governo

1 — Parlamentarismo

2 — Presidente sera eleito por um periodo de
5 (cinco) anos.

Sistema Tributario

1 — Um Gnico imposto, que a Unido arrecadara
através dos Estados e Municipios, sobre qualquer
atividade que envolva compra, venda, renda e sa-
larios.

2 —Isengdo de impostos sobre produtos de
primeira necessidade.

3 — Goverros estaduals e municipais cobrardo
taxas sobre servicos prestados.

Poder Legislativo

1 —Permanecer o bicameralismo.

2 — Mandato dos Senadores de 5 (cinco) anos.

3 — Mandato de Deputados Federais de 5 (cin-
€o) anos.

4 — Permanecer a imunidade parlamentar,
mediante cédigo de ética.

5 — Disciplinar de forma mais objetiva a falta
dos Deputados, como receberem de acordo com
a participagcéo em Plenério.

6 — Salério sem jetons.

7 —Fim da carteira parlamentar.

Vereadores

1 — Mandato de 5 (cinco) anos.

2 — Minimo de 4 (quatro) sessGes mensais, de
acordo com a necessidade.

3 — Manter os saléarios dos vereadores deniro
de uma realidade local.

4 — Prerrogativas para que Yereadores possam
legislar sobre matéria orgamentaria, elaborando
tais pecas, em conjunto com o Executivo.

5 — Conceder imunidade parlamentar aos Ve-
readores, com cédigo de ética.

Seguranca Nacional

1—Todo cidad&o brasileiro sera responsével

pela seguranga nacional.
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Forcas Armadas Federais

1 — Comandadas pelo Presidente da RepGbli-
ca
Forcas Auxiliares Estaduais e Municipais

1 — Comandadas pelo Governo do Estado.

2 — Comandadas pelos Prefeitos Municipais.

Pena de Morte

1 — Favorével nos seguintes crimes, Latrocinio
— (roubo seguido de morte, Estupro — (estupro
seguido de morte), Sequestro — (sequestro se-
guido de morte).

Religiao
1 — Livre o culto de crengas e os credos.
Censura

1 — Criagéo de comissdes de censura para os
casos de atentado ao pudor.

2 — Publicagédo em jornais de noticiarios sobre
crimes que atentam contra a vida, patriménio e
pudor nas paginas internas, proibindo o sensacio-
nalismo em primeira pagina.

3 — Venda de materiais pornogréaficos somente
a maiores de 18 (dezoito) anos

™

1 — Proibigéo de exibiggo de filmes que aten-
tem contra a familia e aos bons costumes.

2 —Liberag&o destes filmes apenas em recin-
tos fechados.

Menor
1 — Garantir os direitos universais da crianga.
Idoso

1 — Melhor respeito e uma polica garantindo

uma velhice maus feliz.
Aposentadoria

1 — Aposentadoria integral aos vencimentos
(médios) percebidos nos Gltimos 10 (dez) anos
de contribuicao.

2 — Aposentadoria aos 30 (trinta) anos de ser-
vigo para o homem e aos 25 (vinte e cinco} anos
de servico para a mulher. Quando no exercicio
de profissbes que oferecem riscos a salide e a
vida, aposentadoria aos 20 (vinte) anos de servigo
para o homem e aos 15 (quinze) anos de servico
para a mulher.

Fiscalizacao
1 — Mais rigorosa em todos 0s senfidos.
2 — Melhorar a méaquina fiscalizadora
Habitacao

1 — Incentivar a construgdo de casa para assa-
lariados.

Comissées Comunitarias

1 — Criar comissbes comunitérias para resol-
ver questbes de interesse da comunidade.

Liberdade de Pensamento

1 — Seré livre sua manifestagéo, sempre o omni-
tente respondendo pela sua expresséo

2-—Nao exigir formacéo universitaria para
exercicio da profissdo de jornalista ou radialista.

Agricultura e Pecuaria

Maior incentivo a produgéo de cobranga de ju-
ros sobre empréstimos destinados a produgéo.

2 — Fiscalizagdo constante na aplicagéo de
empréstimos destinados a agricultura e pecuéria.

3 — Cobranca apenas no final da colheita de
impostos

Desenvolvimento Tecnolégico

1 — Desenvolver pesquisas tecnolégicas,
criando centros de pesquisas voltados para satide,
informtica, educagao, agricultura e pecuana.
Divércio

1 — Manter a atual Lei de Divércio.

Tribunal de Juari

1 — Permanecer a instituico do Tribunal de
Juri,

Estatais

1 — Proibir a criagéo de novas empresas esta-
tais, sem a aprovagéo do Congresso Nacional.

Decretos e Decretos-Leis
1 — Extingdo de decretos e decretos-leis.
Educacao

1 — A educacéo escolar é um direito de todos
os brasileiros e seré gratuita nos estabelecimentos
oficiais

2 —Q ensino é obrigatério para todos os brasi-
leiros, dos 6 aos 16 anos de idade e a Uniéo
fiscalizara o cumprimento por parte dos pais desta
obrigatoriedade.

3 —O Poder Piblico devera prover recursos
necessarios ao ensino fundamental daqueles que,
por quaisquer motivos, ndo completarermn suas
escolaridades bésicas na faixa etéria definida por
lei.

4 —E dever do Poder Publico prover os recur-
sos necessérios para assegurar condigdes obje-
tivas ao cumprimento desta obrigagéo, a ser efeti-
vada com o minimo de 4 horas por dia e 5 por
semana. A lei devera regulamentar o nimero de
horas e duragdo em anos dos cursos noturnos

5 —E obrigagéo do Poder Piblico estender a
oferta de ensino pré-escolar a todas as criangas
de 4 a 6 anos

6 — Todos os brasileiros t&ém direito a uma edu-
cagao bésica-comum e de igual qualidade, inde-
pendentemente de sexo, cor, religido e fihagéo
partidaria.

7 — O ensino em qualquer nivel seré obrigato-
namente ministrado em lingua portuguesa, sendo
assegurado aos indigenas o direito a alfabetizagéo
nas linguas materna e portuguesa.

8 —E permitida a existéncia do ensino privado,
desde que atenda a exigéncias legais e ndo neces-
site de recursos publicos para sua manutengao
e do aluno.

9—Os recursos publicos a educagdo serao
aplicados exclusivamente nos sistemas de ensino
criados e mantidos pela Unido, Estados e Muni-
cipios.

10 — Seré definida uma carreira do magistério,
abrangendo todos os niveis e que inclua o acesso
com provimentos de cargos e fungdes por con-
cursos e com salério digno e satisfatérias condi-
¢Oes de trabalho, aposentadoria com proventos
integrais e direito a sindicalizagdo

11 —As universidades publicas deverdo ser
partes integrantes do processo de elaboragdo da
politica de ciéncias e tecnologia do Pafs agentes
primordiais na execugéo dessa politica, que serd
decidida, por sua vez, no ambito do Poder Legis-
lativo.

12 — As universidades publicas reservarao
50% (cinquenta por cento) de suas vagas a alunos
que cursaram escolas piblicas e que foram apro-
vados nos vestibulares.

13 — As universidades e demais instituigcbes de
ensino superior terdo funcionamento autbnomo
e democrético, cabendo ao Estado apenas a fisca-
lizagao da presenga de alunos.

14 —A lei regulamentaré a responsabilidade
dos Estados e Municipios na administragdo de
seus sistemas de ensino e a participagao da Uniao
para assegurar um padrdo béasico de qualidade
dos estabelecimentos educacionais.

15— O Poder Publico devera garantir & socie-
dade civil, o controle e execugdo da politica educa-
cional em todos os niveis através de organismos
colegiados, democraticamente constituidos.

16 — O Poder Piblico assegurara o estabele-
cimento de formas democréticas de participagéo
dos diversos setores sociais com vistas a asse-
gurar o direito & educagdo em todos os niveis.

17 —Fica mantido o disposto na Emenda Cal-
mon (EC 24) assim como pelas Emendas Passos
Pérto (EC 23) e Iraja Rodrigues (EC 27) e a lei
estabelecerd sangées no caso de n&o cumpri-
mento destes dispositivos.

18 — Fica concedida a implantagao de Conse-
lhos Distritais para incumbéncia de fiscalizagéo
na parte contébil das Prefeituras Municipais dos
gastos efetuados e relativos 4 Emenda Calmon.

19 — O Estado fiscalizara os cursos de 2° graus
para a formagéo de professores de 1° grau.

20 — O Estado fiscalizaré os cursos de forma-
céo de professores de 5° a 8° série do 1° grau
e 1° a 4° série do 2° grau.

SUGESTAO N- 10.782
CAMARA MUNICIPAL DE OSASCO
Estado de Sao Paulo
Exmo. Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Sirvo-me do presente a fim de comunicar a
Vossa Exceléncia, que esta Edilidade em sesséo
realizada no dia 6 do corrente, houve por bem
aprovar o Requerimento n° 9.158/87 da Cémara
Municipal de Ribeirao Preto, que reivindica da As-
sembiéia Nacional Constituinte justiga social para
0s aposentados.

Na oportunidade, apresento-the os meus pro-
testos de elevada estima e consideragéo.

Atenciosamente. — José David Binsztajn,
Presidente.

Céamara Municipal de Ribeirdo Preto
Requerimento n° 9,158

Senhor Presidente,

A grande divida social brasileira é um dos pro-
blemas mais criticos da Assembléia Nacional
Constituinte, que inicia seus trabalhos em Brasilia
sob a égide da esperanga. Resgatar a divida social
é compromisso de todo brasileiro de boa vontade,
e com certeza preocupagao central dos nobres
constituintes.

Neste contexto, o problema dos aposentados
¢é grave e merece atengdo especial, notadamente
pelo segmento social com que se relaciona. No
Brasil, existem mais de 11 milhdes de aposen-
tados padecendo toda a sorte de privagdes e infor-
tinios, em situagdo de flagrante injustica social.

Depois de uma vida inteira dedicada ao traba-
lho, os aposentados passam a receber vencimen-
tos irrisGrios, que n&o d&o sequer para as despe-
sas essenciais de uma familia. E o triste momento
da dura realidade social, onde a sociedade deixa
o 1doso a prépria sorte, enquanto o Governo nao
cumpre suas obrigagdes, contraidas depois de
dezenas de anos de pagamento religioso da Previ-
déncia Social. A maioria das pessoas aposentadas
percebe alguma coisa perto do salario minimo,
e sempre muito abaixo dos salérios dos trabalha-
dores da ativa. .

As associagoes de aposentados de todo o Pafs,
ja tornaram conhecidas suas reivindicagoes, e en-
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tre elas estd, sem duvida, o critério de justica na
fixacdo dos beneficios para os aposentados, que
devermn acompanhar o que é correspondente para
ostrabalhadores da ativa. Em suma, o aposentado
néo pode ganhar menos do que o trabathador
da ativa, a ndo ser que se queira perpetuar a injus-
tica social.

E dever dos constituintes inserir na futura Carta
Magna dispositivos que reformulem o quadro de
injusticas atual, notadamente no que tange aos
vencimentos dos aposentados.

Por isto, na certeza de expressar o sentimento
desta Casa Legislativa,

Requeremos, apds a avaliagao do Plendério, seja
ofictado ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, bem como aos Lideres de todos os
Partidos na Camara e no Senado, refletindo a
preocupacao desta Egrégia Casa de Leis, em rela-
¢éo a situagdo angustiante e vexatéria de todos
os aposentados, e reivindicando dispositivos
constitucionais que assegurem a verdadeira justi-
¢a social para os mais de 11 mithdes de aposen-
tados de todo o Pais.

Oficie-se, também, a todas as Camaras Muni-
cipais do Estado de Séo Paulo, solicitando que
se solidarizem com o teor desta propositura, e
da mesma forma as Camaras Municipais das prin-
cipais cidades brasileiras. Oficie-se, outrossim,
aos Sindicatos de Trabalhadores de Ribeirao Pre-
to, & Associagdo dos Aposentados de Ribeirdo
Preto, ao Clube da Velha Guarda de Ribeirdo Preto
e a Escola da Terceira ldade do SESC, nesta cida-
de, dando-se-lhes ciéncia desta mensagem.

Sala das Sessoes, 24 de fevereiro de 1987. —
Valdemar Corauci Sobrinho.

SUGESTAO N 10.783

CAMARA MUNICIPAL DE ARAGUAINA
Estado de Goias

Of. n° 18/87.
Em 26 de maio de 1987.
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Camara dos Deputados
Brasilia — DF

Senhor Deputado, ‘

A Camara Municipal de Araguaina, confiando
no espirito de patriotismo que tem norteado a
carreira politica de V. Ex, pede em nome da popu-
lagao sofrida do norte de Goiés, colaboragao e
empenho na criagéo do Estado do Tocantins.

Certos de merecermos sua valiosa atengéo
aproveitamos da oportunidade para apresentar as
nossas

Cordiais saudagées, — Divino Pedro do Nas-
cimento, Vereador e Vice-Presidente da Camara
Municipal.

SUGESTAO N° 10.784

CAMARA MUNICIPAL DE CATALAO
Estado de Goias

Of. n° 71/87
Cataldo, 26 de maio de 1987
Exme 3r.
Deputado Ulysses Guimarées
Cémara dos Deputados
Brasila — DF

Sr. Presidente,
Levo ao seu conhecimento da aprovagao de
um requerimento de autoria do Vereador Sr. Ba-

tuira Borges de Souza, também com a assinatura
da Vereadora Dalva Rosa Badico, no qual os mes-
mos pedem a V. Ex® o apoio para a criagéo do
Estado do Tocantins

Ao ensejo, apresento-lhe as minhas

Cordiais saudagées. — Sebastido F. de Oli-
veira, Presidente.

SUGESTAO N° 10.785

CAMARA MUNICIPAL DE MOCOCA
Estado de Sao Paulo

Ref.Of.200/87-CM.

Mococa, 25 de maio 1987
Exm>e Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Const-
tuinte
Brasflia.

Senhor Presidente:

Cumpre-nos levar ao conhecimento de Vossa
Exceléncia, que a Camara Municipal desta cidade,
em Sessdo Ordinéria, realizada no dia 22 p. passa-
dos, aprovou por unanimidade o Requerimento
n° 74/87, de autoria do nobre Vereador Dr. Marcos
Cordon Dias cuja cépia juntamos ao presente.

Nesta oportunidade apresentamos a Vossa Ex-
celéncia protestos de elevada estima e distinta
consideragao.

Atenciosamente, Dr. Tiago Ferraz de Siquei-
ra, Presidente

Requerimento n° 74/87

Exme Sr. Presidente:

Requeremos & Mesa, dentro das formalidades
regimentais da Casa e em regime de urgéncia,
apdés a manifestagdo do nobre Plendrio no sentido
de encaminhar este, ao Exmo. Senhor Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte — Deputado
Ulysses Guimaraes, para que sua Exceléncia pas-
se & Comisséo apropriada, como subsidio afeitura
da Nova Constituigéo, a sugestdao da adogéo de
uma Legislagdo Trabalhista Gnica, bem como
igual providéncia para o sistema previdénciério:

— Considerando ser mister dos legisladores,
atentar em primeiro plano para as solugbes de
alcance social, onde a populagéo no seu todo
tem interesse, e assim entendemos da necessi-
dade de ser prevista na nova Constituicdo, uma
legislacéo trabalhista Gnica, regulando direitos e
deveres de todas as atividades profissionais do
Pais;

— Considerando que na relagdo de trabalho
¢ imutével a existéncia do bionomio — emprega-
do-empregador, gerando uma equagao de tao
facil solugé@o cuja corolério € um sé incotestavel:
uma legislagao trabalhista unica, regulando o
exercicio desde a mais humilde das profissGes
as mais complexas e altamente remunaradas;

— Considerando ser altamente injusto que uma
minoria continua a desfrutar de benesses traba-
Ihista, em fungao de uma legislagéo apropriada
e geralmente de bastedores, quando as vezes o
préprio Presidente da Republica exita e perde noi-
tes de sono ante a decretagéo de um misero sala-
rio minimo, que hoje nas capitais apenas cobre
despesas com transporte de trabalhador;

— Considerando que a atual pluralidade de leis,
regulando relacéo trabatho-emprego é uma for-

ma acintosa e injusta sobre todos os aspectos,
encontrada por determinadas eleitos profissionais
para usufruirem de grandes previlégios de ordem
trabalhista, porém dentro de uma fechada e parti-
cularissima legislagdo, constituindo uma afronta
sem limites ao grosso contingente dos trabalha-
dores regidos pela Consolidagéo das Leis do Tra-
balho;

— Considerando quanto ao aspecto Previdén-
cirio a situacdo é igualmente chocante e and-
mala, ao exigir-se de um nobre trabalhador rural
aidade de 65 anos para aposentar-se, com menos
de um saldrio, esquecendo-se que, sendo ele o
sustentéculo da economia nacional é um margi-
nalizado dos beneficios previdénciaérios, uma das
mais gritantes incoeréncia que a lei possa come-
ter, ele também nao é reconhecido pela Conso-
lidagao das Leis do Trabalho, justamente aquele
que genuinamente trabatha de sol a sol nao tem
acolhida nas leis do trabalho, que ele melhor do
que ninguém sabe dignificar.

—-Considerando ainda via-cricis que um ope-
rério enfrenta ao contornar os dificeis meandros
da Previdéncia, para nés 35 anos de trabalho,
receber quantia menor de quanto ganha na ativa,
enquanto um parlamentar, caso especifico do
exercicio da Vereanga no Estado o Vereador, cum-
prindo apenas um mandato de quatro anos e
mais quatro anos de contribuicdo & Carteira
prépria lhe é facultado aposentar com apenas
oito anos de contribuig&o e nao de trabalho, me-
diante um simples requerimento.

— Considerando como medida acauteladora,
também, entendemos se faz necesséario para evi-
far que pretensos prejudicados, caso haja de fato
uma reviravolta na legislagéo, alegando os inde-
fectiveis direitos adquiridos, venham a recorrer
a Suprema Corte de Justica, para fazer valerem
os beneficios conquistados, sugerimos se neces-
sario uma medida de excegdo para coibir uma
corrida ao Supremo.

Situagdes esdrixulas como as apontadas & que
submetemos a considerag@o dos nobres Consti-
tuintes, com o objetivo de serem de vez extirpadas
da Legislago brasileira, onde ficamos na espe-
ranga de que nossas palavras né@o passe de uma
vox clamantis in deserto.

Requeremos finalmente que da decisdo da Ca-
sa, se dé ciéncia as Camaras Municipais sede
dos escritérios regionais, solicitando apolo as su-
gestdes apresentadas, e que estas no mesmo sen-
tido acionem suas demais jurisdicionadas.

Sala das Sessdes, 22 de maio de 1987. — Dr.
Marcos Cordon Dias, Vereador.

SUGESTAO N° 10.786

CAMARA MUNICIPAL DE. CASTILHO
Estado de Sao Paulo

Oficio n° 076/87
Castilho, 26 de maio de 1.987

Exme Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Sr. Presidente:

Pelo presente, comunico a V. Ex®, que em reu-
nido desta edilidade, foi por todos os vereadores
componentes desta Casa, aprovadas as seguintes
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sugestbes a fim de serem inseridas no texto da
nova Constituicao.

1) Que volte a haver aulas de religiao, princi-
palmente no primeiro grau, tanto nas escolas pu-
blicas como nas particulares.

2") Que haja maior censura a televisdo, para
se evitar que milhdes de criangas assistam porno-
grafias por ela transmitida diarfiamente

3°) Que o trabalhador rural tenha aposenta-
doria integral e ndo apenas 50% do valor da mes-
ma e que seja aposentado aos 65 anos de idade,
apresentando apenas uma declaragao que sem-
pre trabalhou na agricultura ou pecudria, sem as
demais burocracias, hoje, existentes.

4°) Que seja conferido também, aposentoria
a trabalhadora doméstica, apés os 30 anos de
efetivo exercicio.

Esperando estarmos colaborando com os ela-
boradores da nova Carta, desde ja apresentamos
0s nossos protesto de elevada estima e consi-
deragao.

Atenciosamente, Manoel Ortiz, Presidente.

SUGESTAO N- 10.787

CAMARA MUNCIPAL DE ITAI )
COMISSAO PRO-CONSTITUINTE DE ITAI
Oficio n° 45/87
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Deputado Federal
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Constituinte -

Com nossos respeitosos cumprimentos, temos
a honra e a satiisfagao de vir a Vossa Exceléncia,
para encaminhar vérias propostas que 0s nossos
municipes gostariam que fossem escritas na Lei
Maior de nosso Pafs

Esta Camara Municipal aprovou uma Lei que
criou a Cormissao Pro-Constituinte de Itai, a qual
recebeu, estudou e resumiu diversas solicitagoes
do povo deste Municipio, que em seus pensa-
mentos vir a corrigir grandes injusticas come-
tidas contra a populagdo mais carente de toda
uma Nacao.

A esperanga de um povo aflito € que os Senho-
res Constitlintes, tenham a sensibilidade suficien-
te, para com medidas sérias e 1mparciais repo-
nham o nosso Pais nos trilhos do desenvolvimen-
to democrético, sem o sofrimento dos menos
afortunados.

Esperando com otimismo e tranquilidade a no-
va Carta, passamos alguns desejos solicitados pe-
lo povo de Itai. Em relagéo a agricultura os pedi-
dos mais veementes foram a reducgéo de juros,
prazo nos financiamentos, importagdo s6 com
aval da classe produtora rural, isengdo de ICM
em produtos de alimentagéo basica e até um ban-
co exclusivamente agricola

No setor de Saude e Assisténci Social, foram
considerados os pedidos de um atendimento ade-
quado, sem burocracia e sem extras, por parte
do INPS, INAMPS, hospitais, centros de satde.
Para seguranga a solitagdo maior prendeu-se em
policiamento ostensivo, para previnir grandes rou-
bos e latrocinios. Na parte de justi¢a, a pena e
morte teve manifestagdes quase por unanimidade
nas sugestdes, e também as desapropriages de-
veriam obrigatoriamente ter o pagamento efetivo,
para entdo ser concedido a emissao de posse.

No setor educacional as sugestoes foram vana-
das, mas as mais escritas estiveram relacionadas
com cursos superiores, escola para todos e remu-
neracéo adequada aos mestres.

Qutros assuntos foram abordados, como a vol-
ta do congelamento, Salario Minimo real, e com
maior msisténcia a Casa Propria. Outra providén-
cia sugerida, foi a regularizagéo do trabalhador
volante (bdia-fria), uma classe desamparada e
sem nenhuma seguranca.

Como o senhor Constituinte pode observar, que
essas manifestagoes, séo as minimas colsas que
um cidaddo implora para sua sobrevivéncia, cida-
déo esse que um dia sulfragou seu nome, na
esperanga de que se tome realidade seus sonhos

Por 1sso, com certeza o pensamento desses
pequeninos cidadéos, esté voltado ao Criador, pa-
ra que llumine a mente dos nossos constituintes,
que iréo escrever a Nova Constituicao

Aproveitamos a oportunidade, em nome da po-
pulagédo itaiense, enviamos nossos protestos de
alta estima e distinta consideragéao.

Atenciosamente, Hugo Ferraz da Silveira,
Presidente da Camara, Presidente da Comusséo
Pré-Constituinte

SUGESTAO N° 10.788

CAMARA MUNICIPAL DE CABRE(VA
Estado de Sao Paulo

Oficio n° 51/87

Cabretva, 27 de maio
Exme® Sr
Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Cumpre-nos o dever de, com o presente, enca-
minhar a V. Ex* a inclusa cépia da Mogéo de
Apoio n° 1/87, de autoria do nobre Vereador Dur-
val Xavier de Souza, em apoio & proposta apresen-
tada pelo Deputado Estadual Tonico Ramos, que
reivindica da Assembléia Nacional Constituinte a
aposentadoria ao trabalhador rural aos 55 anos
de idade, com proventos néo inferiores a um sala-
rio minimo.

Sem outro paticular, informamos que a pre-
sente Mogéo foi aprovada em sessé@o ordinana
realizada dia 25 p.p. e antecipamos nossos agra-
decimentos pela proverbial atengéo que nos foi
dispensada, afirmando-nos com os testemunhos
de nossa elevada estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente, Durval Xavier de Souza,
Presidente.

Exme. Sr Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

O homen da terra fo, &, e serd, sem divida,
o responsével pela economia e pelo progresso
de nossa Pétria

E de justica que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte — A Carta da esperanga — resgate o traba-
Ihador rural da humilhagéo de uma aposentadoria
aviltante e desumana.

No6s, parlamentares paulistas, temos, certeza
que o ilusre Presidente do nosso Partido e da
Constituinte envidara esforgos para devolver a dig-
nidade a esta infantaria gloriosa do arroz e do
feljao.

Propomos que a aposentadoria do homen que
trabalha no campo seja concedida aos 55 anos

e totalize 1 salario minimo, estendendo-se tam-
bém as mulheres.

Atenciosamiente, Tonico Ramos, Deputado
Estadual.

Seguem-se assinaturas

Camara Municipal de Cabreiva
Estado de Sao Paulo
Mogao de Apoio n° 1/87

Apelo & Assembléia Nacional Constituinte
propondo apsentadoria ao trabalhador rural
aoas 55 (cinquenta e cinco) anos de idade,
com proventos ndo inferior a umn salério mi-
nimo.

Vérios segmentos politicos e sociais, principal-
mente parlamentares das esferas Municipais e Es-
taduais tém reteradamente manifestado sua soli-
dariedade ao trabalhor rural, pelo que ele repre-
senta na atividade econdmica do Pais.

Esse trabalhador — homem, mulher, adulto,
menor, deve ser valorizado uma vez que nele se
assenta toda a produtividade agricola do Pais, ali-
mentando o povo e, através da exportagéo, au-
mentando nossas divisas.

No entanto, apesar de sua inaudita contribui-
¢éo, o trabalhador rural recebe uma aposenta-
doria humilhante e desumana. Restaurar sua dig-
nidade deve ser uma das metas da nova Carta
Constitucional.

Em apoio & proposta j apresentada pelo Depu-
tado Estadual Tonico Ramos,

Apresentamos & Mesa a presente Mocéo de
Apoio a proposta referida, consubstanciada na
aposentadoria ao homem que trabalha no campo
aos 55 (cinguénta e cinco) anos de idade, com
proventos nao inferiores a um salario minimo,
estendendo esse direito também &s mulheres,
dando-se conhecimento da deliberagéo desta Ca-
sa ao Deputado Federal Ulysses Guimaraes, Presi-
dente da Assembléia Nacional Constituinte, para
o devido encaminhamento desta proposigao.

Sala das Sessoes, “Vereador Guerino Malvezzi”,
25 de maio de 1987. — Durval Xavier de Sou-
za, Vereador.

SUGESTAO N° 10.789
SINDICATO RURAL DE NOVA FRIBURGO
Estado do Rio de Janeiro

Nova Friburgo, 25 de maio de 1987
(Dia do Produtor Rural)

Srs. Constituintes,

Nés, diretores do Sindicato Rural de Nova Fri-
burgo, por intermédio desta, gostariamos de parti-
cipar da nova constituinte e para tanto, fazer 2
(duas) sugestoes:

1—Que o trabalhador Rural, de pequeno e
médido porte, pudesse dispor de seu préprio car-
ro utilitario, com isengéo do IPl, nas mesmas con-
dighes como é feito com os motoristas de téxis.
Desta forma, os produtores poderiam transportar
seus préprios produtos, comercializando nos
mercados dos produtores, se libertando dos atra-
vessadores, que s&o os que levam todo o lucro
dos agricultores, e provocam alta nas mercado-
nas.
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2 — Aposentadoria ao trabalhador rural aos 60
(sessenta) anos de idade e ndo aos 65 (sessenta
e cinco) anos como é atualmente O homem do
campo comega a trabalhar na agncultura muito
cedo, aos 7 (sete) ou 8 (oito) anos de idade. Com
isso, quando este atinge 60 (sessenta) anos de
idade ou até menos, ja se encontra com sérios
problemas de satide, causados pelo excesso de
trabalho.

Gostarfamos que os Srs. Constituintes analisas-
sem com todo o carinho estas duas propostas,
nunca esquecendo que a nova vida depende dos
trabalhadores do campo. Eles s&o 0s que mais
trabatham e s@o os que menos recebem.

Atenciosamente, Carlos Eduardo M. M. Soa-
res, Presidente — Oswandil Carlos Quimas,
Secretdrio — Juarez Frotté, Tesoureiro.

SUGESTAO N° 10.790
ASSESSORIA BRASILEIRA DE ENSINO

S&o Paulo, maio de 1987

Senhor Constituinte,

Reunidos, em Sao Paulo, interpretando o pen-
samento de milhdes de servidores do Brasil —
vinculados & Uniéo, Estados, Municipios, suas au-
tarquias e/ou empresas estatais, os presentes e
suas entidades de classe aprovaram o seguinte
projeto de autoria do ex-Deputado Raul Schwin-
den, que esperam seja incluido nas Disposigdes
Transitérias da futura Constituicao Federal:

A sugestdo do Ex-Deputado Raul Schwinden
¢ a seguinte:

Art. 1° Os Servidores da Unido, terntérios,
distrito federal, dos estados e dos Municipios e
suas autarquias, e/ou empresas estatais, admiti-
dos, contratados ou nomeados, a qualquer titulo,
s8o estavejs, desde que contém ou venham a
contar 5 (cinco) anos de servigo puablico, na pro-
mulgagao desta Constituigéo.

Art. 2° Os servidores dos trés Poderes e de
suas entidades autérquicas, abrangidos pelo arti-
go anterior, ficam integrados no funcionalismo
transformadas suas fun¢des em cargos, com os
direjtos e vantagens que ja tenham adquirido por
leis anteriores.

Atenciosamente, Raul Schwinden, Diretor da
ABRE — Dercila Bastos, Presidente da Afeni
— Orestes de Nigro, Presidente da USED.

SUGESTAO N° 10.791

FEDERACAO DAS INDUSTRIAS
DO ESTADO DO ESPRRITO SANTO

Vitéria (ES), 30 de abril de 1987

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimarées

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasiha — DF

Senhor Membro da Assembléia Nacional Cons-
tituinte;

As Federagbes da Industrias, do Comércio, da
Agricultura e das Associagbes Comerciais do Es-
tado do Espirito Santo, constituiram, com a parti-
cipagéo de seus Presidentes ou principais Direto-
res, uma Comisséo de Temas para a Assembléia
Nacional Constituinte, a qual acaba de elaborar
e ora estd encaminhado as autoridades consti-
tuidas inimeras contribuigdes pertientes

Em sintese, os principais objetivos deste docu-
mento séo colocar, para os parlamentares eleitos,
de forma sintética e prética, especialmente aque-
les que representarao o nosso Estado, as propos-
tas defendidas pela classe produtora e pelas suas
entidades representativas, auscultando a sua niti-
da e clara manifestagéo a respeito dos temas que
pertmem & Ordern Econdmica e Socal, e ao futu-
ro Sistema Tributério do Pais

Diretrizes Basicas

Para o melhor conhecimento, por parte de Vos-
sa Exceléncia, da posigéo assumida pelas organi-
zagOes empresariais em relacéo & futura Consti-
tuicdo Brasileira e dos pontos que advogam em:

Proposi¢6es fundamentais

Assim estabelecidas e formuladas as Diretrizes
Baésicas, resta apenas complementar o posiciona-
mento da Comisséo e o seu trabalho de esclareci-
mento aos parlamentares, mediante a apresen-
tagdo, mais especifica, daquilo que representara
suas Proposi¢oes Fundamentais

As propostas ora apresentadas serdo especifi-
camente alusivas a temas que se enquadram e
se identificam com as seguintes Comissoes da
Assembléia Nacional Constituinte, conforme dis-
pde o seu Regimento Interno:

— Comisséo do Sistema Tributério, Orcamen-
to e Finangas;

— Comissao da Ordem Econémica;

— Comissdo da Ordem Social.

Comissao do Sistema Tributario,
Orcamento e Financas

1 —Tem havido um uso abusivo de isengdes
e outros privilégios fiscais. Os privilégios de alguns
sdo sempre custeados pela grande massa de nao
privilegiados, o que implica em tratamento desi-
gual. Seria conveniente prever na Constituicdo um
limite para esses favores.

2 — Sena exatamente Gtil introduzir na Consti-
tuicéo dois principios, segundo os quais:

a) o poder de tributar ndo pode ser usado
de modo a comprometer a capacidade de investi-
mentos da empresa privada e a minar a forma
mista da economia nacional;

b) o poder de tributar ndo pode desestimular
o progresso profissional, o empenho laborativo
€ a poupanga.

3 —Para coibir o frequente abuso de instituir
taxas com fato gerador idéntico ao de impostos,
seré necessario coibir essa prética dando ao pre-
ceito do atual § 2°, do art. 18 da Carta, a seguinte
redagao: “Para a cobranca de taxas nédo se podera
adotar base de célculo ou fato gerador idéntico
aos que tenham servido para a incidéncia de im-
postos”.

4—Nos § 5° 0 do atual art 23 da Carta, deve
ellmmar-se a niciativa legislativa exclusiva do Go-
verno Federal para fixar a aliquota do ICM, transfe-
nndo-se da resolug@o do Senado para lei comple-
mentar essa atribuigdo. Por outro lado, é conve-
niente eliminar a aliquota diferenciada nas opera-
¢oes interestaduais destinadas ao consumidor fi-
nal, indroduzida pela Emenda Passos Porto (em
23/83), que exacerba a sanha arrecadatéria em
funcdo do destinatario da mercadoria. A redacgé@o
proposta seria a seguinte:

“§5° A aliquota do imposto a que se refe-
re o inciso Il serd uniforme para todas as

mercadorias nas operagoes internas e inte-
restaduais; lei complementar fixard as aliquo-
tas méaximas para cada uma dessas opera-
¢Oes e para as exportagoes "

5 — Qutro excesso fiscal, em maténa de ICM,
que merece ser expungido, foi introduzido pela
Emenda Passos Pérto, que, derrogando jurispru-
déncia pacifica do STF, expressamente determi-
nou no § 11 do art. 23 da Carta a incidéncia
do ICM sobre a entrada de mercadoria importada
do exterior por seu titular, “inclusive quando se
tratar de bens destinados a consumo ou ativo
fixo do estabelecimento”. A expressdo aspeada
deve ser eliminada porque, na hipétese, néo hou-
ve circulagdo economica da mercadoria, consti-
tutiva do fato gerador do imposto.

6 — Os principios da anterioridade da lei tribu-
tana sobre o fato gerador e o da anualidade, con-
sagrados no § 29 do art. 153 da Carta, tém sido
frequentemente vulnerados, pela criagdo de con-
tribuigbes e empréstimos compulsérios, bem co-
mo pela elevagdo da carga tributéria as vésperas
do inicio de cada exercicio financeiro, quando
ja ocorridos no passado todos os fatos econo-
micos sobre os quais vai incidir a obrigacéo fiscal.
Impde-se assegurar efetivamente essas garantias
constitucionais, ampliando o alcance do referido
§ 29 a qual contribuic@o ou prestagao pecuniaria
compulséria, e restabelecendo a exigéncia da pré-
via autorizagdo orgamentéria, que constava do
texto original da Constituicdo de 1967, para a
criagé@o ou aumento de quaisquer tributos, nestes
termos:

“§ 29 — Nenhum tributo e nenhuma con-
tnbuigédo ou prestagéo pecunidria conpulso-
ria serdo exigidos ou aumentados sem que
a lei o estabelega; nem cobrados, em cada
exercicio, sem que a lei que os houver insti-
tuido ou aumentado esteja em vigor antes
do inicio do exercicio financeiro, tudo sem
prejuizo da prévia autorizagdo orgamentaria,
ressalvados o Imposto sobre Produtos Indus-
trializados, o imposto langado por motivos
de guerra, o imposto sobre transportes, além
da tanfa alfandegéna e demais casos expres-
samente previstos nesta Constituigdo.”

7 — Necessério fazer constar da Constituicdo
mecanismos legais que impeg¢am a criagdo de
sistemas extravagantes que violam a seguranca
dos contribuintes, tais como antecipagdes, substi-
tuicbes, ficgdes, presungdes, etc. Propde-se, por
isso, no capitulo dos Direitos e Garantias Indivi-
duais, logo apds o atual § 29 do art. 153 da Carta,
sefa incluido um novo parégrafo com a seguinte
redagéo:

“§...— A lei ndo poderéa antecipar imposto
antes de ocorrido o fato gerador correspon-
dente, nem estabelecer base de célculo dis-
sociada da natureza do tributo sobre o qual
incide, vedado o uso de ficgdes e presungdes
como formas de dar por ocorrido fato gera-
dor inexistente.”

8-— Sob a alegagdo de que os fatos geradores
de natureza complessiva s6 ocorrem no final do
periodo considerado, matéria que, no que tange
ao Imposto sobre a Renda, é direito sumulado,
tem ocorndo frequentemente o que se considera
“retroagdo econémica” da regra juridica. A sutile-
za técnica que afasta o argumento de retroati-
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vidade proibida decorre do fato de se entender
que o fato gerador, nesses casos, ainda néo ocor-
reu. E manifesta, contudo, a injustiga dessa situa-
¢éo, pois o contribuinte pauta sua conduta pela
lei vigente no momento em que pratica o ato
e néo pela que vigera ao final do perfodo-base.
Daf a necessidade de um novo paragrafo, no atual
art. 153, com o seguinte teor:

“$...— Nos tributos que tomem como ba-
se de célculo a capacidade contributiva de-
monstrada num certo periodo de tempo, a
lei que os instituir ou aumentar néo podera
alcangar os fatos ocorridos antes de sua vi-
géncia, sem prejufzo do disposto no § 29.”

9-—A Constituigdo devera prever claramente
regra de restituicéio de tributos pagos indevida-
mente, com amplo ressarcimento do prejudicado,
através de novo pardgrafo ao atual art. 153, na
forma seguinte:

"§...— A restituicdo pela Fazenda Publica
de tributos pagos indevidamente ou em ex-
cesso, a qualquer titulo, dar-se-4 sempre em
moeda do mesmo poder aquisitivo acrescida
de juros contados da data da arrecadagéo
do tributo e fixados as mesmas taxas entéo
vigentes para os papéis da divida puablica de
maior valor.”

10 — A transferéncia dos 6nus da agéo fiscal
e do exercicio do poder de policia ao préprios
cidadaos ¢ prética usual na legislagéo brasileira,
sem qualquer reparagao pelos abusos cometidos
pela fiscalizagéo, o que se propde coibir com mais
um novo paragrafo ao atual art. 153, nesses ter-
mos:

“§ — O exercicio do poder de policia bem
como a fiscalizago tributéria deverao ser efe-
tuados com o menor 6nus possivel aos que
lhe forem sujeitos, dispondo a lei sobre o
prazo méximo de fiscalizagio, documentos
que podem ser exigidos, énus da prova e
critérios impessoais de fiscalizagéo a qual
néo podera ser usada como forma de intimi-
dagéao. A lei assegurar4 ao contribuinte com-
pleto ressarcimento pelos custos incorridos
em sua defesa e punird o responsavel por
autuag@o manifestamente ilegal.”

11 — Sugere-se a unificagao do orgamento pti-
blico anual, inclusive da administragéo indireta,
empresas sob controle do Estado e Previdéncia
Social, estabelecendo a obrigatoriedade do seu
equilibrio global, e proibindo operagdes de crédito
por antecipagdo da receita que importem em défi-
cit presente ou futuro do orgamento.

12 — Propde-se, também, a fixagdo, em lei
complementar, de percentual da receita a ser des-
tinada a despesas de pessoal, o que j& contempla
o art. 64 da atual Constituigdo de modo inope-
rante, em face da iniciativa exclusiva que possui
na matéria o Poder Executivo, por for¢a do inciso
V do art. 57, que deve, pois, ser derrogado.

13 —Propoe-se, ainda, a Constituicao obrigar
que todo ato legislativo ou executivo gerador de
depesa indique a fonte de custeio total, prevista
no Orcamento.

14 — Opina-se no sentindo de fortalecer os Tri-
bunais de Contas para que possam desempenhar
papel extremamente util. Para isso, seria neces-
sario alterar o processo de escolha dos seus Minis-
tros, assegurando-lhe composigédo eminente-

mente técnica e néo politica e ampliar suas fun-
¢Oes, para nelas incluir:

a) o controle permanente da gestéo finan-
ceira de todos os entes publicos e empresas sob
controle do Estado;

b) o controle da eficiéncia administrativa;

¢) o julgamento de acusagbes, de qualquer
cidad@o, por atos de méa administracéo de quais-
quer servidores do Estado, da administragéo indi-
reta e das empresas sob controle do Estado.

15 —Propobe-se a redug@o do nimero de im-
postos.

16 — Opina-se para que o campo de abran-
géncia do [Pl seja limitado ou se concentre no
cigarro, vefculo e bebidas aicodlicas.

17— Os empréstimos ou investimentos com-
pulsérios somente deverao ser admitidos em caso
de calamidade piblica, sendo permitidos também
na hipétese de guerra.

18 — Sugere-se a criagdo de um “Estatuto do
Contnbuinte” que possa efetivamente proteger o
contribuinte.

19 —Propoe-se a criagdo de uma norma que
impega, em qualquer hipétese, que o Estado, pelo
ato ilegal, permaneca de poder do tributo.

20 — Seria desejével eliminar a possibilidade
de edig&o de decretos-leis em matéria de finangas
publicas, inclusive normas tributérias, como tam-
bém admitir-se emendas parlamentares ao decre-
to-lei, hoje vedadas pelo § 1° do art. 55, da atual
Carta.

21 — Propde-se acrescentar um novo paragra-
foaoart. 18 da atual Carta, visando a uniformidade
das aliquotas incidentes sobre as taxas. E inegével
que, ultimamente, tem havido grande desorde-
nagdo na cobranca de taxas pelo exercicio do
poder de policia, sobretudo depois que Estados
e Prefeituras passaram a adotar as chamadas
“Unidades Padrao Fiscal”. Sugere-se que seja in-
serido na Constituicdo a obrigatoriedade de se
adotar o “Valor de Referéncia Regional”. Dai por
que propor-se o acréscimo de mais um paragrafo
ao art. 18, nestes termos:

"§ — As taxas enumeradas no inciso [ des-
te artigo ter@o aliquotas uniformes em todo
o Pafs, sempre com base no valor de refe-
réncia vigente na regiéo.”

22 —A falta de disposi¢éo legal e constitucio-
nal que incida sobre restituigdo dos empréstimos
compulsérios & figura da corregdo monetéria tem
acarretado enorme prejuizo ao contribuinte e,
além disso, € uma prética altamente injusta. Daf
por que sugere-se nova redagéo para o § 3° do
art. 18 da atual Carta, nestes termos:

“§ 3> — Somente a Uni&o, nos casos ex-
cepcionais definidos em lei complementar,
poderé instituir empréstimo compulsério, o
qual dever4 ser restituido em espécie e com
corregao monetéria.”

23— Com o advento da microempresa, por
lei federal, os Estados e Municipios apressaram-se
em encontrar uma férmula legal de dimunuir a
redugéo de sua arrecadagdo tributaria decorrente
da isengéo da microempresa. E foram encontra-la
justamente no regime da substituicao tributaria.
No entanto, € manso e pacifico que tal regime
contraria notoricamente preceitos constitucio-
nais, uma vez que fere principios basico da norma
tributaria que é: “fato gerador anterior ao surgi-
mento da obrigagdo tnbutéaria”. Propde-se, por-

tanto, acrescentar novo inciso ao art. 20 da atual
Carta, nestes termos:

“Art. 20. E vedado.

— aos Estados e Municipios, instituir em
suas legislagbes préprias e especificas, o re-
gime de substituicéo tributéria.”

24 — A atual Carta prevé que, mediante lei
complementar, poderdo ser fixadas as aléquotas
maximas de ISS, de competéncia municipal. Des-
de 1969, porém, nunca se cogitou nessa fixagéo,
correndo esse pardmetro por conta dos poderes
executivos, & sua mercé. Propbe-se, j4, fixar ha
nova Constituicao as aliquptas méximas, dando-
se, por isso, ao § 4° do atual art. 24, a seguinte
redacéo:

“§ 4° As aliquotas Méximas do imposto
de que trata o inciso Il séo fixadas, nos termos
desta Constituigéo, em todo o Pais, em até
5% (cinco por cento). Para as atividades de
construgao civil e assemelhados, o teto maxi-
mo ¢ fixado em até 3 (trés por cento).

25 — As microempresas, n&o obstante o pre-
nuncio de alivio que tiveram com o seu Estatuto,
fixado na Lei n° 7.256, de 27/11/84, viram agrava-
das as suas perspectivas de susesso, com a cres-
cente crise econdmica que fustiga o Pafs, com
reflexos negativos nas suas atividades. Para que
o tratamento diferenciado e reduzido possa real-
mente ser sentido pelas microempresas, torna-se
necessaria a adogao de um imposto tnico devido
por estes entes juridicos, de competéncia muni-
cipal, eliminando todo e qualquer outro por elas
devido. Além disso, a proibigdo hoje existente do
crédito tributédrio de que poderiam se aproveitar
as empresas clientes das microempresas, afugen-
ta a sua clientela, em virtude dessa vedagao, e
também perdem inteiramente o efeito da isen¢ao
tributéria fixada no Estatuto. Para tanto, procu-
rando corrigir tais distor¢cdes, sugere-se no capf-
tulo alusivo ao “Sisterna Tributério”, a inclusdo
dos seguintes dispositivos no art. 14 da atual Carta
Magpna;

“Art. 24 —

[ —

I —

Il — produgéo, industrializagdo, comercia-
lizag&o e circulagéo, e prestagéo de servigos,
devido pelas microempresas, regularmente
inscritas, a titulo de imposto tnico.

§ — o imposto (nico sobre Microempre-
sas-IUME, de competéncia municipal, tem
como fato gerador a saida da mercadoria
do estabelecimento industrial, comercial ou
produtor, bem como a prestagéo de servigos
executada pelas microempresas, mesmo
com fornecimento de mercadorias.

§ — O contribuinte do Imposto Unico é o
industrial, o comerciante e o prestador de
servicos, como o microempresério, incidindo
o IUME sobre uma das operagdes previstas,
como dispuser a lei, e exclui quaisquer outros
tributos, sejam quais forem sua natureza ou
competéncia, incidentes sobre aquelas ope-
ragoes.

§ — Ficam autorizadas as empresas com-
pradoras ou beneficidrias dos servigos pres-
tados pelas microempresas, sujeitas a este
Imposto Unico, a se creditarem dos impostos
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néo-cumulativos (IPl, ICM, ISS), como se eles
fossem realmente tributados.”

Comissao da Ordem Econémica
26 — O capitulo da Ordem Econdémica ou,
como alguns preferem chama-lo, a Constituigao
Econémica, deve principiar por um artigo que
defina os objetivos da Ordem Econémica, em
consonancia com os principios da Democracia
Social, nestes termos:

“Art. A atividade econémica tem por ob-
jetivos o incremento da renda e da riqueza
nacional ”

27 —Propoe-se que a Constituigado Econémica
deva comunicar os principios fundamentais que
regem a atividade econdmica, e que séo os inscri-
tos no atual art 160, aos quais devem ser acres-
centados os da liberdade de mercado, da liber-
dade contratar, do justo tratamento do lucro, da
competividade do setor produtivo e o da fungao
social da empresa. Esses principios sédo também
basilares da ordem social, pois a dignificagdo do
homem é um dos fins do Estado Moderno. Assim,
o art. 160 ficaria assim redigido:

“Art. A ordem econdmica e a ordem so-
cial t8m por fundamento os seguintes prin-
cipios:

[—liberdade de iniciativa e liberdade de
mercado;

I —liberdade de contratar;

[l — valorizagéo do trabalho humano co-
mo condigdo da dignidade hurnana;

IV—fungao social da propriedade e da
empresa;

V— harmonia e solidariedade entre as ca-
tegorias de produgéo;

VI —represséo ao abuso do poder econé-
mico, caracterizado pelo dominio dos merca-
dos, pela eliminagéo da concorréncia e pelo
aumento arbitrério dos lucros;

VIl — expansé@o das oportunidades de em-
prego produtivo, sem perda das condigoes
de competvidade do setor produtivo;

VIl — justo tratamento ao lucro.”

28 — O preceito seguinte deve definir com clareza
a preferéncia do desempenho das atividades eco-
ndmicas pelas empresas privadas, para que emn-
presdrios e consumidores privados sejam os prin-
cipais autores das relagdes econdmicas, assegu-
rando essa prioridade tanto entre as pequenas,
quanto entre as médias e as grandes empresas,
especialmente estas, mais atingidas pela estatiza-
¢éo. Propbe-se, portanto, acrescentar um artigo,
onde couber, nestes termos:

“Art. As empresas privadas compete pre-
ferencialmente organizar e explorar as ativi-
dades econdmicas sejam elas de pequeno,
médio ou grande porte.”

29 — Outro artigo, onde couber, deveré assegurar
a autonomia da empresa privada em face do pla-
nejamento publico, nestes termos:

“Art. O planejamento econdmico publi-
co néo prejudicaré a livre iniciativa, a livre
concorréncia e a liberdade de contratar, ndo
Zendo obrigatério para as empresas priva-

as.”

30 —Dever4 a Constituigéo fixar a area de atua-
¢do das empresas do setor plblico, cuja agdo

deve subordinar-se aos principios da suplementa-
riedade e da paridade de tratamento com as em-
presas privadas:

“Art. Apenas em caréater suplementar da
iniciativa privada, o Estado organizara e ex-
plorara diretamente a atividade econdmica.”

Acrescente-se, ainda, a este artigo, paragrafo tni-
co, com esta redagéo:

“Paragrafo Gnico— Na exploragéo, pelo
Estado, da atividade econdmica, as empre-
sas piblicas e as sociedades de economia
mista reger-se-ao pelas normas aplicaveis as
empresas privadas, inclusive quanto ao direi-
to do trabalho, das obrigagdes e ao tributério,
quando houver concorréncia com a empresa
privada.”

31 —Por outro lado, para dar limite as empresas
sob controle do Estado, impnmindo & mesmas
o principio de economicidade, inclua-se, onde
couber, o seguinte artigo:

“Art. Somente é facultado o exercicio de
atividades econémicas por empresas sob
controle estatal, em regime de absoluto equi-
librio financeiro, sustentado exclusivamente
por rendas préprias.”

32 — Convém, ainda, disciplinar o perfodo de vali-
dade da estatal, com a incluséo do seguinte para-
grafo, apds o artigo precedente:

“§ 1° A empresa estatal que ao término
de cinco exercicios financeiros sucessivos,
apés o inicio de sua operagéo, apresentar
déficit orgamentario serd, no curso do exer-
cicio imediatamente seguinte, extinta ou
transferida para o setor privado, mediante lici-
tacéo publica.”

33 — Um novo artigo deveré estabelecer a quo-
ta méaxima de participagdo do setor publico na
renda nacional, que devera ser de 50% em cada
exercicio. Sem esse limite serd imposssivel man-
ter a autonomia do setor privado, que se tornard
setor econémico dependente ou reflexo do setor
publico, cuja redacao podera ser a seguinte:

“Art. As despesas da Unido, dos Estados
da Federagéo, dos Municipios, dos Territé-
rios, do Distrito Federal, dos seus 6rgéos da
administragéo indireta, das entidades e em-
presas sob controle estatal, ndo poderao ul-
trapassar a 50% das suas respectivas rendas,
em cada exercicio, sob pena de se sujeitarem,
seus administradores e dirigentes, a sangdes
previstas em legislagéo ordinéria.”

34 — Outro artigo, também novo, devera precisar
os limites da intervengéo estatal na economia,
subordinado a expressa precisédo constitucional
ou legal a intervengao do Estado e definindo os
fundamentos em que pode basear-se, nestes ter-
mos:

“Art. Somente por expressa autorizagio
desta Constituigdo ou de ler federal podera
o Estado restringir a liberdade da atividade
econdmica privada, para salvaguardar os in-
teresses gerais da economia, a seguranga
ou a satide publica, para estimular a constru-
¢ao de moradias, diminuir as disparidades
regionais, proteger as pequenas e médias
empresas € as sociedades cooperativas, ou,
ainda, nas seguintes matérias: moeda, cré-

dito, finangas puiblicas, relagdes econémicas
internacionais, reservas de crise e fundos
conjunturais transitérios.”

Acrescente-se, ainda, paragrafo tnico ao artigo,
para declarar a cessagé@o da intervengdo, nestes
termos:

“Paragrafo Ginico — A intervencao cessara
quando deixarem de existir os motivos que
a determinam, devendo o Poder Publico, no
casos de empresas, dissolvé-las ou promover
licitag&o publica para sua aquisicao pelo se-
tor privado.”

35 — Matéria relativa a proibig&o de tabelamento
de pregos, que atinja ao lucro, comporta debate.
E recomendéavel, eniretanto, que qualquer tabela-
mento seja sempre temporério e o dispositivo
competente ficaria estabelecido nos seguintes ter-
mos:

“Art. O tabelamento de pregos, decreta-
do pelo Governo Federal, nos casos previstos
em lei, sera temporério, ndo podendo exce-
der de um ano, e né@o prejudicard a justa
remuneragéo do capital, inclusive a renova-
¢édo de estoques a pregos correntes de mer-
cado.”

36 — No capitulo da Ordem Econémica, o atual
art 161, que trata da desapropriacédo de imével
rural, devera incorporar as seguintes restrigdes:

“A) reduzi-la & propriedade improdutiva;

b) permitir que os titulos da Divida Piblica,
recebidos em pagamento pelo expropriado,
possam ser usados como meio de pagamen-
to de quaisquer tributos federais do desapro-
priado, seus herdeiros, sucessores ou de so-
ciedade de que seja diretor ou controlador.”

37 — Propoe-se que a Constituicao preveja a cna-
¢éo de um colegiado para ditar a politica econé-
mica produtiva, através de um artigo, onde cou-
ber:

“Art. Fica criado o Conselho Nacional de
Economia Produtiva CNEP, composto pari-
tariamente de empresarios, trabalhadores e
representantes governamentais, aqueles de-
signados pelas suas organizagbes mais re-
presentativas, cuja composicgéo, atribuigdes,
objetivos e competéncia serdo fixados por
lei federal.”

38 —Incluir, onde couber, artigo especifico, vi-
sando ao impedimento de o Estado competir com
a niciativa privada, nestes termos:

“Art. O Estado ndo poderé4 constituir en-
tes de qualquer espécie para competir com
a iniciativa privada. Excepcionalmente pode-
r4, desde que autorizado por lei complemen-
tar, criar empresas em setores ndo ocupados
pela iniciativa privada, ou por motivos de se-
guranga hacional.”

39— Os terrenos de marinha e acrescidos, ocu-
pados por enfiteutas, vém trazendo inseguranga
a quantos deles se servem, sobretudo porque néo
detém a sua propnedade, por vedagdo constitu-
cional. Por oufro lado, ndo se deve considerar
as “linhas oceénicas” como exclusivo bem da
Unido, haja vista localizarem-se no litoral espe-
cffico dos Estados. Com o pensamento de se
adequar a situagéo e imprimir melhores perspec-
tivas aos ocupantes de terrenos de marinha, suge-
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re-se nova redagéo ao inc. ll do art. 4° da atual
Carta, bem como a mcluséo de paragrafo Unico
no mesmo artigo, desta forma:

“Art. 4°—Incluem-se entre os bens da
uniao:

[—. ... .

II—os lagos e quaisquer correntes de
4gua em terrenos de seu dominio, ou que
banhem mais de um Estado, constituam li-
mite com outros paises ou se estendam a
territério estrangeiro; as ilhas fluviais e lacus-
tres nas zonas limitrofes com outros paises;”

“Paragrafo Unico — E extinto o regime ju-
ridico da enfiteuse. Lei complementar esta-
belecera condigbes legais para os atuais ocu-
pantes e formas de ocupagéo definitiva, em
decorréncia desta extingao.”

Por consequéncia, altera-se também a redagéo
do atual art 5°: .

“Art  5°—Incluem-se entre os bens dos
Estados os lagos em terrenos de seu domi-
nio, bem como os rios que neles tém nas-
cente e foz, as ilhas fluviais e lacustres e as
terras devolutas ndo compreendias no artigo
anterior, bem como as ilhas oceénicas situa-
das ao longo de suas respectivas costas lito-
raneas.”

Comissiao da Ordem Social

40 — Os principios da Constituicédo Econdmica
séo também da Ordem Social, pois toda atuagao
do Estado na Economia encontra respaldo na
necessidade de preservar o interesse da coletivi-
dade, que pode vir a ser ameagado pelas distor-
¢bes de um individualismo desenfreado. Dai a
razdop pela Qual, iniciar-se este elenco de suges-
toes, abrindo-o com a seguinte e nestes termos.

“Art. Alei, as convengbes e acordos cole-
tivos e as sentengas normativas da jushga
do Trabalho somente concederéo aos traba-
lhadores novos direitos na proporgéo do in-
cremento da produgéo e da produtividade
das empresas ”

4] — No mesmo sentido, devem ser expungidos
do rol dos direitos trabalhistas, de um modo geral
e instituidos pela Constituigdo, aqueles de concre-
tizag@o aleatéria e outros que nada contribuem
para melhorar a condigéo social do trabalhador.
Em consequéncia, sugere-se, no atual artigo 165.

a) a supressdo do inciso II, sobre o salério-
familia;

b) a supresséo da obrigatoriedade de salério
de trabalho noturno supenor ao diurno;

¢) no inciso V, a supressao da mengéo & partici-
pacéo nos lucros e na gestéo,

d) no inciso VI, a supresséo da proigéo de
trabalho da mulher em inddstrias insalubres, de
carédter discriminatério;

e) suprimir o inciso XVIIl, que trata das colénias
de fénas e clinicas de repouso.

42 — Ainda no art. 165, é necesséno reformular
toda a disciplina constitucional da Previdéncia So-
cial. Para que ela possa realmente reestruturar-se,
seria necessério:

a) extinguir a aposentadoria por tempo de servi-
¢o ou fixar a idade minima de 65 anos para esse
beneficio;

b) extinguir a aposentadoria aos 30 anos de
servico para a mulher e aos vinte e cinco anos
para professor e outras profissdes;

c) excluir do sistema previdenciério geral a as-
sisténcia médica, os beneficios por doenga e o
seguro contra acidentes do trabalho, que pode-
riam ser opcionais, sustentados por parcela de
contribuiugéo prépria, podendo o trabalhador e
a empresa realizé-los através de convénios com
instituigdes seguradoras e hospitalares privadas;

d) restabelecer a paridade da contribuicéo da
Unigo, do empregador e do empregado;

e) criar um Conselho Superior de Adminis-
tragéo do Sistema Previdenciério, com represen-
tagéo paritaria do Governo, das organizagoes mais
representativas de empregadores e das de traba-
lhadores como érgéo colegiado de carater con-
sultivo e deliberativo.

Em consequéncia, as modificagdes que seriam
introduzidas na Carta, seriam as seguintes:
a) no inciso XV do art. 165:

“XVI — Previdéncia Social nos casos de
velhice, invalidez e morte, seguro-desempre-
go e protegdo & maternidade, mediante con-
tribuicdo paritéria da Umido, do empregador
e do empregado;”

b) supresséo dos incisos XIX e XX do art. 165,
que tratam da aposentadoria da mulher e do pro-
fessor;

¢) introdugdo de um paragrafo ao art. 165,
nestes termos:

“§ A lei criard Conselho Consultivo e
Deliberativo, composto, paritariamente, de
representantes do Governo Federal, das o1-
ganizacbes mais representativas de empre-
gadores e empregados, para supervisionar
o Sistema Nacional de Previdéncia Social.”

43 — Incluir no artigo sobre a greve (atual art.’

162) também expressamente o direito ao lock-
out

44 —Rejeitar qualquer incluséo na Carta de
dispositivo que reduza a carga horério do traba-
lhador para 40 horas semanais ou que obrigue
a participacao dos empregados no lucro e no
faturamento das empresas Igualmente, rejeitar
qualquer dispositivo que garanta ao trabathador,
imediata estabilidade no emprego, a contar da
sua admisséo.

45 —Incluir clara e taxativamente na Consti-
tuicdo que, declarada ilegal pela Justica do Traba-
lho, a greve devera ser imediatamente estancada
por quem a deflagrou, sob pena de demisséo
dos participantes, de forma total ou gradativa.

46 — Inlcuir dispositivo na Constituicao redu-
zindo o campo de abrangéncia da estabilidade
proviséria, garantindo-a somente aos dirigentes
sindicais efetivos no pleno exercxicio de seus res-
pectivos mandatos.

47 — Consagrar a garantia do segredo profis-
sional e dos negdcios, ressalvadas as excegoes
que a lei estabelecer em razéo da ordem publica
e de seguranga individual.

Eminente parlamentar capixaba
a Assembléia Nacional Constituinte

Embora longo e extenso, este é o trabalho que
as entidades signatérias apresentam a Vossa Ex-
celéncia, no sentido de vé-lo analisado e estudado,
e, sobretudo, dele aproveitadas algumas suges-
tdes que as classes empresariais deste Estado
consideram como relevantes e altamente funda-
mentais para a prépria sobrevivéncia de suas ativi-
dades produtivas.

Sabe-se, perfeitamente, que Vossa Exceléncia,
como lidimo repesentante do povo capixaba, cer-
tamente haverd por bem de filtra-las e encami-
nha-las as respectivas Comissoes.

No mais, o que as entidades postulantes pode-
rao apresentar como resultado de minuciosa ana-
lise produzida, é a sensagéo do seu dever cum-
prido Seria, portanto, de profundo agrado, que
as resultantes dessa profunda andlise produzis-
sem os efeitos esperados, justamente contando
com a eficiente e decidida colaboragao de Vossa
Exceléncia.

Agradecendo, antecipadamente, todo o empe-
nho que Vossa Exceléncia haverd por bem dis-
pendsar ao presenta documento, e na expectativa
esperangosa de seu aproveitamento, desejam as
entidades firmatarias consignar os seus mais ele-
vados protestos de estima e peculiar considera-
géo.

Atenciosamente, Hélcio Rezende Dias, Presi-
dente da Federagdo das Industrias do Estado do
Espirito Santo — Hamilton Azevedo Rebello,
Presidente da Federagéo do Comércio do Estado
do Espirito Santo — Pedro de Faria Bumier,
Presidente da Federacao da Agricultura do Estado
do Espirito Santo — Osvaldo Dadalto, Presi-
dente da Federagéo das Associagbes Comerciais
do Estado do Espirito Santo.

SUGESTAO N° 10.792

CAMARA MUNICIPAL
DE ALFREDO MARCONDES
Estado de Sao Paulo

Oficio n° 74/87 — CMAM.
Alf. Marcondes, 28 de maio de 1987

Exme Senhor,

DD. Deputado Federal

Ulysses Guimaraes

Presidente da Assembléia Nacional Constitumte

Exme® Senhor,

Tenho a honra e a grata satisfagdo de encami-
nhar a V. Ex* as propostas desta comunidade para
a nova Constituicdo, que foram descutidas, vota-
das e aprovadas por unanimidade de votos, atra-
vés da Comisséao Pro-Constituinte criada por esta
colenda Camara, que tem por finalidade abrir
epacos a todos os segmentos desta sociedade,
para participar e acornpanhar os trabalhos da Ass-
sembléia Nacional Constituinte.

Solicito, ainda, que encaminhe as nossas su-
gestbes e propostas para as devidas comissbes.

Sem outro particular para o momento, apro-
veito a oportunidade para reiterar a V. Ex* os meus
protestos de elevada estima, consideragéo e apre-
co.
Atenciosamente, Edson Soares de Lima, Pre-
sidente da Camara.

Comisséo Pré-Constituinte
de Alfredo Marcondes — SP
Dos Direitos dos Trabalhadores

Inclua-se onde couber:

Art 1° A Constituicdo assegura aos trabalha-
dores em geral e aos servidores publicos civis,
federais, estaduais e municipais, independentes
de lei, os seguintes direitos, além de outros que
visem a melhoria de sua condig&o social:
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[— saldrio minimo, nacionalmente unificado,
capaz de satisfazer efetivamente as suas necessi-
dades normais e as de sua familia, a ser fixado
pelo Congresso Nacional. Para a determinagéo
do valor do saléario minimo, levar-se-&o em consi-
derag@o as despesas necessarias como alimen-
tagdo, moradia, vestuério, higiene, transporte,
educagdo, lazer, satide e previdéncia social;

| — salario-familia, & razdo de 10% (dez por
cento) do salério minimo, por filho ou dependente
menor de 14 (quatorze) anos, bem como ao filho
menor de 21 (vinte e um) e ao conjuge, desde
que ndo exercam atividade econémica, e ao filho
invalido de qualquer 1dade;

[l — salério de trabalho nortuno superior ao
durno em pelo menos 50% (cinguenta por cen-
to), das 18 (dezoito) as 6 (seis) horas, sendo a
hora noturna de 45 (quarenta e cinco) minutos;

IV —direito a um décimo terceiro salario, com
base na remuneragéo integral, pago em dezem-
bro de cada ano;

V — participagéo direta nos lucros ou no fatura-
mento da empresa;

VI —alimentacéo custeada pelo empregador,
servida no local de trabalho, ou em outro de mu-
fua conveniéncia;

VIl —reajuste automatico mensal de salarios,
remuneragéo, pensoes e proventos de aposen-
tadoria, pela variagao do indice do custo de vida;

VIl — durag@o méaxima da jornada diaria nao
excedente de 8 (orto) horas, com intervalo para
repouso e alimentagao, e semanal de 40 {(qua-
renta);

[X—remuneracdo em dobro nos servigos
emergenciais ou nos casos de forca maior;

X — repouso remunerado nos sabados, domin-
gos e feriados, ressalvados os casos de servigos
indispensaveis, quando o trabalhador devera rece-
ber pagamento em dobro e repouso em outros
dias da semana, garantido o repouso em um fim
de semana pelo menos uma vez ao més;

XI—gozo de férias anuais de pelo menos 30
(trinta) dias, com pagamento igual ac dobro da
remuneragéo mensal;

Xl —licenga remunerada da gestante, antes e
depois do parto, ou no caso de interrupgao da
gravidez; pelo prazo total de 180 dias;

Xlll— estabilidade desde a admiss@o no em-
prego, salvo o cometimento de falta grave com-
provada judicialmente e contratos a termo;

XV — fundo de garantia por tempo de servigo;

XV —reconhecimento das convengdes coleti-
vas de trabalho e obrigatoriedade da negociagao
coletva;

XVl — greve, que ndo poderéa softer restricbes
na legislagao, sendo vedado as autoridades publ-
cas, inclusive judiciarias, qualquer tipo de inter-
vengdo que possa limitar esse direito;

XVIl— higiene e seguranga no trabalho;

XVII — proibicdo da diferenga de salério por
trabalho igual, qualquer que seja o regime juridico
do prestador, inclusive nos casos de substituicéo
ou sucessdo do frabalhador, bem como proibicao
de diferenga de critérios de admisséo e promogao,
por motivo de raga, cor, sexo, religiao, opinido
politica, militdncia sindical, nacionalidade, idade,
estado civil, ongem, deficiéncia fisica, condigéo
social ou outros motivos discriminatorios;

XIX — proibi¢do de qualquer trabalho a meno-
res de 14 (quatorze) anos,

XX — proibigao de trabalho em atvidades insa-
lubres e perigosas, salvo se autorizado em con-
vencgéo ou acordo coletivo;

XX1— proibig&o de distingao de direitos por tra-
balho manual, técnico ou intelectual, quanto a
condigo do trabalhador ou entre os profissionais
respectivos;

XXl — proibigéo de locagdo de méo-de-obra
e de contratacéo de trabalhadores avulsos ou tem-
porarios para a execugéo de trabalho de natureza
permanente ou sazonal;

XXill — proibigdo de remuneragéo integral-
mente variavel dependente da produgdo do em-
pregado, garantindo-se sempre um saldrio fixo
como parte dela;

XXIV— computo integral de qualquer tempo
de servigo comprovado, ndo concomitante, pres-
tado nos setores publico e privado, para todos
os efeitos;

XXV — proporgao minima de 9/10 (nove déci-
mos) de empregados brasileiros

XXVl — assisténcia mtegral & satide;

XXVl — garantia de manutengéo de creche e
escola matermnal pelos empregadores, para os fi-
lhos e dependentes menores de seus emprega-
dos; e pelo Estado no caso dos trabalhadores
rurais autbnomos;

XXVIll — previdéncia social nos casos de doen-
a, velhice, invalidez, maternidade, morte, reclu-
sao, desaparecimento, seguro-desempredo, e se-
guro contra acidentes de trabalho, mediante con-
tribuigéo da Unido, do empregador e do empre-
gado; inclusive para os trabalhadores rurais auto-
nomos;

XXIX — aposentadoria, com remuneragao
igual a da atiidade, garantindo o reajustamento
para preservagao do seu valor real;

a) com 30 (trinta) anos de trabalhos, para o
homem;

b) com 25 (vinte e cinco) para a mulher;

¢) com tempo inferior ao das alineas acima,
pelo exercicio de trabalho noturno, de revezamen-
{o penoso, insalubre ou perigoso;

XXX — aposentadoria por idade aos trabalha-
dores rurais autdbnomos, sendo:

a) aos 55 anos de 1dade para os homens;

b) aos 50 anos de idade para as mulheres;

XXXI — E garantida a liberdade sindical aos tra-
balhadores através da livre organizagdo, consti-
tuigéo e regulamentagéo interna de entidades sin-
dicais.

Art. 2° Ajustica do Trabalho podera norma-
tizar e as entidades sindicais poderio estabelecer
acordos, em tudo quanto nao contravenha as dis-
posicdes de protecéo ao trabalho, previstas nesta
Segéo.

Esporte

1° —Que os dirigentes escolhidos para co-
mandar os diversos 6rgéos do desporto no Brasil
nao tenham cargos politicos.

2° —Que crie um teto de salério e transfe-
réncia que envolve os atletas, para nao inflacionar
o esporte, que ja esté refletindo gasto para o povo.

3° — Maior participagido do governo criando
entidades esportivas proporcionando a todos a
oportunidade de participar e competir em todas
as modalidades do esporte. '

4> — Prestagéo de conta obngatdria com pu-
blicagdo em jornais detalhando os custos das ex-
cursoes esportivas.

5° — Garantir a participagao de todos alunos
das Escolas Oficiais na disciplina de Educagéo
Fisica e através desta incentivar a prética do es-
porte.

Previdéncia e Assisténcia Social

1°) —Propomos a implantagdo de sistema
unico de sadde que retina e ordene todas as insti-
tuicdes que atuem no setor e que seja coordenada
pelo Ministério da Satde, transferindo aos Esta-
dos e Municipios através da (Unido, recursos e
fiscalizacdo dos servicos prestados para implan-
tacdo de programas regionais e Municipais ade-
quadas;

2°) —Todo brasileiro deve ter direito de rece-
ber atendimento médico sanitério, dentéario e me-
dicamento socializados;

3°) — Construgdes de hospitais regionalizados
para bem atender os previdenciérios;

4°) — Assisténcia integral & satde materno-in-
fantil;

5°) — Atendimento a satde mental, evitando
a excessiva hospitalizagéo;

6°) — Nos Municipios com menos de 10 (dez)
mil habitantes médicos residentes com tempo in-
tegral de atendimento nos centros de Saude. —
Presidente da Comissao, Edna de Abreu Farias
—Relatora da Comissao, Maria Neide G. Giaco-
mini.

ORDEM ECONOMICA E SOCIAL
Inclua-se onde couber:
Regime de empresas na atividade economica

Art. 1° E dever do estado regular a atividade
econdmica em todos os setores, a fim de pre-
servar © poder aquisitivo da moeda nacional, bem
como proteger os Interesses dos consumidores,
a salide, a seguranga e a moralidade publica.

§ 1° Cabera ao Estado explorar diretamente
todas as atividades relacionadas com o sistema
financeiro.

§ 2° Aos 6rgaos de planejamento caberd defi-
nir as &reas de empresas de propriedade privada,
publica e mistas, para as distintas atividades eco-
nomicas.

Defesa das riquezas minerais

Art. 2° As jazidas, minas e demais recursos
minerais, bem como os recursos potenciais de
energia hudrdulica séo objeto de propriedade da
Unido e devemn ser explorados e administrados
direta ou indiretamente pela Unido.

Capital Estrangeiro

Art. 3* Depende de autorizagao do governo
federal e de seu controle, concedido em fungéo
das diretrizes e prioridade do plano nacional de
desenvolvimento, a instalacao de qualquer em-
presa sob controle direto ou indireto de pessoas
fisicas ou juridicas domiciliadas no exterior, bem
como a alienagdo a essas pessoas, ou a pessoas
juridicas por elas controladas, de conirole de em-
presas ja instaladas no Pafs.

Defesa das Estatais

Art. 4° O Poder Piblico explorara diretamen-
te ou por meio de concecdo as atividades de inte-
resses, publico de prestagéo de servicos, de pro-
dugdo e distribuigao de bens, de acordo com os
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interesses da sociedade e em beneficio da socie-
dade.

Pardgrafo Gnico — O monopélio publico sera
criado por lei federal, estadual ou municipal.

Endividamento externo

Art. 5° Somente serdo reconhecidos os em-
préstimos, financiamentos e outras modalidades
de individamento, publico ou privado, junto & or-
ganismos, bancos e instituigdes estrangeiras, des-
de que aprovados pelo Congresso Nacional

Pardgrafo tinico — os empréstimos sob qual-
quer modalidade, ja contraidos serdo objeto de
revis@o e avaliagéo de acordo com a lei.

Pretendo uma Constituigdo mais clara no que
diz respeito, especialmente aos Direitos da Mulher,
as Mulheres Marcondenses propde quanto aos:
1 — Direitos Fundamentais, a seguinte reda-
céo:

a— “Todo os homens e mulheres, séo iguais
na vida polftica, econémica, cultural, social e fami-
liar”.

b — Estaréo sujeitos as penalidades da lei
aqueles que infringirem estes principios.

2 — Direitos da Maternidade

a— Que a Maternidade seja encarada equanto
fungéo social, a sejam assegurado 4 mulher dos
direitos pertinentes a este estado.

b — Que seja assegurado o acesso ao plangja-
mento familiar.

3 — Direitos ao Trabalho

a— Que o Estado elimin toda forma de discri-
minagéo.

b — Garantia de salério igual para trabalho
igual.

c¢— Que as empregada domésticas tenham di-
reitos equiparados a todos os trabalhadores.

d— Que seja reconhecida a fungao social do
trabalho doméstico.

e — Estabilidade desde a admisséo no empre-
go, salvo o cometimento de falta grave compro-
vada judicialmente e contratos a termo.

f— Garantia para os trabalhadores rurais dos
mesmos direitos dos trabalhadores urbanos.

g — Direito de abono a falta dos trabalhadores
de ambos os sexos por motivos de doenga de
filho menor dependente e do conjuge.

4 — Direitos da Familia

Que homens e mulheres tenham iguais direitos
na sociedade familiar.
5 — Direitos dos Fithos

Que seja assegurada a igualdade de direitos
dos filhos perante a lei, independentemente de
filiacéo.

6 — Direito de Creche

Que sjea garantido o direito & creche, enquanto
instituicdo para o desenvolvimento fisico, intelec-
tual, social e emocional a toda crianca de 0 a
6 anos, tanto nas instituicdes pblicas como nas
privadas.

7 — Direito a Educacéo

a — Que o ensino seja plblico, universal e gra-
tuito.

b— Que o acesso & escola seja garantido a
todas as criangas até 14 anos de idade.

€ — Que o pré-escolar seja obrigatério nos es-
tabelecimentos oficiais atendendo as criangas a
partir dos quatro anos.

d — Obrigatoriedade do Estado, oferecer esco-
las especiais para excepcionais e deficientes.

e — Revisdo dos livros didaticos que reforcam
no sexo feminino a imagem de seres inferiores
ao sexo masculino.

f — Revisdo no conceito discriminatério que os
dicionérios da lingua portuguesa dispensam
quando definem Homem e Mulher.

g— Incluséo no curriculo das escolas, da disci-
plina de educagéo sexual, através de programas
com participar@o de entidades interessadas.

h— Que sejam obrigatérias as disciplinas de
Psicologia, Filosofia e Sociologia no ensino de
2° grau.

i— Que a Escola ofereca condigoes reais de
abrigar seus alunos de 1° grau e pré-escolar por
tempo integral
8 — Direito a Satide

a— Assisténcia integral e gratuita & Mulher nas
diferentes fases de sua vida.

b — Garantir & Mulher o direito de amamentar
seus filhos no seio.

¢ — Corrija-se a manipulagéo do corpo da Mu-
lher manifestada através de cirurgias de esteri-
lizagao.

9 — Direitos e Garantias Individuais

a— Garantia de albergues para abrigar maes
solteiras durante o tempo necessério, desde que
néo encontrem apoio na familia, bem como para
as mulheres vitimas de violéncia por parte dos
maridos.

b — Rigor nos casos de crimes sexuais

¢ — Definir como estupro toda e qualquer rela-
¢éo sexual forcada independentemente do rela-
cionamento do agressor com a vitima e do local
onde o fato ocorra.

d — Seguranga da integridade fisica, moral e
psicol6gica da mulher.

e — Qarantia pelo Estado de imagem da Mu-
lher, como cidada e trabalhadora, em igualdade
de condigdo com os homens.

f — Garantia de penalidade a todos os 6rgéos
de comunicagéo que banalizam a imagem da Mu-
Iher, reduzindo-a & objeto de prazer. — Aparecido
José Martins de Oliveira, Pres da Comisséoe
Vereadora — Clélia Lopes Tarifa, Relatora da
Comissao

PROPOSTAS DOS DEFICIENTES

— Garantir ao deficiente o reconhecimento
de seu direito a cidadania plena.
~—AREAS ABORDADAS:

1 — Saiide e Reabilitacio:

— Garantir a prevencgéo da deficiéncia através
dos mecanismos da Satde bésica e assisténcia
Social aos carentes.

— Definir e implantar uma politica de atendi-
mento médico a pessoas deficientes, de forma
descentralizada e sem discriminagéo.

— Priorizar no orgamento puiblico recursos pa-
ra a criagdo e manutengao de centros de reabili-
tagéo para todas as faixas etérias e tipos de defi-
ciéncia.

2 —Educacao:

— Garantir & educagéo a todo deficiente de
acordo com o seu potencial;

— Garantir o atendimento ao deficiente com
educacéo especial, mediante o adequado supri-
mento de recursos financeiros, materiais, tecnico
pedagégico para as escolas pablicas;

——Incluir nos curriculos universitanos e de for-
magédo de magistério, de disciplinas relativas a
educacio especial para deficiente;

— Garantir o acesso do deficiente aos cursos
profissionalizantes — compativeis com sua possi-
bilidade de atuagao;

—Que haja escolas especializadas regiona-
lizadas para deficientes fisico e visula. —

3 — Trabalho/Profissionalizaciao

~— Garantir & pessoa deficiente o direito ao
trabalho;

— Reservar em empresas puiblicas e privadas
vagas de trabalho para os deficientes;

— Garantir a educagéo e manutengo de ofi-
cinas e escolas visando a profissionalizacio do
deficiente;

~—Garantir ao deficiente fisico igualdade de
direito em relagdo ao ingresso em orgéos publi-
cos, através de concurso;

— Garantir os meios necessérios & comercia-
lizacdo dos trabalhos artesanais realizado pelos
deficientes;

—Regulamentar o trabalho protegido em
oficinas abrigadas. -

4 —Previdéncia Social

— Assegurar ao deficiente carente ampla as-
sisténcia a saldde, contemplando o tratamento
global e integrado inclusive com o fornecimento
de aparelhos complementares adequados, que
concorram para minimizar as limitacdes ocasio-
nadas pelas deficiéncias;

— Garantir ao deficiente carente todos os be-
neficios previdenciérios, mesmo & aqueles que
néo possuem vinculo empregatério;

— Minimizar a burocracia na previdéncia so-
cial, adotando critérios préticos principalmente
para realizagdo da fisioterapia, sendo esta essen-
cial & satide do deficiente.

— Garantir o direito a acompanhante ao defi-
ciente internado em hospitais credenciados pelo
INAMPS;

— Instituir algum beneficio financeiro a pes-
soa carente com deficiéncia congénita ou adqui-
rida ainda quando menor;

— QGarantir ao trabalhador deficiente por aci-
dente de trabalho condigbes para a reabilitagéo
fisica e profissional, retornando assim a empresa
mesmo com ouira fungéo;

— Penséo alimenticia de um salério minimo
mensal para todos os deficientes;

— Salério-Familia ao filho invalido de qual-
quer idade.

5 — Esporte, Cultura e Lazer

— Garantir recursos nos orgamentos publi-
cos para o desenvolvimento — de programas e
projetos de cultura, lazer e esportes adequados
a pessoa deficiente.

6 -— Barreiras Arquitetonicas

— Garantir acesso adequado para cadeira de
rodas em todos os edificios de de utilidade pabli-
ca, quer seja de propriedade publica os privada;

— Assegurar o direito de locomogéo do defi-
ciente estipulando o rebaixamento das guias pa-
blicas nos principais pontos da cidade.

7 — Transporte

— Garantir o direito ao deficiente do trans-
porte coletivo, exigindo que os 6nibus novos se-
jam adaptados ao uso do deficiente;
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— Proporcionar transportes para o deficiente
possibilitando sua locomogéo para as clinicas de
fisioterapira.

8 —Legislacdao

— Incentivar empresas privadas a admitir
pessoas deficientes mediante redugdo de impos-
tos bem como a promogéo da adaptagéo de lo-
cais de trabalho para este segmento populacional;

— Garantir a insengéo de taxas para o regis-
tro dos estatudos de entidades dotadas ao atendi-
mento do deficiente;

— Garantir a inseng@o do encargos sociais
dos recursos humanos, contratados por entidade
que presta atendimento ao deficiente;

— Garantir a definicdo de recursos financei-
ros do Estado e Municipio para atendimento ao
deficiente. — Luzia Manterrani, Presidente da
Comissao— Relatora da Comisséo.

PROPOSTA DA EDUCAGCAO

O principio da Educagéo deve ser inspirado
na Justiga Social e nos ideais de liberdade e soli-
dariedade humana. —

Assim nossas propostas séo:

1°) A Educagao dever ser direito de todos, as-
sim é dever da Uniéo, dos Estados, dos Municipios
fornecé-los gratuitamnte em todos os niveis e
com qualidade reconhecida;

2°) O Estado deve priorizar as verbas para a
Educagéo, pagar condignamente os profissionais
envolvidos e adaptando corretamente as condi-
¢oes fisicas das escolas;

3°) O estado deve garantir o acesso e perma-
néncia doa alunos nas escolas oficiais;

4°) Aposentadoria do Professor integral aos 25
(vinte e cinco) anos e parcial aos 20 (vinte) anos
de trabalho;

5°) Reduzir a carga de trabalho em classe e
aumentar a permanéncia do professor na escola
para atendimento de alunos;

6°) Maior fiscalizagao por parte do Estado nas
Faculdades privadas;

7°) As verbas publicas destinadas para as Es-
colas privadas, devem subsidiar a populagéo aten-
dida:

8°) O Estado deve dar apoio pedagbgico aos
Professores;

9°) Caracterizacdo do curso de formacéo de
Professores;

10°) O Estado deve pagar ao educando um
salério Educagéo;

11°) OEstado deve assegurar estudo em todos
os niveis aos deficientes Fisicos;

12°) O Estado deve oferecer vagas em creches
e pré-escolas para crianga de O (zero) a 6 (seis)
anos de idade;

13°) O ensino religioso deve fazer parte do cur-
riculo das escolas, pois este também é funda-
mental para a formagdo humana
OF. ¢ 119/87—PAM —:

Alfredo Marcondes, 29 de Maio de 1987

Exme. Sr.
Elson Soares de Lima
DD. Presidente da Camara Municipal
Alfredo Marcondes.

Sr. Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a V. Ex®, proposta
a Assembleia Nacional Cosntituinte. Como néo
poderia ser de outra forma, a mesma esté afeta
a um dos principais problemas que sempre ron-

daram os muncipios brasileiros, mormente os pe-
quenos, que se deparam com mais dificuldades
no campo sécio-economico.

Proposta

Alterar o Art. 23 em seu parégrafo 8°, que esta-
belece, apenas 20% do Produto da Arrecadagéo,
aos municipios permanecendo aos Estados 80%.
Que seja ao inverso, ficando o municipio, que
ongina a arrecadacéo, com a parcela maior de
80% e para os Estados 20% , para que o municipio
tenha condigdes de viabilizar sua propria econo-
mia. .

Alterar o Art. 8° do Capitulo If, que em seu paréa-
grafo XIV d4 competéncia a Unido de estabelecer
e executar planos nacionais de educagéo e de
salide, bem como planos regionais e de desenvol-
vimento. E necessério que se transfira ao muni-
cipio a competéncia de planos regionais, em qual-
quer érea, pols somente o municipio conhece
profundamente suas reais necessidades para pla-
nejar o seu desenvolvimento.

Sem mais, pelo que se nos apresenta, reitera-
mos protestos de elevada estima e aprégo. Aten-
ciosamente, Luiz Antonio Zampieri, Prefeito
Municipal.

Reforma Agriria e Politica Agricola

Art. 1° A Uni&o deveré desapropriar para fins
de reforma agréria os latiftindios que ndo atinjam
uma produtividade minima, fixada em lei comple-
mentar.

§ 1° Mesmo os lafifindios produtivos pode-
rao ser desapropriados por interesse social, para
fins de reforma agréria, caso ndo sejam distinados
a produgdo agricola aos menos os 30% da érea
cultivével.

§ 2° A terra nuna serd indenizada com titulos
da divida agréria, resgataveis no prazo de vinte
anos, assegurada a sua aceitag&o a qualquer tem-
po, como meio de pagamento de até cinquenta
por cento do imposto territorial rural e como paga-
mento do imposto de renda.

§ 3° As benfeitorias Uteis @ necessérias serdo
indenizadas em dinheiro e seus valores serao fixa-
dos mediante laudo pericial administrativo.

§ 4° A declaragdo de interesse social para fins
de reforma agréria opera automaticamente a imis-
séo da Unido na posse do imével. S6 se discutira
judicialmente o valor atribuido ao imével pejo po-
der expropriante.

§ 5° Os Estados poderao, supletivamente,
promover desapropriacao para fins de reforma
agréria, mas as indenizagdes serdo pagas em
moeda corrente no péis

Art. 2 Nenhuma pessoa fisica ou juridica po-
deré ter no pais imdveis rurais com éareas supe-
riores a 50 mdédulos rurais As dreas excedentes
estaréo sujeitas a arrecadacgéo para fins de refor-
ma agraria, ndo tendo o proprietéario nenhum di-
reito a indenizagao.

Art. 3 AdUnido assentar, anualmente, no mi-
nimo 500.000 farnilias, assegurando aos benefi-
ciérios apoio financeiro e técnico para que utilizem
adequadamente a terra

Art 4° Os imbveis desapropriados serao en-
tregues exclusivamente a pessoas fisicas brasi-
leiras, que se qualifiquem para o trabalho rural,
mediante a concessdo de Direito Real de Uso
da Superficie, limitada a extenséo a 01 (um) mé-
dulo regional de exploragédo agricola, excetuados
os casos de exploragdo em forma cooperativa
ou comunitéria.

Art. 5° Fica criado o Fundo Nacional de Re-
forma Agréria, que terd como dotagdo orgamen-
taria 5% no minimo, da receita prevista no orga-
mento da Unido.

Familia, menor e idoso

A — Sugenmos que, exista’ uma disposigao
consciente de todos os Constituintes, para que
haja melhores direitos e valores da familia. Que
seja inscrito um capitulo especifico para a familia

B —Que a familia seja constituida pelo casa-
mento indissoltvel e tenha direito e protegédo dos
poderes publicos.

C —Protegéo as familias de prole numerosos,
que tenham uma especial atengéo e protegéo do
Estado e dos Poderes Publicos

D — Amparo a maternidade a infancia, a ado-
lescéncia e aos excepcionais, com garantia plena
do Governo Federal.

E — Que haja remuneragéo do trabalho, para
que o mesmo dé condi¢des estaveis e digna de
alimentagao, salde, lazer e educagédo para todos

F ~— Que seja assegurada a igualdade de direito
dos filhos perante a lei independentemente de
filiag&o.

G — Que seja garantido o Direito Fundamental
a vida desde o primeiro instante da concepgao.

Menor

A — Deveré ser criado nos Municipios, creches
para as criangas de 0 a 6 anos de idade.

B —Que a escola oferega condigdes reais de
abrigar seus alunos de 1° grau e pré-escolar por
tempo integral.

C— Que seja garantido o direito & creche, en-
quanto instituigdo para o desenvolvimento fisico,
intelectual, social e emocijonal a toda crianga de
0 a 6 anos de idade, tanto nas instituicdes publicas
como nas privadas.

Idoso

A —Deve ficar o Governo Federal responsével
de passar aos municipios recursospara a casa
do idoso, com assisténcia médica para todos no
mesmo nivel

B — Deve ficar os municipios responséveis de
atender todos os idosos, que néo tem o amparo
da sociedade e da familia.

C—Que seja criado o Direito para o passe
aos 1dosos em todos os Estados e Municipios,
e os mesmos devem ser respeitados nomeio da
Sociedade. — Pres. Comusséo: Elson Soares de
Lima — Relator da Comisséo: Cipriano R. de
Amorim.

SUGESTAO N° 10.793

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DOS CAMPOS

Em 20 de maio de 1987
Of. n° 005638
Exme Sr.
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidenre da
Céamara dos Deputados
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor:

Conforme determina o Regimento Interno des-
ta Casa de Leis, cumpre-me encaminhar a Vossa
Execeléncia cépia do Requerimento n° 729, de
minha autoria, aprovado por unanimidade em
Sessdo Ordinaria realizada na noite de ontrem.



668 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

Limitado ao exposto, prevalego-me da oportu-
nidade para reiterar protestos da mais elevada
estima e consideragéo. — Vereador Jairo Pintos,
Presidente.

Requerimento n° 729

Senhor Presidente:

Requeremos, nos termos do regimento Interno,
se encaminhem oficios s Presidéncias e Lideran-
cas Partidarias do Congresso Nacional apresen-
tada pelo Deputado Bevilacqua, que estende aos
Deputados Estaduais e Veredores a imunidade
parlamentar, prerrogativa que, a despeito da luta
da classe, ainda nao foi conquistada. Alias, confi-
gura-se uma discriminagdo a Deputados Esta-
duais e Vereadores a inexisténcia de “imunidade
parlamentar”, pelo simples fato deles, também,
exercerem, em niveis estaduais e municipais, a
mesma misséo dos parlamentares federais, inclu-
sive com direitos e obngacdes

Por que, entdo, relegd-los a planos secundérios,
criando ébices para o exercicio pleno do mandato
outorgado pela populagéo em sufragio universal®

A Constituicdo estd em discussdo e surge a
oportunidade para acabar com essa situagao,
muitas vezes vaxatoria ao parlamentar estadual
e municipal que, ao exercitar, da tribuna das Casa
de Lei, seu direito de defesa em favor dos menos
favorecidos, pode vir a sofrer algum processo,
como ja acontecido em diversas oportunidades.
Ora, esse fato, tolhe a prépria liberdade de expres-
sdo do legislador estadual e municipal, que fica
preso a certas regras impostas pela Constituigéo.

Nesse sentido, foi feliz e oportuno o Deputado-
Constituinte Joaquim Bevilacqua ao apresentar
sugestoes de Normas Constitucional, estendendo
a imunidade parlamentar aos Deputados Esta-
duais e Vereadores

Justificando-se, alega o nobre Deputado Bevi-
lacqua, que nas Constituigoes estrangeiras, como
na Alemanha Ocidental, de 1949, e na ltélia, de
1948m a imunidade dos Deputados estaduais é
prevista expressamente, enquanto que, nos Esta-
dos Unidos, embora sua Constituicdo nada fale
a respeito, em todos os Estados ela é assegurada
em sua plenitude.”

Adiante, ressalta o Deputado que “.. a imuni-
dades dos Vereadores, ndo existe disposigéo
constitucional federal ou estadual estabelecendo-
a. No entanto, a nosso ver, o instituto da imunr-
dade é imprescindivel a todos os corpos legisla-
tivos O Vereador também exerce, além das fun-
¢Oes deliberativas, as de caréter legislativo e, para
bem exercer estas tltimas, precisa gozar de imuni-
dade Néao podem eles ser demandados por seus
votos ou opinides quando profendos no exercicio
de suas fungoes.”

Pelo exposto, temos a plena certeza que a su-
gestdo do Deputado Joaquim Bevilacqua seré
aceita pelos Constituintes, até porque todos os
legisladores, sejam eles federais, estaduais oumu-
nicipais, precisam de amparo legal para exercicio
livre e pleno do mandato popular, sem o que
a prépria democracia, em sua esséncia, é dura-
mente atingida.

Que desta decisao se dé ciéncia, com nosso
cumprimentos , ao Deputado Joaquim Bewvilac-
qua, bem como a todas as Camaras Municipais
do Vale do Paraiba e Litoral Norte, para impres-
cindivel apoio.

Sala das Sessdes, 19 de maio de 1987. — Ve-
reador Jairo Pintos.

Camara dos Deputados
Assembléia Nacional Constituinte

Sugestdo de norma constitucional n°
Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:
Do Constituinte Joaquim Bevilacqua
“Art. Salvo quanto ao processo e julga-
mento, aplicam-se aos Deputados Estaduais
e Vereadores a inviolabilidade, no que coube-
rem, as prerrogativas previstas nesta Consti-
tuicdo para os Deputados Federais e Sena-
dores.”

Justificagao

No que diz respeito ao problema das imuni-
dades dos representantes das Assembléias Legis-
lativas Estaduais, € preciso que se diga que ne-
nhuma Constituigdo abordou o assunto. A de
1891, por exemplo, determinava que o Estado-
Membro se regeria por ela e pelas leis que adotas-
sem. Dessa forma, algumas Constituicoes esta-
duais previram o mstituto das imunidades mate-
riais e formais, como a do Cear4, de Pernambuco,
de S&o Paulo entre outras. Ja a do Rio Grande
do Sul s6 previa a imunidade formal e a de Minas
Gerais, o processual.

O mesmo ocorreu com a Constituigao de 1946
Nada foi previsto sobre a maténa, mas as Consti-
tuigoes estaduals adotaram os mesmos preceitos
da Carta Federal

Nas Constituicdes estrangeiras, como na da
Alemanha Oriental, de 1949, e na da ltala, de
1948, a imunidade dos deputados estaduais é
prevista expressamente, enquanto que, nos Esta-
dos Unidos, embora sua Constituicao nada fale
a respeito, em todos os estados ela é assegurada
em sua plenitude

Como vemos, a preocupagéo do legislador é
assegurar a independéncia do legislador federal
e do estadual. Realmente, sem a imunidade mate-
rial e formal, o Poder Legislativo estaria desam-
parado, 0 que néo se pode admitir.

Quanto a imunidade dos vereadores, nao existe
disposigao constitucional federal ou estadual esta-
belecendo-a No entanto, a nosso ver, o instituto
da imunidade ¢ imprescindivel a todos os corpos
legslativos. O vereador também exerce, além das
fungoes deliberativas, as de caréater legislativo e,
para bem exercer estas ultimas, precisa gozar de
imunidade. Nao podem eles ser demandados por
seus votos ou opinides quando proferidos no exer-
cicio de suas fungdes.

Refor¢ando a tese ora defendida, a da imuni-
dade dos legisladores estaduais e municipais,
convém lembrar que, tais membros do legislativo,
quando do caso concreto, sempre ficam ao sabor
de decisdo do Poder Judiciério, provocado pela
parte que se sentiu ofendida. E essa situagéo nédo
pode prevalecer porque tolhe a liberdade de opi-
nido e de voto desses legisladores.

Sala das Sessées, 22 de abril de 1987. —
Deputado Joaquim Bevilacqua.

SUGESTAO N- 10.794
COOPERATIVA A_GROPEC(.[ARIA
DE QUATIS LTDA.
Quatis — Barra Mansa-RJ
Quatis, RJ, 26 de maio de 1987
llm- Sr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte
Prezado Deputado,

Pedimos a V. Ex* que no tltimo reparo sobre
a lei de 40 (quarenta) horas do trabalho que, ndo
deixem passar.

A nossa classe esta coesa neste nosso apelo.

Certos de sermos atendidos ficamos Sr. Presi-
dente, aguardando o seu empenho com os seus
dignissimos Pares da constituinte.

Atenciosamente. — José do Nascimento,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.795

CONGRESSO DOS PETROLEIROS
BAIANOS

Presidente do PMDB Ulysses Guimarées
Cémara Federal
Brasilia/DF

Por deliberagéao plenaria final, Primeiro Con-
gresso Petroleiros Baianos, ontem encerrado,
apelamos valoroso correligionério, sentido que,
a partir implantagéo debates e votagbes nas co-
missoes, e depois, sistematizacado e, no plenério
Constituinte, melhor seja articulado setores centro
esquerda nosso partido, afim defendamos integri-
dade monopdlio estatal petréleo Saudagdes pee-
medebistas.

Presidente do Congresso

SUGESTAO N° 10.796

CAMARA MUNICIPAL DE
PORTO NACIONAL

Deputado Ulysses Guimaraes
Cémara dos Deputados

Brasilia-DF

Queremos o Estado do Tocantins. Contamos
com decidido apoio do insigne Constituinte nessa
luta secular de todos os tocantinenses. Atenciosa-
mente, — José Goncalves Gama de Araijo,
Presidente da Camara Municipal de Porio Nacio-
nal.

SUGESTAO N° 10.797

CAMARA MUNICIPAL DE PIRANGI

Céamara Federal
Brasilia/DF

Rogo atendimento postulagées Policia Civil
sentido sua institucionalizagdo Preservagéo in-
quérito policial, exclusividade apuragéo criminal,
manutengao proposta quinto constitucional poara
delegados de policia no Tribunal de Justica dos
Estados e auséncia de tutela outros 6rgéos sobre
Policia Civil. — Alberto Luiz Massabni, Presi-
dente da Camara Municipal de Pirangi

SUGESTAO N° 10.798

CAMARA MUNICIPAL DE
CAPANEMA
Estado do Parana
Of. 69/87
Capanema, 22 de maio de 1987
Exme Sr.

Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente:

Anexo estamos passando as suas méos cépias
dos requenmentos n** 78 e 88/87, ambos conten-
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do singelas sugestdes a nova Constituigdo da Re-
publica.
Contando que alguma sera aproveitada, agra-
decemos antecipadamente, subscrevemo-nos.
Cordialmente, Marcelino Ampessan, Presi-
dente

Requerimento do Vereador Ivanir José Ferro-
nato.

Senhor Presidente:

O Vereador no final assinado, usando das atri-
buicdes que lhe confere o mandato, requer, com
o devido respeito, ouvido o Plenério, seja oficiado
ao Sr. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte encaminhado-lhe as sugestdes anotadas
na justificativa.

Capanema, 8 de maio de 1987. — Vereador
Ivanir José Ferronato.

Justificagao

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:

1* Sejam isentos os clubes sociais do paga-
meto do ECAD, pois, além de ser altamente caro,
ajudando no prejuizo das promogdes sociais, ndo
se sabe ao certo o destino do dinheiro arrecadado,

2¢ Instituido seja o usucapiéo na faixa de fron-
teira, pois ainda muitas éreas estdo sendo ocupa-
das por posselros sem titulo e a Justiga, conforme
o entendimento de Juiz para Juiz, ndo tem dado
o beneficio.

3" Seja criado um dispositivo eficaz e dura-
douro em relagdo aos subsidios dos Deputados
e Vereadores, fazendo que estes sejam calculados
sobre a receita do n&o anterior e nao do exercicio,
para evitar diibias interpretagdes;

4> Seja criada a pena de morte para os casos
de latrocinio ou seqiestro de criangas, quando
os autores sejam apanhados em flagrante ou no
caso de ficar indubitavelmente comprovado no
processo;

5= Seja criado novamente o estado de sitio
para que, nos casos como da atualidade, tenha
a Presidéncia da Republica um mecanismo de
fazer parar as especulagbes, as fofocas, as especu-
lagbes e fazer triunfar a justica, a ordem e a moral;

6" Seja criado um dispositivo que proiba ven-
cimentos exagerados para funcionérios publicos,
digamos, que n&o seja supernior a dois ter¢os do
Executivo no seu respectivo nivel: municipal, esta-
dual, federal;

7> Seja criado um dispositivo mais drastico
e eficaz na questao dos alimentos, para evitar
que pais abandonem uma familia aqui e vé logo
constituir outra e depois outra, deixando atrés de
si uma legido de famintos e abandonados;

8" Seja cnado um mecanismo efixaz no con-
trole da natalidade e no planejamento familiar,
eviando-se a superpopulagéo, a miséria, a margi-
nalidade, etc;

9 Sejam controladas as atividades religiosas,
pois atrés de aparentes casas de oragdo se escon-
dem, muitas vezes, verdadeiros comércios ou
centros de formagéo de gente perniciosa a Patria;

10* Seja estabelecido o mandato do Presiden-
te Sarney em quatro anos, para evitar especu-
lagbes acerca do assunto, que deixa o proprio
presente e o povo completamente desorientado
diante das especulagdes;

11* Seja fixado o prazo de quatro anos para
os futuros Presidentes da Republica, bem como
para todos os demais cargos eletivos;

12* Seja transformado o Brasil num Estado
Federado, cabendo a cada parcela das Unio rela-
tiva independéncia.

Requerimento do Vereador Marcelino Ampes-
san

Senhor Presidente:

O Vereador no final assinado, usando
das atribuicdes que lhe confere o mandato, re-
quer, com o devido respeito, ouvido o Plenério,
seja oficiado ao Sr. Deputado Ulysses Guimaraes
encarecendo-the que se insira na nova Consti-
tuicdo um dispositivo tornando obrigatério o ensi-
no religioso nas escolas brasileiras

Justificagéiio

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:

Antigamente, quando a religido era praticada
nas escolas, a moral, o respeito e a educagdo
pareceia melhor, muito melhor que hoje. Acredito
piamente que a pratica religiosa nas escolas pode-
ra ajudar a melhor educar os brasileiros do futuro

Capanema, 9 de maio de 1987. — Vereador(a)
Marcelino Ampessan.

SUGESTAO N- 10.799

CAMARA MUNICIPAL DE
SALVADOR DO SUL
Estado do Rio Grande do Sul

Oficio n° 033/87
Salvador do Sul, 19 de maio de 1987

Exme® Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor, ¢

A Cémara Municipal de Vereadores de Salvador
do Sul, vem pelo presente apoiar a Proposigao
da Vereadora Marli Kessler de Santa Cruz do Sul
— RS, onde é solicitado a aposentadona para
a mulher campesina aos 55 anos de idade, e
que seja reajustado com a realidade salarial, a
aposentadoria do agricultor.

Ao ensejo reiteramos votos de estima e consi-
deragao.

Atenciosamente, — Mario Jacé Rohr, Presi-
dente.

SUGESTAO N- 10.800
ASSOCIA(;AO COMERCIAL DA BAHIA

Deputado ulysses Guimaréaes
Presidente Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Vem manifestar aV Ex® a sua posigdo veemente
contraria a proposta do Estado da Bahia, que
serd apreciada pela Comisséo de Organizagédo do
Estado, na Assembléia Nacional Constituinte.

Entende que matéria, pelo seu caréter especia-
lissimo, deva ser iniciativa, apenas, do povo do
Estado que se pretende dwvidir, manifestada atra-
vés do 6rgao préprio, que é a sua Assembléia
Legislativa. Além disso, a complexidade e a natu-
reza especifica do assunto, que envolve questoes
da maior relevancia para a unidade da federagéo
a ser criada e par a que se pretende dividir, im-
pbéem a necessidade de profundo conhecimento,
prévio e analitico, da regido. A autonomia politica
do Estado, a sua autonomia financeira tendo em
conta a capacidade contributiva dos seus cida-
déos, os seus planos de desenvolvimento, o apro-

veitamento da sua riqueza natural e até mesmo
o espirito do seu povo determinam que, no parti-
cular, s6 este decida sobre o seu destino politico-
administrativo.

Certo da alta sensibilidade de V. Ex* é que a
Associagdo Comercial Bahia Ihe dirige esta mani-
festacio e com ela o mais vivo apelo para o seu
apolo afim de que a proposta divisionista nao
prevalega, quando da respectiva votagao na Co-
missao de Organizagao do Estado, na Assembiléia
Nacional Constituinte.

Atenciosas saudagbes — Juvenalito Gusmao
de Andrade, Presidenge.

SUGESTAO N° 10.801

SINDICATO DOS CONTABILISTAS
DE VOLTA REDONDA
Estado do Rio de Janeiro

Oficio n° 259/87

Em 22 de Maio de 1987
Ao
Deputado Ulysses Guimaraes
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF

Exceléncia,

Tendo em vista o disposto no art. 13 § 11 —
do Regimento Interno da Assembléia, submete-
mos a apreciagdo da Comissdo de Organizago
do Estado, os seguintes destaques e suas justifi-
cativas.

Titulo: Regime Parlamentar

Justificagao

Somos um pais com profundas desigualdades
sociais Enquanto encontramos uma Regido Sul
com caracteristicas industriais e capitalistas mes-
mo assim, com bolsdes de pobreza, temos um
norte e nordeste em absoluta pobreza. Claro est,
que essas desigualdades provocam sérios cho-
ques de interesses, que se nao forem bem admi-
nistrados, ocasionam a ruptura do sistema.

A frequéncia com que, esses interesses se con-
flitam é acentuada, e constantemente encontra-
mo-nos em crises que tornam-se dificels de su-
portar, ja que, o presidencialismo estd baseado
por um mandato, potanto, em principio, inviolavel.
A rota admimistrativa do Governo, implica em que
o chefe de governo seja de tal forma flexiva e
conciliador, que permita mudanga radicais na
gestdo da coisa publica.

O que temos assistido, é uma sucesséo de gol-
pes de estado, dada a inflexibilidade ou a flexibili-
dade, que em nosso pais, por cultura, é tida com
“fraqueza".

Ora isto tem que acabar. Conquistar a estabi-
lidade Democrética, é permitir a superagéo das
crises, sem colocar em risco as institui¢oes.

Isto s6 é possivel, quando a nag&o ou o pensa-
mento majoritario, desejar mudar a diregao dos
negdécios do pais e o fizer através do voto, sem
traumas.

Proposta

Que sejainserdo na Constitui¢éo, onde couber:
“A Chefia do Estado é exercida pelo Presi-
dente da Repiblica, eleito para um periodo
de cinco anos, através do voto direto, poden-
do ser reeleito por mais dois periodos conse-
cutivos.”



